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palavras-chave 
 
Alterações climáticas, gases com efeito de estufa, sector florestal, eucalipto, 
pinheiro bravo. 
 
resumo 
 
 
Na presente tese é avaliada a contribuição do sector florestal português, 
associado às fileiras do eucalipto e do pinheiro bravo, para o fenómeno das 
alterações climáticas. Nesse sentido, são quantificadas as emissões e as 
remoções de dióxido de carbono e metano, desde a floresta até ao destino 
final dos produtos florestais, incluindo o processamento industrial da madeira. 
Para o efeito, foram desenvolvidas metodologias de cálculo que têm em conta 
as especificidades destes sectores florestais em Portugal. 
Numa óptica mais abrangente, é igualmente efectuada a quantificação do 
carbono acumulado na totalidade dos produtos florestais produzidos a partir de 
madeira nacional e dos produtos florestais consumidos em Portugal, utilizando 
as três abordagens que estão actualmente em análise no seio da Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, com vista à selecção 
da abordagem a incluir futuramente nos inventários nacionais de emissões de 
gases com efeito de estufa (stock-change approach, atmospheric-flow 
approach e production approach). Estas abordagens diferem no modo como as 
remoções ou emissões de carbono associadas à floresta e aos produtos 
florestais são repartidas entre países produtores e consumidores de madeira e 
de produtos florestais. A contabilização do carbono acumulado nos produtos 
florestais foi efectuada por aplicação de três métodos, sendo dois já existentes 
e um desenvolvido no âmbito do presente estudo. 
O balanço global de carbono obtido para os sectores do eucalipto e do pinheiro 
bravo, no ano 2000, foi de uma remoção líquida de carbono, cuja magnitude 
dependeu da abordagem considerada, tendo variado entre 401 e 1033 Gg Ceq 
ano-1 no sector do eucalipto e entre 40 e 447 Gg Ceq ano-1 no sector do 
pinheiro bravo (os valores mais elevados dizem respeito à atmospheric-flow 
approach). No sector do eucalipto, a floresta desempenhou um papel 
preponderante na acumulação de carbono, enquanto no sector do pinheiro 
bravo, os produtos florestais foram mais importantes que a floresta. 
Independentemente da abordagem e do método de cálculo considerados, os 
produtos florestais totais contribuíram para a remoção de carbono em Portugal, 
no período compreendido entre os anos 1990 e 2000. A atmospheric-flow 
approach foi a abordagem que originou valores de remoção de carbono mais 
favoráveis para Portugal e o método de cálculo da remoção de carbono nos 
produtos florestais desenvolvido no presente estudo foi aquele em que a 
incerteza associada aos resultados foi menor. 
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abstract 
 
In this thesis it is assessed the contribution of the Portuguese eucalypt and 
maritime pine forest sectors to climate change. The emissions and removals of 
carbon dioxide and methane are accounted, from the forest to the final disposal 
of the forest products, including industrial processing of wood. For this purpose, 
accounting methodologies were developed, taking into account the 
particularities of these forest sectors in Portugal. 
In a broader perspective, carbon accumulation in the totality of forest products 
produced from domestically-grown wood and in the totality of forest products 
consumed in Portugal is accounted, using the three approaches that are under 
discussion within the United Nations Framework Convention on Climate 
Change, in order to select the approach to include, in the future, in the national 
greenhouse gas emission inventory (stock-change approach, atmospheric-flow 
approach and production approach). These approaches differ in the way 
carbon removals or emissions associated with wood and forest products are 
allocated between producing and consuming countries. Carbon accounting in 
forest products was performed using three methods, two already existing and a 
method developed in this study. 
The total carbon balance in the eucalypt and maritime pine sectors in year 
2000 was a net removal of carbon, whose magnitude varied with the approach 
considered, ranging from 401 to 1033 Gg Ceq year-1 in the eucalypt sector, and 
from 40 to 447 Gg Ceq year-1 in the maritime pine sector (higher values 
correspond to the atmospheric-flow approach). Forest played a major role in 
carbon accumulation in the eucalypt sector, while the forest products were 
more important than forest in the maritime pine sector. 
Regardless of the approach and the accounting method used, forest products 
were net sinks of carbon in Portugal, in the period between 1990 and 2000. 
The atmospheric-flow approach originated the highest values of carbon 
removal for Portugal and the results obtained with the method for carbon 
accounting in forest products developed in this study are the least uncertain. 
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Capítulo 1 
Introdução 
1.  
1.1. Enquadramento 
O aquecimento global da Terra associado às alterações climáticas é dos mais preocupantes e 
complexos problemas que a sociedade actual tem de enfrentar, tendo repercussões ao nível dos 
ecossistemas, da qualidade da água, da saúde humana e das actividades económicas. Um dos 
principais responsáveis por este fenómeno é o dióxido de carbono (CO2) emitido pela queima de 
combustíveis fósseis (IPCC, 2001a). 
O sector florestal, mais do que qualquer outro sector económico, possui o potencial de contribuir 
para a estabilização, ou mesmo mitigação, do fenómeno do aquecimento global. Esta capacidade 
resulta da especificidade de determinadas propriedades inerentes à floresta, aos produtos 
florestais e à gestão, nomeadamente energética, da indústria dos produtos florestais. 
Com efeito, a floresta, graças à sua capacidade de remover o CO2 da atmosfera transformando-o 
em hidratos de carbono (através da função fotossintética), constitui um reservatório1 de carbono. A 
floresta pode também constituir um sumidouro2 efectivo de carbono, desde que o seu crescimento 
supere as perdas de biomassa associadas aos cortes, aos incêndios ou às pragas e doenças 
(IPCC, 2000b). 
                                                     
1 Um reservatório é qualquer componente do sistema climático onde há armazenamento de um gás com 
efeito de estufa ou de um seu precursor (UN, 1992). 
2 Um sumidouro é qualquer processo, actividade ou mecanismo que remove da atmosfera um gás com efeito 
de estufa, ou um seu precursor, ou um aerossol (UN, 1992). 
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De igual modo, os produtos florestais armazenam parte do carbono originalmente presente na 
floresta por períodos mais ou menos longos, podendo, assim, retardar o regresso do carbono que 
contêm à atmosfera (UNFCCC, 2003a). Com efeito, alguns produtos florestais, tais como edifícios 
de madeira, mobiliário e livros, apresentam períodos de utilização de várias décadas, enquanto 
que outros, como os jornais ou as embalagens de papel ou madeira, apresentam tempos de vida 
bastante mais curtos (IPCC, 2000b). Contudo, se estes produtos tiverem como destino final o 
aterro sanitário, o seu tempo de vida pode ser substancialmente maior já que, em condições 
anaeróbias, a sua decomposição é lenta e incompleta (Micales e Skog, 1997). Os produtos 
florestais podem também indirectamente contribuir para a redução das emissões de CO2 pelo 
facto de substituírem combustíveis fósseis (Schlamadinger et al., 1997; Schwaiger e 
Schlamadinger, 1998) ou substituírem outros materiais (alumínio, aço, cimento, etc.) cujo processo 
de produção é mais exigente em termos de consumo de combustíveis fósseis (Buchanan e Levine, 
1999; Börjesson e Gustavsson, 2000; Petersen e Solberg, 2002; Sedjo, 2002). 
Relativamente às indústrias florestais, uma grande parte da energia por elas consumida é 
produzida a partir de biomassa. Em 1997, esta fonte de energia constituía, em média, cerca de 
50% da energia utilizada na indústria de pasta e papel na Europa (AF&PA et al., 2000). Na 
indústria dos produtos de madeira sólida, cerca de 75% da energia consumida é proveniente da 
biomassa (CEI-Bois, 2004). 
O sector florestal constitui assim um importante instrumento para o controlo do fenómeno do 
aquecimento global, pelo que, no estabelecimento das políticas que visam atingir este objectivo, é 
essencial que a contribuição deste sector seja conhecida. Nesse sentido, em países como o 
Canadá (Apps et al., 1999; Kurz e Apps, 1999) ou a Finlândia (Pingoud et al., 1996), onde o sector 
florestal assume um papel estratégico na economia, foram realizados estudos que quantificam, 
para a totalidade do sector florestal, as emissões e remoções de gases com efeito de estufa 
(GEEs) com origem na biomassa e nos combustíveis fósseis. Em Portugal não existe nenhum 
estudo com estas características, embora já tenham sido realizados estudos que incidem sobre 
aspectos específicos do sector florestal, tais como o estabelecimento de balanços de carbono na 
floresta (Azevedo, 2000; Madeira et al., 2002a; Madeira et al., 2002b; Pereira et al., 2003; Correia, 
2004; Ferreira et al., 2004) e a contabilização das emissões/remoções de GEEs ao longo do ciclo 
de vida do papel de impressão e escrita produzido a partir de eucalipto português (Dias et al., 
2000; Dias et al., 2002). Foram ainda conduzidos outros estudos, de âmbito global, que fornecem 
informação sobre Portugal, nomeadamente no que respeita aos balanços de carbono na floresta 
(UN-ECE/FAO, 2000; Liski et al., 2002; Dong et al., 2003; Karjalainen et al., 2003) e nos produtos 
florestais (Jäkel et al., 1999; Eggers, 2002; Pingoud et al., 2003). No entanto, dada a natureza 
abrangente destes estudos, as especificidades das espécies e dos produtos florestais portugueses 
não são consideradas, pelo que os resultados obtidos são meramente indicativos. 
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1.2. Objectivos 
Esta tese visa avaliar a contribuição do sector florestal português, associado às fileiras do 
eucalipto e do pinheiro bravo, para o fenómeno das alterações climáticas. Neste sentido, são 
quantificadas as emissões e as remoções dos principais GEEs, desde a floresta até ao destino 
final dos produtos florestais, incluindo o processamento industrial da madeira. 
Neste contexto, as fileiras do eucalipto e do pinheiro bravo mereceram especial destaque por dois 
motivos principais: 
• os povoamentos de pinheiro bravo (Pinus pinaster) e de eucalipto (quase exclusivamente 
Eucalyptus globulus) são dos mais importantes em Portugal em termos de área ocupada. O 
pinheiro bravo é a espécie mais abundante, representando cerca de 30% da área total de 
floresta, enquanto que o eucalipto ocupa cerca de 21% da área total de floresta, constituindo 
a terceira maior ocupação de área florestal (DGF, 2001); 
• estes povoamentos produzem a quase totalidade da madeira removida da floresta 
portuguesa, constituindo a principal matéria-prima das indústrias de pasta e papel e dos 
produtos de madeira sólida em Portugal (INE, 2001). 
Numa óptica mais abrangente, é igualmente efectuada a quantificação do carbono acumulado nos 
produtos florestais, que incluem não só os produtos florestais derivados do pinheiro bravo e do 
eucalipto portugueses, mas também os produtos florestais produzidos a partir de outras madeiras 
portuguesas e madeiras importadas e os produtos florestais importados. Este alargamento do 
âmbito do trabalho é justificado pela importância crescente que a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Alterações Climáticas (CQNUAC) tem vindo a dar ao desenvolvimento de 
abordagens e metodologias de cálculo adequadas para a quantificação do carbono acumulado 
nos produtos florestais (UNFCCC, 2003b; UNFCCC, 2004), tendo em vista a futura inclusão dos 
produtos florestais nos inventários nacionais de emissões de GEEs e, caso as negociações 
internacionais avancem nesse sentido, a sua contabilização no segundo período de cumprimento 
do Protocolo de Quioto. 
Assim, com este trabalho pretende-se gerar conhecimento de base que permita avaliar o sector 
florestal no contexto das alterações climáticas e possibilite o estabelecimento de políticas de 
âmbito nacional, sectorial, ou mesmo empresarial, que incluam a fileira florestal como parte 
integrante das medidas mitigadoras das emissões de GEEs. 
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1.3. Organização da tese 
Esta tese está estruturada em 8 capítulos. No presente capítulo foi efectuado o enquadramento do 
trabalho e foram apresentados os seus objectivos. No Capítulo 2 é efectuada uma revisão do 
estado do conhecimento actual sobre conceitos enquadradores dos assuntos que serão focados 
nos capítulos posteriores. É dada particular atenção às causas do aquecimento global, às 
respostas da comunidade internacional face a esse fenómeno, às principais fontes e sumidouros 
de GEEs no sector florestal, aos balanços de carbono na floresta e nos produtos florestais (com 
especial ênfase para a sua importância ao nível global e para as metodologias normalmente 
utilizadas na sua quantificação) e aos métodos geralmente utilizados na avaliação das incertezas 
associadas às emissões/remoções de GEEs. O Capítulo 3 é dedicado à análise do balanço de 
carbono nas florestas de eucalipto e de pinheiro bravo. O Capítulo 4 incide sobre a quantificação 
das emissões de CO2 de origem fóssil associadas às operações mecanizadas e motomanuais 
realizadas nos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo. No Capítulo 5 são avaliadas as 
emissões de GEEs decorrentes do processamento industrial das madeiras de eucalipto e de 
pinheiro bravo, mais concretamente na indústria de pasta e papel, na indústria dos painéis de 
madeira e na indústria da serração de madeira. No Capítulo 6 é feita a quantificação do carbono 
acumulado nos produtos florestais, quer nos produzidos a partir de madeira portuguesa, quer nos 
consumidos em Portugal. Nesse sentido, são usadas três abordagens que diferem no modo como 
o carbono presente na madeira e nos produtos florestais comercializados internacionalmente é 
repartido entre países importadores e exportadores e, para cada abordagem, são aplicados três 
métodos de cálculo distintos. No Capítulo 7 é efectuada a análise das emissões e remoções de 
GEEs na totalidade do sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo, integrando os resultados 
obtidos nos Capítulos 3, 4, 5 e 6. Por fim, no Capítulo 8 são apresentadas as principais conclusões 
do trabalho e são propostas sugestões para trabalho futuro. 
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Capítulo 2 
O sector florestal e as alterações 
climáticas 
2. 
2.1. O aquecimento global 
A temperatura da Terra é controlada pelo balanço radiativo global. A Terra recebe radiação solar, 
da qual reflecte cerca de 30%, e emite radiação infravermelha, que é parcialmente absorvida por 
alguns gases presentes na atmosfera, que a reemitem para a superfície terrestre, evitando que se 
perca para o espaço. Estes gases, denominados de gases com efeito de estufa (GEEs), incluem o 
vapor de água, o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O) e o ozono (O3). 
Sem este fenómeno, designado por efeito de estufa natural, a temperatura média da superfície 
terrestre seria de cerca de -19ºC, o que tornaria o planeta inabitável (IPCC, 2001a). Para além 
destes gases, que são constituintes naturais da atmosfera, existem outros GEEs, na sua maioria 
emitidos exclusivamente por actividades antropogénicas, que incluem o hexafluoreto de enxofre 
(SF6) e vários hidrocarbonetos halogenados: halons, clorofluorcarbonetos (CFCs), 
hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs), hidrofluorcarbonetos (HFCs) e perfluorcarbonetos (PFCs). O 
monóxido de carbono (CO), os óxidos de azoto (NOx) e os compostos orgânicos voláteis não 
metano (COVNMs), embora não sejam GEEs, são precursores de O3, promovendo a sua 
formação. 
O aumento da concentração de GEEs na atmosfera, que se tem vindo a verificar em resultado das 
actividades humanas (IPCC, 2001a; Oreskes, 2004), traduziu-se num aumento do efeito de estufa, 
provocando um aumento adicional da temperatura do globo. Durante o século 20 o aumento da 
2. O sector florestal e as alterações climáticas 
 6 
temperatura foi de cerca de 0,6ºC e, segundo as previsões mais actualizadas, será de 1,4 a 5,8ºC 
no século 21, se não for efectuado qualquer esforço no sentido do controlo das emissões de GEEs 
(IPCC, 2001a). O CO2 é responsável por cerca de 60% do aquecimento global, o CH4 por 20%, o 
N2O por 6% e os compostos halogenados pelos restantes 14% (IPCC, 2001a). 
2.2. Fontes antropogénicas de GEEs 
Cerca de 75% das emissões globais de CO2 de origem antropogénica resultam da queima de 
combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural), enquanto que a segunda maior fonte 
antropogénica de CO2 à escala planetária é a alteração no uso do solo, em especial, a 
desflorestação, que conduz à libertação para a atmosfera da maioria do carbono armazenado nas 
árvores, através da sua queima ou decomposição (IPCC, 2001a). A produção de cal no fabrico de 
cimento bem como a queima de biomassa constituem outras fontes antropogénicas de CO2 (IPCC, 
1997c; IPCC, 2001a; UNEP e UNFCCC, 2002). 
As actividades agrícolas, nomeadamente a criação de gado e a produção de arroz, são 
responsáveis por cerca de 50 a 55% das emissões globais de CH4 de origem antropogénica 
(UNEP e UNFCCC, 2002). Outras fontes antropogénicas de CH4 incluem a queima de 
combustíveis fósseis e de biomassa, a extracção, o processamento e o transporte de combustíveis 
fósseis (principalmente carvão e gás natural) e a decomposição anaeróbia de resíduos e de 
efluentes líquidos (IPCC, 2001a; UNEP e UNFCCC, 2002; Wuebbles e Hayhoe, 2002). 
As emissões antropogénicas de N20 resultam essencialmente do uso na agricultura de fertilizantes 
e estrumes contendo azoto, embora a contribuição relativa desta fonte não seja bem conhecida 
pois as suas emissões apresentam grandes variações no tempo e no espaço (IPCC, 2001a). A 
queima de combustíveis fósseis e biomassa, juntamente com a indústria química (nomeadamente 
a produção de ácido adípico e ácido nítrico), constituem outras fontes antropogénicas de N2O 
(IPCC, 1997b; IPCC, 1997c; IPCC, 2001a; UNEP e UNFCCC, 2002). 
As emissões de hidrocarbonetos halogenados (halons, CFCs, HCFCs, HFCs e PFCs) estão 
associadas ao uso destes compostos em aerossóis, solventes de limpeza, frigoríficos, ar 
condicionado, espumas expandidas e extinção de incêndios (WMO, 2003), bem como aos 
processos industriais de produção de alumínio, semicondutores e HCFC-22 (IPCC, 1997b; IPCC, 
1997c; IPCC, 2000a). A utilização de CFCs, HCFCs e halons está presentemente limitada pelo 
Protocolo de Montreal, com vista à protecção da camada de ozono estratosférico (UNEP, 2000). 
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A maior parte das emissões globais de SF6 resulta da utilização deste gás em equipamentos 
eléctricos (Ko et al., 1993; IPCC, 2000a). Outras fontes de SF6 incluem a sua utilização na 
extinção de incêndios e os processos industriais de produção de alumínio, magnésio e 
semicondutores (IPCC, 1997b; IPCC, 1997c; IPCC, 2000a). 
O O3 troposférico é formado, na atmosfera, através de processos fotoquímicos que envolvem a 
oxidação de compostos orgânicos voláteis (COVs) e CO, na presença de NOx e radiação ultra-
violeta. As emissões antropogénicas de COVs, CO e NOX resultam principalmente da combustão 
de combustíveis fósseis e de biomassa (IPCC, 2001a). Estes gases são também emitidos pelas 
actividades industriais e, os COVs, podem ainda ter origem na evaporação de combustíveis 
fósseis e de solventes (IPCC, 1997b; IPCC, 1997c). 
2.3. As respostas da comunidade internacional face ao 
aquecimento global 
O aquecimento global foi pela primeira vez reconhecido pela comunidade internacional como um 
problema ambiental na Primeira Conferência Mundial do Clima, organizada em 1979 pela 
Organização Meteorológica Mundial (OMM). Os participantes na conferência alertaram os 
governantes para a necessidade de prever e prevenir potenciais alterações climáticas de origem 
antropogénica e recomendaram a criação do Programa Climático Mundial. Seguiram-se-lhe várias 
conferências intergovernamentais que conduziram a um interesse crescente sobre as questões 
associadas às alterações climáticas. 
Em 1988 é criado, pela OMM e pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), o 
Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate 
Change - IPCC). O IPCC é composto por cientistas de mérito reconhecido provenientes de todo o 
mundo, e tem por objectivo recolher e analisar a informação científica, técnica e socio-económica 
associada à temática das alterações climáticas. De entre as várias publicações do IPCC, 
destacam-se os três relatórios de avaliação publicados em 1990, 1995 e 2001 (IPCC, 1990a; 
IPCC, 1990b; IPCC, 1990c; IPCC, 1995a; IPCC, 1995b; IPCC, 1995c; IPCC, 2001a; IPCC, 2001b; 
IPCC, 2001c). 
O primeiro relatório de avaliação do IPCC deu início às negociações para o estabelecimento da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (CQNUAC), assinada por 
cerca de 150 países na Cimeira da Terra, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, tendo entrado em 
vigor em 1994 (UN, 1992). A CQNUAC tem como objectivo final a estabilização das concentrações 
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atmosféricas de GEEs a um nível que evite uma interferência antropogénica perigosa com o 
sistema climático. No âmbito da CQNUAC, os países ficam obrigados a vários compromissos, 
entre eles, a realização de inventários nacionais de emissões de GEEs, a adopção de programas 
nacionais de redução das emissões de GEEs e o desenvolvimento de estratégias de adaptação 
aos impactos das alterações climáticas. A Conferência das Partes (Conference of the Parties - 
COP), a autoridade suprema da CQNUAC, reúne periodicamente (em geral, anualmente) todos os 
países membros, com o objectivo de promover e garantir o cumprimento da Convenção. 
Durante a terceira COP (COP-3), realizada em Dezembro de 1997, foi adoptado o Protocolo de 
Quioto (UNFCCC, 1998), que acrescenta novos compromissos à CQNUAC, estabelecendo metas 
quantificadas para redução de um conjunto de seis GEEs: CO2, CH4, N2O, HFC, PFC e SF6. No 
âmbito do Protocolo de Quioto, os países industrializados (países do Anexo I da CQNUAC) são 
obrigados a um esforço de redução global das suas emissões de GEEs, expressas em 
equivalentes de CO21, de pelo menos 5%, no período de 2008 a 2012 (calculado como uma média 
desses cinco anos). As reduções são definidas em relação ao ano de referência de 1990, embora 
para os gases HFCs, PFCs e SF6 o ano de referência possa ser 1995. A União Europeia 
comprometeu-se com uma redução global de 8% e estabeleceu, ao abrigo do compromisso 
comunitário de partilha de responsabilidades, metas de redução diferenciadas para cada um dos 
seus Estados-Membros (União Europeia, 2002). Portugal pode aumentar em 27% as suas 
emissões dos seis GEEs, expressas em equivalentes de CO2, e em 40% as suas emissões de 
CO2. 
Na COP-7, realizada em Marraquexe em Novembro de 2001, foram acordadas as definições, 
regras e modalidades necessárias para que o Protocolo de Quioto pudesse ser ratificado. A 16 de 
Fevereiro de 2005 o Protocolo de Quioto entrou finalmente em vigor, após ter sido ratificado por 
141 países, dos quais 37 são países do Anexo I da CQNUAC e cujas emissões representam 
61,6% das emissões totais de CO2 em 1990 (UNFCCC, 2005). 
                                                     
1 Os equivalentes de CO2 permitem exprimir qualquer GEE em unidades de CO2, através do recurso aos 
respectivos potenciais de aquecimento global (PAGs). O PAG constitui uma medida da capacidade de cada 
gás, enquanto GEE, quando comparada com a capacidade do CO2, integrada num determinado horizonte 
temporal. Para os GEEs contemplados no Protocolo de Quioto, os PAGs estimados pelo IPCC no seu 
terceiro relatório de avaliação (IPCC, 2001c), para um horizonte temporal de 100 anos, são os seguintes: 
 
GEE PAG (kg CO2 kg-1) 
CO2 1 
CH4 23 
N2O 296 
HFC 12 - 12000 
PFC 5700 - 11900 
SF6 22200 
 
2. O sector florestal e as alterações climáticas 
 9 
2.4. As emissões e remoções de GEEs no sector florestal 
2.4.1. No âmbito geral 
A Figura 2.1 apresenta, de forma simplificada, as emissões e remoções dos GEEs mais 
importantes no sector florestal, desde a floresta até ao destino final da biomassa florestal cortada. 
Por acção da fotossíntese, o carbono presente na atmosfera na forma de CO2 é absorvido pela 
floresta, onde fica armazenado na forma de celulose, hemiceluloses, lenhina e outros constituintes 
minoritários, tais como pectinas, amido e compostos orgânicos de baixo peso molecular (esteróis, 
compostos alifáticos, terpenos, compostos fenólicos, entre outros), normalmente designados de 
extractáveis (compostos que são extraídos da madeira com solventes orgânicos ou soluções 
aquosas) (Fengel e Wegener, 1984). 
O carbono presente na biomassa florestal é depois transferido, sequencialmente, através de vários 
reservatórios (UNFCCC, 2003a): 
• transferência de carbono da floresta para a madeira em toros cortada ou para a atmosfera 
por decomposição/queima dos resíduos florestais; 
• transferência de carbono da madeira em toros para os produtos florestais semi-processados 
(por exemplo, madeira serrada, painéis de madeira e papel); 
• transferência de carbono dos produtos florestais semi-processados para os produtos 
florestais finais2 (por exemplo, edifícios de madeira, mobiliário, livros e jornais); 
• transferência de carbono dos produtos florestais finais para os aterros ou para a atmosfera 
por decomposição/queima dos produtos florestais descartados. 
Ao longo destas fases o carbono originalmente contido na biomassa florestal é libertado para a 
atmosfera, principalmente como CO2 e CH4, embora em alguns reservatórios o carbono fique 
armazenado durante períodos considerados longos. É o caso dos produtos florestais finais com 
tempo de vida longo, que podem permanecer em utilização durante várias décadas (IPCC, 2000b), 
e dos aterros, que recebem não só produtos florestais finais mas também resíduos produzidos nos 
processos industriais de transformação da madeira em toros, e onde a decomposição destes 
materiais, em ambiente anaeróbio, é lenta e incompleta (Micales e Skog, 1997). 
                                                     
2 Os produtos florestais finais são produtos com usos específicos que não sofrem qualquer transformação 
posterior a não ser reciclagem, incineração ou decomposição aeróbia ou anaeróbia após utilização 
(UNFCCC, 2003a). 
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Figura 2.1 - Processos, reservatórios de carbono e emissões mais importantes de GEEs 
associados ao sector florestal (adaptado de Pingoud et al. (2003)). As emissões de CO2 de origem 
fóssil resultantes do transporte de produtos florestais não estão representadas. 
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As emissões de CO2 e CH4 a partir da biomassa têm origem em processos de queima e em 
processos de decomposição aeróbia e anaeróbia (Pingoud et al., 2003). Com efeito, a queima de 
resíduos florestais e industriais, de biomassa usada na indústria para produção de energia e de 
produtos florestais em uso e em fim de vida conduz à emissão de CO2 e, embora não esteja 
representado na Figura 2.1, a pequenas quantidades de CH4. Por seu lado, a decomposição 
aeróbia associada à decomposição dos resíduos florestais no solo, à decomposição natural 
(apodrecimento) dos produtos florestais em uso e à decomposição dos resíduos industriais e dos 
produtos florestais descartados em estações de compostagem, também é um processo de 
emissão de CO2. Finalmente, a decomposição anaeróbia a que estão sujeitos os resíduos 
industriais e os produtos florestais em fim de vida, quando são depositados em aterros (aterros 
sanitários ou lixeiras), origina emissões de CO2 e de CH4 (embora nestes locais também ocorra 
decomposição aeróbia). Apesar de não estar representado na Figura 2.1, pode ainda ocorrer a 
formação destes gases se o processo de tratamento dos efluentes industriais for do tipo anaeróbio 
(IPCC, 1997c). O CH4 produzido nestes processos pode ser transformado em CO2 caso seja 
recolhido e queimado. 
Uma pequena parte do carbono originalmente presente na biomassa florestal também pode ser 
emitida sob a forma de COVs e de CO, resultando essencialmente de processos de queima 
incompleta dos vários tipos de biomassa (Khalfi et al., 2000; IPCC, 2001a). Os COVs são também 
emitidos pelas árvores (Bonsang et al., 2001; Harrison et al., 2001; Kim, 2001), pelos produtos 
florestais em uso (Zhu et al., 2001; Manninen et al., 2002; Lattuati-Derieux et al., 2004) e pelos 
processos de decomposição dos resíduos florestais (Schade e Goldstein, 2001; Potter et al., 
2003a) e dos produtos florestais em fim de vida, nomeadamente em estações de compostagem 
(Gomes, 2001; Komilis et al., 2004) e em aterros (Lin e Hildemann, 1995; Zou et al., 2003). 
A queima de combustíveis fósseis origina a libertação para a atmosfera de CO2, mas também de 
menores quantidades de outros GEEs, designadamente, CH4 e N2O. Estas emissões têm origem 
nas actividades de gestão florestal, no processamento industrial da madeira, no tratamento dos 
resíduos industriais e dos produtos florestais em fim de vida, e no transporte de madeira, resíduos 
industriais e produtos florestais. Esta última fonte de GEEs, por uma questão de simplificação, não 
está representada na Figura 2.1. 
Outras fontes de N2O no sector florestal são a queima de biomassa (nas suas variadas formas) e 
os processos de nitrificação e desnitrificação que têm lugar no solo florestal (IPCC, 2003). 
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2.4.2. No âmbito do Protocolo de Quioto 
A contabilização dos GEEs associados à floresta é considerada no âmbito dos Artigos 3.3, 3.4, 6 e 
12 do Protocolo de Quioto. Para o primeiro período de cumprimento do Protocolo de Quioto (2008-
2012), a tipologia e respectivas definições das actividades florestais incluídas ao abrigo de cada 
Artigo, assim como as modalidades e regras para a sua contabilização foram aceites na COP-7, 
nos denominados Acordos de Marraquexe (UNFCCC, 2002). 
Assim, no âmbito do Artigo 3.3 do Protocolo de Quioto, são de contabilização obrigatória no 
primeiro período de cumprimento, as emissões e as remoções de GEEs resultantes das 
actividades de florestação, reflorestação e desflorestação, que ocorram entre 1 de Janeiro de 1990 
e 31 de Dezembro de 2012 e sejam directamente induzidas pelo Homem. Segundo as definições 
acordadas em Marraquexe, a florestação consiste na conversão para floresta3 de solo que não é 
ocupado por floresta há pelo menos 50 anos, enquanto que a reflorestação corresponde à 
conversão para floresta de solo não florestado (em 31 de Dezembro de 1989) mas que já foi 
ocupado por floresta. As actividades humanas susceptíveis de induzir a florestação e a 
reflorestação incluem a plantação, a sementeira e/ou a promoção da sementeira natural. Por sua 
vez, a desflorestação é a conversão de solo florestado em solo não florestado. 
Por seu lado, o Artigo 3.4 do Protocolo de Quioto permite, no primeiro período de cumprimento, a 
contabilização voluntária das emissões e das remoções de GEEs associadas às actividades de 
gestão florestal, realizadas a partir de 1990. É entendido por gestão florestal o sistema de práticas 
de gestão e uso do solo florestal que visam assegurar, de um modo sustentável, as funções 
ecológicas, económicas e sociais da floresta. É de notar que, para Portugal, no primeiro período 
de cumprimento, as actividades de gestão florestal consideradas no âmbito do Artigo 3.4 e nos 
projectos de implementação conjunta (IC) não podem exceder, em média, o valor de 0,22 Mt C 
ano-1. 
Nos Artigos 6 e 12 do Protocolo de Quioto são previstos, respectivamente, a IC e o mecanismo de 
desenvolvimento limpo (MDL), dois dos mecanismos de flexibilidade reconhecidos pelo Protocolo 
para atingir, com menores custos globais, os objectivos de redução das emissões de GEEs. Na IC, 
qualquer país do Anexo I da CQNUAC pode receber créditos de emissão pelo facto de realizar, 
em qualquer outro país desse mesmo Anexo, projectos destinados a reduzir as emissões 
antropogénicas de GEEs ou a aumentar as remoções antropogénicas desses mesmos gases. O 
                                                     
3 Segundo os Acordos de Marraquexe, define-se como floresta uma área de solo, com um mínimo de 0,05 a 
1,0 ha, com um grau de cobertura das copas superior a 10-30% e com árvores que, na maturidade e 
naquele local, podem atingir uma altura entre 2 e 5 m. 
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MDL é um mecanismo semelhante à IC, mas difere desta no facto de os projectos serem 
realizados em países não pertencentes ao Anexo I, contribuindo assim também para o 
desenvolvimento sustentável desses países. Os projectos de IC e MDL devem conduzir a 
reduções das emissões ou aumentos das remoções de GEEs que não ocorreriam se não fossem 
promovidos. 
Os projectos de IC podem envolver todas as actividades florestais permitidas no âmbito dos 
Artigos 3.3 e 3.4. As práticas consideradas no âmbito da actividade de gestão florestal podem 
incluir, por exemplo, a adopção de rotações mais longas, de espécies florestais específicas e de 
sistemas silvícolas específicos, bem como a exclusão do fogo e de doenças (Rosenbaum et al., 
2004). Os projectos iniciados a partir do ano 2000 que preencham os requisitos da IC podem ser 
listados como tal, mas as unidades de redução de emissão só serão reconhecidas a partir de 
2008. 
No âmbito dos projectos de MDL apenas as actividades de florestação e reflorestação são 
elegíveis. As reduções de emissões certificadas no âmbito do MDL são reconhecidas para 
projectos estabelecidos a partir do ano 2000. Também neste caso foi estabelecido um limite para 
os créditos que os países podem obter em projectos de MDL, e que foi fixado em 1% das 
emissões no ano base (1990) para cada ano do primeiro período de cumprimento. 
A acumulação de carbono nos produtos florestais não será considerada no primeiro período de 
cumprimento do Protocolo de Quioto (UNFCCC, 2002), devido ao estado incipiente das 
metodologias de cálculo (UNFCCC, 2003b; UNFCCC, 2004). Porém, o Protocolo considera as 
emissões de CH4 resultantes da degradação dos produtos florestais em aterro e as emissões de 
CH4 e N2O decorrentes da queima de produtos florestais, pois são emissões abrangidas pelas 
“Revised 1996 IPCC Guidelines” (IPCC, 1997a; IPCC, 1997b; IPCC, 1997c), a metodologia 
recomendada no Protocolo de Quioto para o cálculo das emissões e remoções de GEEs (por uma 
questão de simplificação, este documento passará a ser designado por IPCC Guidelines). 
As emissões de CO2, CH4 e N2O associadas à queima dos combustíveis fósseis no sector 
florestal, nas actividades mencionadas no ponto 2.4.1, são incluídas nas IPCC Guidelines e, 
portanto, no Protocolo de Quioto. O mesmo sucede com as emissões de CH4 e N2O decorrentes 
da queima de biomassa, nas suas variadas formas. 
É de notar que as emissões de CO2 com origem na queima de biomassa não são consideradas no 
âmbito do Protocolo de Quioto. Caso fossem consideradas, este facto originaria uma situação de 
dupla contagem de emissões já que, de acordo com as IPCC Guidelines, essas emissões são 
contabilizadas no balanço de CO2 da floresta, e ocorrem no momento em que a biomassa florestal 
é cortada (IPCC, 1997c). 
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2.5. Balanço de carbono na floresta 
2.5.1. Importância das florestas ao nível global 
Cerca de metade do carbono libertado anualmente para a atmosfera pela combustão de 
combustíveis fósseis permanece acumulado na atmosfera, sendo o restante removido da 
atmosfera pelos oceanos e pelos ecossistemas terrestres (IPCC, 2000b; Prentice et al., 2001; 
Houghton, 2002b; House et al., 2003) (Tabela 2.1). 
Tabela 2.1 - Balanço global de carbono (em Pg C ano-1) segundo o último relatório de avaliação do 
IPCC (Prentice et al., 2001) e estimativas mais recentes de House et al. (2003). 
 Prentice et al. (2001)  House et al. (2003)  
 Década de 80 Década de 90  Década de 80 Década de 90 
1. Aumento na atmosfera 3,3 ± 0,1 3,2 ± 0,1  3,3 ± 0,1 3,2 ± 0,1 
2. Emissões fósseis 5,4 ± 0,3 6,4 ± 0,4  5,4 ± 0,3 6,3 ± 0,4 
3. Remoção pelos oceanos -1,9 ± 0,6 -1,7 ± 0,5  -1,8 ± 0,8 -2,1 ± 0,7 
4. Remoção pelos ecossistemas 
     terrestres = 1 - (2 + 3) 
-0,2 ± 0,7 -1,4 ± 0,7  -0,3 ± 0,9 -1,0 ± 0,8 
5. Alteração do uso do solo 1,7 (0,6 a 2,5) Não disponível  0,9 a 2,8 1,4 a 3,0 
6. Remoção terrestre residual = 4 - 5 -1,9 (-3,8 a 0,3) Não disponível  -4,0 a -0,3 -4,8 a -1,6 
Nota: valores positivos representam fluxos para a atmosfera e valores negativos representam fluxos da atmosfera. 
 
De acordo com o último relatório de avaliação do IPCC (Prentice et al., 2001), os ecossistemas 
terrestres foram um pequeno sumidouro de carbono (0,2 Pg C ano-1) durante a década de 80 e um 
sumidouro consideravelmente superior (1,4 Pg C ano-1) durante a década de 90 (Tabela 2.1). Esta 
remoção de carbono é o balanço entre as emissões de carbono resultantes das alterações no uso 
do solo, principalmente desflorestação nos trópicos (Houghton, 1999; Houghton et al., 2000; 
Prentice et al., 2001; Houghton, 2003), e a remoção residual de carbono, normalmente designada 
de “missing sink”. As causas desta remoção residual, que não são ainda bem conhecidas, devem 
incluir alterações nas práticas de gestão do solo, o recrescimento natural e os efeitos de 
fertilização provocados pelo aumento da concentração de CO2 na atmosfera e da deposição de 
azoto (Dolman et al., 2001; Prentice et al., 2001; Houghton, 2002a). Segundo Prentice et al. 
(2001), as emissões de carbono resultantes das alterações no uso do solo totalizaram cerca de 
1,7 Pg C ano-1 na década de 80, pelo que a remoção residual de carbono foi de cerca de 1,9 Pg C 
ano-1. 
2. O sector florestal e as alterações climáticas 
 15 
Mais recentemente, o balanço global de carbono foi revisto por House et al. (2003), à luz dos 
novos desenvolvimentos verificados na quantificação dos fluxos que o compõem, nomeadamente 
ao nível da remoção de carbono pelos oceanos e das emissões resultantes das alterações no uso 
do solo (Tabela 2.1). Assim, segundo Bopp et al. (2002) e Le Quéré et al. (2003), a remoção de 
carbono pelos oceanos foi ligeiramente inferior na década de 80 (1,8 Pg C ano-1) e superior na 
década de 90 (2,1 Pg C ano-1) à estimada por Prentice et al. (2001). Plattner et al. (2002) também 
confirmam esta tendência, propondo que a remoção de carbono pelos oceanos foi de 1,7 Pg C 
ano-1 na década de 80 e de 2,4 Pg C ano-1 na década de 90. Deste modo, face aos valores 
apresentados por Prentice et al. (2001), a remoção de carbono pelos ecossistemas terrestres foi 
ligeiramente superior na década de 80 (0,3 Pg C ano-1), mas diminuiu para 1,0 Pg C ano-1 na 
década de 90. Por outro lado, Houghton (2003) reavaliou as emissões resultantes das alterações 
no uso do solo na década de 80, tendo obtido valores superiores aos de Prentice et al. (2001), e 
quantificou este fluxo de carbono para a década de 90 (Tabela 2.1). Deste modo, a remoção 
residual de carbono pelos ecossistemas terrestres estimada por House et al. (2003) foi de 0,3 a 
4,0 Pg C ano-1 na década de 80 e de 1,6 a 4,8 Pg C ano-1 na década de 90. 
Como já foi mencionado, as causas da remoção residual de carbono pelos ecossistemas 
terrestres permanecem desconhecidas, à semelhança do que sucede com a sua exacta 
magnitude e localização. Contudo, vários estudos efectuados com metodologias distintas, 
apontam no sentido de que esta remoção de carbono ocorre principalmente nas florestas dos 
trópicos e do hemisfério norte (Ciais et al., 1995a; Keeling et al., 1996; Fan et al., 1998; Phillips et 
al., 1998; Bousquet et al., 1999; Fung, 2000; Myneni et al., 2001; Dong et al., 2003). 
A remoção residual de carbono pelas florestas é realizada tanto pela vegetação como pelos solos, 
embora à escala global seja difícil determinar a contribuição individual de cada um destes 
componentes. Quanto aos stocks globais de carbono na floresta, foram estimados por Dixon et al. 
(1994) em cerca de 1146 Pg C, dos quais 787 Pg C (dois terços do total) foram atribuídos aos 
solos e 359 Pg C à vegetação. Segundo estes autores, as florestas boreais armazenam 49% do 
carbono, as florestas tropicais 37% e as florestas temperadas 14%. No último relatório de 
avaliação do IPCC (Prentice et al., 2001) foram apresentados valores para os stocks globais de 
carbono na floresta superiores a estes, quer para a vegetação (da ordem dos 536 Pg C) quer para 
os solos (da ordem dos 704 Pg C). Mais recentemente, Kauppi (2003) concluiu que os stocks de 
carbono na vegetação devem ser mais baixos do que os estimados pelos outros autores, variando 
na gama dos 233 a 339 Pg C. 
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2.5.2. Métodos de cálculo do balanço de carbono na floresta 
Existem vários métodos para quantificar o balanço de carbono na floresta, nomeadamente com 
base em inventários florestais, medição de fluxos, modelação inversa, detecção remota, modelos 
e monitorização intensiva. 
2.5.2.1. Inventários florestais 
No método baseado nos inventários florestais, o balanço de carbono é obtido a partir da variação 
dos stocks de carbono na biomassa. Se a variação dos stocks for positiva significa que há 
remoção de carbono da atmosfera mas se for negativa significa que há emissão de carbono para a 
atmosfera (IPCC, 1997b; IPCC, 2003). 
Este método é o usado nos inventários nacionais de emissões de GEEs realizados no âmbito da 
CQNUAC. Tem sido também aplicado fora desse contexto, tanto à escala global (Dixon et al., 
1994) como continental (UNECE/FAO, 2000; Goodale et al., 2002; Karjalainen et al., 2003; Liski et 
al., 2003a; Nabuurs et al., 2003) ou nacional (Kurz et al., 1992; Burschel et al., 1993; Turner et al., 
1995; Pingoud et al., 1996; Kurz e Apps, 1999; Fang et al., 2001; Hall et al., 2001; Birdsey e Lewis, 
2003; Haripriya, 2003; Pan et al., 2004). 
O IPCC, no “Good Practice Guidance for Land Use, Land-Use Change and Forestry“ (GPG 
LULUCF) (IPCC, 2003), reconhece dois modos distintos para determinar o balanço de carbono na 
biomassa florestal, com base em dados de inventários florestais: 
• método default - pela diferença entre o crescimento e as perdas de biomassa (associadas a 
cortes, fogos e causas naturais); 
• método stock change - pela diferença entre a biomassa existente em dois inventários 
florestais consecutivos. 
O método baseado nos inventários florestais requer a aplicação de factores de conversão que 
permitam estimar, a partir dos volumes de madeira, a massa de carbono presente na biomassa 
florestal total, incluindo os restantes compartimentos das árvores para além do lenho. 
Em alguns países existem inventários específicos para os solos (Baritz e Strich, 2000; Pignard et 
al., 2000), ou os inventários florestais abrangem também os solos (FGAD, 2001), podendo a 
variação dos stocks de carbono nos solos ser determinada a partir da diferença dos stocks de 
carbono entre dois inventários consecutivos. Contudo, os erros associados a este método são, 
dum modo geral elevados, já que a variação dos stocks de carbono no solo ao longo do tempo são 
2. O sector florestal e as alterações climáticas 
 17 
pequenas comparadas com os próprios stocks e, além disso, a variabilidade espacial dos stocks 
de carbono no solo é elevada (Houghton, 2002b; Lindner et al., 2004). 
2.5.2.2. Medição de fluxos 
O método das flutuações instantâneas (eddy covariance) permite, através da combinação de 
analisadores de CO2 de resposta rápida e de anemómetros sónicos, medir o fluxo instantâneo de 
carbono entre o ecossistema e a atmosfera, denominado de troca líquida do ecossistema4. A 
integração temporal deste fluxo permite estimar a produção líquida do ecossistema, ou seja, o 
balanço de carbono do ecossistema (vegetação e solo), excluindo as perdas de carbono 
decorrentes dos cortes, fogos e outras perturbações. 
A produção líquida do ecossistema é assim obtida para uma área relativamente pequena em torno 
da torre de medição dos fluxos (Baldocchi e Harley, 1997; Jarvis et al., 1997; Lindroth et al., 1998; 
Malhi et al., 1998; Aubinet et al., 2000; Valentini et al., 2000; Pereira et al., 2003), embora seja 
possível efectuar extrapolações para escalas superiores, nomeadamente a europeia (Martin et al., 
1998; Papale e Valentini, 2003). 
Este método apresenta a particularidade de permitir estudar a fisiologia do ecossistema, isto é, o 
modo como a produção líquida do ecossistema é afectada por perturbações ambientais, 
nomeadamente temperatura, humidade e radiação, e alterações na gestão dos ecossistemas 
(Kellomäki e Wang, 2000; Kramer et al., 2002; Baldocchi, 2003). 
2.5.2.3. Modelação inversa 
O método de modelação inversa permite obter o balanço de carbono nos ecossistemas terrestres 
a partir das concentrações e da composição isotópica de CO2 e O2 na atmosfera, medidas nas 
cerca de 100 estações de amostragem distribuídas pelo globo. Combinando este tipo de 
                                                     
4 A assimilação de carbono através da fotossíntese é a produção primária bruta. A produção primária líquida 
é a fracção da produção primária bruta que resulta na produção de biomassa após subtracção da 
respiração autotrófica. Subtraindo à produção primária líquida a respiração dos organismos presentes no 
solo obtém-se a produção líquida do ecossistema. Finalmente, a produtividade líquida do bioma é obtida 
descontando à produção líquida do ecossistema as perdas devidas a cortes, fogos e outras perturbações. 
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informação com o conhecimento das emissões fósseis de CO2 e a utilização de modelos 
meteorológicos de transporte e de dispersão, é possível obter um mapa com a distribuição 
espacial das fontes e sumidouros de CO2 no planeta (Ciais et al., 1995a; Fan et al., 1998; 
Bousquet et al., 1999; Rayner et al., 1999; Bousquet et al., 2000; Gurney et al., 2002; Rödenbeck 
et al., 2003), embora os resultados mais robustos permitam apenas uma repartição das fontes e 
sumidouros entre as latitudes médias e altas do hemisfério norte e sul e os trópicos (Prentice et 
al., 2001). 
A monitorização da razão 13C/12C e O2/N2 fornece informação adicional que permite efectuar a 
distinção entre os fluxos atmosfera-oceanos e atmosfera-ecossistemas terrestres (Ciais et al., 
1995a; Ciais et al., 1995b; Rayner et al., 1999; Battle et al., 2000; Bopp et al., 2002). Se a este 
último fluxo forem deduzidas as emissões de carbono decorrentes das alterações no uso do solo é 
possível obter a remoção residual de carbono associada aos ecossistemas terrestres na sua 
totalidade (Prentice et al., 2001). 
2.5.2.4. Detecção remota 
A detecção remota tem vindo a ser utilizada desde o início dos anos 80 para observação da 
vegetação à escala global, com um nível de resolução espacial relativamente elevado e uma 
cobertura temporal consistente (Tucker et al., 1986; Defries et al., 2000). Todavia, os satélites não 
medem directamente a biomassa, mas sim fluxos de energia reflectidos ou emitidos pela 
vegetação. Na detecção remota óptica passiva, é comum a utilização do normalized difference 
vegetation índex (NDVI), dado pela diferença entre a reflectância da luz solar pela vegetação na 
região do vermelho e do infra-vermelho. Este índice mede assim a quantidade de energia 
absorvida pelos pigmentos das folhas, tais como a clorofila, estando correlacionado com a fracção 
de radiação fotossinteticamente activa absorvida pelas árvores e, consequentemente, com a área 
e a biomassa foliares e o potencial de fotossíntese da vegetação (Myneni et al., 1995; Zou et al., 
2003). Os stocks de carbono na biomassa (e a sua evolução) podem ser estimados a partir do 
NDVI através de correlações empíricas estabelecidas com base em dados de inventários florestais 
(Myneni et al., 2001; Dong et al., 2003). O NDVI tem também sido usado para estimar a produção 
líquida do ecossistema através de modelos que entram em consideração com variáveis 
ambientais, tais como a temperatura, a radiação solar e a humidade (Potter, 1999; Veroustraete et 
al., 2002; Nemani et al., 2003; Potter et al., 2003b). 
No futuro, a utilização de detecção remota óptica activa permitirá obter directamente informação 
sobre a topografia do terreno e a estrutura da floresta, nomeadamente a altura e a estrutura 
vertical das árvores (Hese et al., 2005). 
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2.5.2.5. Modelos 
Existem vários tipos de modelos que permitem determinar os fluxos e os stocks de carbono nos 
ecossistemas florestais, podendo operar a diferentes escalas espaciais e temporais e integrar 
diferentes reservatórios. 
Os modelos do tipo bookkeeping incluem modelos geralmente usados ao nível dos povoamentos, 
que têm como dados de entrada as taxas de crescimento das árvores, estabelecidas com base em 
tabelas de crescimento (Cannell e Dewar, 1995; Ford-Robertson, 1996; Schlamadinger et al., 
1997; Beets et al., 1999; Brack e Richards, 2002; Masera et al., 2003; Zhang e Xu, 2003). Outros 
dados de entrada normalmente requeridos neste tipo de modelos incluem a duração das rotações 
e as taxas de decomposição da biomassa nos diferentes reservatórios considerados. Estes 
modelos permitem ainda analisar diferentes opções de gestão florestal (Marland et al., 1997; 
Schlamadinger e Marland, 1999; Kaipainen et al., 2004). 
Os modelos do tipo bookkeeping podem também complementar os balanços de carbono obtidos 
com base em inventários florestais, simulando os fluxos de carbono nos reservatórios não 
caracterizados nos inventários florestais e/ou analisando diferentes cenários futuros (Kurz et al., 
1992; Turner et al., 1995; Kurz e Apps, 1999; Chojnacky e Heath, 2002; Heath et al., 2002; 
Karjalainen et al., 2002; Liski et al., 2002; Birdsey e Lewis, 2003; Haripriya, 2003; Karjalainen et 
al., 2003). 
Os modelos baseados em processos exigem dados de entrada mais detalhados, nomeadamente 
características do local e ambientais, a partir das quais é simulado o crescimento das árvores. 
Estes modelos integram assim o conhecimento de processos fisiológicos e ecológicos, permitindo 
modelar a resposta do ecossistema face a alterações ambientais. Podem ser aplicados a espécies 
ou regiões específicas (Karjalainen, 1996; Talkkari e Hypén, 1996; Fischlin e Gyalistras, 1997; 
Smith et al., 1997; Kirschbaum et al., 1998; Kirschbaum, 1999; Grant e Nalder, 2000; Pinard e 
Cropper, 2000; Schimel et al., 2000; Thornley e Cannell, 2000; Hoff et al., 2002) ou, por outro lado, 
constituir modelos dinâmicos da vegetação global, que combinam processos biogeoquímicos, 
biofísicos e/ou biogeográficos (Hurtt et al., 1998; Cramer et al., 1999; Svirezhev, 1999; McGuire et 
al., 2000; White et al., 2000a; White et al., 2000b; Sitch et al., 2003). 
2.5.2.6. Monitorização intensiva 
O método de monitorização intensiva consiste em avaliar periodicamente, em áreas delimitadas, 
determinadas propriedades dos povoamentos florestais que permitam gerar informação sobre os 
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fluxos e stocks de carbono nesses mesmos povoamentos. Assim, podem ser efectuadas medições 
ao nível da biomassa, aérea ou radicular, tais como o seu crescimento, a sua composição química 
ou a sua divisão em diferentes compartimentos (Mund et al., 2002; De Vries et al., 2003; Law et 
al., 2003; Wang et al., 2003). As medições podem também incidir sobre características do solo, 
nomeadamente a sua composição química ou as taxas de decomposição da matéria orgânica 
(Moro e Domingo, 2000; Turner e Lambert, 2000; Conkling et al., 2002; Palmer et al., 2002; 
Vesterdal et al., 2002). Este método é frequentemente utilizado para avaliar os efeitos de 
diferentes práticas de gestão florestal (Azevedo, 2000; Bauhus et al., 2002; Johnson et al., 2002; 
Madeira et al., 2002b; Mendham et al., 2003). 
2.6. Balanço de carbono nos produtos florestais 
2.6.1. Importância dos produtos florestais ao nível global 
Os stocks globais de carbono nos produtos florestais foram quantificados em cerca de 4,2 Pg C 
pelo IPPC (IPCC, 1995b). Estimativas dentro da mesma ordem de grandeza foram também 
obtidas por Matthews et al. (1996) (2 a 8 Pg C) e Pingoud et al. (2003) (1,5 a 3,3 Pg C, como se 
constata pela Figura 2.2, mas excluindo produtos florestais em aterro), enquanto que Sampson et 
al. (1993) sugerem valores mais elevados, entre 10 e 20 Pg C. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.2 - Valores estimados por Pingoud et al. (2003) para os stocks e para a variação dos stocks de 
carbono nos produtos florestais em uso ao nível global. 
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Os resultados de vários estudos apontam no sentido de que os stocks globais de carbono nos 
produtos florestais têm vindo a aumentar. Segundo o IPPC (IPCC, 1995b), esse aumento foi de 
cerca de 26 Tg C ano-1 no início dos anos 90. Pingoud et al. (2003) obtiveram estimativas que 
variam entre 30 e quase 60 Tg C ano-1, no período entre 1961 e 2000, sendo aproximadamente de 
50 Tg C ano-1, no ano 1990 e de quase 39 Tg C ano-1 no ano 2000 (Figura 2.2), tendo excluído os 
produtos florestais depositados em aterro. Valores mais elevados, de 139 Tg C ano-1 e 117 Tg C 
ano-1, foram apurados para o ano 1990, por Winjum et al. (1998) e Hashimoto et al. (2002), 
respectivamente. 
A contribuição individual dos produtos florestais em aterro para os stocks e variações dos stocks 
globais de carbono nos produtos florestais não foi ainda determinada. 
As divergências existentes entre as diferentes estimativas dos stocks e variações dos stocks 
globais de carbono nos produtos florestais são devidas ao uso de diferentes metodologias de 
cálculo, assim como aos pressupostos que lhes estão subjacentes (UNFCCC, 2003a). 
2.6.2. Métodos de cálculo do balanço de carbono nos produtos 
florestais 
Os métodos para o cálculo da variação dos stocks de carbono nos produtos florestais, consoante 
o tipo de dados que utilizam, podem ser de três tipos: inflow-outflow, estimativa directa dos stocks 
e estimativa directa das emissões (UNFCCC, 2003a). O primeiro método também é designado por 
método dos fluxos (Flugsrud et al., 2001; IPCC, 2003; Pingoud et al., 2003). Estes métodos 
originam resultados semelhantes desde que as fontes dos dados necessários a cada um deles 
sejam completas, exactas e consistentes (Flugsrud et al., 2001). 
2.6.2.1. Métodos inflow-outflow 
Nos métodos inflow-outflow, a variação dos stocks de carbono nos produtos florestais é 
determinada a partir da diferença entre os fluxos de entrada e de saída de carbono, do 
reservatório constituído pelos produtos florestais. Existem dois tipos de métodos inflow-outflow 
distintos, consoante o modo como são obtidos os fluxos de saída de carbono: com base nos 
tempos de vida dos produtos florestais ou por observação directa (UNFCCC, 2003a). 
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2.6.2.1.1. Método baseado nos tempos de vida 
2.6.2.1.1.1. Descrição do método 
No método baseado nos tempos de vida dos produtos florestais, o fluxo de entrada de carbono no 
reservatório de produtos em uso é obtido a partir do consumo de produtos florestais, enquanto que 
o fluxo de saída de carbono é determinado com base nos tempos de vida dos produtos em uso 
(antes de serem enviados para o seu destino final ou reciclados). O fluxo de entrada de carbono 
no reservatório de produtos em aterro é obtido a partir do fluxo de saída de carbono do 
reservatório de produtos em uso e da fracção desse fluxo que tem o aterro como destino final. O 
fluxo de saída de carbono do reservatório de produtos em aterro é também estimado com base 
nos tempos de vida dos produtos em aterro. 
Este método tem sido o mais utilizado para estimar as variações dos stocks de carbono nos 
produtos florestais ao nível global, nacional e regional. Na Tabela A.1 do Anexo A são listados 
vários estudos onde este método foi aplicado, sendo ainda indicadas as fronteiras geográficas a 
que respeitam, bem como as categorias de produtos florestais consideradas e os respectivos 
tempos de vida e perfil de decomposição. 
Alguns estudos consideram apenas a acumulação de carbono nos produtos em uso, ignorando os 
produtos em aterro (Burschel et al., 1993; Hoen e Solberg, 1994; Cannell e Dewar, 1995; Ford-
Robertson, 1996; Gjesdal et al., 1996; Nabuurs, 1996; Ford-Robertson et al., 1999; Jaakko Pöyry 
Consulting Asia-Pacific, 1999; Jaakko Pöyry Consulting Asia-Pacific, 2000; Flugsrud et al., 2001; 
Karjalainen et al., 2002; Nabuurs e Schelhaas, 2002; Poker et al., 2002; Nabuurs et al., 2003; 
Pingoud et al., 2003; Prieur e Combarnous, 2003), enquanto outros estudos consideram o carbono 
acumulado nos dois reservatórios em conjunto (Flugsrud et al., 1998; Nabuurs e Sikkema, 1998; 
Winjum et al., 1998; Jäkel et al., 1999; Obersteiner, 1999; Nabuurs e Sikkema, 2001; Hashimoto et 
al., 2002), e outros efectuam o cálculo do carbono acumulado nestes reservatórios em separado 
(Kurz et al., 1992; Karjalainen et al., 1994; Harmon et al., 1996; Pingoud et al., 1996; Pussinen et 
al., 1997; Skog e Nicholson, 1998; Apps et al., 1999; Karjalainen et al., 1999; Skog e Nicholson, 
2000; Haripriya, 2001; Eggers, 2002; Hashimoto e Moriguchi, 2004; Skog et al., 2004). 
Em alguns dos estudos que consideram a acumulação de carbono nos produtos em aterro é 
efectuada uma distinção entre a fracção de produtos que se decompõe e a fracção que não se 
decompõe em condições anaeróbias, formando um reservatório permanente de carbono (Kurz et 
al., 1992; Pingoud et al., 1996; Skog e Nicholson, 1998; Apps et al., 1999; Skog e Nicholson, 2000; 
Hashimoto e Moriguchi, 2004; Skog et al., 2004). 
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O tempo de vida dos produtos florestais é normalmente expresso de três modos diferentes: tempo 
de semi-vida, tempo de vida médio e tempo de vida máximo. O tempo de semi-vida é o tempo 
decorrido até que metade dos produtos florestais colocados em uso ou em aterro sejam 
descartados, decompostos ou queimados (Pingoud et al., 2003). O tempo de vida médio é o 
tempo que, em média, um produto está em uso ou em aterro (UNFCCC, 2003a). O tempo de vida 
máximo é o tempo que demora até que a totalidade dos produtos colocados em uso ou em aterro 
seja descartada, decomposta ou queimada (Sikkema et al., 2002). 
Outro aspecto que é importante definir quando se utiliza este método é o perfil da decomposição, 
um termo genérico que significa o modo como evoluem, ao longo do tempo, os fluxos de saída dos 
reservatórios de produtos florestais em uso e em aterro. Assim, a decomposição pode ser descrita 
por uma função linear, exponencial, logística ou de outro tipo. 
Quando a decomposição ocorre duma forma linear, é decomposta uma fracção constante dos 
produtos colocados em uso ou em aterro ao longo do tempo. Nos estudos que consideram este 
perfil de decomposição, o tempo de vida é normalmente expresso como tempo de vida máximo, e 
é igual ao inverso da taxa de decomposição (Flugsrud et al., 1998; Nabuurs e Sikkema, 1998; 
Winjum et al., 1998; Ford-Robertson et al., 1999; Jaakko Pöyry Consulting Asia-Pacific, 1999; 
Jäkel et al., 1999; Obersteiner, 1999; Jaakko Pöyry Consulting Asia-Pacific, 2000; Flugsrud et al., 
2001; Nabuurs e Sikkema, 2001; Hashimoto et al., 2002; Poker et al., 2002). 
Quando a decomposição segue uma função exponencial de primeira ordem, em cada ano é 
decomposta uma fracção proporcional ao stock de produtos (Harmon et al., 1996; Nabuurs, 1996; 
Nabuurs e Schelhaas, 2002; Pingoud et al., 2003; Hashimoto e Moriguchi, 2004; Skog et al., 
2004). Neste caso, o tempo de vida é normalmente expresso através do tempo de semi-vida ou do 
tempo de vida médio. Este último é o inverso da taxa de decomposição. 
A função logística tem sido aplicada para determinar a decomposição dos produtos apenas em 
uso. Neste tipo de decomposição, o tempo de vida é normalmente indicado como tempo de semi-
vida. Na Figura 2.3 são apresentados dois tipos de funções logísticas para um tempo de semi-vida 
de 50 anos. A função designada por “logística 1” é semelhante à usada por Karjalainen et al. 
(1994), Pussinen et al. (1997), Karjalainen et al. (1999), Haripriya (2001), Eggers (2002) e 
Karjalainen et al. (2002), enquanto a função designada por “logística 2” é semelhante à usada por 
Skog e Nicholson (2000). A Figura 2.3 apresenta igualmente exemplos das funções linear e 
exponencial de primeira ordem, também para um tempo de semi-vida de 50 anos. 
Kurz et al. (1992) e Apps et al. (1999) usaram os perfis de decomposição ilustrados na Figura 2.4, 
os quais não se incluem em nenhuma das categorias acima descritas. 
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Figura 2.3 - Perfis de decomposição para um tempo de semi-vida de 50 anos. 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.4 - Perfis de decomposição adoptados por Kurz et al. (1992) e Apps et al. (1999). 
 
O método baseado nos tempos de vida apresenta a vantagem de necessitar de dados de entrada 
que, de um modo geral, estão facilmente disponíveis, podendo ser a única alternativa para estimar 
a variação dos stocks de carbono nos produtos em aterro (Pingoud et al., 2003). Todavia, este 
método apresenta algumas fragilidades, já que é difícil avaliar com precisão os tempos de vida e 
os perfis de decomposição dos produtos em uso, e em especial dos produtos em aterro. Assim, os 
tempos de vida são hipotéticos ou baseados nas práticas de utilização dos produtos. Por exemplo, 
no caso da madeira usada na construção, os intervalos de renovação das componentes de 
madeira nos edifícios constitui uma base para a estimativa do tempo de vida (Pingoud et al., 
2003). Os tempos de vida podem também ser obtidos com base no método de estimativa directa 
dos stocks (ponto 2.6.2.2). No caso dos perfis de decomposição, a literatura só refere perfis 
teóricos sem suporte em informações práticas. 
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2.6.2.1.1.2. Factores que afectam os tempos de vida dos produtos florestais 
O tempo de vida dos produtos florestais em uso está intimamente relacionado com a função que 
desempenham. Assim, o mobiliário de madeira, a madeira usada em edifícios ou os livros, podem 
manter-se em utilização durante décadas, ou mesmo séculos, enquanto que outros produtos, 
como os jornais ou as paletes de madeira, têm tempos de vida bastante mais curtos, que podem 
ser de apenas alguns dias. 
Contudo, e especialmente para os produtos usados em aplicações onde se espera que tenham 
um tempo de vida longo, o tempo de vida pode ser condicionado pela durabilidade natural dos 
produtos, que pode ser definida como a capacidade de resistirem à acção de agentes 
decompositores (Gurnagul et al., 1993; Nireki, 1996). Os agentes decompositores são diferentes 
para os produtos de madeira sólida e para os produtos de papel. 
Em virtude da sua estrutura e composição química, os produtos de madeira sólida são 
particularmente susceptíveis ao ataque de agentes biológicos: fungos, insectos, bactérias, 
crustáceos e moluscos. Nas zonas temperadas os fungos são particularmente importantes, 
enquanto que nas zonas tropicais as térmitas são o maior problema (Morris, 1998). Estes 
organismos alimentam-se de materiais orgânicos complexos constituintes das componentes 
estruturais e não estruturais da madeira, mas só se desenvolvem se forem garantidas as suas 
necessidades em termos de condições de humidade e de temperatura. A maioria dos fungos 
desenvolve-se a temperaturas entre os 15 e os 40ºC, com uma gama óptima entre 21 e 32ºC, e 
com teores de humidade nos produtos acima do ponto de saturação da fibra5, que normalmente é 
de 25 - 30% (Carll e Highley, 1999). Os insectos perfuradores da madeira e as térmitas também 
preferem ambientes quentes e húmidos, embora alguns ataquem madeira seca (Morris, 1998; 
Davies et al., 2002). 
A durabilidade natural associada aos produtos de madeira sólida depende da durabilidade natural 
da madeira que os originou, a qual varia de espécie para espécie (Highley, 1995; Jesus et al., 
1998; Van Acker e Stevens, 2003; Paes et al., 2004). Conforme foi referido, a maior 
susceptibilidade de algumas espécies ao ataque de agentes biológicos está relacionada com a 
estrutura e composição química da madeira. Assim, as espécies de folhosas tendem a ser mais 
susceptíveis ao ataque de alguns tipos de fungos do que as resinosas, dado que, para além de 
conterem menores quantidades de lenhina (poucos organismos conseguem decompor 
efectivamente a lenhina), esta é mais facilmente degradada (Morris, 1998). Alguns autores 
                                                     
5 O ponto de saturação da fibra é o teor de humidade em equilíbrio quando a humidade relativa do ar é de 
cerca de 100% (Carll e Highley, 1999). 
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sugerem ainda que as madeiras com maior densidade são geralmente mais resistentes ao ataque 
de térmitas (Arango et al., 2004; Peralta et al., 2004). 
A durabilidade natural dos produtos de madeira sólida depende ainda da parte do lenho usada na 
sua produção, já que o cerne é normalmente mais resistente ao ataque de fungos e de insectos do 
que o borne, devido ao menor teor em nutrientes (Mackensen e Bauhus, 1999) e à presença de 
extractáveis, que são tóxicos e/ou repelentes para aqueles organismos (Highley, 1995; Harju et al., 
2003; Aloui et al., 2004). Schultz e Nicholas (2000) sugerem ainda que os extractáveis presentes 
no cerne protegem contra ataques de fungos, pelo facto de apresentarem propriedades anti-
oxidantes, removendo os radicais livres que alguns tipos de fungos necessitam para romper as 
paredes celulares da madeira. Na maioria das espécies, a capacidade de produção de 
extractáveis aumenta com a idade das árvores, fazendo com que a parte exterior do cerne seja 
mais resistente à decomposição do que a parte interior, já que os extractáveis são formados 
durante o processo de crescimento da árvore, mais concretamente, quando os anéis mais 
interiores do borne se convertem em cerne (Morris, 1998). A durabilidade natural do cerne varia 
consideravelmente de espécie para espécie, dependendo sobretudo da quantidade e tipo de 
extractáveis presentes (Mackensen e Bauhus, 1999). 
Por outro lado, é geralmente aceite que os painéis de madeira apresentam uma maior resistência 
à decomposição por fungos do que a madeira que lhes deu origem, devido à presença de 
adesivos que protegem as fibras de madeira da humidade (Curling e Murphy, 1999; Kartal e Green 
III, 2003). Contudo, Chung et al. (1999) mostraram que os painéis de partículas eram tão 
susceptíveis ao ataque de fungos quanto a madeira que os originou. 
A durabilidade pode ser prolongada se a madeira for sujeita a tratamento químico com 
preservantes, sendo os mais comuns o creosoto e sais inorgânicos como o CCA (chromated 
copper arsenate), que funcionam como biocidas (NZFOA, 1992; Barillari, 2002). O revestimento da 
madeira com tintas, vernizes e outros repelentes de água, protegem a madeira contra a 
penetração de água (Kropf, 1996), aumentando também a sua durabilidade. Outra forma de 
incrementar a durabilidade da madeira consiste em submetê-la a tratamento térmico, no qual a 
madeira é sujeita a temperaturas próximas ou acima dos 200ºC durante várias horas numa 
atmosfera com baixo teor de oxigénio (Homan, 2004). As alterações químicas induzidas por este 
tratamento têm um efeito no aumento da durabilidade da madeira (Järmsä e Viitaniemi, 2001; 
Militz e Tjeerdsma, 2001; Rapp e Sailer, 2001; Vernois, 2001; Kamdem et al., 2002), embora estas 
alterações não sejam exactamente conhecidas. Järmsä e Viitaniemi (2001) referem que há 
degradação química dos componentes da madeira com formação de novos compostos, enquanto 
Vernois (2001) sugere que há eliminação de alguns dos nutrientes dos fungos. Este autor refere 
ainda que há uma diminuição significativa da capacidade de absorção da humidade, o que impede 
o desenvolvimento dos fungos. 
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A madeira das espécies E. globulus e P. pinaster é, de um modo geral, considerada pouco 
durável. 
Com efeito, segundo Cruz et al. (1998), o borne de P. pinaster é pouco durável e o cerne é pouco 
a moderadamente durável face ao ataque de fungos. Em relação ao ataque de insectos (térmitas e 
insectos perfuradores - Anobium spp. e Hylotrupes bajulus), o borne e o cerne são susceptíveis, 
excepto no caso de térmitas, em que o cerne é moderadamente durável. Oliveira (1999) refere que 
a madeira de P. pinaster apresenta alta vulnerabilidade aos insectos perfuradores Anobium spp. e 
Hylotrupes bajulus quando velha, bem como a fungos e térmitas em usos exteriores. Do mesmo 
modo, Alfonso et al. (2004) refere que a madeira de P. pinaster é pouco resistente a fungos. 
Cameron (2003) classifica a madeira de P. pinaster de pouco durável, com um tempo de vida 
máximo de 5 anos se estiver em contacto com o solo. Contudo, refere que o tempo de vida pode 
atingir os 20 anos se forem aplicados preservantes. 
Relativamente à madeira de E. globulus, Goes (1991) refere que esta não é considerada de 
grande duração, enquanto que Chudnoff (1984) indica que o cerne de E. globulus é 
moderadamente resistente à decomposição e o borne é vulnerável ao ataque de insectos. Num 
estudo conduzido pelo CSIRO Forestry and Forest Products (Thornton et al., 1991; Thornton et al., 
1996; Thornton et al., 1997), foi avaliada a durabilidade natural da madeira de E. globulus, em 
cinco regiões climáticas da Austrália. A evolução da decomposição de estacas feitas a partir da 
parte exterior do cerne e colocadas em contacto com o solo foi monitorizada durante 25 anos. A 
madeira de E. globulus foi considerada moderadamente durável face ao ataque de fungos, sendo 
de esperar que tenha um tempo de vida médio de 2 a 7 anos e de 8,5 a 15 anos, respectivamente 
nas regiões norte e sul da Austrália. Face ao ataque conjunto de fungos e térmitas, a madeira de 
E. globulus apresentou-se não durável, correspondendo-lhe um tempo de vida médio esperado de 
1 a 3 anos e de 1 a 9 anos, nas regiões acima referidas. Todavia, Thornton et al. (1997) salientam 
que estes tempos de vida são meramente indicativos já que, na prática, os tempos de vida 
dependem das características particulares dos locais onde os produtos florestais são usados. 
De facto, o tempo de vida dos produtos de madeira sólida depende de vários outros factores, para 
além da sua durabilidade natural, dos quais se destacam os seguintes (Ahluwalia e Shackford, 
1993; Highley, 1995; Leppänen et al., 1999; Mackensen e Bauhus, 1999; Ford-Robertson, 2003; 
Pingoud et al., 2003): 
• a presença de organismos decompositores; 
• as condições climáticas, nomeadamente de humidade e temperatura, a que estão expostos; 
• as condições de exposição aos agentes biológicos e às condições ambientais que 
favorecem a sua actividade (a madeira em contacto com o solo ou com a água e a madeira 
usada no exterior estão mais sujeitas ao ataque de agentes biológicos); 
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• a sujeição a tratamentos químicos ou térmicos que lhes confiram protecção contra os 
agentes decompositores; 
• as condições de utilização, incluindo o tipo e frequência da manutenção ou reparações a 
que são sujeitos e a intensidade da utilização; 
• factores sócio-económicos que afectem a renovação dos produtos em uso, tais como a 
situação económica da população ou as tendências de moda. 
Deste modo, a complexa influência dos vários factores acima referidos dificulta a estimativa dos 
tempos de vida dos produtos de madeira sólida (Leicester, 2001). 
Para os produtos de papel, os agentes mais importantes na determinação da sua durabilidade 
natural são a temperatura, a humidade, a luz e alguns poluentes atmosféricos (Proniewicz et al., 
2001; Strlic e Kolar, 2002). Estes agentes provocam a despolimerização da celulose, com 
consequente degradação das propriedades mecânicas do papel, que fica assim frágil, 
desintegrando-se com facilidade (Zou et al., 1994). 
O principal mecanismo de degradação da celulose é a hidrólise em meio ácido (Gurnagul et al., 
1993), cuja velocidade de reacção varia linearmente com a acidez do papel (Zou et al., 1994) e 
depende da temperatura, da humidade e da exposição à luz (Porck, 2000; Hunt et al., 2003). Por 
seu lado, a acidez do papel resulta da deposição de dióxido de enxofre (SO2) na sua superfície, 
potenciada pela presença de NOx e O3 (Johansson e Lennholm, 2000), mas também pela 
utilização de certos tipos de pastas e aditivos, sendo que estes últimos são determinantes para o 
estabelecimento da sua durabilidade natural. Assim, a utilização de pastas produzidas por 
processos ácidos e de sulfato de alumínio (agente de colagem das fibras e regulador do pH) torna 
o papel mais susceptível à hidrólise ácida (Gurnagul et al., 1993; Putz, 2003). Contudo, mesmo as 
pastas produzidas por processos alcalinos e as pastas mecânicas têm tendência a produzir ácidos 
à medida que envelhecem (Porck e Teygeler, 2000). A hidrólise ácida pode ser evitada se for 
adicionado ao papel, durante o seu fabrico, carbonato de cálcio em quantidade suficiente para 
neutralizar os ácidos produzidos durante a produção do papel e ao longo do seu período de 
utilização (Gurnagul et al., 1993; Havlínová et al., 2002). Um papel com reserva alcalina pode 
durar quatro vezes mais (cerca de 200 anos) do que um papel ao qual é adicionado sulfato de 
alumínio (Putz, 2003). 
Tal como para os produtos de madeira sólida, o tempo de vida dos produtos de papel é 
condicionado por outros factores para além da sua durabilidade natural e que dificultam a 
estimativa do seu tempo de vida, sendo de salientar os seguintes (Neevel, 1995; Smith, 1999; 
Havermans, 2002; Strlic e Kolar, 2002; Putz, 2003): 
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• as condições a que são expostos durante a sua utilização no que respeita a temperatura, 
humidade, luminosidade, níveis de poluição e contacto com outros produtos de papel que 
contenham ácidos; 
• o tipo de tintas usadas na impressão e escrita, já que as tintas, com ferro e cobre na sua 
composição, promovem a hidrólise ácida da celulose; 
• a ocorrência de danos físicos resultantes do modo como são manuseados e do ataque de 
insectos; 
• o tipo de manutenção a que são sujeitos, nomeadamente no que respeita ao recurso a 
técnicas de desacidificação. 
A velocidade da decomposição dos produtos florestais depositados em aterro, por via aeróbia ou 
anaeróbia, é afectada pelas condições ambientais que favorecem o crescimento dos 
microrganismos que a promovem, nomeadamente o teor de humidade, a temperatura, o pH, a 
presença de nutrientes e a ausência de toxinas (Gurijala e Suflita, 1993; Bogner e Spokas, 1995; 
Bogner et al., 1995). Estas condições dependem essencialmente do tipo de clima, da 
hidrogeologia do local e de alguns aspectos relacionados com o tipo de construção e operação do 
aterro, tais como o nível de compactação, a quantidade e qualidade do solo usado na cobertura 
dos resíduos e a existência de recirculação dos lixiviados (Bogner e Spokas, 1995; Kelly, 2002; 
Gardner et al., 2004). 
A composição dos resíduos depositados em aterro assume também um papel determinante na 
velocidade e na extensão da sua decomposição. Nas condições anaeróbias existentes nos 
aterros, não ocorre decomposição da lenhina, mas tanto a celulose como as hemiceluloses são 
metabolizadas pelas bactérias anaeróbias (Barlaz et al., 1989). Contudo, a degradabilidade da 
celulose e das hemiceluloses depende do seu grau de associação com a lenhina. Assim, a 
madeira é muito resistente à decomposição em aterro porque a celulose e as hemiceluloses que 
fazem parte da sua composição estão envolvidas por uma matriz de lenhina (Wang et al., 1994). 
Escavações efectuadas por Gardner et al. (2004) num aterro australiano confirmam as baixas 
taxas de decomposição da madeira em aterro. Estes autores recolheram madeira de várias 
espécies de resinosas e de folhosas de dois locais do aterro sujeitos a práticas de gestão distintas 
e verificaram que a madeira não mostrava sinais óbvios de deterioração. Num dos locais, onde os 
resíduos foram sujeitos a compactação e o biogás foi extraído para produção de energia, a 
madeira permaneceu durante 19 anos e sofreu uma perda média de carbono de 4,1%. No outro 
local, onde não havia compactação dos resíduos nem extracção de biogás, mas havia recirculação 
dos lixiviados, a madeira perdeu, em média, 2,5% do seu carbono inicial, ao fim de 29 anos. A 
celulose e as hemiceluloses presentes no papel são menos resistentes à decomposição do que as 
da madeira, pois grande parte da lenhina presente na madeira que lhe deu origem é removida 
durante o processo de produção de pasta (Micales e Skog, 1997). No entanto, alguns tipos de 
papel, como o papel de jornal, contêm 20 a 27% de lenhina, o que os torna mais resistentes à 
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degradação (Barlaz et al., 1997; Micales e Skog, 1997). Com efeito, existem estudos que relatam 
a recuperação de jornais que ainda são legíveis após terem estado em aterro durante várias 
décadas (Bogner, 1992; Rathje, 1996). 
2.6.2.1.2. Método baseado na observação directa 
No método baseado na observação directa, os fluxos de entrada e saída de carbono do 
reservatório de produtos florestais são obtidos directamente a partir de dados estatísticos. Assim, 
o fluxo de entrada de carbono no reservatório de produtos florestais em uso é obtido a partir do 
consumo de produtos florestais e o fluxo de saída de carbono é obtido a partir da quantidade de 
produtos florestais descartados e da quantidade de produtos florestais sujeitos a decomposição 
natural (apodrecimento) e/ou incêndios durante a fase de utilização. Para os produtos florestais 
em aterro, o fluxo de entrada de carbono é determinado com base na quantidade de produtos 
florestais depositados em aterro e o fluxo de saída de carbono é constituído pelo carbono emitido 
para a atmosfera e para os lixiviados, resultante da decomposição e/ou queima de produtos 
florestais em aterro. 
Com excepção dos dados de consumo de produtos florestais, a restante informação requerida por 
este método não está normalmente disponível, daí que apenas tenha sido usado por Gjesdal et al. 
(1996) e Flugsrud et al. (2001). Estes autores avaliaram a aplicabilidade deste método à Noruega, 
tendo concluído que só existia informação suficiente para quantificar a variação dos stocks de 
carbono no papel em uso. Contudo, referem que, se por um lado a incerteza associada ao fluxo de 
saída de carbono (estimado a partir da quantidade de papel presente nos resíduos sólidos 
urbanos e nos resíduos industriais) é elevada, por outro lado, o método é muito sensível a erros 
nos dados que permitem estimar os fluxos de entrada e de saída, pois os valores obtidos para a 
variação de stocks de carbono são bastante pequenos face aos fluxos de entrada e de saída a 
partir dos quais são calculados. Por estes motivos, estes autores optaram por estimar a variação 
dos stocks de carbono no papel por um método baseado nos tempos de vida. 
2.6.2.2. Método de estimativa directa dos stocks 
No método baseado na estimativa directa dos stocks, a variação dos stocks de carbono nos 
produtos florestais é calculada pela diferença entre os stocks de carbono nos produtos florestais 
em anos diferentes. Os stocks são estimados directamente recorrendo a dados estatísticos e a 
técnicas de amostragem (UNFCCC, 2003a). 
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Na prática, este método apresenta uma aplicação limitada apenas aos produtos de madeira sólida 
usados em edifícios (como materiais de construção e mobiliário) e em estruturas de engenharia 
civil (Flugsrud et al., 2001; Pingoud et al., 2001; Pingoud et al., 2003; UNFCCC, 2003a). A sua 
utilização para determinar a variação dos stocks de carbono nos aterros não é praticável e 
também não parece adequado para calcular a variação dos stocks de carbono no papel porque, 
por um lado, é muito difícil obter dados fiáveis dos stocks de papel em uso e, por outro lado, os 
stocks de papel podem mudar rapidamente devido ao tempo de vida relativamente pequeno que o 
papel possui (Flugsrud et al., 2001). 
Este método foi aplicado na Alemanha (Burschel et al., 1993), na Austrália (Jaakko Pöyry 
Consulting Asia-Pacific, 1999), na Finlândia (Pingoud et al., 2001; Pingoud et al., 2003), no Japão 
(Hashimoto e Moriguchi, 2004) e na Noruega (Gjesdal et al., 1996; Flugsrud et al., 2001). 
Na Austrália foram efectuadas estimativas preliminares dos stocks de carbono em edifícios 
residenciais com base no número de edifícios existentes, na quantidade média de produtos de 
madeira sólida usada por edifício e no teor de carbono nos produtos de madeira sólida (Jaakko 
Pöyry Consulting Asia-Pacific, 1999). Burschel et al. (1993) usaram um procedimento semelhante, 
mas mais elaborado, na medida em que incluíram também os edifícios para fins não residenciais e 
consideraram três tipologias distintas para os edifícios residenciais e para os edifícios não 
residenciais. 
Por seu lado, Gjesdal et al. (1996) e Flugsrud et al. (2001) calcularam os stocks de carbono em 
edifícios para fins residenciais (divididos em edifícios pequenos e edifícios grandes) e não 
residenciais, considerando o número de edifícios de cada tipo, a área média de cada tipo de 
edifício, a quantidade média de produtos de madeira sólida usada por unidade de área de cada 
tipo de edifício e o teor de carbono nos produtos de madeira sólida. Gjesdal et al. (1996) referem 
ainda que a incerteza associada aos stocks de carbono em edifícios obtidos com este método foi 
de cerca de 50%, sendo que a quantidade média de produtos de madeira sólida usada por 
unidade de área constituiu a principal fonte de incerteza. Hashimoto e Moriguchi (2004) 
determinaram os stocks de carbono na madeira serrada em edifícios, também com base na área 
dos edifícios e na quantidade de madeira serrada existente por unidade de área mas, neste caso, 
a diferenciação dos edifícios foi efectuada segundo o seu tipo de estrutura: de madeira, de 
cimento reforçado com aço, de cimento ou de aço. 
Pingoud et al. (2001) e Pingoud et al. (2003) desenvolveram um método mais detalhado, em que 
os stocks de carbono são calculados separadamente para quatro tipos de edifícios residenciais, 
quatro tipos de edifícios não residenciais e estruturas de engenharia civil (pontes e docas). Em 
cada tipo de construção foram ainda consideradas seis classes de idade. Para os edifícios, os 
stocks de carbono foram obtidos a partir do número de edifícios existentes de cada tipo e classe 
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de idade, do volume médio dos edifícios, da quantidade média de madeira serrada e estacas 
usada por unidade de volume dos edifícios, da quantidade média de painéis de madeira usada por 
unidade de volume dos edifícios e do teor de carbono nos produtos de madeira sólida. Para as 
estruturas de engenharia civil, os stocks de carbono foram calculados com base no seu valor 
económico nas redes de transportes, telecomunicações, energia e abastecimento de água, na 
quantidade média de madeira serrada usada por unidade de valor económico dessas redes e do 
teor de carbono na madeira serrada. Segundo estes autores, a incerteza associada aos stocks de 
carbono nos edifícios calculados por este método é de apenas 10%, já que na Finlândia as 
estatísticas relativas ao número e características dos edifícios construídos, bem como dos 
materiais usados na sua construção são muito completas e detalhadas. A incerteza das 
estimativas dos stocks de carbono nas estruturas de engenharia civil foi estimada em cerca de 
15%. 
O método baseado na estimativa directa dos stocks permite também gerar informação necessária 
para a aplicação do método baseado nos tempos de vida, nomeadamente o stock inicial de 
carbono nos produtos florestais e o tempo de vida médio dos produtos florestais. Pingoud et al. 
(2001) e Hashimoto e Moriguchi (2004) determinaram o tempo de vida médio da madeira serrada 
usada em edifícios, respectivamente, na Finlândia e no Japão, usando este método. O tempo de 
vida médio é igual ao tempo de vida para o qual os stocks de carbono na madeira serrada obtidos 
pelo método baseado nos tempos de vida coincidem com os stocks de carbono na madeira 
serrada calculados pelo método baseado na estimativa directa dos stocks. Os valores obtidos por 
Pingoud et al. (2001) e por Hashimoto e Moriguchi (2004) foram de cerca de 40 e 45 anos, 
respectivamente. 
2.6.2.3. Método de estimativa directa das emissões 
No método baseado na estimativa directa de emissões, todas as formas de emissão de carbono 
resultantes da decomposição e da queima de materiais produzidos a partir de madeira são 
estimadas directamente. A variação dos stocks de carbono nos produtos florestais pode ser 
estimada pela diferença entre o carbono presente na madeira cortada e as emissões totais de 
carbono associadas ao uso dessa madeira. 
Este método foi apenas testado na Noruega por Gjesdal et al. (1996) e Flugsrud et al. (2001), que 
concluíram que o método tende a estimar por excesso a variação dos stocks de carbono nos 
produtos florestais, já que algumas fontes de emissão de carbono são subestimadas e outras não 
são detectadas ou medidas. Por essa razão, Flugsrud et al. (2001) sugeriram que o método 
baseado nos tempos de vida e o método de estimativa directa dos stocks devem ser 
preferencialmente usados em detrimento deste método. 
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2.7. Análise de incerteza 
Uma análise de incerteza efectuada com o objectivo de quantificar a incerteza associada às 
estimativas das emissões ou remoções de GEEs e de identificar a origem da incerteza, constitui 
um processo essencial para avaliar e incrementar a qualidade dessas mesmas estimativas (Smith 
e Heath, 2000; Winiwarter e Rypdal, 2001; Monni et al., 2004b). A redução da incerteza associada 
às estimativas das emissões ou remoções de GEEs é um aspecto particularmente crítico na 
implementação do Protocolo de Quioto. Estudos recentes mostram que a incerteza associada aos 
inventários nacionais de GEEs realizados no âmbito da CQNUAC, nos quais se baseia o Protocolo 
de Quioto, é relativamente elevada face às percentagens de redução estipuladas para a maioria 
dos países. Os valores típicos estimados para a incerteza nas emissões totais de GEEs, 
expressas em equivalentes de CO2, excluindo a contribuição da floresta e das alterações no uso 
do solo, variam de 4 a 21% e para a incerteza na percentagem de redução das emissões de GEEs 
face ao ano de 1990 variam entre 4 e 5% (Charles et al., 1998; Rypdal e Winiwarter, 2001; 
Winiwarter e Rypdal, 2001; Baggott et al., 2003; McGettigan e Duffy, 2003; Olsthoorn e Pielaat, 
2003; Monni et al., 2004b). A inclusão, nos inventários nacionais, das emissões ou remoções de 
GEEs resultantes do sector da floresta e das alterações no uso do solo pode aumentar o nível de 
incerteza (Winiwarter e Rypdal, 2001; Gawin, 2002; Baggott et al., 2003). Esta tendência é ainda 
mais notória se forem consideradas as emissões de N2O do solo florestal (Rypdal e Baritz, 2002). 
Contudo, apenas uma parte das emissões ou remoções desse sector é contabilizada no Protocolo 
de Quioto. A incerteza nas variações dos stocks de carbono resultantes das actividades florestais 
contempladas nos Artigos 3.3 e 3.4 do Protocolo de Quioto pode variar entre 50 e 100% (Monni et 
al., 2004a). 
Genericamente, podem distinguir-se duas classes de incerteza: a incerteza associada ao modelo 
de cálculo e a incerteza associada aos parâmetros usados no cálculo (Frey, 1992). O primeiro tipo 
de incerteza resulta do facto de os modelos serem uma representação simplificada do sistema real 
e, desse modo, correrem o risco de serem inadequados ou não serem suficientemente 
abrangentes. Este tipo de incerteza inclui ainda a incerteza numérica e é de difícil quantificação 
(Rypdal e Winiwarter, 2001; IPCC, 2003). A incerteza associada aos parâmetros resulta 
essencialmente de erros aleatórios, de erros sistemáticos e da variabilidade natural dos 
parâmetros (Frey, 1992). Os erros aleatórios estão ligados a imperfeições nas técnicas de 
medição dos parâmetros, traduzindo-se em falta de precisão, enquanto que os erros sistemáticos 
ocorrem quando os valores usados para os parâmetros diferem dos seus valores “reais”, 
conduzindo à falta de exactidão. De entre as principais causas de erros sistemáticos destacam-se 
as medições pouco exactas (por exemplo, devido a calibração deficiente dos aparelhos ou a erros 
de leitura) e o conhecimento insuficiente dos parâmetros (que pode levar ao uso de valores 
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inadequados). A variabilidade natural de um parâmetro está associada à sua heterogeneidade 
numa população e/ou ao longo do tempo ou do espaço. Ao contrário dos erros aleatórios e 
sistemáticos, a incerteza introduzida pela variabilidade natural não pode ser reduzida através de 
um maior número de medições ou de estudos (Frey e Burmaster, 1999; Nilsson et al., 2004). Os 
erros aleatórios e a variabilidade natural podem ser determinados a partir de dados empíricos, 
embora, na prática, estes nem sempre estejam disponíveis. Já os erros sistemáticos não são 
detectáveis empiricamente, pois os valores “reais” dos parâmetros são desconhecidos. Assim, na 
avaliação da incerteza associada aos parâmetros, é frequente o recurso a dados da literatura, a 
opiniões de peritos e/ou à análise da qualidade dos dados (Gillenwater et al., 2004; Monni et al., 
2004b). 
Para combinar as incertezas associadas aos parâmetros individuais, intervenientes nos 
procedimentos de cálculo realizados no âmbito dos inventários nacionais de emissões de GEEs, o 
IPPC recomenda dois métodos distintos: as equações de propagação de erro e o método de 
Monte Carlo (IPCC, 2000a; IPCC, 2003). 
As equações de propagação de erro são válidas para operações de adição e de multiplicação, 
sendo dadas pelas Equações 2.1 e 2.2, respectivamente. Contudo, este método não é adequado 
se existirem relações de dependência entre os parâmetros, os valores das incertezas forem 
relativamente elevados (superiores a 60% do valor médio do parâmetro) e a incerteza em torno da 
média for assimétrica. 
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onde, 
Itotal adição = incerteza total resultante de operações de adição (expressa em % do valor médio do 
resultado da operação); 
Ii = incerteza no parâmetro i (expressa em % do valor médio do parâmetro i); 
xi = valor médio do parâmetro i; 
n = número de parâmetros. 
∑
=
=
n
1i
2içãomultiplicatotal II  Equação 2.2 
onde, 
Itotal multiplicação = incerteza total resultante de operações de multiplicação (expressa em % do valor 
médio do resultado da operação). 
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O método de Monte Carlo, mais sofisticado do que o método anterior, é uma simulação 
estocástica em que a incerteza nos parâmetros é definida através de funções de distribuição de 
probabilidade (FDPs). Neste método, é seleccionado um valor aleatório das FDPs associadas a 
cada parâmetro, gerando um determinado resultado. Este processo é repetido várias vezes, 
obtendo-se, no final, uma FDP para o resultado. Este método é aplicável mesmo quando existem 
relações de dependência entre os parâmetros, as incertezas são elevadas e os algoritmos de 
cálculo são funções complexas. Além disso, permite combinar incertezas com qualquer 
distribuição de probabilidades. 
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Capítulo 3 
Balanço de carbono na floresta de 
eucalipto e de pinheiro bravo 
3.  
3.1. Introdução 
3.1.1. A floresta portuguesa de eucalipto e de pinheiro bravo 
Segundo o último Inventário Florestal Nacional (DGF, 2001), a área florestada em Portugal 
Continental é da ordem dos 3,3 milhões de hectares (38% do território), da qual cerca de metade é 
ocupada por povoamentos de pinheiro bravo e de eucalipto. O pinheiro bravo é a espécie com 
maior área de ocupação, sendo dominante em cerca de 976 mil hectares, enquanto que o 
eucalipto apresenta a terceira maior área de ocupação, sendo dominante em cerca de 672 mil 
hectares. Cerca de 83% dos povoamentos de pinheiro bravo situam-se nas regiões do norte e 
centro do país, enquanto que os povoamentos de eucalipto têm mais expressão ao longo da faixa 
litoral e na região do vale do Tejo, principalmente em zonas de altitude inferior a 400 m. Cerca de 
65% da área ocupada por pinheiro bravo são povoamentos puros, enquanto que no eucalipto este 
estrato representa cerca de 71% da sua área total. Apenas 53 e 66% da área dos povoamentos de 
pinheiro bravo e de eucalipto, respectivamente, é classificada como sendo de qualidade alta e 
média-alta. 
A gestão da floresta no passado e as perturbações a que esteve sujeita (naturais ou 
antropogénicas) condicionam a estrutura etária actual da floresta, e consequentemente, o seu 
balanço de carbono (Nabuurs et al., 1997). Deste modo, é importante conhecer a história da 
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floresta portuguesa de eucalipto e de pinheiro bravo para melhor compreender o seu papel no 
balanço de carbono. 
A Figura 3.1 apresenta graficamente a evolução das áreas de ocupação da floresta de eucalipto e 
de pinheiro bravo entre os anos de 1875 e 1995. 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.1 - Evolução das áreas de ocupação da floresta de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal (áreas 
em que são dominantes)
1
. 
 
A introdução do pinheiro bravo em Portugal data de finais do século XIII, como medida de defesa 
do litoral da invasão de areias (Portela, 1993) Ao longo do século XX, a sua área de ocupação 
aumentou consideravelmente graças aos grandes programas de arborização promovidos pelo 
Estado (DGF, 1998), até atingir o seu máximo no final da década de 70, tendo posteriormente 
sofrido uma redução de cerca de 25% até à actualidade. De entre as causas subjacentes a esta 
redução podem ser apontadas a destruição pelos incêndios florestais, o não aproveitamento da 
regeneração natural nas áreas desarborizadas ou com clareiras e a transformação de 
povoamentos mistos de pinheiro bravo e eucalipto em povoamentos puros de eucalipto (CESE, 
1996). 
                                                     
1
 Os valores referentes aos anos de 1875 a 1985 foram retirados de vários boletins anuais das Estatísticas 
Agrícolas do Instituto Nacional de Estatística, excepto no ano 1929 para o eucalipto, em que o valor foi 
obtido no Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (DGF, 1998). É de notar que entre 
1875 e 1957, as áreas indicadas para o pinheiro bravo incluem também outras espécies de pinheiro. As 
áreas apresentadas para o ano 1992 foram obtidas em Acel e DGF (1993) e IF (1993), respectivamente 
para o eucalipto e o pinheiro bravo, enquanto que as referentes ao ano 1995 são as do último Inventário 
Florestal Nacional (DGF, 2001). 
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Segundo Goes (1991), a introdução do eucalipto em Portugal é relativamente recente, tendo 
ocorrido no ano 1829, embora o fomento da sua plantação só se tenha iniciado por volta de 1860. 
No entanto, a grande expansão das plantações de eucalipto coincidiu com o crescimento da sua 
utilização na indústria de pasta a partir da década de 60 do século XX
2
 e, mais acentuadamente, a 
partir do final da década de 70, principalmente em áreas antes ocupadas por pinheiro bravo 
(CESE, 1996). 
3.1.2. Balanços de carbono efectuados para a floresta portuguesa de 
eucalipto e de pinheiro bravo 
O balanço de carbono na floresta portuguesa tem sido determinado em alguns estudos realizados 
à escala europeia ou global, com base em diferentes metodologias. Assim, Dong et al. (2003) 
aplicaram o método da detecção remota, enquanto que UNECE/FAO (2000), Liski et al. (2002) e 
Karjalainen et al. (2003) recorreram ao uso de inventários florestais (complementados por modelos 
no caso dos dois últimos autores). 
Dong et al. (2003) quantificaram os stocks de carbono na biomassa aérea da totalidade da floresta 
portuguesa em 123 Tg C, no final da década de 90, e a remoção de carbono em 2,57 Tg C ano
-1
, 
entre os anos de 1982 e 1999. Estes autores efectuaram a conversão dos valores do índice de 
vegetação NDVI, medidos por detecção remota, para stocks de biomassa, por extrapolação de 
correlações empíricas que foram estabelecidas com base nos dados de inventários florestais de 
seis países (Canadá, Finlândia, Noruega, Rússia, Estados Unidos da América e Suécia). 
Correia (2004) comparou os stocks de biomassa acima do solo obtidos por Dong et al. (2003) com 
os stocks de biomassa calculados a partir de inventários de vegetação nacionais, tendo concluído 
que são aproximados. Além disso, verificou que a distribuição geográfica dos stocks de biomassa 
obtidos por detecção remota representa de forma consistente a distribuição geográfica da 
produtividade da vegetação no país, quando a informação é agregada em unidades ecológicas da 
dimensão das consideradas na Carta Ecológica de Pina Manique e Albuquerque (Albuquerque, 
1954) e que está bem correlacionada com a distribuição dos principais parâmetros climáticos 
determinantes da distribuição da vegetação e da produtividade primária líquida. 
No estudo conhecido por “Temperate and Boreal Forest Resources Assessment“ (UNECE/FAO, 
2000), realizado pela Food and Agriculture Organization (FAO) e pela United Nations Economic 
                                                     
2
 Em meados dos anos 20 (do século XX) teve início a produção de pasta de eucalipto ao bissulfito e em 
1957 arrancou a produção de pasta de eucalipto ao sulfato (Goes, 1960; Alves, 2000). 
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Comission for Europe (UNECE), os stocks de carbono na biomassa total da floresta portuguesa 
foram estimados em 96 Tg C no ano 1995, dos quais 61 Tg C na biomassa aérea e 35 Tg nas 
raízes. A remoção de carbono pela biomassa total no mesmo ano foi de 1,45 Tg C ano
-1
. Os 
dados de base para este estudo, nomeadamente as áreas de ocupação da floresta, os volumes 
em pé, as remoções de madeira, as taxas de crescimento da biomassa e os factores de conversão 
foram fornecidos pelos correspondentes nacionais. Relativamente aos dois últimos parâmetros, 
que são normalmente os que apresentam maior variabilidade de estudo para estudo, foi 
considerada uma taxa de crescimento média anual de 6,8 m
3
 ha
-1
 ano
-1
, um factor de conversão 
do volume do tronco (com casca) para biomassa total acima do solo de 0,52 e 0,55 Mg m
-3
, 
respectivamente para resinosas e folhosas, e um factor de conversão do volume do tronco (com 
casca) para biomassa nos cepos e raízes de 0,24 Mg m
-3
. 
Segundo Liski et al. (2002), no ano 1990, os stocks de carbono na biomassa total da floresta 
portuguesa, incluindo as raízes, e no solo florestal foram de 78 e 70 Tg C, respectivamente, e a 
remoção de carbono promovida por cada um destes reservatórios foi de 0,2 Tg C ano
-1
. Os 
factores de conversão do volume do tronco (com casca) para biomassa total acima do solo usados 
neste estudo foram de 0,58 e 0,77 Mg m
-3
, respectivamente para resinosas e folhosas, e o factor 
de conversão do volume do tronco (com casca) para biomassa nas raízes foi de 0,13 Mg m
-3
. Os 
restantes dados utilizados por estes autores para calcular os stocks e a remoção de carbono na 
biomassa (áreas de ocupação da floresta, volumes em pé, remoções de madeira e taxas de 
crescimento da biomassa) foram obtidos em Kuusela (1994). Os stocks e os fluxos de carbono no 
solo foram determinados por aplicação de um modelo que tem em conta as taxas de mortalidade e 
de decomposição dos vários componentes da árvore. 
Por sua vez, Karjalainen et al. (2003) obtiveram valores da ordem dos 31 Tg C para os stocks de 
carbono na biomassa aérea e de 63 Tg C para o solo na floresta portuguesa, no ano 1990. Além 
disso, a remoção de carbono promovida pela biomassa aérea entre os anos de 1990 e 1995 foi 
estimada em 1,35 Tg C ano
-1
. Estes autores partiram do princípio que o solo estava em equilíbrio, 
ou seja, não emitia nem removia carbono. Estas estimativas foram obtidas com um modelo que 
tem como dados de entrada os dados de inventários florestais compilados por UNECE/FAO 
(1992). 
Os valores apresentados por Liski et al. (2002) e Karjalainen et al. (2003) para os stocks de 
carbono no solo correspondem a cerca de 2,3 e 4,2 kg C m
-2
, respectivamente, dado que as áreas 
de ocupação da floresta portuguesa indicadas por estes autores foram de 3,102 e 1,508 Mha, 
respectivamente. Estes valores são inferiores aos obtidos por Correia (2004) para os solos 
florestais da região noroeste de Portugal, nomeadamente 10,3 kg C m
-2
 até 30 cm de 
profundidade e 14,9 kg C m
-2
 até 100 cm de profundidade. Esta autora apresenta estimativas 
preliminares da quantidade média de carbono orgânico nos solos em Portugal, até à profundidade 
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de 30 cm, com base em dados extraídos de diversas publicações e também em dados não 
publicados que foram introduzidos num sistema de informação geográfica. Os valores obtidos 
variam entre 0,21 e 23,50 kg C m
-2
, correlacionando-se significativamente com a precipitação 
média anual e, portanto, com a produtividade de biomassa, mas estão também dependentes do 
sistema de uso da terra. Contudo, apenas para a região noroeste de Portugal a quantidade de 
dados disponíveis possibilitou a quantificação do carbono orgânico nos solos florestais. 
Nos estudos acima referidos, os balanços de carbono são contabilizados para a floresta total, não 
havendo uma diferenciação por espécies. Embora os balanços de carbono efectuados 
especificamente para a floresta de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal sejam em número 
limitado, principalmente para a segunda espécie, é de salientar a diversidade de metodologias que 
têm sido utilizadas, nomeadamente a medição de fluxos, a utilização de modelos, a monitorização 
intensiva de povoamentos e o uso de inventários florestais. 
O método de medição de fluxos foi utilizado num povoamento de eucalipto de segunda rotação 
com 8 anos (em 2001, data de instalação da torre de medição), localizado na região de Pegões 
(Pereira et al., 2003). O valor médio obtido para a produção líquida do ecossistema no ano 2002 
foi de 6,4 Mg C ha
-1
 ano
-1
. 
Por sua vez, Correia (2004) averiguou a possibilidade de utilização do modelo CO2FIX V.2 (do tipo 
bookkeeping) para quantificar o balanço de carbono na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo 
em Portugal. Nesse sentido, comparou as estimativas geradas pelo modelo para alguns 
parâmetros, designadamente a produção líquida do ecossistema, a repartição da biomassa pelos 
compartimentos da árvore e a evolução do carbono no solo, com medições efectuadas no campo 
para os mesmos parâmetros, tendo concluído que são bastante aproximadas, o que sugere que o 
modelo pode ser utilizado com alguma confiança para o pinheiro bravo e para a primeira rotação 
do eucalipto. Contudo, refere que o modelo não atende às especificidades do sistema de gestão 
do eucalipto, na medida em que não possibilita a simulação de rotações sucessivas com 
diferentes produtividades, a permanência de raízes vivas após a primeira rotação, nem a selecção 
de varas. 
O método de monitorização intensiva foi aplicado a povoamentos de eucalipto por Azevedo 
(2000), Madeira et al. (2002a) e Madeira et al. (2002b). 
Azevedo (2000) analisou a influência de diferentes práticas de gestão dos resíduos de abate 
(remoção do solo, manutenção à superfície e incorporação no solo por gradagem) nos teores de 
carbono no solo em dois povoamentos, em Óbidos e em Lisboa, durante, respectivamente, 66 e 
42 meses. Os resultados deste estudo sugerem que o modo como é efectuada a gestão dos 
resíduos de abate não determina diferenças significativas nos teores de carbono total, carbono 
livre, carbono humificado e carbono microbiano no solo. 
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Madeira et al. (2002a) compararam o efeito da mobilização superficial (gradagem) e da 
mobilização profunda (lavoura) do solo no teor de carbono orgânico do solo num eucaliptal situado 
na região de Rio Maior, durante um período de onze anos. Estes autores verificaram que em 
qualquer dos tratamentos ocorreu um decréscimo do teor de carbono no solo, que ocorreu 
sobretudo na fase inicial da experiência e foi mais acentuado no caso da mobilização profunda. 
Madeira et al. (2002b) estudaram as variações dos stocks de carbono num povoamento de 
eucalipto localizado em Óbidos, sob diferentes condições de irrigação e de fertilização. A 
experiência decorreu durante seis anos, ao fim dos quais foi determinada a produção de biomassa 
acima do solo em cada componente da árvore (tronco com casca, ramos e folhas), a produção de 
raízes, a produção de manta morta e a concentração de carbono orgânico no solo. Estes autores 
concluíram que o maior reservatório de carbono no sistema analisado é o tronco (incluindo a 
casca), sendo também neste que se verificou o maior incremento de carbono ao longo dos seis 
anos. Concluíram também que a disponibilidade de água é o principal factor limitante na produção 
de biomassa, sendo o seu efeito mais pronunciado em relação à biomassa acima do solo do que 
em relação às raízes. Por outro lado, constataram que a alocação do carbono ao solo está 
principalmente associada à disponibilidade de nutrientes, independentemente da disponibilidade 
de água. 
Por último, o método baseado em dados de inventários florestais tem vindo a ser utilizado nos 
inventários nacionais de emissões de GEEs realizados no âmbito da CQNUAC. Apesar de nestes 
inventários o balanço de carbono ser reportado para a totalidade da floresta portuguesa, os dados 
de entrada são conhecidos (Ferreira et al., 2004), o que possibilita a diferenciação das 
contribuições do pinheiro bravo e do eucalipto. Assim, de acordo com o inventário submetido no 
ano 2004, a floresta de pinheiro bravo foi sempre uma fonte de carbono para a atmosfera entre os 
anos de 1990 e 2000, emitindo entre 286 e 1742 Gg C ano
-1
. Por seu lado, segundo o mesmo 
inventário, e no mesmo período, a floresta de eucalipto foi uma fonte de carbono para a atmosfera 
variável entre 4 e 577 Gg C ano
-1
, excepto no período de 1995 a 1998, em que foi um sumidouro 
removendo entre 144 e 201 Gg C ano
-1
. É de notar, no entanto, que as estimativas respeitantes ao 
balanço de carbono na floresta no âmbito destes inventários de emissões de GEEs têm vindo a 
sofrer alterações sucessivas, à medida que fica disponível informação de melhor qualidade, 
principalmente ao nível dos factores de conversão que convertem o volume de madeira em massa 
de carbono na biomassa florestal total (Ferreira et al., 2003; Ferreira et al., 2004). 
Nos estudos baseados em dados de inventários florestais acima descritos, os balanços de 
carbono na vegetação foram sempre contabilizados pelo diferencial entre o crescimento e as 
perdas de biomassa. Embora Liski et al. (2002) tenham utilizado também o método stock change, 
em que o balanço de carbono na vegetação é dado pela diferença entre a biomassa existente 
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entre dois inventários florestais, os resultados obtidos com este método são apresentados apenas 
à escala europeia, sem discriminação por países. 
Somente no estudo realizado por Liski et al. (2002) é quantificada a incerteza associada às 
estimativas dos stocks e da remoção de carbono mas, mais uma vez, apenas para os valores 
agregados obtidos à escala europeia, variando entre -34 e +60% para os stocks e entre -35 e 
+50% para a remoção. 
3.1.3. Objectivo 
O objectivo deste capítulo consiste na determinação do balanço de carbono na floresta portuguesa 
de eucalipto e de pinheiro bravo com base em dados de inventários florestais, por aplicação do 
método stock change e utilizando factores de conversão (do volume de madeira para massa de 
carbono) específicos destas florestas. 
3.2. Metodologia 
O balanço de carbono na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo foi obtido directamente pela 
diferença entre os stocks de carbono na biomassa florestal existentes nos anos em que foram 
realizados inventários florestais (Equação 3.1). 
( ) ( )
12tt
ttCCR
12
−−=   Equação 3.1 
onde, 
R = remoção de carbono pela biomassa florestal (Gg C ano
-1
); 
C
t1
 = stocks de carbono na biomassa florestal no ano t
1
 (Gg C); 
C
t2
 = stocks de carbono na biomassa florestal no ano t
2
 (Gg C). 
No presente estudo foram efectuadas as seguintes simplificações: 
• as raízes foram excluídas pois, apesar de existirem estudos nacionais onde a massa de 
raízes no eucalipto e no pinheiro bravo e os factores de que depende foram avaliados 
(Fabião et al., 1987; Tavares, 1989; Fabião et al., 1995; Madeira et al., 2002b), o número 
limitado e a especificidade geográfica desses estudos condiciona a generalização dos seus 
resultados ao país; 
• os resíduos florestais (casca, ramos, folhas e bicadas) são decompostos no ano em que são 
produzidos. Apesar de já terem sido realizados estudos nacionais onde foram determinadas 
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taxas de decomposição dos resíduos produzidos em povoamentos de eucalipto e de 
pinheiro bravo (Cortez, 1996; Jones et al., 1999; Azevedo, 2000; Madeira et al., 2002b; 
Ribeiro et al., 2002; Ribeiro e Madeira, 2004), é prematuro efectuar generalizações para o 
país, pois a taxa de decomposição dos resíduos depende de vários factores, 
nomeadamente das características dos resíduos (composição química, densidade, 
dimensões), dos factores que controlam a actividade dos microrganismos decompositores 
(temperatura, humidade) e das práticas de gestão dos resíduos (podem ser removidos, 
mantidos à superfície ou incorporados no solo) (Jones et al., 1999; Azevedo, 2000; Moro e 
Domingo, 2000; Post, 2002; Liski et al., 2003b; Mackensen et al., 2003). Deste modo, é 
considerado que os stocks de carbono no solo não sofrem alterações ao longo do tempo, 
sendo esta suposição comum quando não existe informação suficiente que permita a sua 
quantificação (Turner et al., 1995; Ford-Robertson, 1996; Brack e Richards, 2002; 
Karjalainen et al., 2003). No povoamento de eucalipto estudado por Madeira et al. (2002b), 
entre 8 e 15% do acréscimo verificado nos stocks totais de carbono ao fim de 6 anos foi 
devido à manta morta e ao solo. Contudo, a extrapolação destes resultados para a 
totalidade da floresta de eucalipto pode não ser correcta, pois a variação dos stocks de 
carbono no solo depende de vários factores que controlam os fluxos de entrada e de saída 
de carbono, entre os quais, a composição da vegetação, o clima, as propriedades químicas, 
físicas e biológicas do solo, as técnicas de preparação do solo, o tipo de gestão florestal, a 
duração das rotações e a ocorrência de fogos (Liski et al., 2001; Madeira et al., 2002a; 
Madeira et al., 2002b; Post, 2002; IPCC, 2003). 
 
Nos pontos 3.2.1 e 3.2.2 é descrita a metodologia adoptada para o eucalipto e o pinheiro bravo, 
respectivamente. No ponto 3.2.3 são apresentados os cenários avaliados no âmbito da análise de 
sensibilidade efectuada e, finalmente, no ponto 3.2.4 é descrita a metodologia seguida para a 
análise de incerteza. 
3.2.1. Floresta de eucalipto 
Os stocks de carbono na floresta de eucalipto foram estimados para os anos 1992, 1996, 1998 e 
2000, a partir dos volumes em pé correspondentes aos estratos puros e mistos avaliados nestes 
anos nos inventários realizados pela Associação das Empresas Produtoras de Pasta de Celulose 
(Acel), pela Associação da Indústria Papeleira (Celpa) e pela Direcção-Geral das Florestas (DGF) 
(Tabela 3.1). 
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Tabela 3.1 - Inventários florestais realizados para o eucalipto: ano de apuramento dos volumes, promotores e 
volume contabilizado. 
Fonte 
Ano de 
apuramento 
dos volumes 
Promotor do 
inventário 
Volume contabilizado 
Acel e DGF (1993)  1992 Acel e DGF tronco com casca e com bicada e sem cepo 
Celpa (comunicação pessoal) 1996 Celpa tronco com casca e com bicada e sem cepo 
DGF (2001)  1998 DGF tronco com casca, bicada e cepo 
Celpa (comunicação pessoal) 2000 Celpa tronco com casca e sem bicada nem cepo 
 
Os volumes em pé contabilizados nos inventários dizem respeito ao tronco com casca, mas em 
alguns casos incluem também a bicada e/ou o cepo (Tabela 3.1). Face a esta situação, na 
conversão dos volumes em pé para stocks de carbono foram usadas duas fórmulas de cálculo 
distintas, dadas pelas Equações 3.2 e 3.3. A Equação 3.2 é válida para os inventários dos anos 
1992, 1996 e 1998 e a Equação 3.3 para o inventário do ano 2000. Apesar de no inventário do ano 
1998 o volume do cepo estar incluído, os volumes desse inventário foram convertidos do mesmo 
modo que os dos anos 1992 e 1996 por uma questão de simplificação, já que a representatividade 
do cepo no volume total do tronco varia em função da rotação, o que dificulta a sua quantificação. 
( ) 6
EEEE
t
E
t
E
10FCFEBMVFVC1VCBC
−××××−×=  Equação 3.2 
para t = 1992, 1996 e 1998 
onde, 
C
Et
 = stocks de carbono na biomassa florestal de eucalipto no ano t (Gg C); 
VCB
Et
 = volume do tronco de eucalipto com casca e bicada no ano t (m
3
); 
FVC
E
 = fracção volumétrica de casca no tronco de eucalipto; 
MV
E
 = massa volúmica da madeira de eucalipto (kg seco m
-3
 verde); 
FEB
E
 = factor de expansão da biomassa para o eucalipto (ton matéria seca total na madeira e 
casca do tronco, nos ramos e nas folhas / ton matéria seca na madeira do tronco com 
bicada); 
FC
E
 = fracção de carbono na matéria seca do eucalipto. 
 
( ) ( ) 6
EEEEE
t
E
t
E
10FCFEBMVFVB1FVC1VCC
−××××−−×=  Equação 3.3 
para t = 2000 
onde, 
VC
Et
 = volume do tronco de eucalipto com casca no ano t (m
3
); 
FVB
E
 = fracção volumétrica de bicada no tronco de eucalipto. 
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Para a fracção volumétrica de bicada no tronco foi usado um valor típico de 0,06 (valor fornecido 
pela Celpa) e para a fracção de carbono na biomassa total seca foi adoptado o valor de 0,50 
(IPCC, 1997b; IPCC, 2003). 
Por sua vez, a fracção volumétrica de casca no tronco, a massa volúmica da madeira e o factor de 
expansão da biomassa foram estabelecidos em função da idade dos povoamentos, com base em 
medições efectuadas pelo RAIZ - Instituto de Investigação da Floresta e Papel. A fracção 
volumétrica de casca no tronco e a massa volúmica da madeira foram determinadas por regressão 
linear tendo por base os resultados de 470 e 325 ensaios, respectivamente, realizados em árvores 
de diferentes proveniências (Figuras 3.2 e 3.3). Por seu lado, o factor de expansão da biomassa 
foi obtido ajustando uma função do tipo potência aos 11 resultados de ensaios realizados em 
povoamentos localizados em vários locais do país, em que a classe de qualidade da estação 
variava entre os 14 e os 21 m (Figura 3.4). 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.2 - Fracção volumétrica de casca no tronco de eucalipto. 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.3 - Massa volúmica da madeira de eucalipto. 
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Figura 3.4 - Factor de expansão da biomassa para o eucalipto, definido como o quociente entre a massa de 
matéria seca total na madeira e casca do tronco, nos ramos e nas folhas e a massa de matéria seca na 
madeira do tronco com bicada. 
 
Os volumes em pé são fornecidos nos inventários para classes de idade que abrangem quatro 
anos cada, pelo que na atribuição dos parâmetros a cada classe de idade foram usadas as idades 
médias de cada classe (Tabela 3.2). Além disso, para a classe que inclui povoamentos com 16 ou 
mais anos, considerada nos inventários da Celpa, foi adoptada uma idade média de 16 anos. Por 
seu lado, para a classe de 12 ou mais anos, considerada no inventário da DGF de 1998, foi 
adoptada uma idade média de 14 anos. Para a classe de idade irregular, constante de todos os 
inventários, foi adoptada a idade média da classe de idade que apresentava um volume médio por 
unidade de área mais próximo ao desta classe. Assim, para o inventário da Celpa de 1996 a idade 
média da classe irregular foi de 16 anos, enquanto que para os restantes inventários foi de 10 
anos. 
Tabela 3.2 - Valores de fracção volumétrica de casca no tronco, massa volúmica da madeira e factor de 
expansão da biomassa usados para o eucalipto. 
Classe de 
idade (anos) 
Idade média 
(anos) 
Fracção volumétrica 
de casca no tronco 
Massa volúmica da 
madeira 
(kg seco m
-3
) 
Factor de expansão 
da biomassa 
0-3 2 0,188 450 2,38 
4-7 6 0,177 480 1,64 
8-11 10 0,166 511 1,38 
12-15 14 0,154 541 1,23 
≥ 16 16 0,149 556 1,18 
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3.2.2. Floresta de pinheiro bravo 
Os stocks de carbono associados à floresta de pinheiro bravo foram quantificados para 1992 e 
1998, anos em que foram avaliados os volumes em pé desta espécie no âmbito dos inventários 
realizados pelo Instituto Florestal (IF) (IF, 1993) e pela DGF (DGF, 2001). Tal como para o 
eucalipto, apenas foram considerados os estratos puros e mistos, por se considerar que as 
árvores dispersas não são floresta. 
Para converter os volumes do tronco de pinheiro bravo fornecidos nos inventários, que incluem a 
casca e a bicada, para stocks de carbono, foi aplicada a Equação 3.4. 
( ) 6
PPPP
t
P
t
P
10FCFEBMVFVC1VCBC
−××××−×=  Equação 3.4 
Onde, 
C
Pt
 = stocks de carbono na biomassa florestal de pinheiro bravo no ano t (Gg C); 
VCB
Pt
 = volume do tronco de pinheiro bravo com casca e bicada no ano t (m
3
); 
FVC
P
 = fracção volumétrica de casca no tronco de pinheiro bravo; 
MV
P
 = massa volúmica da madeira de pinheiro bravo (kg seco m
-3
); 
FEB
P
 = factor de expansão da biomassa para o pinheiro bravo (ton matéria seca total na madeira 
e casca do tronco, nos ramos e nas folhas / ton matéria seca na madeira do tronco com 
bicada); 
FC
P
 = fracção de carbono na matéria seca do pinheiro bravo. 
 
O valor de 0,5 sugerido pelo IPCC para a fracção de carbono na biomassa total seca foi adoptado 
também para o pinheiro bravo (IPCC, 1997b; IPCC, 2003). 
Para a fracção volumétrica de casca no tronco e para a massa volúmica da madeira foram 
utilizados os valores típicos de 0,30 (DGF, 1991; Oliveira, 1999a) e de 450 kg seco m
-3
 (Melo e 
Pastor, 1982b; Fonseca, 1989), respectivamente. 
O factor de expansão da biomassa foi definido para cada uma das classes de idade contempladas 
nos inventários, considerando a idade média de cada classe (Tabela 3.3). Para a classe de idade 
irregular, foi considerada a idade média de 35 anos no inventário de 1992 e de 30 anos no 
inventário de 1998. Estas idades correspondem às idades médias das classes de idade que 
apresentavam um volume médio por unidade de área mais próximo. Os valores usados para o 
factor de expansão da biomassa até aos 30 anos resultam da interpolação da função potência que 
se ajusta aos valores obtidos por Porté et al. (2002) em povoamentos de 5, 26 e 32 anos na zona 
de Bordéus (Figura 3.5). Estes autores determinaram a repartição da biomassa pelos vários 
compartimentos da árvore através de medições destrutivas, a partir das quais desenvolveram 
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equações alométricas que aplicaram aos três povoamentos, originando os valores médios 
apresentados na Figura 3.5. Para as idades médias acima dos 35 anos, inclusive, foi adoptado o 
factor de expansão da biomassa obtido por Porté et al. (2002) para o povoamento de 32 anos, já 
que os valores obtidos por interpolação da função potência parecem desadequados, sendo 
inferiores a 1 a partir dos 45 anos. 
Tabela 3.3 - Valores do factor de expansão da biomassa usados para o pinheiro bravo 
Ano 
Classe de 
idade (anos) 
Idade média 
(anos) 
Factor de expansão 
da biomassa 
1992 < 9 5 4,59 
 10-19 15 2,18 
 20-29 25 1,54 
 30-39 35 1,35 
 40-49 45 1,35 
 50-59 55 1,35 
 > 60 70 1,35 
1998 < 19 10 2,87 
 20-39 30 1,36 
 40-59 50 1,35 
 > 60 70 1,35 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.5 - Factor de expansão da biomassa para o pinheiro bravo, definido como o quociente entre a massa 
de matéria seca total na madeira e casca do tronco, nos ramos e nas folhas e a massa de matéria seca na 
madeira do tronco com bicada. 
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3.2.3. Análise de sensibilidade 
A análise de sensibilidade realizada visou avaliar os efeitos na remoção de carbono resultantes de 
alterações efectuadas ao nível dos valores usados para a massa volúmica da madeira e para o 
factor de expansão da biomassa. 
Assim, para a floresta de eucalipto foram analisados os seguintes cenários: 
• adopção do valor típico de 550 kg seco m-3 para a massa volúmica da madeira de eucalipto 
(Melo e Pastor, 1982a; Goes, 1991; Valente et al., 1992; Jorge, 1999); 
• adopção do valor default sugerido no GPG LULUCF (IPCC, 2003) para o factor de expansão 
da biomassa das folhosas das regiões temperadas, ou seja, o valor de 1,4 expresso 
relativamente ao tronco com casca e sem bicada (equivalente a 1,5 expresso relativamente 
à madeira do tronco com bicada, considerando uma fracção mássica de casca no tronco de 
0,125 (Goes, 1991; Pereira, 1994) e uma fracção mássica de bicada de 0,06). 
Por sua vez, para a floresta de pinheiro bravo foram analisados os seguintes cenários: 
• adopção dos valores de massa volúmica da madeira em função da idade constantes da 
Tabela 3.4, obtidos por interpolação da curva apresentada por Castéra et al. (1999) (Figura 
3.6); as condições em que os valores apresentados por estes autores foram determinados 
não são conhecidas, razão pela qual não foram adoptados no cenário de referência. 
Tabela 3.4 - Valores usados para a massa volúmica da madeira de pinheiro bravo na análise de 
sensibilidade, estabelecidos com base em Castéra et al. (1999). 
Ano 
Idade média 
(anos) 
Massa volúmica da 
madeira (kg seco m
-3
) 
1992 5 325 
 15 360 
 25 390 
 35 415 
 45 435 
 55 450 
 70 460 
1998 10 340 
 30 400 
 50 440 
 70 460 
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Figura 3.6 - Massa volúmica da madeira de pinheiro bravo obtida por Castéra et al. (1999). 
 
• adopção do valor default sugerido no GPG LULUCF para o factor de expansão da biomassa 
dos pinheiros das regiões temperadas, nomeadamente o valor de 1,3 expresso 
relativamente ao tronco com casca e sem bicada (equivalente a 1,36 expresso relativamente 
à madeira do tronco com bicada, considerando uma fracção mássica de casca no tronco de 
0,1 (DGF, 1991) uma fracção mássica de bicada no tronco igual à usada para o eucalipto 
(0,06)). 
3.2.4. Análise de incerteza 
As incertezas associadas aos vários parâmetros de entrada intervenientes nos cálculos foram 
combinadas recorrendo ao método de Monte Carlo, utilizando para o efeito o software @Risk 
(Palisade Corporation, 2004). 
Na definição da incerteza associada aos dados de entrada foram usados dois tipos de FDPs, 
nomeadamente a distribuição normal e a distribuição triangular. 
A distribuição normal foi usada quando a incerteza em torno do valor usado para o parâmetro em 
causa (neste caso é o valor médio) é simétrica, sendo a incerteza expressa pelos limites inferior e 
superior do intervalo de confiança de 95% da FDP (Equação 3.5). 
( ) ( ) µ×−µ=µ×µ−= 1005,2per1005,97perInc  Equação 3.5 
onde, 
Inc = incerteza do parâmetro (%); 
per97,5 = percentil 97,5 da FDP; 
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per2,5 = percentil 2,5 da FDP; 
µ = valor médio da FDP. 
O desvio padrão, necessário na definição de qualquer FDP do tipo normal, foi estimado a partir da 
incerteza estabelecida para cada parâmetro (Equação 3.6), sabendo que os limites do intervalo de 
confiança de 95% são µ ± 1,96 x σ. 
( )96,1100Inc ××µ=σ  Equação 3.6 
onde, 
σ = desvio padrão. 
A distribuição triangular foi empregue quando a incerteza associada ao valor usado para o 
parâmetro em causa (neste caso é o valor mais provável) é assimétrica, sendo definida de acordo 
com as Equações 3.7 e 3.8. 
( ) MP100minMPInc
min
×−=  Equação 3.7 
onde, 
Inc
min
 = incerteza do parâmetro relativamente ao limite mínimo da FDP (%); 
MP = valor mais provável da FDP; 
min = limite mínimo da FDP. 
( ) MP100MPmáxInc
máx
×−=  Equação 3.8 
onde, 
Inc
máx
 = incerteza do parâmetro relativamente ao limite máximo da FDP (%); 
máx = limite máximo da FDP. 
Na aplicação do método de Monte Carlo foi considerado suficiente a realização de 1000 iterações 
para obter FDPs dos resultados estáveis. Além disso, foi utilizada a amostragem latin hypercube, 
uma amostragem estratificada na qual, em cada iteração, são amostrados valores das FDPs dos 
diferentes parâmetros de entrada, retirados de intervalos com igual probabilidade. Deste modo, o 
número de iterações realizadas até ser atingida uma FDP do resultado estável é menor do que 
quando se usa a amostragem de Monte Carlo, em que a amostragem é efectuada de modo 
aleatório (Smith e Heath, 2001; Palisade Corporation, 2002). 
A contribuição relativa de cada parâmetro para a incerteza total associada à remoção de carbono 
foi determinada de acordo com a Equação 3.9. 
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100
IC
IC
CR
k
k
k
k
×=
∑
 Equação 3.9 
onde, 
CR
k
 = contribuição relativa do parâmetro k para a incerteza total (%); 
IC
k
 = amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% obtido quando é introduzida incerteza 
apenas no parâmetro k. 
A amplitude relativa do intervalo de confiança de 95%, que consiste na diferença entre os 
percentis 97,5 e 2,5 relativamente ao valor calculado para a remoção de carbono, foi usada como 
medida da incerteza porque na maioria dos casos a incerteza obtida foi assimétrica. 
A Tabela 3.5 resume os valores de incerteza considerados para cada um dos parâmetros de 
entrada nos cálculos associados ao eucalipto. Para os volumes em pé foi adoptada uma incerteza 
igual em todos os inventários, considerando um coeficiente de variação de 6,2%, valor que 
corresponde ao máximo coeficiente de variação associado aos volumes em pé dados nos 
inventários. Para a fracção volumétrica de casca no tronco e para a massa volúmica da madeira, a 
incerteza foi estimada com base nos valores obtidos experimentalmente (Figuras 3.2 e 3.3), a 
partir da maior gama de variação encontrada para árvores da mesma idade. Para a fracção 
volumétrica de bicada no tronco, a incerteza foi estabelecida com base em informação fornecida 
pela Celpa, enquanto que para a fracção de carbono na biomassa foi adoptado o valor de 
incerteza sugerido no GPG LULUCF. Por último, para o factor de expansão da biomassa foi 
também considerado o valor de incerteza referido no GPG LULUCF, excepto para os limites 
mínimos das FDPs das classes de idade dos 10, 14 e 16 anos, em que o uso desse valor conduz 
a valores do factor de expansão inferiores a 1. Nestes casos, foi considerado um limite mínimo 
igual ao da classe de idade dos 6 anos. Não foi usado o limite mínimo da gama sugerida pelo 
GPG LULUCF para folhosas temperadas (1,15 expresso relativamente ao tronco com casca e sem 
bicada, o que equivale a 1,24 expresso relativamente à madeira do tronco com bicada), porque 
este é superior aos valores usados para o eucalipto aos 14 e aos 16 anos. 
Os valores de incerteza associados a cada parâmetro de entrada nos cálculos associados ao 
pinheiro bravo são dados na Tabela 3.6. Para os volumes em pé foi utilizada uma incerteza igual à 
adoptada para o eucalipto, enquanto que para a fracção volumétrica de casca no tronco e para a 
massa volúmica da madeira, a incerteza foi estabelecida a partir das gamas típicas de variação 
destes parâmetros, ou seja, 0,20 a 0,40 (Oliveira, 1999a) e 380 a 530 kg seco m
-3
 (Fonseca, 1989; 
Castéra et al., 1999), respectivamente. Os valores de incerteza sugeridos no GPG LULUCF foram 
usados para a fracção de carbono na biomassa, bem como para o factor de expansão da 
biomassa. Todavia, para as idades médias a partir dos 25 anos, inclusive, em que o uso da 
incerteza do GPG LULUCF origina valores do factor de expansão inferiores a 1, foi considerado 
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um limite mínimo para este parâmetro igual ao valor mínimo da gama sugerida pelo GPG LULUCF 
para o factor de expansão da biomassa dos pinheiros das regiões temperadas (1,15 expresso 
relativamente ao tronco com casca e sem bicada, o que equivale a 1,20 expresso relativamente à 
madeira do tronco com bicada). 
Tabela 3.5 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada nos cálculos para o eucalipto. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Volumes em pé Normal ± 12 
Fracção volumétrica da bicada no tronco Normal ± 50 
Fracção volumétrica da casca no tronco Normal ± 30 
Massa volúmica da madeira Normal ± 20 
Fracção de carbono na biomassa Normal ± 10 
Factor de expansão da biomassa aos 2 anos Normal ± 30 
Factor de expansão da biomassa aos 6 anos Normal ± 30 
Factor de expansão da biomassa aos 10 anos Triangular - 17 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 14 anos Triangular - 7 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 16 anos Triangular - 3 a +30 
 
Tabela 3.6 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada nos cálculos para o pinheiro bravo. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Volumes em pé Normal ± 12 
Fracção volumétrica da casca no tronco Normal ± 33 
Massa volúmica da madeira Triangular - 16 a +18 
Fracção de carbono na biomassa Normal ± 10 
Factor de expansão da biomassa aos 5 anos Normal ± 30 
Factor de expansão da biomassa aos 10 anos Normal ± 30 
Factor de expansão da biomassa aos 15 anos Normal ± 30 
Factor de expansão da biomassa aos 25 anos Triangular - 22 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 30 anos Triangular - 12 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 35 anos Triangular - 11 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 45 anos Triangular - 11 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 50 anos Triangular - 11 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 55 anos Triangular - 11 a +30 
Factor de expansão da biomassa aos 70 anos Triangular - 11 a +30 
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3.3. Resultados 
Nos pontos 3.3.1 e 3.3.2 são apresentados os resultados obtidos para a floresta de eucalipto e 
para a floresta de pinheiro bravo, respectivamente. As barras de erro constantes dos gráficos 
relativos aos stocks de carbono e à remoção de carbono representam os intervalos de confiança 
de 95% das FDPs obtidas pela aplicação do método de Monte Carlo. 
3.3.1. Floresta de eucalipto 
Os stocks de carbono na biomassa de eucalipto nos anos 1992, 1996, 1998 e 2000 foram de 
6733, 6769, 10594 e 13632 Gg C, respectivamente (Figura 3.7). A amplitude relativa dos 
intervalos de confiança de 95% associados a estes stocks de carbono variou entre 35% no ano 
1992 (incerteza de -13% e +22%) e 38% no ano 1996 (incerteza de -14% e +24%). 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.7 - Stocks de carbono na biomassa de eucalipto nos anos 1992, 1996, 1998 e 2000. 
 
A evolução ao longo dos anos dos stocks de carbono na biomassa de eucalipto acompanha a 
tendência de aumento dos volumes em pé (21,9, 22,3, 34,9 e 45,3 Mm
3
 com casca e bicada em 
1992, 1996, 1998 e 2000, respectivamente). Em resultado desta tendência, a biomassa de 
eucalipto foi um sumidouro efectivo de carbono entre os anos de 1992 e 2000, independentemente 
do período intermédio considerado (Figura 3.8). Assim, entre os anos de 1992 e 2000 a remoção 
média de carbono foi de 862 Gg C ano
-1
 e nos anos intermédios variou entre 9 Gg C ano
-1
 (entre 
1992 e 1996) e 1912 Gg C ano
-1
 (entre 1996 e 1998). 
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Figura 3.8 - Remoção de carbono pela biomassa de eucalipto entre os vários anos para os quais foram 
quantificados os stocks de carbono. 
 
Na Tabela 3.7 são apresentados os valores do crescimento médio anual do tronco de eucalipto 
sem casca, para os vários períodos entre inventários. Estes valores foram calculados adicionando 
o volume de madeira removido da floresta durante o período compreendido entre dois inventários 
(dados da DGF), à diferença entre os volumes em pé existentes entre esses inventários, e 
considerando a área de ocupação média dada nos dois inventários. O valor de crescimento médio 
anual obtido entre 1992 e 1996 é inferior aos valores obtidos para os restantes períodos, enquanto 
que os valores obtidos entre 1996 e 1998 e entre 1996 e 2000 são superiores. Nos restantes 
períodos, os valores são próximos dos valores típicos da média nacional (Valente et al., 1992; 
Pereira et al., 1996). Isto sugere a possibilidade de o volume referente ao ano 1996 estar 
subavaliado, o que implica que o valor obtido para a remoção de carbono entre 1992 e 1996 pode 
estar estimado por defeito e os valores obtidos para a remoção de carbono entre 1996 e 1998 e 
entre 1996 e 2000 podem estar estimados por excesso. 
Tabela 3.7 - Valores estimados para o crescimento médio anual do eucalipto. 
Anos 
Crescimento médio anual do tronco sem 
casca (m
3
 ha
-1
 ano
-1
) 
1992 a 1996 9,0 
1996 a 1998 14,7 
1998 a 2000 11,9 
1992 a 2000 10,8 
1992 a 1998 10,2 
1996 a 2000 13,8 
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A incerteza associada à remoção de carbono é bastante superior à obtida para os stocks de 
carbono. A amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% variou entre 75% para a remoção 
entre os anos 1992 e 2000 (incerteza de -32% e +43%) e 9384% para a remoção entre os anos 
1992 e 1996, em que o valor médio é muito pequeno. O percentil 2,5 apenas é negativo entre os 
anos 1992 e 1996, indicando a possibilidade de neste período a biomassa de eucalipto ter sido 
uma fonte de carbono de cerca de 425 Gg C ano
-1
. 
A Figura 3.9 mostra a contribuição relativa de cada parâmetro de entrada para a incerteza 
associada à remoção de carbono. Assim, o parâmetro que mais influencia a incerteza total é o 
factor de expansão da biomassa, contribuindo com 29 a 34% para essa incerteza, seguida da 
massa volúmica da madeira, que apresenta uma contribuição entre 27 e 28%. Os volumes em pé 
dados nos inventários contribuem com 16 a 17% para a incerteza total, e os restantes parâmetros 
de entrada apresentam contribuições inferiores a esta. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.9 - Contribuição relativa de cada parâmetro para a incerteza total associada à remoção de carbono 
pela biomassa de eucalipto entre os vários anos para os quais foram quantificados os stocks de carbono. 
 
Os resultados da análise de sensibilidade efectuada para avaliar a influência da substituição dos 
valores de massa volúmica da madeira estabelecidos em função da idade com base em medições 
experimentais por um valor típico de 550 kg seco m
-3
 (Figura 3.10) indicam que a utilização deste 
valor conduz a um aumento da remoção de carbono que varia entre 6% (para a remoção entre os 
anos 1998 e 2000) e 12% (para a remoção entre os anos 1996 e 1998). A única excepção ocorre 
entre os anos de 1992 e 1996, em que passa a haver uma fonte de carbono de cerca de 9 Gg C 
ano
-1
, porque diferença entre o volume em pé nestes anos é muito pequena (cerca de 2%) e, 
portanto, o sentido da variação dos stocks de carbono é muito sensível aos factores de conversão 
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utilizados, acrescido do facto de a idade média dos povoamentos nos dois anos ser diferente, 
sendo superior em 1996. Assim, apesar de no cenário de referência o valor da média ponderada 
da massa volúmica no ano 1996 ser superior à do ano 1992 (514 e 509 kg seco m
-3
, 
respectivamente), o valor da média ponderada do factor de conversão global do volume de 
madeira do tronco para massa de carbono no ano 1996 é inferior ao do ano 1992 (363 e 369 kg C 
m
-3
 de madeira do tronco com bicada, respectivamente), por influência do factor de expansão da 
biomassa. No cenário da análise de sensibilidade, pelo facto de se considerarem valores de 
massa volúmica iguais nos dois anos, a diferença entre os valores das médias ponderadas do 
factor de conversão global do volume de madeira do tronco para massa de carbono passa a ser 
maior (392 e 403 kg C m
-3
 de madeira do tronco com bicada em 1996 e 1992, respectivamente). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.10 - Resultados da análise de sensibilidade: utilização de valores de massa volúmica da madeira de 
eucalipto definidos em função da idade com base em medições experimentais vs. utilização do valor típico de 
massa volúmica de 550 kg seco m
-3
. 
 
Por outro lado, a substituição dos valores do factor de expansão da biomassa estabelecidos em 
função da idade com base em medições experimentais pelo valor default do GPG LULUCF (Figura 
3.11) conduz a um aumento da remoção de carbono que varia entre 4% (para os anos 1992 a 
1998) e 544% (para os anos 1992 a 1996), excepto entre os anos de 1996 e 1998, em que se 
verifica um decréscimo de 1% na remoção de carbono. Este decréscimo está associado ao facto 
de no cenário de referência a média ponderada do factor de expansão da biomassa ser maior no 
ano 1998 (1,45) que no ano 1992 (1,41). 
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Figura 3.11 - Resultados da análise de sensibilidade: utilização de valores do factor de expansão da 
biomassa de eucalipto definidos em função da idade com base em medições experimentais vs. utilização do 
valor default do GPG LULUCF para o factor de expansão da biomassa. 
3.3.2. Floresta de pinheiro bravo 
Os stocks de carbono na biomassa de pinheiro bravo passaram de 20423 Gg C, no ano 1992, 
para 20775 Gg C, no ano 1998 (Tabela 3.8), acompanhando a tendência de aumento verificada 
nos volumes de madeira em pé (93,3 e 94,0 Mm
3
 com casca e bicada, respectivamente). A 
amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% para os stocks de carbono foi de 29% em 
1992 (incerteza de -7% e +22%) e de 32% em 1998 (incerteza de -9% e +23%). A remoção de 
carbono entre 1992 e 1998 foi estimada em 59 Gg C ano
-1
, sendo a incerteza associada a este 
valor muito elevada (Tabela 3.8). O crescimento médio anual do tronco sem casca, calculado a 
partir dos volumes em pé existentes nos dois inventários, do volume de madeira removido no 
mesmo período (dados da DGF) e da área de ocupação média, foi de 5,4 m
3
 ha
-1
 ano
-1
, estando 
dentro da gama de valores típicos em Portugal (IF, 1993; Cruz e Sousa, 1999). 
Tabela 3.8 - Stocks e remoção de carbono associados à biomassa de pinheiro bravo. 
 Valor médio Percentil 2,5 Percentil 97,5 
Stocks de carbono na biomassa em 1992 (Gg C) 20423 19009 24828 
Stocks de carbono na biomassa em 1998 (Gg C) 20775 18875 25641 
Remoção de carbono de 1992 a 1998 (Gg C ano
-1
) 59 -643 808 
 
A contribuição relativa de cada parâmetro de entrada para a incerteza total associada à remoção 
de carbono é apresentada na Figura 3.12. O factor de expansão da biomassa é também, neste 
0
500
1000
1500
2000
2500
92-96 96-98 98-2000 92-2000 92-98 96-2000
Ano do inventário
R
e
m
o
ç
ã
o
 
d
e
 
c
a
r
b
o
n
o
 
(
G
g
 
C
 
a
n
o
-
1
)
Factor de expansão em função da idade
Factor de expansão default do GPG LULUCF
3. Balanço de carbono na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo 
 
60 
18%
21%
20%
26%
15%
Volume em pé
Fracção de casca
Massa volúmica
Factor de expansão
Fracção de carbono
caso, a principal fonte de incerteza, apesar de os outros parâmetros apresentarem contribuições 
da mesma ordem de grandeza. 
 
 
 
 
 
Figura 3.12 - Contribuição relativa de cada parâmetro para a incerteza total associada à remoção de carbono 
pela biomassa de pinheiro bravo entre os anos de 1992 e 1998. 
 
Os resultados da análise de sensibilidade indicam que a substituição do valor de massa volúmica 
típico (450 kg seco m
-3
) pelos valores de massa volúmica obtidos por Castéra et al. (1999) conduz 
a um acréscimo da remoção de carbono de cerca de 15% (para 68 Gg C ano
-1
), pois com a 
utilização destes valores a média ponderada da massa volúmica no ano 1998 (423 kg seco m
-3
) 
excede a média ponderada no ano 1992 (421 kg seco m
-3
). 
Por outro lado, com a utilização do valor default do GPG LULUCF para o factor de expansão da 
biomassa (1,36), a remoção de carbono sofre uma redução, da ordem dos 58%, para 25 Gg C 
ano
-1
, já que no cenário de referência a média ponderada do factor de expansão é diferente nos 
dois anos, sendo superior no ano 1998 (1,40, face a 1,39 no ano 1992). 
3.4. Discussão 
Neste capítulo foi aplicado o método stock change para quantificar o balanço de carbono na 
biomassa aérea da floresta portuguesa de eucalipto e de pinheiro bravo. O balanço de carbono 
obtido com este método reflecte todas as alterações do uso do solo e todas as perturbações 
(cortes, fogos, pragas e doenças) a que a floresta esteve sujeita no período compreendido entre 
dois inventários. Foram utilizados parâmetros para converter os volumes de madeira em pé para 
massa de carbono na biomassa aérea total específicos para o eucalipto e para o pinheiro bravo, 
3. Balanço de carbono na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo 
 
61 
embora para este último tenha sido notória a escassez de informação existente no que respeita a 
povoamentos portugueses. 
Assim, os valores usados para a fracção volumétrica de casca no tronco de eucalipto diminuem 
com o aumento da idade, sendo esta tendência confirmada em outros estudos realizados em 
Portugal (Pereira e Araújo, 1990; Pereira e Miranda, 1992; Pereira, 1994; Quilhó e Pereira, 2001). 
Embora para o pinheiro bravo seja esperada a mesma tendência de variação em função da idade, 
a informação disponível não permitiu tal nível de detalhe. De facto, em povoamentos franceses, 
Porté et al. (2002) reconhecem a variação da fracção mássica de casca no tronco com a idade, e 
embora tenham analisado a massa volúmica da madeira em diferentes idades, não fizeram o 
mesmo em relação à massa volúmica da casca, não permitindo obter a variação da fracção 
volumétrica de casca com a idade. Por outro lado, Pinto (2004) observou que em povoamentos 
portugueses de pinheiro bravo a fracção volumétrica de casca no tronco variava com a idade, 
sendo, em média, de 0,14 em árvores com 83 anos e entre 0,20 e 0,38 em árvores com idades 
compreendidas entre 42 e 55 anos, mas não fornece informação para árvores mais jovens. 
Para a massa volúmica do eucalipto foi considerado um aumento com a idade, tal como 
observado noutros estudos realizados com o eucalipto em Portugal (Pereira, 1994; Jorge, 1999; 
Miranda et al., 2001; Quilhó e Pereira, 2001). Em relação ao pinheiro bravo, esta tendência 
apenas foi admitida no cenário da análise de sensibilidade, usando valores obtidos por Castéra et 
al. (1999), já que as condições em que tais valores foram obtidos não são conhecidas. Além disso, 
os resultados obtidos por Porté et al. (2002), em povoamentos franceses de 5, 26 e 32 anos, e por 
Fonseca (1989), em povoamentos portugueses de 34, 39 e 55 anos, não corroboram esta 
tendência. 
O factor de expansão da biomassa foi, tanto para o eucalipto como para o pinheiro bravo, 
estabelecido em função da idade, sendo maior quanto mais jovem o povoamento. Para o eucalipto 
têm vindo a ser realizados estudos onde as várias componentes da árvore foram medidas, 
possibilitando a comparação com os valores usados no presente estudo para todas as idades, 
excepto para os 16 anos. Assim, os valores do factor de expansão sugeridos por Fabião (1986) 
para povoamentos entre os 10 e os 14 anos (entre 1,27 e 1,34
3
) são concordantes com os 
adoptados no presente estudo para essas idades (entre 1,23 e 1,38). Do mesmo modo, os valores 
obtidos por Madeira e Pereira (1991) em povoamentos com 1 ano de idade (entre 2,60 e 3,80) não 
diferem substancialmente do valor obtido para esta idade a partir da equação usada para estimar 
o factor de expansão, apresentada na Figura 3.4 (3,00). Pelo contrário, os valores determinados 
por Madeira e Pereira (1991) para povoamentos com 2 anos de idade (entre 1,71 e 2,08) são 
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 Considerando uma fracção mássica de casca no tronco de 0,125. 
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inferiores ao usado no presente estudo (2,38). O mesmo sucede em relação aos valores obtidos 
por Madeira et al. (2002b) para povoamentos com 6 anos de idade (entre 1,36 e 1,44
3
, enquanto 
que no presente estudo foi considerado 1,64). 
Os valores do factor de expansão da biomassa para o pinheiro bravo foram estabelecidos com 
base no estudo de Porté et al. (2002), para condições francesas, dado que a informação relativa à 
repartição do carbono pelas componentes das árvores desta espécie na literatura nacional é 
escassa (Correia, 2004). Esta última autora considerou um factor de expansão médio de 1,34
4
 
numa floresta “normal” com árvores dos 0 aos 80 anos (todas as idades estão representadas e 
ocupam a mesma área), um valor semelhante aos usados no presente estudo a partir dos 30 anos 
(1,35 e 1,36). 
Para a fracção de carbono na biomassa foi adoptado o valor genérico de 0,50, amplamente 
utilizado em balanços de carbono à floresta. A fracção de carbono medida por Azevedo (2000) nas 
folhas, ramos e casca de eucalipto rondou 0,48, estando abrangida pela gama de incerteza 
considerada para este parâmetro. 
Para a floresta de eucalipto, os stocks de carbono foram determinados para quatro anos, 
nomeadamente 1992, 1996, 1998 e 2000, o que permitiu quantificar o balanço de carbono médio 
em seis períodos diferentes. Para o pinheiro bravo, os inventários florestais mais recentes são 
relativos apenas aos anos de 1992 e 1998, tendo a remoção de carbono sido contabilizada entre 
esses anos. Os stocks de carbono obtidos foram superiores na floresta de pinheiro bravo, mas a 
remoção de carbono foi superior na floresta de eucalipto, excepto no período compreendido entre 
os anos de 1992 e 1996 em que a remoção de carbono poderá estar estimada por defeito. Os 
valores obtidos para a remoção de carbono são inferiores aos valores referidos, nos mesmos 
períodos, por outros autores para a totalidade da floresta portuguesa (UNECE/FAO, 2000; Dong et 
al., 2003), mas são superiores aos estimados especificamente para a floresta de eucalipto e 
pinheiro bravo por Ferreira et al. (2004). 
A incerteza associada aos valores obtidos para a remoção de carbono é relativamente elevada. A 
incerteza associada ao factor de expansão da biomassa é a que mais contribui para a incerteza 
total tanto no caso do eucalipto como no do pinheiro bravo, embora as contribuições da massa 
volúmica da madeira, principalmente no eucalipto, e da fracção volumétrica de casca, no pinheiro 
bravo, também sejam importantes. Assim, a redução da incerteza total depende sobretudo da 
redução da incerteza nestes parâmetros, o que, contudo, pode ser difícil de concretizar, na medida 
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 Considerando uma fracção mássica de casca no tronco de 0,1. 
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em que lhes está normalmente associada uma elevada variabilidade natural (Pereira, 1994; 
Castéra et al., 1999; Jorge, 1999; Miranda et al., 2001; Lehtonen et al., 2004). 
3.5. Conclusões 
As principais conclusões a reter do trabalho desenvolvido no âmbito do presente capítulo são: 
• a biomassa aérea de eucalipto e de pinheiro bravo foi um sumidouro efectivo de carbono 
nos períodos analisados. Para a floresta de eucalipto, a remoção média de carbono foi 
estimada em 862 Gg C ano
-1
 entre os anos de 1992 e 2000 e nos anos intermédios variou 
entre 9 Gg C ano
-1
 (entre 1992 e 1996) e 1912 Gg C ano
-1
 (entre 1996 e 1998). Para a 
floresta de pinheiro bravo, a remoção de carbono foi avaliada em 59 Gg C ano
-1
 entre os 
anos de 1992 e 1998; 
• a incerteza associada aos valores obtidos para a remoção de carbono foi relativamente 
elevada (a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% foi, no mínimo, de 75%), 
sendo influenciada sobretudo pela incerteza no factor de expansão da biomassa, na massa 
volúmica da madeira e, no caso do pinheiro bravo, também pela incerteza na fracção 
volumétrica de casca; 
• os resultados da análise de sensibilidade obtidos mostram a importância da utilização de 
factores de conversão específicos das espécies em causa e da estrutura etária existente em 
cada inventário. 
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Capítulo 4 
Emissões de CO2 de origem fóssil na 
floresta de eucalipto e de pinheiro bravo 
4.  
4.1. Introdução 
No âmbito das actividades de gestão florestal são realizadas diversas operações mecanizadas e 
motomanuais que contribuem para a emissão de CO
2
 com origem na queima de combustíveis 
fósseis. As operações mecanizadas são executadas por máquinas motorizadas, onde todos os 
esforços são suportados pela máquina, tendo o operador apenas o papel de conduzir e manobrar 
a máquina. Nas operações motomanuais o trabalho de deslocação do equipamento é realizado 
pelo operador e a execução da operação propriamente dita é realizada à custa da energia 
fornecida por um motor. 
4.1.1. Operações realizadas no âmbito da gestão florestal 
O tipo e a sequência das operações efectuadas na gestão dos povoamentos florestais de 
eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal dependem de vários factores, nomeadamente das 
características ecofisiológicas das espécies, das características da estação, dos objectivos da 
exploração, do tipo de regime e das possibilidades económicas dos proprietários (Correia e 
Oliveira, 1999; FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). 
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Nos povoamentos de eucalipto existem dois regimes silvícolas passíveis de serem adoptados, 
consoante os objectivos de exploração do povoamento. O regime de talhadia (em que a 
continuidade dos povoamentos é garantida pelo aproveitamento dos rebentos de origem caulinar 
ou radical) é usado quando o objectivo é a produção de madeira para celulose. O regime de alto 
fuste (em que a continuidade dos povoamentos é feita através da via seminal ou de plantação, 
originando indivíduos de maiores dimensões e explorados em revoluções mais longas do que no 
regime de talhadia) é usado quando o objectivo é a produção de madeira para serração. Em 
Portugal, o regime dominante para o eucalipto é o de talhadia visto que o principal objectivo é a 
produção de madeira para celulose (FPFP, 2001a). 
A silvicultura do pinheiro bravo é sempre realizada em regime de alto fuste, já que esta espécie 
não rebenta de toiça (FPFP, 2001b). O principal objectivo da exploração da floresta de pinheiro 
bravo em Portugal é a produção de madeira para a indústria. Paralelamente, ainda se realiza a 
produção de resina em algumas regiões do país, constituindo uma actividade particularmente 
importante para os pequenos proprietários devido ao seu carácter anual (Oliveira, 1999). 
As actividades de gestão dos povoamentos florestais de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal 
são normalmente agrupadas nas seguintes fases: 
• preparação do terreno; 
• instalação dos povoamentos florestais; 
• condução dos povoamentos florestais; 
• exploração florestal; 
• estabelecimento da rede viária e divisional. 
4.1.1.1. Preparação do terreno 
A preparação do terreno visa criar ou melhorar as condições necessárias à instalação e ao 
crescimento das espécies florestais e inclui intervenções realizadas quer acima do solo quer no 
próprio solo, tais como o controlo da vegetação espontânea, a eliminação de cepos e a 
mobilização do solo. 
O controlo da vegetação espontânea consiste na sua eliminação total ou parcial, de modo a 
facilitar os trabalhos subsequentes de mobilização do solo e de execução das sementeiras e 
plantações e também eliminar a competição por ela exercida relativamente a água, luz e 
nutrientes, proporcionando assim boas condições de desenvolvimento às plantas que se irão 
instalar. A selecção das técnicas a adoptar, que incluem soluções manuais, mecanizadas, 
químicas e de recurso ao fogo controlado, depende do tipo de vegetação a eliminar, do declive do 
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terreno e do tipo de solo (Correia e Oliveira, 1999). De entre as soluções mecanizadas, as mais 
comuns são a gradagem e a utilização de corta-matos. 
Na gradagem são usadas grades de discos, acopladas ou rebocadas a tractores, que cortam, 
misturam e enterram, não só a parte aérea da vegetação, como também o seu sistema radical. Em 
simultâneo, é efectuada uma mobilização superficial do solo (no máximo até 40 cm de 
profundidade). 
Os corta-matos são alfaias de peças múltiplas rotativas (correntes, facas ou martelos) que se 
acoplam a tractores e que apenas cortam a vegetação acima do solo. 
É de salientar que, tanto a gradagem como os corta-matos, não são adequados para estações 
com pedregosidade elevada nem com declives superiores a 30-35% (Louro et al., 2000). Além 
disso, a gradagem é desaconselhada na presença de herbáceas, uma vez que a mobilização do 
solo vai criar condições favoráveis à germinação das sementes e, deste modo, pode ter um efeito 
oposto ao pretendido (Correia e Oliveira, 1999; Louro et al., 2000). 
Quanto à eliminação de cepos, é uma operação que não é nem técnica nem economicamente 
aconselhável para espécies exploradas em regime de alto fuste (Teixeira, 1998), como é o caso 
do pinheiro bravo. Para o eucalipto, que é explorado em regime de talhadia, torna-se por vezes 
necessário proceder à destruição dos cepos no próprio local e, em alguns casos, ao seu arranque. 
A destruição dos cepos pode ser efectuada através de meios mecânicos, dos quais existem vários 
tipos (pinças, lâminas destroçadoras, brocas, cutelos, etc.) e também por métodos químicos. O 
arranque dos cepos é normalmente realizado com equipamentos mecânicos tais como dentes de 
ripper ou pinças. 
A mobilização do solo tem como objectivos promover a sua descompactação, melhorando o 
arejamento, a infiltração e a retenção de água e também aumentar a profundidade útil e eliminar 
horizontes impermeáveis que possam existir. São vários os modos de mobilização do solo, que 
podem ser aplicadas individualmente ou associadas, dependendo das condições do local: abertura 
de covas e covachos, ripagem, subsolagem, lavoura, armação do terreno em vala e cômoro e 
construção de terraços. Estas operações são executadas de forma mecanizada, embora a 
abertura de covas e covachos também possa ser realizada manualmente. O tipo de operação a 
adoptar num determinado local depende de vários aspectos técnicos tais como o tipo de solo, o 
seu material originário e o declive do terreno (Correia e Oliveira, 1999). No entanto, aspectos de 
carácter financeiro e ambiental (como por exemplo o risco de erosão ou a alteração da paisagem) 
também podem condicionar a selecção das operações de mobilização do solo (Teixeira, 1998). 
A abertura mecânica de covas e covachos, onde são introduzidas plantas ou sementes, é 
normalmente efectuada recorrendo a uma pá de retroescavadora ou a uma broca de eixo vertical 
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acoplada a tractor. Esta operação tem a vantagem de poder ser realizada na presença de 
afloramentos rochosos e em terrenos com declives superiores a 30%, mas não é indicada para 
estações com solos muito argilosos ou de areias soltas (Correia e Oliveira, 1999). 
A ripagem consiste na abertura de sulcos em profundidade, provocando a ruptura dos horizontes 
do solo num plano vertical, mas sem os inverter. A maquinaria usada nesta operação é o tractor 
de rasto contínuo equipado com um, dois ou três dentes de ripper. A ripagem é uma técnica 
adequada para solos não arenosos, superficiais, compactos, impermeáveis, de baixa 
pedregosidade e de declives inferiores a 30% (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). Para além disso, em 
locais com precipitações médias anuais superiores a 1200 mm é especialmente útil, uma vez que 
favorece a infiltração das águas da chuva, impedindo assim o encharcamento do solo; pelo 
contrário, em locais secos é de evitar, pois pode acentuar o défice hídrico à superfície (Louro et 
al., 2000). 
A subsolagem é uma operação semelhante à ripagem, diferindo desta pelo facto dos dentes do 
ripper estarem equipados com aivecas laterais que promovem adicionalmente uma ligeira 
armação do solo, formando-se um pequeno cômoro de terra à superfície. 
A lavoura promove o reviramento dos horizontes do solo de modo a obter uma camada mobilizada 
de espessura uniforme. Normalmente é realizada com tractor ao qual se associa uma charrua 
reversível de discos ou de ferros. Esta técnica não é apropriada em terrenos com declives 
superiores a 30%, nem em solos muito argilosos, superficiais ou de elevada pedregosidade 
(FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). A lavoura pode promover alguma redução da fertilidade do solo na 
medida em que desloca os horizontes superficiais, geralmente mais ricos em matéria orgânica e 
nutrientes, para zonas inacessíveis aos sistemas radicais das plantas jovens, e traz para a 
superfície os horizontes pedregosos ou quase estéreis; todavia, esta inversão dos horizontes 
apresenta a vantagem de retardar o crescimento de vegetação espontânea (Correia e Oliveira, 
1999). 
A armação do terreno em vala e cômoro consiste na abertura de um ou dois regos contíguos, 
acompanhada da acumulação da terra removida a jusante. Esta operação ocasiona o rompimento 
e o reviramento dos horizontes do solo, cujas consequências são semelhantes às referidas a 
propósito da lavoura. A armação em vala e cômoro é efectuada por tractor de rasto contínuo com 
charrua reversível de um ferro acoplada. Esta operação é indicada para solos não arenosos, 
profundos, de declives inferiores a 30% e de baixa pedregosidade (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b), 
podendo ser executada em solos superficiais ou xistosos mas, nestes casos, é aconselhável o 
recurso a uma ripagem prévia (Louro et al., 2000; FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). É uma técnica 
particularmente adequada para as estações onde a precipitação média anual é inferior a 800 mm, 
já que melhora as condições de retenção de água na vala (Teixeira, 1998; Louro et al., 2000). 
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Pode ser usada como técnica preventiva da erosão, já que o cordão de terra formado diminui a 
velocidade de escorrência das águas pluviais, permitindo a acumulação dos materiais arrastados 
ao longo das encostas (Correia e Oliveira, 1999). 
A construção de terraços é uma operação realizada em encostas, que consiste na formação de 
plataformas horizontais paralelas às curvas de nível, com largura mínima de três metros e sujeitas 
a uma ripagem em todo o seu comprimento. Os terraços são criados usando tractores de rasto 
contínuo equipados com lâmina frontal fixa ou inclinável e ripper de três ferros. Esta técnica 
possibilita a mobilização mecanizada de terrenos com declives superiores a 30%, mas não se 
adequa em solos arenosos, nem com elevada pedregosidade (FPFP, 2001a). A construção de 
terraços origina impactes ambientais negativos, nomeadamente ao nível visual, por provocar 
alterações drásticas e irreversíveis na morfologia do terreno, e ao nível do aumento do risco de 
erosão e de degradação do solo, em resultado da destruição dos horizontes superficiais mais ricos 
(Correia e Oliveira, 1999; Louro et al., 2000). Por outro lado, sob o ponto de vista financeiro, são 
poucas as situações que viabilizam a construção de terraços, já que os custos de execução são 
extremamente elevados e apenas nos povoamentos altamente produtivos poderão ser 
compensados (Teixeira, 1998). Por estes motivos, esta técnica tem vindo a ser abandonada nas 
florestações (Correia e Oliveira, 1999). 
4.1.1.2. Instalação dos povoamentos florestais 
A instalação de povoamentos florestais pode ser efectuada por regeneração natural, sementeira 
ou plantação. A regeneração natural consiste na germinação de sementes com origem em árvores 
existentes na área a arborizar ou na sua proximidade. A sementeira e a plantação são práticas de 
regeneração artificial que consistem, respectivamente, na colocação de sementes e de plantas 
produzidas em viveiro, em solo previamente preparado. A opção por um determinado tipo de 
instalação depende de vários factores, dos quais se destacam os objectivos do povoamento, as 
condições edafo-climáticas, as características específicas das espécies a instalar e os aspectos 
económicos (Louro et al., 2000; FPFP, 2001a). 
O eucalipto é normalmente instalado através de plantação, embora a regeneração natural seja 
fácil nos terrenos arenosos das regiões centro e norte do país (FPFP, 2001a). O uso de 
sementeira não é frequente devido ao risco de insucesso (associado à reduzida dimensão da 
semente que, por esse motivo, exige óptimas condições de fertilidade para germinar) e também 
devido ao facto de os povoamentos assim obtidos estarem mais dependentes das condições 
climáticas e serem mais heterogéneos dos que os obtidos por plantação (FPFP, 2001a). 
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A instalação de povoamentos de pinheiro bravo é normalmente realizada por plantação, 
complementada, em alguns casos, por regeneração natural (Oliveira, 1999a; Oliveira, 1999b). 
Actualmente, a utilização de sementeira não é uma prática comum, realizando-se apenas em 
arborizações de protecção (Oliveira, 1999b; Oliveira et al., 2000). 
A regeneração natural apresenta as vantagens de ser menos onerosa, ser de mais fácil execução, 
originar plantas mais adaptadas ao local e provocar menor impacte ambiental do que a 
regeneração artificial (Oliveira, 1999a; Oliveira et al., 2000; FPFP, 2001b). Em contrapartida, 
apresenta algumas desvantagens que limitam a sua utilização, nomeadamente a sua 
aplicabilidade apenas quando os povoamentos responsáveis pela produção de semente 
apresentam as características genéticas desejadas para a reprodução e o facto de originar 
povoamentos com uma estrutura irregular (inequénia) e com distribuição aleatória das plantas no 
terreno, o que dificulta a condução dos povoamentos (Louro et al., 2000; FPFP, 2001b). Quando é 
usada a regeneração natural, no termo de explorabilidade do povoamento cerca de 5% das 
árvores, de entre as de maior porte, não são cortadas, sendo usadas para sementão. No ano 
seguinte, as sementes produzidas por estas árvores poderão dar origem a cerca de 5000 plantas 
por hectare. Se a regeneração natural não originar plantas em quantidade suficiente devem 
efectuar-se acções suplementares de adensamento, normalmente por plantação. 
A plantação, quer de povoamentos de eucalipto quer de pinheiro bravo, é geralmente efectuada de 
modo manual e, consoante a técnica usada na mobilização do solo, as plantas são colocadas em 
covas, ao longo do terço inferior dos cômoros ou ao longo das linhas abertas pelo ripper ou pelo 
subsolador (Emporsil e Soporcel, 1995; Louro et al., 2000). Normalmente procede-se também a 
uma adubação à instalação, que pode ser realizada manualmente quando da mobilização do solo 
ou, caso se recorra à subsolagem, acoplando-se um distribuidor de adubo ao subsolador 
(Emporsil e Soporcel, 1995). Em alternativa, o adubo pode ser colocado manualmente no fundo da 
cova de plantação (Oliveira, 1999a). Se após a plantação ocorrer a morte de mais de 5% das 
plantas é necessário proceder à sua substituição. Esta operação é denominada de retancha e é 
habitualmente uma operação manual. 
4.1.1.3. Condução dos povoamentos florestais 
Durante a condução dos povoamentos florestais são necessárias várias intervenções culturais de 
modo a garantir a sua viabilidade e melhorar a qualidade do material a produzir. 
Para o pinheiro bravo, as operações realizadas no âmbito da condução dos povoamentos incluem 
limpeza de mato, limpeza de povoamento, desramação e desbaste (Oliveira, 1999a; Oliveira, 
1999b; Louro et al., 2000; FPFP, 2001b). 
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A limpeza de mato consiste no controlo da vegetação espontânea e é realizada durante os 
primeiros anos do povoamento para eliminar a competição exercida sobre as árvores jovens. Esta 
operação deve ser repetida ao longo da vida do povoamento nas situações em que haja risco de 
incêndio. É vulgar a limpeza ser efectuada com grades de discos ou corta-matos entre as linhas 
de plantação, e manualmente nas linhas (Oliveira, 1999b; Oliveira et al., 2000; FPFP, 2001b). 
A limpeza do povoamento destina-se a reduzir a densidade do povoamento, sendo especialmente 
importante nos povoamentos instalados por regeneração natural e nas plantações a compassos 
muito apertados, já que cria melhores condições de sobrevivência biológica das novas árvores e 
de acessibilidade ao povoamento. As limpezas do povoamento são realizadas em número 
variável, consoante a densidade do povoamento, e podem ser executadas de forma sistemática 
(executada por faixas), selectiva (pé a pé) ou uma mistura das anteriores (quando é feita por 
faixas e entre as faixas é realizada selectivamente). A limpeza sistemática pode ser realizada 
recorrendo a meios mecânicos, corta-matos ou grades, desde que as árvores sejam 
suficientemente pequenas para permitir este tipo de equipamento; nos restantes casos deve ser 
utilizada a motosserra ou a limpeza pode ser efectuada manualmente (FPFP, 2001b). Geralmente 
as árvores cortadas durante esta operação não apresentam valor comercial significativo. 
A desramação consiste na remoção de ramos da parte inferior da copa, com vista a melhorar a 
qualidade do lenho produzido, evitando a formação de nós na madeira. Por outro lado, constitui 
também uma medida de protecção contra incêndios, na medida em que dificulta o acesso das 
chamas às copas das árvores. Normalmente são efectuadas duas desramações durante o ciclo: a 
primeira, realizada entre os 5 e os 10 anos, incide sobre todas as árvores do povoamento, e a 
segunda, realizada em simultâneo com o primeiro desbaste, é aplicada apenas às melhores 
árvores do povoamento (Oliveira, 1999a; FPFP, 2001b). Atendendo ao pequeno diâmetro dos 
ramos a cortar (2 a 3 cm), esta operação é executada de modo manual usando serra com 
extensão no cabo, tesoura de poda com extensão no cabo, fouce com extensão ou fouce de 
lâminas circulares com extensão (Oliveira, 1999a). 
Os desbastes permitem a remoção selectiva de algumas árvores do povoamento para que, no 
corte final, se obtenham árvores de elevada qualidade destinadas às utilizações mais nobres. 
Assim, com os desbastes pretende-se diminuir a densidade do povoamento (e desse modo evitar 
a competição entre as árvores), eliminar as árvores de pior qualidade e obter o aproveitamento de 
madeira antes do corte final. O primeiro desbaste faz-se normalmente entre os 15 e os 20 anos, e 
o intervalo entre desbastes em estações de qualidade média é de 5 a 10 anos (Oliveira, 1999b; 
Louro et al., 2000; FPFP, 2001b). Esta operação é geralmente mecanizada, sendo efectuada com 
motosserra (FPFP, 2001b). 
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As operações associadas à condução de povoamentos de eucalipto englobam limpeza de mato, 
mobilizações do solo de manutenção, adubações de manutenção e selecção de varas (Emporsil e 
Soporcel, 1995; FPFP, 2001a). 
À semelhança do que sucede com o pinheiro bravo, a limpeza de mato também é importante nos 
povoamentos de eucalipto, quer por motivos de competição por água e nutrientes, quer para evitar 
a propagação do fogo. Também neste caso é comum o recurso a métodos mecanizados entre as 
linhas de plantação (gradagem ou corta-matos) e métodos manuais nas linhas (Emporsil e 
Soporcel, 1995; FPFP, 2001a). Nos povoamentos com mais de um ano de idade também se 
podem usar métodos químicos (Emporsil e Soporcel, 1995). 
As mobilizações do solo em povoamentos já instalados consistem na realização de gradagens no 
primeiro ano do povoamento e depois sempre que o solo esteja muito compactado, o que sucede 
normalmente de 3 em 3 ou de 4 em 4 anos (Emporsil e Soporcel, 1995; FPFP, 2001a). 
As adubações de manutenção são normalmente realizadas duas ou mais vezes ao longo da vida 
do povoamento, nomeadamente no segundo ou terceiro ano, a meio do ciclo (quinto, sexto ou 
sétimo ano) e sempre que se verifiquem carências de boro. À aplicação do adubo deve seguir-se 
uma gradagem para promover a sua incorporação no terreno, pelo que a adubação e a 
mobilização do solo devem ser conciliadas. A aplicação do adubo é geralmente uma operação 
manual (Emporsil e Soporcel, 1995; FPFP, 2001a). 
A partir da segunda rotação, inclusive, em cada toiça de eucalipto desenvolvem-se várias varas 
que têm de ser sujeitas a um processo de selecção, efectuado com motosserra ou manualmente, 
ficando apenas duas ou três por toiça, consoante o diâmetro da toiça e o vigor da rebentação 
(FPFP, 2001a). 
4.1.1.4. Exploração florestal 
A exploração florestal do eucalipto e do pinheiro bravo inclui as operações de abate, desramação, 
toragem, descasque, rechega e extracção, empilhamento, carregamento e transporte até ao local 
de transformação. 
O abate inclui o corte final e, no caso do pinheiro bravo, também os cortes associados aos 
desbastes. Esta operação é usualmente efectuada com motosserra embora, em terrenos com 
declive inferior a 30%, também se possam usar processadores que, para além do corte, também 
realizam as operações de desramação, descasque e toragem, garantindo uma maior 
produtividade (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). Estes equipamentos tornam-se mais vantajosos 
quando existem grandes extensões de corte. 
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A desramação consiste na remoção dos ramos e da bicada após o abate e pode ser efectuada 
manualmente, com motosserra ou com processadores (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). 
A toragem consiste no seccionamento transversal dos troncos abatidos, com motosserra ou 
processador, originando toros com dimensões que variam consoante a sua utilização futura (cerca 
de 2,5 m se forem para produção de pasta e painéis de fibras ou partículas, e mais de 4 m se 
forem para serrar ou folhear) (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b). 
O descasque, ou seja, a operação de remoção da casca, pode ser executado com descascador 
mecânico (de fresas, de discos ou de rolos), com processador ou manualmente (FPFP, 2001a; 
FPFP, 2001b). 
A extracção consiste no deslocamento do material lenhoso para carregadouros localizados junto 
das vias principais e pode ser precedida de uma fase de rechega, em que o material existente no 
local de abate é deslocado para junto dos trilhos de extracção. Estas operações são normalmente 
mecanizadas, podendo ser efectuadas por vários tipos de máquinas (FPFP, 2001a; FPFP, 2001b; 
DGF, 2003): 
• tractores florestais, também designados por tractores arrastadores, tractores rechegadores 
ou skidders, que movimentam o material lenhoso por arraste; 
• tractores transportadores, também denominados de tractores carregadores-transportadores 
ou forwarders, que transportam o material lenhoso num reboque e, portanto, sem contacto 
com o solo; 
• tractores agrícolas adaptados ao trabalho florestal, equipados com grua ou guincho 
procedendo ao arraste do material lenhoso à semelhança dos tractores florestais, ou 
equipados com reboque florestal e grua, tal como os tractores transportadores. 
A escolha do equipamento de rechega e extracção depende, em grande parte, das condições do 
terreno, nomeadamente do declive, e do sentido do movimento. Por exemplo, os tractores 
florestais e os tractores transportadores podem trabalhar em terrenos com declive até 50% se o 
transporte for efectuado no sentido descendente e em terrenos com declive até 25% se o 
transporte se efectuar no sentido ascendente (DGF, 2003). Já os tractores agrícolas, pelas suas 
características, das quais se destacam a fragilidade, a tracção a apenas duas rodas e o tamanho 
reduzido das rodas da frente, têm dificuldade em circular em condições de terreno difíceis (DGF, 
2003). A dimensão do material lenhoso também condiciona o tipo de equipamento a utilizar. Com 
efeito, no deslocamento de madeira já torada, é mais frequente o uso de tractores transportadores 
ou de tractores agrícolas adaptados com reboque florestal e grua, enquanto que a extracção de 
troncos inteiros é normalmente realizada por arraste com recurso a tractores florestais ou a 
tractores agrícolas adaptados com grua ou guincho (DGF, 2003). 
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O empilhamento dos toros nos carregadouros pode ser efectuado manualmente ou com o mesmo 
equipamento usado na extracção. 
Nas operações de carregamento e transporte, os toros são colocados em camiões e transportados 
até às unidades de consumo. O carregamento dos toros empilhados pode ser efectuado com a 
grua do camião ou, em alternativa, a operação de empilhamento é suprimida e o carregamento 
faz-se com a grua do equipamento de extracção. 
4.1.1.5. Estabelecimento da rede viária e divisional 
O estabelecimento duma rede viária e divisional serve de suporte à gestão dos povoamentos 
florestais. A rede viária integra caminhos florestais, que permitem a circulação permanente de todo 
o tipo de veículos, e estradões e trilhos, que se destinam à circulação de apenas certos tipos de 
veículos, sobretudo tractores e máquinas florestais. Os estradões e os trilhos são utilizados 
apenas temporariamente durante a execução de algumas tarefas pontuais, e a sua construção é 
actualmente desaconselhada por darem origem a desperdício de espaço e a impactes ambientais 
negativos, relacionados com a erosão e a degradação da qualidade da paisagem (Teixeira, 1998; 
Louro et al., 2000). Os caminhos florestais são normalmente construídos usando tractores 
industriais equipados com lâmina frontal, em conjunto com outros equipamentos mecanizados, 
especialmente compressores, tractores com atrelados e escavadoras. 
A rede divisional é constituída por aceiros e faixas corta-fogo que visam delimitar os povoamentos 
e dificultar, reduzir ou impedir a propagação de incêndios. Os aceiros são faixas onde toda a 
vegetação é destruída enquanto que nas faixas corta-fogo é mantida alguma vegetação. Os 
aceiros podem ser abertos e mantidos com o mesmo tipo de equipamento mecanizado utilizado 
para efectuar o controlo da vegetação espontânea, nomeadamente corta-matos e grades de 
discos, enquanto que a construção de faixas corta-fogo é normalmente uma operação manual 
devido ao carácter selectivo da limpeza da vegetação. 
4.1.2. Emissões de CO
2
 associadas às operações florestais 
As emissões de CO
2
 associadas às operações florestais são geralmente estimadas com base na 
quantidade de combustíveis consumidos na sua execução e em factores de emissão específicos 
para cada tipo de combustível (Karjalainen e Asikainen, 1996; Berg, 1997; Athanassiadis, 2000; 
Berg e Lindholm, 2001; Schwaiger e Zimmer, 2001; Berg e Karjalainen, 2003; Berg e Lindholm, 
2005). A quantidade de combustíveis consumidos nas operações florestais pode ser obtida 
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directamente com base em dados reais de operação ou pode ser estimada por correlação a partir 
de outros parâmetros. 
Berg e Lindholm (2005) estimaram directamente o consumo de combustíveis, a partir dos dados 
estatísticos de operação das máquinas e de aquisição de combustíveis, para as operações 
conduzidas no âmbito da preparação do terreno, da instalação e condução de povoamentos 
florestais e da exploração florestal, em três regiões da Suécia. Por sua vez, Athanassiadis et al. 
(1999) também quantificaram directamente o consumo de combustíveis na Suécia, mas apenas 
para as operações realizadas com processadores e tractores transportadores que, segundo estes 
autores, cortam e extraem cerca de 90% do volume de madeira explorado naquele país. Assim, os 
consumos de combustíveis foram obtidos para as condições práticas de operação, através de um 
questionário enviado a proprietários deste tipo de equipamento distribuídos por todo o país. 
Finalmente, Klvac et al. (2003) mediram directamente o consumo de combustíveis devido ao uso 
de processadores e tractores transportadores na Irlanda, onde estes equipamentos cortam e 
extraem mais de 95% da madeira. 
A segunda alternativa acima referida para determinar a quantidade de combustíveis consumidos 
nas operações florestais consiste na utilização dos tempos de trabalho necessários para executar 
as operações e dos correspondentes consumos horários de combustível. Estes últimos variam em 
função do tipo de operação, do tipo de equipamento, das condições de operação, das condições 
climáticas, da manutenção dada ao equipamento e da eficiência do operador (Athanassiadis, 
2000; Klvac et al., 2003). Por sua vez, os tempos de trabalho dependem de vários aspectos 
específicos para cada tipo de operação, dos quais se destacam os seguintes: 
• nas operações destinadas ao controlo da vegetação espontânea os tempos de trabalho 
dependem das características da máquina (potência e tipo de alfaia), do porte da vegetação, 
do declive do terreno, da pedregosidade e da área efectiva de intervenção relativamente à 
área total (Emporsil e Soporcel, 1995; Louro et al., 2000; FPFP, 2001a; FPFP, 2001b; 
CAOF, 2003b); 
• na eliminação de cepos os tempos de trabalho dependem do tipo de equipamento utilizado, 
do declive do terreno e da quantidade de cepos (CAOF, 2003b); 
• nas operações de mobilização do solo os tempos de trabalho dependem das características 
da máquina (potência e, no caso da ripagem e subsolagem do número de dentes de ripper, 
no caso da gradagem do tipo de grade, no caso da abertura de covas do tipo de 
equipamento), da experiência do operador, do declive do terreno, da pedregosidade e da 
textura do solo. No caso da ripagem, subsolagem e armação em vala e cômoro os tempos 
de trabalho dependem ainda do afastamento das linhas abertas e na abertura de covas 
também dependem da dimensão das covas ou covachos e do compasso de instalação. No 
caso da ripagem e subsolagem também dependem da compacidade do solo e da 
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desagregabilidade do substrato rochoso, enquanto que no caso da armação em vala e 
cômoro dependem também da profundidade do terreno (Emporsil e Soporcel, 1995; Louro et 
al., 2000; FPFP, 2001a; FPFP, 2001b; CAOF, 2003b); 
• na abertura de caminhos florestais os tempos de trabalho dependem da densidade de 
caminhos (comprimento de caminhos por unidade de área de solo), da largura e 
características dos caminhos, do tipo e potência do equipamento utilizado, e das 
características do terreno, em especial do declive, da pedregosidade, da textura do solo e 
do tipo de substrato rochoso (Emporsil e Soporcel, 1995; CAOF, 2003a); 
• na beneficiação de caminhos florestais os tempos de trabalho dependem do tipo e potência 
do equipamento utilizado e da área e estado do caminho a beneficiar (CAOF, 2003a); 
• na abertura de aceiros os tempos de trabalho dependem da densidade e da largura dos 
aceiros, do tipo e potência do equipamento utilizado, das características do terreno (declive, 
pedregosidade, textura do solo), e das características da vegetação (Emporsil e Soporcel, 
1995; CAOF, 2003a); 
• na beneficiação de aceiros os tempos de trabalho dependem da área de aceiros a 
beneficiar, do tipo e potência do equipamento utilizado e das características da vegetação 
(CAOF, 2003a); 
• no abate e processamento (desramação, toragem e descasque) das árvores os tempos de 
trabalho dependem do tipo e potência do equipamento utilizado, da experiência do operador, 
da densidade do povoamento, das dimensões das árvores cortadas e da abundância de 
ramos (Holtzscher e Lanford, 1997; Berg e Lindholm, 2001; Schwaiger e Zimmer, 2001); 
• na extracção os tempos de trabalho dependem do tipo, potência e capacidade de carga do 
equipamento utilizado, da experiência do operador, da dimensão dos toros, da distribuição 
no terreno dos toros a transportar, das características do terreno e da distância a percorrer 
(Berg, 1997). 
Karjalainen e Asikainen (1996), Berg (1995) e Schwaiger e Zimmer (2001) recorreram aos tempos 
de trabalho e aos consumos horários de combustível para quantificar os combustíveis consumidos 
nas operações florestais. Karjalainen e Asikainen (1996) usaram valores típicos desses 
parâmetros para as condições vigentes na Finlândia no que se refere às operações associadas à 
preparação do terreno, à instalação e condução de povoamentos florestais e à exploração 
florestal. Uma abordagem semelhante foi adoptada por Berg (1995), num estudo onde são 
analisadas as mesmas operações, mas na Suécia. Do mesmo modo, o consumo de combustíveis 
durante a exploração florestal, em 12 países europeus
1
, foi avaliado por Schwaiger e Zimmer 
(2001) com base em tempos de trabalho e consumos horários de combustível considerados 
                                                     
1
 Alemanha, Áustria, Dinamarca, Eslovénia, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, Noruega, Suécia e 
Suiça. 
4. Emissões de CO
2
 de origem fóssil na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo 
 
77 
típicos e representativos das operações florestais nesses 12 países. Nos três estudos atrás 
referidos, os tempos de trabalho das operações inseridas na exploração florestal foram expressos 
por unidade de volume de madeira cortada ou extraída, enquanto que para as operações 
associadas às restantes fases foram usados tempos de trabalho expressos por unidade de área 
intervencionada. Assim, para estimar os consumos totais de combustíveis nos respectivos países, 
foram tomados em consideração os volumes de madeira cortados e extraídos, diferenciados por 
tipo de operação da exploração florestal (corte com motosserra, corte com processador, extracção 
com tractor transportador, etc.), bem como as áreas efectivamente submetidas a cada uma das 
operações das restantes fases. 
As emissões de CO
2
 resultantes das operações florestais são geralmente pouco significativas face 
às emissões totais de CO
2
 fóssil apuradas ao nível nacional. Tal sucede mesmo em países como 
a Suécia e a Finlândia, em que a floresta assume um papel predominante na economia. Segundo 
Berg e Lindholm (2005), as operações florestais na Suécia, em meados dos anos 90, constituíam 
apenas 2% das emissões totais de CO
2
 equivalente do país. Esta estimativa englobou as 
operações associadas à produção de sementes, à preparação do terreno, à instalação e condução 
dos povoamentos florestais e à exploração florestal, incluindo o transporte de madeira até aos 
locais de transformação e o transporte de trabalhadores, maquinaria e materiais até aos locais de 
trabalho na floresta. Karjalainen e Asikainen (1996) concluíram que em 1993, na Finlândia, as 
emissões de CO
2
 com origem nas operações florestais representavam menos de 4% das 
emissões totais de CO
2
 do tráfego rodoviário e maquinaria. Neste estudo, as operações 
abrangidas foram a preparação do terreno, a condução dos povoamentos florestais, a construção 
de caminhos florestais e a exploração florestal (incluindo o transporte de madeira até aos locais de 
transformação). 
Não obstante a modesta contribuição das emissões de CO
2
 decorrentes das operações florestais 
no contexto nacional, a sua consideração reveste-se da maior importância na quantificação exacta 
e completa da absorção efectiva de CO
2
 por parte da floresta, ou do sector florestal (Pingoud et 
al., 1996; Young et al., 1999; Liski et al., 2001; Manriquez, 2002). 
4.1.3. Objectivo 
O objectivo deste capítulo consiste no desenvolvimento de uma metodologia que permita o cálculo 
das emissões anuais de CO
2
 de origem fóssil decorrentes das operações de gestão das florestas 
de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal, e a sua aplicação ao ano de referência de 2000. Em 
conformidade com os restantes capítulos desta tese, as emissões são expressas em termos de 
massa de carbono. 
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4.2. Metodologia 
A metodologia proposta para avaliar as emissões de carbono associadas às operações florestais 
baseia-se nos tempos de trabalho necessários à execução das diferentes operações e nos 
respectivos consumos horários de combustíveis, bem como nos factores de emissão de carbono 
específicos para cada tipo de combustível. Dada, por um lado, a possibilidade de recorrer a 
diferentes operações para atingir os mesmos objectivos e, por outro lado, a escassez de 
informação estatística sobre a representatividade de cada operação nos povoamentos em análise, 
foi definido um modelo de gestão para cada tipo de povoamento e foi posteriormente efectuada 
uma análise de sensibilidade onde foram comparados modelos alternativos. 
Nos pontos 4.2.1 e 4.2.2 é descrita a metodologia usada para calcular as emissões específicas de 
carbono e as emissões anuais de carbono, respectivamente. Os cenários analisados no âmbito da 
análise de sensibilidade são indicados no ponto 4.2.3 e a metodologia adoptada para a análise de 
incerteza é apresentada no ponto 4.2.4. 
4.2.1. Emissões específicas de carbono 
As emissões específicas de carbono, ou seja, as emissões de carbono expressas por unidade de 
área intervencionada ou de volume de madeira removido, causadas pela execução de cada uma 
das operações mecanizadas ou motomanuais, foram determinadas de acordo com a Equação 4.1. 
3
jjjjijiij
10FCOPCIFEMVCTTEE
−××××××=  Equação 4.1 
onde, 
EE
ij
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação i devido ao consumo do 
combustível j (g C ha
-1
 ou g C m
-3
 de madeira sem casca); 
TT
i
 = tempo de trabalho de execução da operação i (h ha
-1
 ou h m
-3
 de madeira sem casca); 
C
ij
 = consumo do combustível j na execução da operação i (l h
-1
); 
MV
j
 = massa volúmica do combustível j (kg m
-3
); 
FE
j
 = factor de emissão de carbono do combustível j (kg C GJ
-1
); 
PCI
j
 = poder calorífico inferior do combustível j (MJ kg
-1
); 
FCO
j
 = fracção de carbono oxidado do combustível j. 
As emissões específicas das operações associadas à preparação do terreno, à condução dos 
povoamentos florestais e ao estabelecimento da rede viária e divisional foram expressas por 
unidade de área, já que os respectivos tempos de trabalho são normalmente estabelecidos em 
função dessa grandeza. Por seu lado, as emissões específicas das operações incluídas na 
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exploração florestal foram expressas por unidade de volume, pois os tempos de trabalho variam 
em função do volume cortado ou extraído. 
A Tabela 4.1 mostra os valores médios adoptados para os tempos de trabalho necessários para a 
execução das diversas operações subjacentes à preparação do terreno, à condução dos 
povoamentos florestais e ao estabelecimento da rede viária e divisional. No caso da selecção de 
varas de eucalipto e da limpeza de povoamentos de pinheiro bravo, ambas realizadas com 
motosserra, os tempos de trabalho médios foram fornecidos por empresas gestoras de 
povoamentos. Para as restantes operações, os valores médios foram estimados a partir das 
gamas de variação dos tempos de trabalho encontradas na literatura e consideradas 
representativas das operações efectuadas actualmente em Portugal, em povoamentos de 
eucalipto e de pinheiro bravo. Os tempos de trabalho sugeridos em cada fonte bibliográfica, bem 
como as condições para as quais foram definidos, estão patentes nas Tabelas B.1 a B.11 do 
Anexo B. 
Os valores considerados para os tempos de trabalho associados às operações que integram a 
exploração florestal são apresentados na Tabela 4.2 e constituem valores típicos para o corte final 
em povoamentos de eucalipto e pinheiro bravo em Portugal, fornecidos por empresas gestoras de 
povoamentos. Para a operação de abate e processamento da madeira foram atribuídos tempos de 
trabalho distintos aos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo, que resultam essencialmente 
da diferença existente no tamanho das árvores. Para as operações de rechega e extracção este 
aspecto não se reflectiu nos valores dos tempos de trabalho, já que existem outros factores 
preponderantes, nomeadamente as distâncias percorridas e as condições do terreno. Na operação 
de carregamento, a dimensão dos toros também não determina a existência de tempos de 
trabalho significativamente diferentes para o eucalipto e o pinheiro bravo. 
O tipo de combustível consumido em cada operação e o respectivo consumo médio por unidade 
de tempo de trabalho efectivo são apresentados nas Tabelas 4.1 e 4.2. O gasóleo é o combustível 
utilizado pelos equipamentos intervenientes nas operações mecanizadas, enquanto que as 
operações motomanuais consomem gasolina. Para as operações de selecção de varas de 
eucalipto e de limpeza de povoamentos de pinheiro bravo (Tabela 4.1) e para as operações de 
exploração florestal (Tabela 4.2), os consumos de gasolina constituem valores típicos medidos por 
empresas gestoras de povoamentos. Para as restantes operações constantes da Tabela 4.1, os 
consumos médios de gasóleo foram obtidos a partir da potência média das máquinas envolvidas 
em cada operação, considerando que existe a relação linear, dada pela Equação 4.2, entre o 
consumo de gasóleo, expresso em litro por hora, e a potência da máquina, expressa em cavalo-
vapor (Freitas, 2004). 
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ikijk
P1,0C ×=  Equação 4.2 
onde, 
C
ijk
 = consumo do combustível j na execução da operação i com a máquina k (l h
-1
); 
P
ik
 = potência da máquina k usada na operação i (cv). 
A potência média das máquinas usadas em cada operação foi calculada com base nas gamas de 
variação documentadas na literatura para as máquinas mais usuais em Portugal (Tabelas B.1 a 
B.11 do Anexo B). 
Os valores utilizados para a massa volúmica (Tabela 4.3) foram de 850 kg m
-3
 para o gasóleo 
(Normand e Treil, 1985) e de 725 kg m
-3
 para a gasolina (Perry e Green, 1997). 
Os valores adoptados para os factores de emissão de carbono, os poderes caloríficos inferiores e 
as fracções de carbono oxidado para o gasóleo e para a gasolina (Tabela 4.3) foram os 
recomendados nas IPCC Guidelines (IPCC, 1997b). 
Tabela 4.3 - Características dos combustíveis usados nas operações florestais. 
Tipo de 
combustível 
Massa volúmica 
(kg m
-3
) 
Poder calorífico 
inferior (MJ kg
-1
) 
Factor de 
emissão de 
carbono (kg GJ
-1
) 
Fracção de 
carbono oxidado 
Gasóleo 850 43,33 20,2 0,99 
Gasolina 725 44,80 18,9 0,99 
 
4.2.2. Emissões anuais de carbono 
As emissões totais anuais de carbono foram quantificadas pelo somatório das emissões totais 
anuais das várias fases que compõem a gestão florestal (Equação 4.3). 
EFRVDCPIPPT
ETAETAETAETAETAETA ++++=  Equação 4.3 
onde, 
ETA = emissões totais anuais de carbono (Gg C ano
-1
); 
ETA
PT
 = emissões totais anuais de carbono da preparação do terreno (Gg C ano
-1
); 
ETA
IP
 = emissões totais anuais de carbono da instalação dos povoamentos (Gg C ano
-1
); 
ETA
CP
 = emissões totais anuais de carbono da condução dos povoamentos (Gg C ano
-1
); 
ETA
RVD
 = emissões totais anuais de carbono da rede viária e divisional (Gg C ano
-1
); 
ETA
EF
 = emissões totais anuais de carbono da exploração florestal (Gg C ano
-1
). 
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Por sua vez, as emissões totais anuais de cada fase foram calculadas a partir das emissões 
específicas de carbono, utilizando algoritmos de cálculo diferentes, consoante o modo como as 
emissões específicas de cada fase são expressas (por unidade de área intervencionada ou de 
volume de madeira removido) e o tipo de informação disponível. 
Para as fases de preparação do terreno e de instalação e condução dos povoamentos florestais, 
as emissões totais anuais de carbono foram determinadas de acordo com a Equação 4.4. 
( ) 9
iijCPijIPijPTij
10AFEEETAETAETA
−×××=== ∑  Equação 4.4 
onde, 
ETA
PTij
 = emissões totais anuais de carbono da preparação do terreno, causadas pela operação i 
devido ao consumo do combustível j (Gg C ano
-1
); 
ETA
IPij
 = emissões totais anuais de carbono da instalação dos povoamentos, causadas pela 
operação i devido ao consumo do combustível j (Gg C ano
-1
); 
ETA
CPij
 = emissões totais anuais de carbono da condução dos povoamentos, causadas pela 
operação i devido ao consumo do combustível j (Gg C ano
-1
); 
EE
ij
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação i devido ao consumo do 
combustível j (g C ha
-1
); 
F
i
 = frequência de execução da operação i durante o período correspondente a uma revolução 
(ano
-1
); 
A = área de ocupação da floresta (ha). 
O procedimento de cálculo traduzido pela Equação 4.4 equivale a considerar um valor médio para 
as emissões específicas anuais de carbono ao longo de uma revolução (expresso por unidade de 
área e de tempo), válido para a área total de floresta. Esta foi a solução encontrada para 
ultrapassar a escassez de informação acerca das áreas anuais submetidas às diversas operações 
em Portugal. 
Foi considerado que nos povoamentos de pinheiro bravo a duração média de uma revolução é de 
45 anos (Oliveira, 1999a; Oliveira, 1999b; FPFP, 2001b), ao passo que nos povoamentos de 
eucalipto é de 30 anos, sendo composta por 3 rotações de 10 anos cada uma (FPFP, 2001a). 
O tipo de operações executadas, e a frequência com que ocorrem durante uma revolução, foram 
definidos com base em modelos de gestão florestal estabelecidos para os povoamentos de 
eucalipto (Emporsil e Soporcel, 1995; FPFP, 2001a) e de pinheiro bravo (Oliveira, 1999b; Louro et 
al., 2000; FPFP, 2001b), que respeitam as regras de boas práticas recomendadas para estes 
povoamentos. As Tabelas 4.4 e 4.5 sistematizam os modelos de gestão definidos para o eucalipto 
e para o pinheiro bravo, indicando cronologicamente o tipo de operações efectuadas. Ambos os 
modelos partem do pressuposto que a instalação dos povoamentos se faz por plantação. 
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Tabela 4.4 - Modelo de gestão adoptado para os povoamentos de eucalipto. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Arranque de cepos Escavadora com enxó 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
0 
Mobilização do solo Ripagem + Subsolagem 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Juntamente com a subsolagem 
Retancha Manual 
Controlo da vegetação espontânea 
1 
Mobilização do solo 
Gradagem 
2 Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
3 
Adubação de manutenção Manual 
Adubação de manutenção Manual 
5 - 7 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
10 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
12 - 14 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
15 - 17 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
20 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
22 - 24 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
25 - 27 
Mobilização do solo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
30 
Carregamento Grua 
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Tabela 4.5 - Modelo de gestão adoptado para os povoamentos de pinheiro bravo. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
0 
Mobilização do solo Ripagem + Subsolagem 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Juntamente com a subsolagem 
1 
Retancha Manual 
1 - 5 Controlo da vegetação espontânea 2 vezes gradagem 
Desramação baixa Manual 
5 - 10 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
1º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
Desramação alta Manual 
10 - 20 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
2º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
20 - 30 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
3º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
30 - 40 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
Corte final e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
45 
Carregamento Grua 
 
As Tabelas 4.6 e 4.7 apresentam a frequência com que as operações mecanizadas e 
motomanuais, integradas nas fases de preparação do terreno e de condução de povoamentos 
florestais, são realizadas, respectivamente, em povoamentos de eucalipto e pinheiro bravo. 
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Tabela 4.6 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais ao longo de uma 
revolução nos povoamentos de eucalipto. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Arranque de cepos 1 
Gradagem 1 
Ripagem 1 
Preparação do 
terreno 
Subsolagem 1 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
5 
Gradagem para mobilização do solo 3 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Selecção de varas 2 
 
Tabela 4.7 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais ao longo de uma 
revolução nos povoamentos de pinheiro bravo. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Gradagem 1 
Ripagem 1 
Preparação do 
terreno 
Subsolagem 1 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
4 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Gradagem para mobilização do solo 2 
 
Para as áreas de ocupação foram consideradas as áreas totais de povoamentos puros e mistos 
dominantes. Foi assumido que as operações florestais levadas a cabo nas áreas de povoamentos 
mistos dominados e dispersos não são significativas. Os valores usados para as áreas de 
ocupação da floresta de eucalipto e de pinheiro bravo foram estimados pela Direcção-Geral dos 
Recursos Florestais (DGRF), com base nas áreas avaliadas na 3ª Revisão do Inventário Florestal 
Nacional e nas taxas de desflorestação e reflorestação (Ferreira et al., 2004; IA, 2004), sendo 
válidos para o ano 2000 (Tabela 4.8). 
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Tabela 4.8 - Áreas de ocupação florestal no ano 2000. 
Espécie 
Área total por espécie 
dominante (ha) 
Novas áreas de 
floresta (ha) 
Eucalipto 683940 17500 
Pinheiro bravo 971430 24400 
 
As emissões totais anuais de carbono da fase de estabelecimento da rede viária e divisional foram 
quantificadas de acordo com a Equação 4.5. 
( )[ ] 9
AAAAjACACjBABAjBCBCjRVDij
10AEEAEEAFEEFEEETA
−××+×+××+×=  Equação 4.5 
onde, 
ETA
RVDij
 = emissões totais anuais de carbono do estabelecimento da rede viária e divisional, 
causadas pela operação i devido ao consumo do combustível j (Gg C ano
-1
); 
EE
BCj
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação de beneficiação de caminhos 
devido ao consumo do combustível j (g C ha
-1
); 
EE
BAj
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação de beneficiação de aceiros 
devido ao consumo do combustível j (g C ha
-1
); 
EE
ACj
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação de abertura de caminhos 
devido ao consumo do combustível j (g C ha
-1
); 
EE
AAj
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação de abertura de aceiros devido 
ao consumo do combustível j (g C ha
-1
); 
F
BC
 = frequência de execução da operação de beneficiação de caminhos durante o período 
correspondente a uma revolução (ano
-1
); 
F
BA
 = frequência de execução da operação de beneficiação de aceiros durante o período 
correspondente a uma revolução (ano
-1
); 
A = área de ocupação da floresta (ha); 
A
AC
 = área anual sujeita à abertura de caminhos (ha ano
-1
); 
A
AA
 = área anual sujeita à abertura de aceiros (ha ano
-1
). 
Tal como indica a Equação 4.5, para as operações de beneficiação de caminhos e de aceiros, foi 
seguida a metodologia de cálculo descrita para as fases de preparação do terreno e instalação e 
condução dos povoamentos, já que as áreas anuais submetidas a estas operações são 
desconhecidas. Pelo contrário, para as operações de abertura de caminhos e de aceiros foi 
assumido que estas operações têm lugar somente nas novas áreas de floresta, cujos valores 
relativos ao ano 2000 são apresentados na Tabela 4.8, tendo sido estimados pela DGRF (Ferreira 
et al., 2004; IA, 2004). 
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Assim, foi considerado que a beneficiação de caminhos e aceiros é efectuada duas vezes em 
cada rotação de eucalipto (FPFP, 2001a). A mesma frequência (0,2 ano
-1
) foi adoptada para os 
povoamentos de pinheiro bravo, o que significa que estas operações se realizam 9 vezes por 
revolução. 
As emissões totais anuais de carbono relativas à fase de exploração florestal foram calculadas 
segundo a Equação 4.6. 
( ) 9
iijEFij
10VEEETA
−××=∑  Equação 4.6 
Onde, 
ETA
EFij
 = emissões totais anuais de carbono da exploração florestal, causadas pela operação i 
devido ao consumo do combustível j (Gg C ano
-1
); 
EE
ij
 = emissões específicas de carbono causadas pela operação i devido ao consumo do 
combustível j (g C m
-3
 de madeira sem casca); 
V
i
 = volume anual de madeira cortado ou extraído da floresta pela operação i (m
3
 de madeira sem 
casca ano
-1
). 
Os volumes de madeira removidos da floresta de eucalipto e de pinheiro bravo no ano 2000 são 
apresentados na Tabela 4.9, e têm como fonte a DGF. A informação disponível não permitiu 
efectuar a diferenciação entre a madeira de pinheiro bravo proveniente de cortes finais e de 
desbastes. 
Tabela 4.9 - Volumes de madeira cortados no ano 2000. 
Espécie 
Volume de madeira cortado 
(m
3
 sem casca) 
Eucalipto 5449000 
Pinheiro bravo 5182000 
 
Nos modelos de gestão adoptados, o abate, a desramação e a toragem da madeira são 
efectuados com motosserra, o descasque é manual e a extracção é realizada com tractor agrícola 
adaptado (Tabelas 4.4 e 4.5). 
4.2.3. Análise de sensibilidade 
A análise de sensibilidade visou avaliar os efeitos induzidos nas emissões anuais de carbono, na 
sequência de alterações efectuadas aos modelos de gestão adoptados. É de salientar que estas 
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alterações são compatíveis com as regras de boas práticas de gestão florestal. Os cenários 
analisados foram os seguintes: 
• alteração do tipo de instalação dos povoamentos de pinheiro bravo: plantação vs. 
regeneração natural; 
• alteração do modo como é efectuado o controlo da vegetação espontânea nos povoamentos 
de eucalipto e de pinheiro bravo: gradagem vs. gradagem e corta-matos; 
• alteração do modo como é efectuada a mobilização do solo na preparação do terreno nos 
povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo: ripagem e subsolagem vs. vala e cômoro; 
• alteração do modo como é efectuada a exploração florestal: motosserra vs. processador, e 
tractor agrícola adaptado vs. tractor transportador. 
4.2.3.1. Instalação dos povoamentos de pinheiro bravo 
Embora, actualmente, a plantação constitua o modo mais comum de instalação dos povoamentos 
de pinheiro bravo, a regeneração natural continua a ser uma opção viável (Oliveira, 1999a; 
Oliveira, 1999b). O modelo de gestão estabelecido para os povoamentos de pinheiro bravo 
instalados por regeneração natural é apresentado na Tabela C.1 do Anexo C. Este tipo de gestão 
dispensa a preparação do terreno mas, em contrapartida, requer a realização de limpezas do 
povoamento para reduzir a sua densidade. Assim, até aos 5 anos de idade foi considerada a 
realização de duas limpezas do povoamento, efectuadas em conjunto com o controlo da 
vegetação espontânea por gradagem, pelo que não constituem operações adicionais face ao 
modelo de gestão por plantação. Entre os 5 e os 10 anos de idade foi considerada uma limpeza 
adicional do povoamento, efectuada com motosserra dada a maior dimensão das árvores. A 
frequência com que as operações mecanizadas e motomanuais das fases de condução dos 
povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional são realizadas ao longo de uma 
revolução está sistematizada na Tabela C.2 do Anexo C. 
4.2.3.2. Controlo da vegetação espontânea 
Nos modelos de gestão adoptados no cenário de referência (Tabelas 4.4 e 4.5), o controlo da 
vegetação espontânea é sempre efectuado por gradagem. Foi analisado um modelo de gestão 
alternativo, em que o corta-matos é usado em substituição da gradagem, quando a gradagem tem 
como único objectivo a eliminação da vegetação espontânea. No caso do eucalipto, isto sucede na 
fase de preparação do terreno e nos segundo e terceiro anos após a instalação. No caso do 
pinheiro bravo, esta situação verifica-se também na preparação do terreno e ainda por duas vezes 
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entre o primeiro e o quinto ano de idade. A gradagem foi mantida quando, em simultâneo com o 
controlo da vegetação, há necessidade de mobilizar o solo (no primeiro ano dos povoamentos de 
eucalipto) e de incorporar no solo material lenhoso (proveniente da selecção de varas de eucalipto 
e das desramações e primeiro desbaste efectuados nos povoamentos de pinheiro bravo). 
Nas Tabelas C.3 e C.5 do Anexo C são apresentados, respectivamente, os modelos de gestão 
dos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo, quando é usado o corta-matos para controlo 
da vegetação espontânea. As correspondentes frequências de execução das operações 
mecanizadas e motomanuais associadas às fases de preparação do terreno, condução dos 
povoamentos e estabelecimento da rede viária e divisional encontram-se resumidas nas Tabelas 
C.4 e C.6 do Anexo C. 
4.2.3.3. Mobilização do solo 
As operações de mobilização do solo durante a preparação do terreno são variadas, podendo ser 
usadas isoladamente ou em conjunto. Nos modelos de gestão adoptados no cenário de referência 
(Tabelas 4.4 e 4.5) ocorre uma mobilização do solo intensiva, que consiste na execução de uma 
ripagem seguida de subsolagem. Como alternativa, foi analisado um modelo de gestão em que a 
mobilização do solo se limita à armação do terreno em vala e cômoro, a operação de mobilização 
do solo para preparação do terreno com menores emissões específicas de carbono. 
Os modelos de gestão em que o solo é mobilizado com recurso à vala e cômoro são descritos nas 
Tabelas C.7 e C.9 do Anexo C, respectivamente para os povoamentos de eucalipto e de pinheiro 
bravo. As Tabelas C.8 e C.10 do Anexo C indicam a frequência de execução das operações 
mecanizadas e motomanuais associadas às fases de preparação do terreno, condução dos 
povoamentos e estabelecimento da rede viária e divisional. 
4.2.3.4. Exploração florestal 
Na fase de exploração florestal foi analisada a utilização de processador em alternativa à 
motosserra, para o abate e processamento da madeira, e a utilização de tractor transportador em 
alternativa ao tractor agrícola adaptado, para a extracção da madeira. A utilização de tractor 
florestal para a extracção da madeira não foi avaliada, por ser menos frequente a sua utilização 
nos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal. 
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4.2.4. Análise de incerteza 
Para combinar as incertezas associadas aos parâmetros de entrada no modelo de cálculo das 
emissões de carbono foi usado o método de Monte Carlo, empregando o software @Risk 
(Palisade Corporation, 2004). Assim, para todos os parâmetros foram consideradas FDPs do tipo 
normal, sendo a incerteza expressa pelos limites inferior e superior do intervalo de confiança de 
95% das FDPs (Equação 3.5). 
A Tabela 4.10 sistematiza os valores de incerteza considerados para cada um dos parâmetros de 
entrada. 
Tabela 4.10 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no modelo de cálculo das emissões de carbono 
de origem fóssil na floresta de eucalipto e pinheiro bravo. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Tempo de trabalho da gradagem (controlo da vegetação espontânea) Normal ± 57 
Tempo de trabalho dos corta-matos Normal ± 56 
Tempo de trabalho da gradagem (mobilização do solo) Normal ± 20 
Tempo de trabalho da abertura de covas e covachos Normal ± 23 
Tempo de trabalho da ripagem Normal ± 53 
Tempo de trabalho da subsolagem Normal ± 50 
Tempo de trabalho da lavoura Normal ± 33 
Tempo de trabalho da armação em vala e cômoro Normal ± 81 
Tempo de trabalho da construção de terraços Normal ± 24 
Tempo de trabalho da eliminação de cepos de eucalipto Normal ± 25 
Tempo de trabalho da selecção de varas (motosserra) Normal ± 60 
Tempo de trabalho da limpeza do povoamento (motosserra) Normal ± 60 
Tempo de trabalho da abertura de caminhos Normal ± 70 
Tempo de trabalho da beneficiação de caminhos Normal ± 67 
Tempo de trabalho da abertura de aceiros Normal ± 78 
Tempo de trabalho da beneficiação de aceiros Normal ± 17 
Tempo de trabalho do abate e processamento da madeira com motosserra Normal ± 60 
Tempo de trabalho do abate e processamento da madeira com processador Normal ± 30 
Tempo de trabalho da extracção e rechega com tractor agrícola adaptado Normal ± 40 
Tempo de trabalho da extracção e rechega com tractor transportador Normal ± 33 
Tempo de trabalho do carregamento do camião Normal ± 20 
Consumo de combustível da gradagem (controlo da vegetação espontânea) Normal ± 33 
Consumo de combustível dos corta-matos Normal ± 13 
Consumo de combustível da gradagem (mobilização do solo) Normal ± 22 
Consumo de combustível da abertura de covas e covachos Normal ± 20 
Consumo de combustível da ripagem Normal ± 46 
Consumo de combustível da subsolagem Normal ± 24 
Consumo de combustível da lavoura Normal ± 18 
Consumo de combustível da armação em vala e cômoro Normal ± 26 
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Tabela 4.10 (cont.) - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no modelo de cálculo das emissões de 
carbono de origem fóssil na floresta de eucalipto e pinheiro bravo. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Consumo de combustível da construção de terraços Normal ± 7 
Consumo de combustível da eliminação de cepos de eucalipto Normal ± 20 
Consumo de combustível da selecção de varas (motosserra) Normal ± 30 
Consumo de combustível da limpeza do povoamento (motosserra) Normal ± 30 
Consumo de combustível da abertura de caminhos Normal ± 7 
Consumo de combustível da beneficiação de caminhos Normal ± 20 
Consumo de combustível da abertura de aceiros Normal ± 7 
Consumo de combustível da beneficiação de aceiros Normal ± 20 
Consumo de combustível do abate e processamento da madeira com motosserra Normal ± 30 
Consumo de combustível do abate e processamento da madeira com processador Normal ± 17 
Consumo de combustível da extracção e rechega com tractor agrícola adaptado Normal ± 20 
Consumo de combustível da extracção e rechega com tractor transportador Normal ± 20 
Consumo de combustível do carregamento do camião Normal ± 20 
Massa volúmica do gasóleo Normal ± 5 
Massa volúmica da gasolina Normal ± 3 
Poder calorífico inferior do gasóleo e da gasolina Normal ± 5 
Factor de emissão de carbono do gasóleo e da gasolina Normal ± 5 
Fracção de carbono oxidado do gasóleo e da gasolina Normal ± 1 
Duração das revoluções dos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo Normal ± 20 
Área de ocupação total e novas áreas Normal ± 2 
Volume de madeira cortado Normal ± 15 
 
A incerteza associada ao tempo de trabalho e ao consumo de combustível de cada operação das 
fases de preparação do terreno, condução dos povoamentos florestais e estabelecimento da rede 
viária e divisional foi obtida a partir das gamas de variação encontradas na literatura para estes 
parâmetros (Tabela 4.1), considerando que estas constituem o intervalo de confiança de 95%. 
Excepcionalmente, para o consumo de combustível das operações de abertura de covas e 
covachos, de eliminação de cepos de eucalipto e de beneficiação de caminhos e de aceiros, para 
as quais a literatura consultada não fornece uma gama de variação, foi adoptada uma incerteza de 
±20%. Para os tempos de trabalho e consumos de combustível das operações de selecção de 
varas de eucalipto, de limpeza de povoamentos de pinheiro bravo e das operações da exploração 
florestal, os níveis de incerteza foram definidos com base em informação fornecida por empresas 
gestoras de povoamentos. 
A incerteza associada à massa volúmica dos combustíveis foi obtida com base nas suas gamas 
de variação típicas: de 810 a 890 kg m
-3
 para o gasóleo (Macrae, 1966; Normand e Treil, 1985; 
OFEFP, 1998; Berg e Karjalainen, 2003) e de 700 a 750 kg m
-3
 para a gasolina (Macrae, 1966; 
Perry e Green, 1997; OFEFP, 1998). 
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Para o poder calorífico inferior e para o factor de emissão de carbono foi considerada uma 
incerteza de ±5% (IPCC, 2000a), enquanto que para a fracção de carbono oxidado foi adoptada 
uma incerteza inferior, de ±1%. 
Para a duração de cada revolução foi admitida uma incerteza de ±20%, dado que engloba os 
valores típicos dos povoamentos existentes em Portugal: 8 a 12 anos para o eucalipto e 36 a 54 
para o pinheiro bravo. 
Relativamente às novas áreas de ocupação e às áreas de ocupação totais no ano 2000, foi 
considerada uma incerteza de ±2%, próxima da incerteza associada às áreas de ocupação 
apuradas na 3ª Revisão do Inventário Florestal Nacional (DGF, 2001): 1,9% para o eucalipto e 
1,5% para o pinheiro bravo. 
Para os volumes de madeira cortados no ano 2000 foi considerada uma incerteza igual a ±15%, 
conforme é sugerido na literatura para este tipo de dados (Brown et al., 1999; Eggers, 2002; IPCC, 
2003; Skog et al., 2004). 
Na aplicação do método de Monte Carlo foram efectuadas 1000 iterações e foi utilizada a 
amostragem latin hypercube (ver detalhes no Capítulo 3). 
A contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada às emissões de carbono foi quantificada de acordo com a Equação 3.9. 
4.3. Resultados 
Os resultados obtidos, respeitantes às emissões específicas de carbono, às emissões totais de 
carbono no ano 2000 e às emissões totais de carbono para os cenários analisados no âmbito da 
análise de sensibilidade, são seguidamente apresentados. A incerteza associada aos resultados 
está patente nos respectivos gráficos, sob a forma de barras de erro, que representam os 
intervalos de confiança de 95% da respectiva FDP obtida pela aplicação do método de Monte 
Carlo. 
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4.3.1. Emissões específicas de carbono 
A Figura 4.1 ilustra as emissões específicas de carbono obtidas para as operações associadas à 
preparação do terreno, à condução de povoamentos florestais e ao estabelecimento da rede viária 
e divisional, realizadas em povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.1 - Emissões específicas de carbono das operações associadas à preparação do terreno, à 
condução de povoamentos florestais e ao estabelecimento da rede viária e divisional em povoamentos de 
eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
Os resultados indicam que, no controlo da vegetação espontânea, a gradagem produz emissões 
específicas de carbono superiores às da utilização de corta-matos (35 kg C ha
-1
 e 27 kg C ha
-1
, 
respectivamente) dado que, apesar do tempo de trabalho que lhe está associado ser cerca de 
20% inferior ao tempo de trabalho da utilização de corta-matos, o seu consumo horário de gasóleo 
é cerca de 70% superior ao daquela operação. Contudo, quando a gradagem é usada apenas com 
o intuito de mobilizar o solo (com a eventual incorporação, em simultâneo, de resíduos ou de 
adubo no solo) as suas emissões sofrem um decréscimo de cerca de 70%, resultante da 
diminuição verificada no tempo de trabalho e no consumo horário de gasóleo. 
De entre as operações destinadas à mobilização do solo durante a preparação do terreno 
(excluem a gradagem), a construção de terraços é a que apresenta as emissões específicas de 
carbono mais elevadas (188 kg C ha
-1
). A razão para tão importante contribuição por parte desta 
operação está relacionada com os elevados valores de tempo de trabalho e consumo horário de 
gasóleo que lhe estão associados. Com efeito, o valor do tempo de trabalho é cerca de quatro 
vezes superior ao tempo de trabalho da ripagem, a operação com o segundo tempo de trabalho 
mais importante nesta fase. Em oposição, a armação do terreno em vala e cômoro é a operação 
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de mobilização do solo com menores emissões (19 kg C ha
-1
), devido, em grande medida, à 
detenção do menor tempo de trabalho. 
De entre as operações consideradas na Figura 4.1, a eliminação de cepos de eucalipto constitui a 
segunda maior fonte de emissões específicas de carbono, com um valor (88 kg C ha
-1
) quase 
metade do associado à construção de terraços. As emissões destas operações variam na mesma 
proporção que os seus tempos de trabalho, já que os consumos horários de gasóleo são iguais. 
As emissões específicas de carbono
 
das operações efectuadas com motosserra, nomeadamente a 
selecção de varas de eucalipto (6 kg C ha
-1
) e a limpeza dos povoamentos de pinheiro bravo (7 kg 
C ha
-1
), são pouco expressivas, apesar de lhes estarem associados tempos de trabalho dos mais 
elevados. No entanto, o facto de o combustível ser a gasolina, e esta ter factores de emissão 
inferiores aos factores de emissão do gasóleo (608 g C l
-1
, face aos 737 g C l
-1
 emitidos pela 
queima de gasóleo), associado a consumos horários de gasolina bastante reduzidos, determina 
um valor baixo para as emissões específicas destas operações. 
Independentemente de serem caracterizadas por consumos de gasóleo relativamente elevados, 
as operações do estabelecimento da rede viária e divisional libertam emissões específicas de 
carbono pouco significativas, pelo facto de os seus tempos de trabalho serem diminutos. É de 
notar, contudo, que as emissões associadas à construção de caminhos (18 kg C ha
-1
) são mais 
expressivas que as associadas às restantes operações desta fase (0,6 kg C ha
-1
 da beneficiação 
de aceiros, 2 kg C ha
-1
 da construção de aceiros e 6 kg C ha
-1
 da beneficiação de caminhos). 
Por aplicação do método de Monte Carlo, pode concluir-se que a amplitude relativa do intervalo de 
confiança de 95% associada às emissões específicas de carbono das operações constantes da 
Figura 4.1 varia entre 51%, para a construção de terraços (incerteza de -24% e +27%), e 173%, 
para a armação do terreno em vala e cômoro (incerteza de -81% e +92%). 
A Figura 4.2 mostra as emissões específicas de carbono das operações inerentes à exploração 
florestal, diferenciadas por tipo de povoamento. Estas emissões variam entre 148 g C m
-3
 de 
madeira sem casca, para o abate e processamento de madeira de pinheiro bravo com motosserra, 
e 877 g C m
-3
 para a extracção de madeira com tractor agrícola. As emissões específicas de 
carbono associadas ao abate e processamento de madeira são menores para o pinheiro bravo, 
devido à maior dimensão das árvores na idade de corte. Tanto para o eucalipto como para o 
pinheiro bravo, as emissões da motosserra constituem cerca de 25% das emissões do 
processador, o equipamento alternativo para o abate e processamento da madeira. Na extracção 
da madeira, a utilização de tractor transportador é mais favorável, em termos de emissões, do que 
a utilização de tractor agrícola adaptado. A operação de carregamento da madeira apresenta 
emissões relativamente baixas. 
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As emissões específicas de carbono associadas à exploração florestal apresentam uma amplitude 
relativa do intervalo de confiança de 95% que varia entre 57%, para o carregamento de madeira 
(incerteza de -28% e +29%), e 137%, para o abate e processamento de madeira de eucalipto e 
pinheiro bravo com motosserra (incerteza de -62% e +75%). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.2 - Emissões específicas de carbono das operações associadas à exploração florestal. 
4.3.2. Emissões anuais de carbono 
As emissões totais de carbono das operações florestais realizadas em povoamentos de eucalipto 
e de pinheiro bravo, no ano 2000, são apresentadas na Figura 4.3, para cada uma das fases que 
integram as actividades de gestão desses povoamentos. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.3 - Emissões de carbono das operações florestais realizadas no ano 2000 em povoamentos de 
eucalipto e de pinheiro bravo. 
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As emissões totais de carbono nos povoamentos de eucalipto foram de 18 Gg C ano
-1
, com a 
exploração florestal a contribuir com 38% dessas emissões. A preparação do terreno e a 
condução dos povoamentos apresentaram emissões semelhantes, sendo responsáveis por, 
respectivamente, 28 e 27% das emissões totais de carbono dos eucaliptais. No estabelecimento 
da rede viária e divisional foram libertadas apenas 7% das emissões totais de carbono dos 
eucaliptais. 
Da análise da Figura 4.4 verifica-se que a operação de gradagem, realizada várias vezes ao longo 
de uma revolução, para controlar a vegetação espontânea e para mobilizar o solo, é responsável 
por 30% das emissões totais de carbono nos povoamentos de eucalipto. É igualmente de salientar 
a contribuição da operação de extracção da madeira, que representa 26% das emissões totais de 
carbono. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.4 - Emissões de carbono das operações florestais realizadas no ano 2000 nos povoamentos de 
eucalipto. 
 
Nos povoamentos de pinheiro bravo, as emissões de carbono totalizaram 14 Gg C ano
-1
. Também 
neste caso, a fase de exploração florestal constituiu a principal fonte de carbono, sendo 
responsável por 43% das emissões totais. As fases de condução dos povoamentos, preparação 
do terreno e estabelecimento da rede viária e divisional, apresentam contribuições para as 
emissões totais de carbono de 24, 20 e 13%, respectivamente. À semelhança do que sucede com 
os povoamentos de eucalipto, as operações de gradagem e de extracção de madeira são as mais 
relevantes do ponto de vista das emissões de carbono (Figura 4.5), sendo responsáveis, 
respectivamente, por 30 e 32% das emissões totais de carbono. 
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Figura 4.5 - Emissões de carbono das operações florestais realizadas no ano 2000 nos povoamentos de 
pinheiro bravo. 
 
Em todas as fases, com excepção da fase de estabelecimento da rede viária e divisional, as 
emissões de carbono nos povoamentos de eucalipto são superiores às dos povoamentos de 
pinheiro bravo. 
Na fase de preparação do terreno, este facto é justificável pela realização de uma operação 
adicional, a eliminação de cepos, que é responsável por cerca de 40% das emissões totais desta 
fase. Contudo, mesmo sem contabilizar esta operação adicional, e apesar de as áreas de 
ocupação dos eucaliptais serem inferiores, as emissões da preparação do terreno (associadas às 
operações de gradagem, ripagem e subsolagem) dos povoamentos de eucalipto seriam 
ligeiramente superiores às obtidas nos povoamentos de pinheiro bravo. Tal é devido à maior 
frequência com que as operações envolvidas são executadas nos povoamentos de eucalipto (uma 
vez em 30 anos no caso do eucalipto e uma vez em 45 anos no caso do pinheiro bravo). 
Na fase de condução dos povoamentos as maiores emissões de carbono nos povoamentos de 
eucalipto devem-se essencialmente à maior frequência com que a operação de gradagem é 
realizada, quer por ser efectuada mais vezes em cada revolução, quer pela menor duração da 
revolução. A operação de selecção de varas, que apenas se aplica ao eucalipto, desempenha um 
papel pouco significativo nas emissões de carbono (apenas 5% das emissões totais da fase de 
condução dos povoamentos). 
Na exploração florestal, as emissões de carbono dos povoamentos de eucalipto superam as dos 
povoamentos de pinheiro bravo, devido ao maior volume de madeira cortado e às maiores 
emissões específicas de carbono associadas ao corte e processamento da madeira. 
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No estabelecimento da rede viária e divisional, as emissões de carbono são maiores nos 
povoamentos de pinheiro bravo porque, por um lado, as novas áreas ocupadas no ano 2000, que 
afectam as emissões da abertura de caminho e aceiros, são maiores e, por outro lado, as áreas 
totais de ocupação, que influenciam as emissões da beneficiação de caminho e aceiros, são 
também maiores. Neste caso, a frequência de execução das operações de beneficiação de 
caminho e aceiros são semelhantes nos povoamentos de pinheiro bravo e de eucalipto. 
De acordo com a análise da incerteza efectuada, a amplitude relativa do intervalo de confiança de 
95% associado às emissões totais de carbono no ano 2000 é de 53% (incerteza de -24% e +29%), 
tanto para o eucalipto como para o pinheiro bravo. A Figura 4.6 apresenta a contribuição relativa 
de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) interveniente nos cálculos para esta incerteza. Os 
tempos de trabalho associados à realização das operações florestais constituem a principal fonte 
de incerteza, contribuindo com cerca de 35% para a incerteza total em ambos os povoamentos. É 
de destacar ainda as contribuições da duração da revolução (que é responsável por 19 e 22% da 
incerteza total estimada para os povoamentos de pinheiro bravo e de eucalipto, respectivamente) 
e do consumo horário de combustível (que é responsável por 18% da incerteza total em ambos os 
povoamentos). 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.6 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada às emissões anuais de carbono das operações florestais realizadas no ano 2000 nos 
povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo. 
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4.3.3. Análise de sensibilidade 
4.3.3.1. Instalação dos povoamentos de pinheiro bravo 
Se no ano 2000 os povoamentos de pinheiro bravo tivessem sido instalados por regeneração 
natural, as emissões totais de carbono seriam de 12 Gg C ano
-1
, ou seja, cerca de 20% inferiores 
às do modelo de gestão considerado no cenário de referência, no qual a instalação é efectuada 
por plantação (Figura 4.7). Tal diferença nas emissões entre os dois tipos de gestão resulta, 
essencialmente, da inexistência de operações associadas à preparação do terreno quando é 
aproveitada a regeneração natural, compensando positivamente as emissões associadas à 
operação adicional de limpeza do povoamento com motosserra. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.7 - Emissões anuais de carbono das operações florestais em povoamentos de pinheiro bravo: 
plantação vs. regeneração natural. 
 
4.3.3.2. Controlo da vegetação espontânea 
A substituição da gradagem por corta-matos no controlo da vegetação espontânea, traduz-se 
numa redução das emissões totais de carbono pouco significativa, da ordem dos 3% para os 
povoamentos de eucalipto e dos 4% para os povoamentos de pinheiro bravo (Figura 4.8). 
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Figura 4.8 - Emissões anuais de carbono das operações florestais em povoamentos de eucalipto e de 
pinheiro bravo quando sujeitos a diferentes modos de controlo da vegetação espontânea: gradagem vs. 
gradagem e corta-matos. 
 
4.3.3.3. Mobilização do solo 
Se a mobilização do solo fosse efectuada por armação do terreno em vala e cômoro, em 
alternativa ao sistema mais intensivo considerado no modelo de gestão do cenário de referência, 
constituído por ripagem seguida de subsolagem, as emissões totais de carbono diminuíam cerca 
de 10%, passando para 16 Gg C ano
-1
 nos povoamentos de eucalipto, e para 13 Gg C ano
-1
 nos 
povoamentos de pinheiro bravo (Figura 4.9). 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.9 - Emissões anuais de carbono das operações florestais em povoamentos de eucalipto e de 
pinheiro bravo quando sujeitos a diferentes modos de mobilização do solo: ripagem e subsolagem vs. vala e 
cômoro. 
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4.3.3.4. Exploração florestal 
A Figura 4.10 mostra como as emissões de carbono do abate e processamento da madeira 
aumentam à medida que aumenta o nível de utilização do processador em substituição da 
motosserra na execução daquelas operações. Se no ano 2000, o processador tivesse sido usado 
para 100% da madeira, as emissões seriam cerca de 4 vezes superiores, tanto nos povoamentos 
de eucalipto como nos de pinheiro bravo. Pelo contrário, se em vez do tractor agrícola adaptado 
tivesse sido usado um tractor transportador na extracção de 100% da madeira, as emissões desta 
operação seriam reduzidas em quase 25% em ambos os povoamentos (Figura 4.11). 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.10 - Efeito da substituição da motosserra por processador nas emissões anuais de carbono do abate 
e processamento de madeira. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.11 - Efeito da substituição do tractor agrícola por tractor transportador nas emissões anuais de 
carbono da extracção de madeira. 
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As emissões totais de carbono no ano 2000 poderiam diminuir 6 e 8%, respectivamente, nos 
povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo, se em alternativa aos equipamentos definidos no 
modelo de gestão do cenário de referência (motosserra e tractor agrícola adaptado) fossem 
usados motosserra e tractor transportador para cortar e extrair 100% da madeira (Figura 4.12). Por 
outro lado, as emissões poderiam aumentar, no máximo, 19 e 18%, respectivamente, para os 
povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo, se fossem empregues o processador e o tractor 
agrícola adaptado. 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.12 - Emissões anuais de carbono das operações florestais em povoamentos de eucalipto e de 
pinheiro bravo quando sujeitos a diferentes modos de exploração florestal: motosserra e tractor transportador 
vs. motosserra e tractor agrícola adaptado vs. processador e tractor transportador vs. processador e tractor 
agrícola adaptado. 
4.4. Discussão 
Neste capítulo foi proposta e aplicada uma metodologia para determinar as emissões anuais de 
carbono de origem fóssil resultantes das operações de gestão das florestas de eucalipto e de 
pinheiro bravo. Esta metodologia é baseada na contabilização dos tempos de trabalho necessários 
para executar as diferentes operações, nos respectivos consumos horários de combustíveis e nos 
factores de emissão de carbono específicos de cada combustível. 
Para ultrapassar a carência de informação estatística acerca das áreas anuais sujeitas a cada 
operação, ou das proporções de madeira cortada e extraída pelas várias operações possíveis, 
foram definidos modelos de gestão para os povoamentos em análise, onde foi estabelecido o tipo 
de operações executadas e a frequência com que ocorrem durante uma revolução. Contudo, o 
recurso a estes modelos pode originar distorções no cálculo das emissões de carbono, pelo facto 
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de serem baseados em regras de boas práticas de gestão dos povoamentos e pressuporem um 
nível de mecanização das operações muito elevado. Em relação ao primeiro aspecto, é de notar 
que nem toda a floresta é gerida segundo as regras de boas práticas, principalmente a floresta de 
pinheiro bravo, pelo que nem sempre são efectuadas todas as operações estipuladas nos 
modelos. Quanto ao segundo aspecto, salienta-se que a mecanização das operações nem sempre 
é praticável, nomeadamente em terrenos muito declivosos ou pedregosos, onde as operações têm 
de ser executadas manualmente. 
A metodologia sugerida para estimar das emissões anuais de carbono das fases de preparação do 
terreno, condução de povoamentos e operações de beneficiação de caminhos e aceiros, pode 
motivar desvios relativamente às emissões reais, que serão tanto maiores quanto mais a floresta 
analisada se afastar de uma “floresta normal”, em que existem áreas iguais em cada classe de 
idade (para a floresta de eucalipto, acresce ainda que, para cada classe de idade, deverá existir 
uma repartição equitativa das áreas por cada rotação). 
Na prática, é pouco provável a existência de uma floresta deste tipo, na totalidade da floresta de 
um país. Com efeito, segundo os dados da 3ª Revisão do Inventário Florestal Nacional (DGF, 
2001), da área total em que o pinheiro bravo é dominante, 35% é ocupada por povoamentos de 
idade irregular, 9% por povoamentos com idade até aos 10 anos, 11% por povoamentos entre os 
10 e os 20 anos, 6% por povoamentos entre os 20 e os 30 anos, 8% por povoamentos entre os 30 
e os 40 anos, 12% por povoamentos entre os 40 e os 50 anos, 8% por povoamentos entre os 50 e 
os 60 anos e 11% por povoamentos com mais de 60 anos. Para o eucalipto, e de acordo com a 
mesma fonte, da área total em que é dominante, 22% é ocupada por povoamentos com idade até 
aos 4 anos, 37% por povoamentos entre os 4 e os 8 anos, 20% por povoamentos entre os 8 e os 
12 anos, 4% por povoamentos com mais de 12 anos e 17% por povoamentos de idade irregular. 
Apesar de as florestas de eucalipto e de pinheiro bravo não se comportarem como “florestas 
normais”, a eventual disparidade entre as emissões anuais de carbono estimadas e as reais pode 
não ser muito importante pelo facto de, na prática, existir alguma flexibilidade na sequência 
cronológica das várias operações. 
As emissões totais de carbono das operações florestais realizadas no ano 2000 atingiram os 18 
Gg C ano
-1
 nos povoamentos de eucalipto e os 14 Gg C ano
-1
 nos povoamentos de pinheiro bravo, 
o que, expresso por volume de madeira removida no ano 2000, corresponde a 3,3 e 2,7 kg C m
-3
, 
respectivamente. Em ambos os casos, a fase de exploração florestal, apresentou a maior 
contribuição para as emissões totais de carbono, sendo de 1,3 kg C m
-3
 para os povoamentos de 
eucalipto e de 1,2 kg C m
-3
 para os povoamentos de pinheiro bravo. Estas emissões totais de 
carbono, expressas por m
3
 de madeira, diferem apreciavelmente das emissões estimadas por 
outros autores, embora as emissões de carbono da exploração florestal sejam da mesma ordem 
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de grandeza. Assim, os resultados publicados por Berg e Karjalainen (2003) indicam que as 
emissões totais de carbono, na Finlândia e na Suécia, no início dos anos 90, respeitantes às 
operações florestais executadas durante as mesmas fases consideradas neste estudo, foram de 
apenas 1,1 kg C m
-3
 e 1,4 kg C m
-3
, respectivamente, sendo a exploração florestal responsável 
por, respectivamente, 81% (0,9 kg C m
-3
) e 96% (1,3 kg C m
-3
) dessas emissões. Noutro estudo 
realizado para a Suécia, considerando o meio da década de 90, as emissões totais de carbono 
dessas mesmas fases mantiveram-se no mesmo nível, mas a contribuição da exploração florestal 
diminuiu para pouco mais de 75%, sendo de aproximadamente 1,0 C m
-3
 (Berg e Lindholm, 2005). 
No estudo realizado por Schwaiger e Zimmer (2001), abrangendo 12 países europeus, e que 
incidiu apenas sobre a fase de exploração florestal, as emissões de carbono variaram entre 0,8 kg 
C m
-3
, na Grécia, e 1,2 kg C m
-3
, na Irlanda. 
Várias explicações plausíveis podem ser identificadas para a maior contribuição das fases de 
preparação do terreno, condução dos povoamentos e estabelecimento da rede viária e divisional 
da floresta de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal face à floresta nórdica. Uma primeira 
explicação está relacionada com o facto de, na floresta nórdica, o controlo da vegetação 
espontânea ser limitado apenas à fase de preparação do terreno, em oposição ao que sucede na 
floresta de eucalipto e de pinheiro bravo, em Portugal, em que esta operação é repetida várias 
vezes ao longo de uma revolução, contribuindo com 26% das emissões totais de carbono. Por 
outro lado, as emissões específicas de carbono da mobilização do solo nos povoamentos de 
eucalipto e pinheiro bravo para preparação do terreno (ripagem e subsolagem) são quase o dobro 
e o triplo das emissões estimadas, respectivamente, para a Finlândia e a Suécia (Berg e 
Karjalainen, 2003), apesar destas últimas incluírem a operação de drenagem do terreno, que em 
Portugal é desnecessária. Para além disso, a metodologia usada por Berg e Karjalainen (2003) é 
diferente da usada no presente estudo, na medida em que as áreas submetidas a cada operação 
são conhecidas. Assim, por exemplo, apenas 0,3% da área total de floresta na Finlândia é sujeita 
às operações de preparação do terreno, que representam cerca de 45% das emissões totais de 
carbono sem a exploração florestal. Na Suécia, a área sujeita a essas operações, que constituem 
cerca de 97% das emissões totais de carbono sem a exploração florestal, é de apenas 0,5% da 
área total. No caso do eucalipto e do pinheiro bravo, as áreas submetidas às operações de 
preparação do terreno equivalem respectivamente a 3,3 e 2,2% das suas áreas de ocupação total. 
Os cenários testados na análise de sensibilidade demonstram que, mesmo mantendo uma gestão 
florestal de acordo com as regras de boas práticas e um nível de mecanização elevado, existe 
algum potencial para reduzir as emissões de carbono associadas às operações florestais. Assim, 
é possível atingir um decréscimo nas emissões de carbono
 
de cerca de 20%, tanto na floresta de 
eucalipto como na floresta de pinheiro bravo, se as seguintes condições forem satisfeitas em 
simultâneo: a gradagem for substituída por corta-matos quando se pretende apenas eliminar a 
vegetação espontânea, a mobilização do solo altamente intensiva através de ripagem seguida de 
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subsolagem for substituída por uma mobilização mais ligeira, como a armação em vala e cômoro, 
e os tractores agrícolas usados na extracção da madeira forem substituídos por tractores 
transportadores. Nos povoamentos de pinheiro bravo o decréscimo nas emissões de carbono 
pode ser alargado até aos 30% se, adicionalmente, for aproveitada a regeneração natural. 
De acordo com o método de Monte Carlo, as emissões totais de carbono estão afectadas de 
incerteza da ordem dos -24 a +29%. O parâmetro que mais contribui para esta incerteza é o 
tempo de trabalho necessário para a execução das diversas operações, já que a incerteza que lhe 
está associada é, de um modo geral, superior à incerteza dos restantes parâmetros intervenientes 
nos cálculos. De facto, na realização de uma determinada operação, usando um dado 
equipamento, podem encontrar-se variações consideráveis nos tempos de trabalho, na medida em 
que estes dependem de vários factores, designadamente, da eficiência do operador, das 
características da espécie, das características da estação e de outros factores específicos de cada 
operação (por exemplo, do porte da vegetação espontânea na operação de controlo da vegetação 
espontânea, ou da distância a percorrer na operação de extracção). 
4.5. Conclusões 
As principais conclusões a reter do trabalho desenvolvido no âmbito do presente capítulo são: 
• no ano 2000, as emissões totais de carbono de origem fóssil da floresta de eucalipto (18 Gg 
C ano
-1
) excederam as da floresta de pinheiro bravo (14 Gg C ano
-1
) em cerca de 29%, 
embora ocupando uma área cerca de 30% menor e produzindo apenas mais 5% de 
madeira, o que reflecte o carácter mais intensivo das actividades de gestão dos eucaliptais; 
• as operações mais significativas para as emissões totais anuais de carbono foram a 
gradagem (contribuindo para 30% das emissões, tanto para o eucalipto como para o 
pinheiro bravo) e a extracção da madeira (contribuindo para 26 e 32% das emissões, 
respectivamente, para o eucalipto e para o pinheiro bravo); 
• a exploração florestal contribuiu para 38 e 43% das emissões totais anuais de carbono, 
respectivamente para o eucalipto e para o pinheiro bravo, sendo a fase mais significativa em 
termos de emissões de carbono; 
• as emissões totais de carbono nos povoamentos de eucalipto e de pinheiro bravo podem 
sofrer uma redução de cerca de 20% se, em simultâneo, forem utilizados corta-matos em 
vez de gradagens no controlo da vegetação espontânea, o solo for mobilizado com recurso 
à armação em vala e cômoro em vez da mobilização por ripagem seguida de subsolagem, e 
na extracção de madeira forem usados tractores transportadores em vez de tractores 
agrícolas. Se nos povoamentos de pinheiro bravo for ainda usada a regeneração natural em 
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vez da instalação dos povoamentos por plantação, a redução nas emissões de carbono 
pode atingir os 30%; 
• a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% associado às emissões totais anuais 
de carbono é de 53%, sendo influenciada principalmente pela incerteza associada ao tempo 
de trabalho necessário para a execução das diversas operações e, em menor escala, pela 
incerteza associada à duração das revoluções e ao consumo horário de combustível. 
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Capítulo 5 
Emissões de gases com efeito de estufa 
no processamento industrial da madeira 
de eucalipto e de pinheiro bravo 
5.  
5.1. Introdução 
5.1.1. A indústria de transformação da madeira em Portugal 
A indústria de transformação da madeira em Portugal inclui a indústria de pasta e papel e a 
indústria dos produtos de madeira sólida. 
Actualmente, o sector industrial da pasta e papel integra sete unidades fabris de produção de 
pasta, três das quais possuem uma capacidade produtiva superior a 250000 toneladas por ano, e 
cerca de quarenta unidades fabris de produção de papel, na sua maioria com uma capacidade de 
produção inferior a 10000 toneladas por ano, sendo de salientar que três unidades fabris 
produzem cerca de 75% do papel (Celpa, 2001; Celpa, 2004). 
No ano 2000, cerca de 85% da madeira consumida no fabrico de pasta era de eucalipto, sendo a 
restante de pinheiro bravo. Nesse ano, cerca de 8 e 19% da madeira de eucalipto e de pinheiro 
bravo, respectivamente, foi importada. Do total de pasta produzida no ano 2000, 78% era de 
eucalipto ao sulfato branqueada, 13% de pinho ao sulfato crua, 5% de eucalipto ao sulfito 
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branqueada e 4% de eucalipto ao sulfato crua. Nesse mesmo ano, 31% da pasta de eucalipto ao 
sulfato branqueada foi produzida de forma integrada com a produção de papel de impressão e 
escrita e 50% da pasta de eucalipto ao sulfato crua e 70% da pasta de pinho ao sulfato crua foram 
produzidas de forma integrada com a produção de kraftliner
1
. 
A estrutura produtiva da indústria de papel no ano 2000 foi a seguinte: 54% de papel de impressão 
e escrita, 19% de kraftliner, 12% de outros papéis usados no fabrico de cartão canelado, 9% de 
papéis e cartões para embalagens, 5% de papéis de uso doméstico e sanitário e 1% de outros 
papéis e cartões para usos especiais (Celpa, 2001). 
O sector industrial dos produtos de madeira sólida engloba, nas indústrias designadas de primeira 
transformação, as actividades de produção de madeira serrada e de painéis. Os painéis 
produzidos em Portugal incluem folhas, contraplacados, painéis de partículas, painéis de fibras de 
média densidade (medium density fibreboard - MDF) e painéis de fibras duros (as definições dos 
produtos são apresentadas no Anexo D). As indústrias de segunda transformação incluem a 
carpintaria, o fabrico de embalagens e o fabrico de mobiliário. Este sector é bastante heterogéneo, 
caracterizando-se pela existência de diferenças acentuadas ao nível das produtividades e das 
tecnologias das várias empresas, sendo composto por mais de 6000 empresas que, com 
excepção das do sub-sector do fabrico de painéis, são predominantemente de pequena e média 
dimensão. 
A madeira de pinheiro bravo, quase exclusivamente de origem nacional, é a principal matéria-
prima da indústria da serração, tendo representado, no ano 2000, cerca de 75% do volume de 
madeira consumido por esta indústria (Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de 
Portugal (AIMMP), comunicação pessoal). 
O pinheiro bravo é também a matéria-prima mais representativa da indústria dos painéis de 
partículas e de fibras, quer em rolaria quer como sub-produto da indústria da serração e das 
indústrias de segunda transformação. No fabrico destes painéis é de registar ainda o consumo de 
madeira de eucalipto e de outras folhosas nacionais. As madeiras tropicais são a principal matéria-
prima no fabrico de folhas, tendo representado mais de 70% da madeira consumida no ano 2000 
(AIMMP, comunicação pessoal). Por seu lado, no fabrico de contraplacados, cerca de 55% da 
madeira consumida no ano 2000 foi de eucalipto (AIMMP, comunicação pessoal). 
                                                     
1
 Papel usado no fabrico de cartão canelado. 
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5.1.2. As fontes de emissão de GEEs na indústria de transformação da 
madeira 
Tal como foi referido no ponto 2.4.1 do Capítulo 2, as principais emissões de GEEs no 
processamento industrial da madeira são: 
• as emissões de CO
2
 de origem renovável, ou seja, as que resultam da queima ou 
decomposição da madeira e casca consumidas, e dos materiais obtidos a partir delas; 
• as emissões de CO
2
 de origem fóssil, ou seja, as que decorrem da queima de combustíveis 
fósseis; 
• as emissões de CH
4
 resultantes da decomposição anaeróbia dos resíduos sólidos 
depositados em aterro. 
No sector industrial da pasta e papel, as emissões de CO
2
 de origem renovável resultam 
tipicamente da queima de casca, serradura e licor de cozimento da madeira, para produção de 
energia. Para além disso, as emissões de CO
2
 de origem renovável resultam também da 
decomposição dos vários resíduos orgânicos e dos efluentes líquidos produzidos no processo. 
Na indústria da serração, carpintaria, embalagem, mobiliário, produção de folhas e 
contraplacados, as emissões de CO
2
 de origem renovável estão associadas à queima (para 
produção de energia) dos resíduos de madeira gerados no descasque e nas sucessivas 
operações de corte a que a madeira é sujeita, nomeadamente, casca, serradura, costaneiras, 
estilhas e aparas. As emissões podem ainda resultar da decomposição dos resíduos de madeira e 
dos efluentes líquidos produzidos. 
No fabrico de painéis de partículas e de fibras, as emissões de CO
2
 de origem renovável têm 
origem na queima (para produção de energia) de casca e de outros materiais gerados no 
descasque da madeira, na preparação das estilhas e no corte e lixagem dos painéis, podendo 
ainda ter origem na decomposição dos resíduos de madeira e dos efluentes líquidos produzidos 
no processo. 
As emissões de CO
2
 de origem fóssil no processamento industrial da madeira incluem as 
associadas à queima de combustíveis fósseis para produção de energia e para outros usos, 
designadamente para os transportes dentro dos perímetros fabris e para o forno de cal nas 
fábricas de pasta ao sulfato. 
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5.1.3. Metodologias de quantificação das emissões de GEEs na 
indústria de transformação da madeira 
5.1.3.1. Emissões de CO
2
 decorrentes da queima 
Um dos métodos que permite quantificar as emissões de CO
2
 associadas à queima de 
combustíveis renováveis ou fósseis consiste na utilização de factores de emissão, específicos 
para cada combustível, que têm por base o seu teor de carbono. Este método é o recomendado 
pelo IPCC para elaboração dos inventários nacionais de emissões de GEEs realizados no âmbito 
da CQNUAC (IPCC, 1997b; IPCC, 1997c; IPCC, 2000a) e tem sido bastante aplicado na indústria 
dos produtos florestais (Buchanan e Levine, 1999; Subak e Craighill, 1999; Martin et al., 2000; 
Ruth et al., 2000; Georgia-Pacific Corporation, 2002; Möllersten, 2002; NCASI, 2002; Pingoud e 
Lehtilä, 2002). 
Outro método para determinar as emissões de CO
2
 decorrentes da queima de combustíveis 
renováveis ou fósseis consiste em efectuar medições directas nas chaminés. Este método foi 
aplicado por Dias et al. (2002) para caracterizar as emissões associadas à produção de pasta de 
eucalipto e de papel de impressão e escrita produzidos em Portugal, no âmbito de um estudo de 
Análise de Ciclo de Vida. Contudo, quando ocorre a queima conjunta de combustíveis renováveis 
e fósseis, este método não permite efectuar a distinção entre emissões de CO
2
 com origem 
renovável e fóssil, sendo esta uma situação comum na indústria dos produtos florestais, quer em 
caldeiras de biomassa, quer no forno de cal das fábricas de pasta ao sulfato. O forno de cal 
integra o sistema de recuperação de químicos, produzindo cal (CaO) a partir da queima de lamas 
de cal (CaCO
3
) com a consequente libertação de CO
2
 para a atmosfera. Este CO
2
 é de origem 
renovável pois o carbono presente no CaCO
3
 queimado tem origem na madeira (Sligh, 1999; 
Miner e Upton, 2002). No forno de cal são também queimados combustíveis fósseis, geralmente 
fuelóleo ou gás natural, para assegurar a temperatura à qual ocorre a calcinação. 
Côté et al. (2002) utilizaram um método alternativo para determinar as emissões associadas à 
queima de licor negro (licor de cozimento da madeira) numa fábrica de pasta ao sulfato. Assim, 
estas emissões foram obtidas pela diferença entre o carbono contido na madeira consumida no 
digestor e o carbono contido na pasta crua e nos co-produtos (terebentina e tall oil) produzidos. 
Estas emissões incluem as emissões associadas à queima do licor negro na caldeira de 
recuperação e as emissões emitidas no forno de cal pela queima de CaCO
3
. Este método foi 
preferido, em detrimento do método baseado em factores de emissão, porque aos caudais de licor 
negro queimado e ao seu teor de carbono estão normalmente associadas grandes incertezas. 
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5.1.3.2. Emissões de CO
2
 e CH
4
 decorrentes da decomposição de efluentes 
e de resíduos 
As emissões de CO
2
 resultantes da decomposição dos efluentes são normalmente calculadas a 
partir do seu teor de carbono e consideradas imediatas (Harmon et al., 1996; Côté et al., 2002). É 
de salientar, no entanto, que quando o tratamento de efluentes é do tipo anaeróbio parte do 
carbono do efluente é emitido sob a forma de CH
4
. 
Esta abordagem tem também sido aplicada para estimar as emissões de CO
2
 associadas à 
decomposição aeróbia dos resíduos sólidos (Winjum et al., 1998; Apps et al., 1999). Uma 
abordagem alternativa, aplicável quando a decomposição dos resíduos ocorre no solo, com ou 
sem compostagem prévia, consiste em considerar que uma parte do carbono presente nos 
resíduos não se decompõe (USEPA, 2002). 
Os métodos que permitem determinar as emissões de carbono, na forma de CO
2
 e de CH
4
, 
libertadas na decomposição anaeróbia dos resíduos sólidos em aterro são vários, podendo ser 
agrupados em duas categorias: métodos baseados em medições directas do biogás produzido e 
métodos baseados em modelos matemáticos. 
Existem várias técnicas para medir directamente o biogás, nomeadamente o uso de câmaras 
fechadas para amostrar uma parte da superfície do aterro (Bogner et al., 1999; Schuetz et al., 
2003), a obtenção de perfis verticais de concentração de CH
4
 no aterro (Bogner et al., 1993), a 
utilização de traçadores, normalmente SF
6
, que fornecem perfis de concentração dos gases à 
superfície do aterro (Czepiel et al., 1996) e a utilização de métodos micrometeorológicos nos quais 
são medidos os fluxos turbulentos de gases, da superfície do solo para a baixa atmosfera (Oonk e 
Boom, 2000). Quando o aterro dispõe de um sistema de recolha de biogás, a quantidade de 
biogás produzida pode ser estimada com base na quantidade recolhida e na eficiência da recolha 
(NCASI, 2002). 
Os métodos baseados em modelos matemáticos também podem ser de vários tipos. O método 
mais simples, desenvolvido por Bingemer e Crutzen (1987) e adoptado pelo IPCC como método 
default para quantificar as emissões de CH
4
 associadas à deposição de resíduos em aterro, no 
âmbito dos inventários nacionais de emissões de GEEs (IPCC, 1997b; IPCC, 1997c; IPCC, 
2000a), considera que uma parte do carbono total presente nos resíduos não sofre decomposição 
enquanto a restante parte é emitida para a atmosfera no ano da deposição dos resíduos. O 
carbono emitido como CH
4
 é obtido a partir da sua representatividade no biogás, da quantidade de 
biogás que é queimado e da quantidade de CH
4
 que se oxida nas camadas superiores do aterro e 
no material de cobertura. Este método fornece uma boa estimativa das emissões para um 
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determinado ano, desde que a quantidade e composição dos resíduos se tenha mantido constante 
nos anos anteriores. 
Outros modelos mais complexos reconhecem que o biogás é emitido ao longo de vários anos. 
Assim, o modelo de decomposição de primeira ordem considera que a decomposição dos 
resíduos decorre de forma exponencial ao longo do tempo. Este modelo é proposto pelo IPCC 
como método de segundo nível para determinar as emissões de CH
4
 associadas à deposição de 
resíduos em aterro (IPCC, 1997b; IPCC, 1997c; IPCC, 2000a). Existem ainda modelos de 
decomposição de segunda ordem, que têm em conta os processos químicos e microbiológicos 
associados à formação de biogás (Swarbrick et al., 1995; Young, 1995). 
5.1.4. Objectivo 
O objectivo deste capítulo consiste na determinação das emissões de CO
2
 e de CH
4
 associadas 
ao processamento da madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo em Portugal. Por uma 
questão de consistência com os restantes capítulos desta tese, as emissões são expressas em 
massa de carbono. Para além disso, visando facilitar a comparação das emissões associadas aos 
diferentes produtos produzidos, foram consideradas as emissões específicas de carbono, 
expressas relativamente à massa de carbono contida em cada produto. 
5.2. Metodologia 
As emissões específicas de carbono contabilizadas no presente capítulo dizem respeito às 
emissões associadas à produção de produtos semi-processados fabricados nas indústrias de 
primeira transformação, nomeadamente, papel, madeira serrada e painéis, e são representativas 
do nível tecnológico e produtivo existente no ano 2000. 
As emissões de carbono associadas à produção de papel e de painéis são apresentadas de forma 
agregada para a totalidade do papel e dos painéis produzidos, para manter a confidencialidade 
dos dados fornecidos pela indústria e que serviram de base ao seu cálculo. 
As emissões foram calculadas separadamente para os produtos produzidos a partir de eucalipto e 
de pinheiro bravo, mas utilizando uma metodologia comum. Assim, nos pontos 5.2.1 e 5.2.2 é 
apresentada a metodologia empregue no cálculo das emissões de carbono de origem renovável e 
fóssil, enquanto no ponto 5.2.3 é descrita a metodologia da análise de incerteza efectuada. 
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5.2.1. Emissões de carbono de origem renovável 
5.2.1.1. Produção de papel 
As emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à produção de papel foram 
calculadas a partir das emissões anuais de carbono de origem renovável associadas à produção 
de pasta e papel e aos fluxos de produção e consumo de pasta e ao fluxo de produção de papel 
(Equação 5.1). 
papelpapelpapelpastapastapastapapel
PRODEARPRODCONSPRODEAREER +×=  Equação 5.1 
onde, 
EER
papel
 = emissões específicas de carbono de origem renovável associadas ao papel produzido a 
partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C por Gg C presente no papel produzido); 
EAR
pasta
 = emissões anuais de carbono de origem renovável associadas ao processo de produção 
de pasta a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
); 
PROD
pasta
 = produção de pasta de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
); 
CONS
pasta
 = consumo de pasta de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
); 
PROD
papel
 = produção de papel a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
); 
EAR
papel
 = emissões anuais de carbono de origem renovável associadas ao processo de produção 
de papel a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
). 
As emissões anuais de carbono de origem renovável associadas ao processo de produção de 
pasta (EAR
pasta
) incluem as emissões associadas à queima dos materiais usados para produção 
de energia e ainda as emissões associadas à decomposição dos co-produtos formados na 
produção de pasta de pinho (tall oil e terebentina), dos resíduos sólidos e dos efluentes líquidos. 
No processo de produção de papel, as emissões anuais de carbono de origem renovável 
(EAR
papel
) resultam apenas das duas últimas fontes atrás referidas. 
As emissões totais decorrentes da queima foram determinadas através de balanços mássicos 
realizados para cada uma das fábricas de pasta existentes em Portugal, sendo iguais à diferença 
entre o fluxo de carbono associado à biomassa (madeira e casca) consumida e o fluxo de carbono 
associado à pasta, aos co-produtos, aos resíduos sólidos (casca, serradura, rejeitos da crivagem, 
dregs, lamas do tratamento de efluentes, cinzas e escórias) e efluentes líquidos, produzidos a 
partir dessa biomassa. Estas emissões de carbono foram ainda desagregadas por fonte: 
• emissões da queima de casca e serradura, calculadas pela diferença entre a quantidade de 
carbono presente nestes materiais (obtida a partir das quantidades queimadas e da fracção 
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de carbono que contêm) e a quantidade de carbono orgânico nas cinzas e escórias da 
caldeira onde são queimadas conjuntamente; 
• emissões da queima do licor de cozimento, calculadas pela diferença entre as emissões 
totais da queima de materiais e as emissões da queima de casca e serradura; na produção 
de pasta ao sulfato, estas emissões incluem as da caldeira de recuperação e as associadas 
à queima de CaCO
3
 no forno de cal. 
Os fluxos dos diferentes materiais envolvidos nos balanços mássicos foram fornecidos pelas 
fábricas e os valores utilizados para os teores de carbono e as respectivas fontes são 
apresentados na Tabela 5.1. Para seguir apenas os fluxos de carbono associados à madeira de 
eucalipto e de pinheiro bravo de origem nacional, foi assumido que as madeiras nacionais e 
importadas originam as mesmas quantidades de pasta, co-produtos, resíduos sólidos e efluentes 
líquidos por unidade de madeira consumida. 
Tabela 5.1 - Valores da fracção de carbono na matéria seca dos materiais considerados na indústria de pasta 
e papel. 
Material 
Fracção de 
carbono na 
matéria seca 
Fonte 
Madeira em bruto 0,50 IPCC (1997b) e IPCC (2003) 
Pasta 0,40 
Valor estimado a partir da sua composição 
química (Rydholm, 1965; Sjöström, 1981)  
Papel de impressão e escrita 0,30-0,32 Indústria 
Kraftliner 0,39 Indústria 
Tall oil 0,77 
Valor estimado a partir da sua composição 
química (Rydholm, 1965; Drew e Propst, 1981; 
Sjöström, 1981; Gullichsen e Fogelholm, 1999) 
Terebentina 0,88 
Valor estimado a partir da sua composição 
química (Drew et al., 1971) 
Casca e serradura 0,50 IPCC (1997b) e IPCC (2003) 
Rejeitos da crivagem 0,40 Igual à pasta 
Dregs 0-0,21 Indústria 
Lamas do tratamento de efluentes 0,24-0,48 Indústria 
Cinzas e escórias 0-0,41 Indústria 
Efluente líquido tratado 150-1035 (*) Indústria 
 (*) As unidades são g C m
-3
 de efluente 
No cálculo das emissões de carbono associadas à decomposição dos efluentes líquidos gerados 
nos processos de produção de pasta e de papel foi considerado que o carbono que contêm é 
imediatamente emitido para a atmosfera. 
Relativamente aos resíduos sólidos da produção de pasta e de papel, foi considerado que 40% 
são depositados em aterros sanitários (Celpa, 2004), onde a decomposição decorre em condições 
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anaeróbias, sem queima de biogás, e que apenas 55% do carbono presente nos resíduos é 
libertado para a atmosfera (IPCC, 2000a). Foi ainda considerado que metade do carbono presente 
no biogás é libertado na forma de CH
4
 (IPCC, 1997b; IPCC, 2000a). Além disso, foi assumido que 
as emissões de carbono ocorrem no mesmo ano da deposição dos resíduos. A falta de informação 
sobre os fluxos e a composição dos resíduos em anos anteriores impediu a aplicação de um 
modelo de decomposição de primeira ordem. 
O CH
4
 possui um PAG de 23 kg CO
2
 kg
-1
 para um horizonte temporal de 100 anos (IPCC, 2001a), 
o que significa que 1 kg de carbono emitido na forma de CH
4
 equivale a 8,36 kg de carbono 
emitidos na forma de CO
2
2
. 
Para os restantes resíduos sólidos da produção de pasta e de papel, cujos principais destinos são 
a aplicação em solos agrícolas e florestais e a queima, foi considerado que o carbono que contêm 
é imediatamente emitido para a atmosfera. 
Os teores de carbono (Tabela 5.1) e os fluxos associados aos efluentes líquidos e aos resíduos 
sólidos (lamas do tratamento de efluentes) da produção de papel integrada com a produção de 
pasta foram fornecidos pelas fábricas, enquanto que para a produção de papel a partir de pasta de 
mercado virgem e de fibra reciclada, os fluxos de carbono associados a estes materiais foram 
contabilizados considerando que cerca de 2 e 5%, respectivamente, das fibras presentes na pasta 
e no papel recuperado consumidos são perdidos no processo (European Commission, 2001). 
Neste estudo foi considerado que o carbono presente nos co-produtos da produção de pasta de 
pinho constitui uma emissão imediata para a atmosfera, tal como foi assumido por Côté et al. 
(2002). 
O fluxo de carbono na pasta consumida (CONS
pasta
) foi obtido com base na quantidade de pasta 
que é integrada directamente na produção de papel e na quantidade de pasta de mercado 
consumida no país (6% da pasta de eucalipto ao sulfato branqueada, 13% da pasta de eucalipto 
ao sulfito branqueada e 58% da pasta de pinho ao sulfato crua (Celpa, 2001)). 
Por seu lado, o fluxo de carbono no papel produzido a partir de eucalipto e de pinheiro bravo 
(PROD
papel
) inclui o papel produzido de forma integrada, o papel produzido a partir de pasta de 
mercado virgem e o papel produzido a partir de fibra reciclada. Relativamente ao primeiro, que 
consiste em papel de impressão e escrita e papel kraftliner, no caso do eucalipto, e em papel 
                                                     
2
 A emissão de 1 kg de carbono na forma de CH
4
 representa 16/12 kg de CH
4
 e na forma de CO
2
 representa 
44/12 kg de CO
2
. Por outro lado, atendendo ao PAG do CH
4
, 1 kg de CH
4
 equivale a 23 kg CO
2
. Deste 
modo, 1 kg de carbono emitido na forma de CH
4
 corresponde a 23x(16/12)/(44/12) kg de carbono emitidos 
na forma de CO
2
. 
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kraftliner, no caso do pinheiro bravo, foi obtido com base nas produções e nos teores de carbono 
do papel (Tabela 5.1), fornecidos pelas unidades fabris onde são produzidos. No caso das fábricas 
de papel de impressão e escrita que, para além de pasta de eucalipto, consomem também pasta 
de fibra longa importada, foi considerado que a pasta de eucalipto e a pasta importada originam as 
mesmas quantidades de papel (e resíduos sólidos e efluentes líquidos, necessários ao cálculo das 
emissões de carbono) por unidade de pasta consumida. O papel produzido a partir de pasta de 
mercado virgem foi estimado considerando que, tal como referido, ocorrem 2% de perdas de fibras 
no processo e que a pasta de eucalipto ao sulfito branqueada é usada na produção de papéis 
sanitários e de uso doméstico (50%) e de papéis de usos especiais (50%), a pasta de eucalipto ao 
sulfato branqueada é usada na produção de papel de impressão e escrita (6%), de papéis 
sanitários e de uso doméstico (50%), de papel de embalagem (35%) e de papéis de usos 
especiais (9%), enquanto a pasta de pinho ao sulfato crua é usada na produção de papel de saco 
(informação fornecida pelas fábricas). O papel produzido a partir de fibra reciclada foi quantificado 
considerando que as perdas de fibra no processo são da ordem dos 5% e as seguintes taxas de 
reciclagem e alocação do papel recuperado por linhas de produção de papel (estabelecidas com 
base em informação fornecida pelas fábricas e pela Celpa (Celpa, 2001)): 
• 25% do papel de impressão e escrita é reciclado, sendo integrado na produção de papel de 
impressão e escrita (9%), papéis sanitários e de uso doméstico (52%) e papel de 
embalagem (39%); 
• 60% dos papéis de embalagem são reciclados, sendo incorporados na produção de papéis 
de embalagem. 
5.2.1.2. Produção de madeira serrada 
As emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à produção de madeira 
serrada incluem as emissões com origem nos resíduos gerados no processo de fabrico, que são 
habitualmente queimados ou usados para camas de animais (AIMMP, comunicação pessoal), 
tendo sido considerado que as emissões ocorrem no ano da produção dos resíduos. Estas 
emissões foram estimadas separadamente para os resíduos de casca e para os restantes 
resíduos agregados. As emissões associadas ao primeiro tipo de resíduos foram obtidas a partir 
da quantidade de casca que entra com a madeira (primeiro termo da Equação 5.2), enquanto que 
as associadas ao segundo tipo de resíduos foram calculadas com base no valor típico do consumo 
específico de madeira na produção de madeira serrada e no valor típico da fracção total de 
desperdícios gerados na produção de madeira serrada que efectivamente constituem resíduos 
(sendo os restantes usados na produção de pasta e de painéis de partículas e de fibras) (segundo 
termo da Equação 5.2). 
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 Equação 5.2 
onde, 
EER
ms
 = emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à madeira serrada 
produzida a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C por Gg C presente na madeira 
serrada produzida); 
CE
ms
 = consumo específico de madeira na produção de madeira serrada (m
3
 madeira m
-3
 madeira 
serrada); 
MV
m
 = massa volúmica da madeira (Mg seco m
-3
); 
MV
ms
 = massa volúmica da madeira serrada (Mg seco m
-3
); 
C
m
 = fracção de carbono presente na madeira seca; 
C
ms
 = fracção de carbono presente na madeira serrada seca; 
FC
m
 = fracção mássica de casca na madeira (expressa em relação ao tronco); 
FMC
ms
 = fracção de madeira consumida com casca na produção de madeira serrada; 
FR
ms
 = fracção de desperdícios gerados na produção de madeira serrada que são efectivamente 
resíduos. 
A Tabela 5.2 sintetiza os valores dos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões 
específicas de carbono de origem renovável associadas à madeira serrada. 
Tabela 5.2 - Valores dos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões específicas de carbono de 
origem renovável associadas à madeira serrada. 
Eucalipto  Pinheiro bravo 
Parâmetro 
Valor (*) Fonte  Valor (*) Fonte 
CE
ms
 2,5 AIMMP (2002)  2,5 AIMMP (2002) 
MV
m
 0,55 
Melo e Pastor (1982a), Goes 
(1991), Valente et al. (1992) e 
Jorge (1999) 
 
0,45 
Melo e Pastor (1982a) e 
Fonseca (1989) 
MV
ms
 0,55 Igual à madeira em bruto  0,45 Igual à madeira em bruto 
C
m
 0,5 IPCC (1997b) e IPCC (2003)  0,5 IPCC (1997b) e IPCC (2003) 
C
ms
 0,5 IPCC (2003)  0,5 IPCC (2003) 
FC
m
 0,125 Goes (1991) e Pereira (1994)  0,10 DGF (1991)  
FMC
ms
 1 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP 
 
1 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP 
FR
ms
 0,4 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP 
 
0,4 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP 
 (*) Os valores encontram-se expressos nas unidades referidas na definição de cada parâmetro. 
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5.2.1.3. Produção de painéis 
O cálculo das emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à produção de 
cada tipo de painel foi efectuado de modo semelhante ao seguido para a madeira serrada 
(Equação 5.3), partindo do princípio que o carbono contido nos resíduos gerados nos respectivos 
processos de produção (cujo destino é tipicamente a queima, mas também o fabrico de adubos) é 
totalmente emitido para a atmosfera no ano da sua produção. 
( ) i
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 Equação 5.3 
onde, 
EER
p i
 = emissões específicas de carbono de origem renovável associadas ao painel i produzido a 
partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C por Gg C presente no painel produzido); 
CE
p i
 = consumo específico de madeira na produção do painel i (m
3
 madeira m
-3
 painel); 
MV
m
 = massa volúmica da madeira (Mg seco m
-3
); 
MV
p i
 = massa volúmica do painel i (Mg seco m
-3
); 
C
m
 = fracção de carbono presente na madeira seca; 
C
p i
 = fracção de carbono presente no painel i seco; 
FC
m
 = fracção mássica de casca na madeira em toros (expressa em relação ao tronco); 
FMC
p i
 = fracção de madeira em toros consumida com casca na produção do painel i; 
FMT
p i
 = fracção de madeira em toros no total de madeira consumida na produção do painel i; 
FR
p i
 = fracção de desperdícios gerados na produção do painel i que são efectivamente resíduos; 
i = folhas, contraplacados, painéis de partículas e painéis de fibras. 
Os valores usados para MV
m
, C
m
 e FC
m
 são os apresentados na Tabela 5.2, e os valores dos 
restantes parâmetros referidos na Equação 5.3 estão resumidos na Tabela 5.3. É importante 
referir que o processo de produção de contraplacados considerado inclui a produção integrada das 
folhas que os constituem, enquanto que o processo de produção de folhas considerado exclui as 
folhas usadas na produção de contraplacados, para evitar dupla contagem. 
As emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à totalidade dos painéis 
produzidos foram obtidas por aplicação da Equação 5.4. 
( )
∑
∑ ×
=
i
ii
p
pp
p
PROD
PRODEER
EER  Equação 5.4 
onde, 
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EER
p
 = emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à totalidade dos painéis 
produzidos a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C por Gg C presente nos painéis 
produzidos); 
PROD
p i
 = produção do painel i produzido a partir de eucalipto e de pinheiro bravo (Gg C ano
-1
). 
A produção de cada tipo de painel foi estimada tendo em conta os consumos específicos de 
madeira e os consumos de madeira no ano 2000 associados a cada tipo de painel. Os valores 
usados para o consumo de madeira em toros foram fornecidos pela AIMMP e pela indústria de 
painéis, enquanto os valores relativos ao consumo de sub-produtos da produção de madeira 
serrada, de folhas e de contraplacados foram estimados com base em informação fornecida pelas 
mesmas fontes, considerando que estes materiais constituem 60% do total de desperdícios 
produzidos nos respectivos processos produtivos e que, do total de sub-produtos usados no 
fabrico de painéis, 70% são canalizados para a produção de painéis de partículas e 30% para a 
produção de painéis de fibras. 
Tabela 5.3 - Valores dos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões específicas de carbono de 
origem renovável associadas aos painéis. 
Parâmetro Folhas 
(1)
 Contraplacados 
(1)
 
Painéis de 
partículas 
(1)
 
Painéis de 
fibras 
(1) (2)
 
Fonte 
CE
p i
 
eucalipto e 
pinheiro: 1,4 
eucalipto e 
pinheiro: 1,6 
eucalipto: 1,2; 
pinheiro: 1,4 
eucalipto: 1,3; 
pinheiro: 1,6 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP e pela indústria 
MV
p i
 
eucalipto: 
0,55; pinheiro: 
0,45 
eucalipto: 0,55; 
pinheiro: 0,45 
0,63 0,73 
Folhas e contraplacados: 
igual à madeira em bruto; 
outros: indústria 
C
p i
 0,50 0,44 0,44 0,40 
Folhas: IPCC (2003); 
outros: indústria 
FMC
p i
 
eucalipto: 
0,30; pinheiro: 
0,42 
eucalipto: 0,30; 
pinheiro: 0,42 
eucalipto: 
0,30; pinheiro: 
0,42 
eucalipto: 0,30; 
pinheiro: 0,42 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP e pela indústria 
FMT
p i
 1 1 
eucalipto: 
0,61; pinheiro: 
0,60 
eucalipto: 0,75; 
pinheiro: 0,72 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP e pela indústria 
FR
p i
 0,4 0,4 1 1 
Estimado a partir de 
informação fornecida pela 
AIMMP 
(1) Os valores encontram-se expressos nas unidades referidas na definição de cada parâmetro. 
(2) 86% dos painéis de fibras produzidos são MDF e 14% são duros. 
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5.2.2. Emissões de carbono de origem fóssil 
As emissões de carbono de origem fóssil incluem as emissões associadas à queima de 
combustíveis fósseis dentro dos perímetros fabris (emissões próprias) e as associadas às trocas 
de energia eléctrica com a rede nacional. 
As emissões próprias de carbono foram calculadas a partir do consumo de combustíveis utilizados 
para produção de energia e para outros usos (transportes internos, forno de cal nas fábricas de 
pasta, etc.) e dos factores de emissão associados a cada tipo de combustível, tendo por base o 
seu teor em carbono (Equação 5.5). 
3
iiiii
10FCOFEPCICONSEF
−××××=  Equação 5.5 
onde, 
EF
i
 = emissões de carbono associadas ao combustível fóssil i (Gg C); 
CONS
i
 = consumo do combustível fóssil i (Gg); 
PCI
i
 = poder calorífico inferior do combustível fóssil i (MJ kg
-1
); 
FE
i
 = factor de emissão de carbono associado ao combustível fóssil i (kg C GJ
-1
); 
FCO
i
 = fracção de carbono oxidado do combustível fóssil i; 
i = fuelóleo, gasóleo, gasolina, gás natural, propano. 
Os valores para os poderes caloríficos inferiores, os factores de emissão de carbono e as fracções 
de carbono oxidado utilizados nos cálculos são os sugeridos pelo IPCC (IPCC, 1997b), excepto o 
poder calorífico inferior do gás natural que foi fornecido pela indústria (Tabela 5.4). 
Tabela 5.4 - Valores do poder calorífico inferior, do factor de emissão de carbono e da fracção de carbono 
oxidado dos combustíveis fósseis consumidos na indústria dos produtos florestais. 
Combustível 
Poder calorífico 
inferior (MJ kg
-1
) 
Factor de emissão de 
carbono (kg C GJ
-1
) 
Fracção de carbono 
oxidado 
Fuelóleo 40,19 21,1 0,99 
Gasóleo 43,33 20,2 0,99 
Gasolina 44,80 18,9 0,99 
Gás natural 44,85 15,3 0,995 
Propano 47,31 17,2 0,995 
 
As emissões de carbono associadas às trocas de energia eléctrica com a rede foram calculadas 
considerando o factor de emissão de 143 g C kWh
-1
 (39,9 kg C GJ
-1
), para o ano 2000, definido 
em relação ao kWh distribuído à rede e produzido no Sistema Eléctrico Nacional, tendo sido 
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considerado que este carbono é essencialmente de origem fóssil (Martins et al., 2001). Este factor 
de emissão foi aplicado à quantidade de energia trocada com a rede. Deste modo, quando ocorre 
exportação líquida de energia para a rede é considerado que a energia produzida na indústria 
“evita” a produção de igual quantidade de energia na rede nacional, sendo este tipo de 
procedimento comum noutros estudos (Subak e Craighill, 1999; Dias et al., 2002; Hekkert et al., 
2002; NCASI, 2002). 
As emissões específicas de carbono de origem fóssil associadas à produção de papel foram, tal 
como para as emissões específicas de carbono de origem renovável, calculadas a partir das 
emissões anuais de carbono de origem fóssil associadas à produção de pasta e de papel e aos 
fluxos de produção e de consumo de pasta e de produção de papel (ver Equação 5.1). Os 
consumos anuais de combustíveis nos processos de produção de pasta e nos processos de 
produção integrada de papel foram obtidos directamente junto de cada uma das fábricas, 
enquanto que para a produção de papel não integrada (a partir de fibra virgem e reciclada) foram 
estimados a partir dos consumos específicos de combustíveis associados à produção dos 
diferentes tipos de papel considerados, típicos das fábricas de papel associadas da Celpa 
(representam cerca de 90% da produção de papéis em Portugal). 
No cálculo das emissões específicas de carbono de origem fóssil associadas à produção de 
madeira serrada foi considerado um valor típico para o consumo específico médio de energia 
eléctrica da rede de 0,6 kWh m
-3
 madeira serrada (AIMMP, 2002). 
Por fim, as emissões específicas de carbono de origem fóssil resultantes da produção de cada tipo 
de painel foram determinadas a partir dos valores de consumos específicos de combustíveis e de 
trocas de energia eléctrica com a rede de algumas fábricas portuguesas. As emissões específicas 
de carbono de origem fóssil associadas à totalidade dos painéis produzidos foram obtidas do 
mesmo modo que as emissões de carbono de origem renovável (ver Equação 5.4). 
5.2.3. Análise de incerteza 
A incerteza associada às emissões específicas de carbono foi determinada pelo método de Monte 
Carlo, através do software @Risk (Palisade Corporation, 2004). Para o efeito, foram realizadas 
1000 iterações e foi utilizada a amostragem Latin Hypercube (ver detalhes no Capítulo 3). 
As FDPs usadas para definir a incerteza associada aos parâmetros de entrada dos cálculos foram 
do tipo normal e triangular. O primeiro tipo de FDP foi adoptado quando a incerteza em torno do 
valor usado para o parâmetro em causa (neste caso é o valor médio) é simétrica, sendo a 
incerteza expressa pelos limites inferior e superior do intervalo de confiança de 95% da FDP 
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(Equação 3.5). O segundo tipo de FDP foi usado nos restantes casos, sendo a incerteza definida 
de acordo com as Equações 3.7 e 3.8. 
A contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada às emissões específicas de carbono foi obtida do modo descrito pela Equação 3.9. 
Na Tabela 5.5 são apresentados os valores de incerteza considerados para cada um dos 
parâmetros de entrada envolvidos no cálculo das emissões específicas de carbono de origem 
renovável associadas à produção de papel. Para a fracção de carbono nos vários materiais foi 
adoptado o valor de incerteza sugerido pelo IPCC para madeira e produtos florestais e neste 
estudo foi estendido aos restantes materiais (IPCC, 2003). Para a fracção de carbono presente nos 
resíduos que se decompõe em aterro foi admitida uma gama de variação entre 0,03 e 0,77 e entre 
0,26 e 0,77, respectivamente para os resíduos com lenhina (casca, serradura, dregs, cinzas e 
escórias) e para os resíduos fibrosos (rejeitos da crivagem e lamas do tratamento de efluentes). Os 
limites inferiores destas gamas são sugeridos por Skog e Nicholson (1998) para madeira e papel, 
respectivamente, e o limite máximo é proposto nas IPCC Guidelines (IPCC, 1997b). Quanto à 
fracção de CH
4
 presente no biogás resultante da decomposição dos resíduos em aterro, foi 
considerado que varia entre 0,4 e 0,6 (Micales e Skog, 1997; IPCC, 2000a). O valor de incerteza 
considerado para as perdas de fibra na produção de papel a partir de fibra virgem e reciclada foi 
estabelecido com base em valores típicos da indústria de papel (European Commission, 2001). 
Para os restantes parâmetros os níveis de incerteza foram estabelecidos com base em informação 
fornecida pela indústria. 
Tabela 5.5 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões específicas de 
carbono de origem renovável associadas à produção de papel. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Fluxos mássicos de materiais Normal ± 5 
Fracção de carbono nos materiais Normal ± 10 
Fracção de carbono, presente nos resíduos com lenhina, decomposta em 
aterro 
Triangular - 95 a + 40 
Fracção de carbono, presente nos resíduos fibrosos, decomposta em aterro Triangular - 53 a + 40 
Fracção de carbono no biogás emitido na forma de CH
4
 Normal ± 20 
Perdas de fibra Normal ± 50 
Taxas de reciclagem do papel Normal ± 10 
Alocação do papel recuperado por linhas de produção de papel Normal ± 10 
 
A Tabela 5.6 resume os valores de incerteza associados aos parâmetros de entrada utilizados no 
cálculo das emissões específicas de carbono de origem renovável resultantes da produção de 
madeira serrada e de painéis. Para a massa volúmica da madeira de eucalipto e de pinheiro bravo 
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foram consideradas gamas de variação entre 0,47 e 0,65 Mg seco m
-3
 (Valente et al., 1992) e 
entre 0,38 e 0,53 Mg seco m
-3
 (Fonseca, 1989; Castéra et al., 1999), respectivamente. As mesmas 
gamas foram adoptadas para a madeira serrada, as folhas e os contraplacados, desprezando o 
aumento expectável na massa volúmica decorrente da retracção da madeira e, no caso dos 
contraplacados, o efeito da presença de outros materiais que não a madeira. Para a massa 
volúmica dos painéis de partículas e de fibras foi considerado o nível de incerteza sugerido pelo 
IPCC (IPCC, 2003), que está de acordo com as gamas de variação típicas da massa volúmica 
fornecidas pela indústria. Para a fracção de carbono na madeira e nos produtos florestais foi 
igualmente adoptada a incerteza sugerida pelo IPCC (IPCC, 2003). As gamas de variação 
consideradas para a fracção mássica de casca (expressa relativamente ao tronco) foram de 0,06 a 
0,14 para o pinheiro bravo (valores fornecidos pela indústria) e de 0,07 a 0,18 para o eucalipto 
(Goes, 1991; Pereira, 1994). Para os restantes parâmetros os níveis de incerteza foram 
estabelecidos com base em informação fornecida pela indústria. 
Tabela 5.6 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões específicas de 
carbono de origem renovável associadas à produção de madeira serrada e de painéis. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Consumo específico de madeira na produção de madeira serrada Normal ± 10 
Consumo específico de madeira na produção de painéis Normal ± 10 
Massa volúmica da madeira de eucalipto Triangular - 15 a + 18 
Massa volúmica da madeira de pinheiro bravo Triangular - 16 a + 18 
Massa volúmica da madeira serrada de eucalipto Triangular - 15 a + 18 
Massa volúmica da madeira serrada de pinheiro bravo Triangular - 16 a + 18 
Massa volúmica das folhas de eucalipto Triangular - 15 a + 18 
Massa volúmica das folhas de pinheiro bravo Triangular - 16 a + 18 
Massa volúmica dos contraplacados de eucalipto Triangular - 15 a + 18 
Massa volúmica dos contraplacados de pinheiro bravo Triangular - 16 a + 18 
Massa volúmica dos painéis de partículas Normal ± 15 
Massa volúmica dos painéis de fibras Normal ± 15 
Fracção de carbono na madeira e nos produtos florestais Normal ± 10 
Fracção de casca na madeira de eucalipto Normal ± 44 
Fracção de casca na madeira de pinheiro Normal ± 40 
Fracção de madeira consumida com casca na produção de madeira serrada Triangular - 20 a 0 
Fracção de madeira consumida com casca na produção de painéis Normal ± 20 
Fracção de desperdícios gerados na produção de madeira serrada, folhas e 
contraplacados que são efectivamente resíduos 
Normal ± 15 
Fracção de subprodutos da produção de madeira serrada, folhas e 
contraplacados usados na produção de painéis de partículas 
Normal ± 15 
Fracção de subprodutos da produção de madeira serrada, folhas e 
contraplacados usados na produção de painéis de fibras 
Normal ± 15 
Volume anual de madeira em toros consumido na produção de painéis Normal ± 10 
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As incertezas adoptadas para os parâmetros usados no cálculo das emissões específicas de 
carbono de origem fóssil não incluídos nas Tabelas 5.5 e 5.6 são apresentadas na Tabela 5.7. 
Para o poder calorífico inferior e para o factor de emissão de carbono foi adoptado o valor de 
incerteza sugerido pelo IPCC (IPCC, 2000a), enquanto para a fracção de carbono oxidado foi 
considerada uma incerteza de, no máximo, ±1%. Para os restantes parâmetros os níveis de 
incerteza foram estabelecidos com base em informação fornecida pela indústria. 
Tabela 5.7 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada usados no cálculo das emissões específicas de 
carbono de origem fóssil. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Poder calorífico inferior Normal ± 5 
Factor de emissão de carbono Normal ± 5 
Fracção de carbono oxidado no fuelóleo, no gasóleo, na gasolina Normal ± 1 
Fracção de carbono oxidado no gás natural e no propano Triangular - 1 a +0,5 
Consumos de combustíveis e trocas de energia eléctrica com a rede na 
produção de pasta e papel 
Normal ± 5 
Consumo específico de energia eléctrica na produção de madeira serrada Normal ± 30 
Consumos de combustíveis e trocas de energia eléctrica com a rede na 
produção de painéis 
Normal ± 10 
 
5.3. Resultados 
Na Figura 5.1 são apresentados os resultados obtidos para as emissões específicas de carbono 
de origem renovável e fóssil associadas à produção de papel, madeira serrada e painéis. As 
emissões de origem renovável da produção de papel têm em conta o PAG do CH
4
, sendo 
expressas em termos de equivalentes de carbono. 
No processamento industrial da madeira de eucalipto e de pinheiro bravo, as emissões específicas 
de carbono de origem renovável são superiores às de origem fóssil, independentemente do 
produto produzido e do tipo de madeira consumido. Assim, na produção de papel, as emissões de 
origem renovável representam cerca de 65 e 80% das emissões totais, respectivamente para o 
papel produzido a partir de eucalipto e de pinheiro bravo. Por seu lado, na produção de madeira 
serrada, as emissões de origem renovável constituem a quase totalidade das emissões, enquanto 
que na produção de painéis este tipo de emissões representa cerca de 60 a 70% das emissões 
totais, respectivamente para os painéis produzidos a partir de pinheiro bravo e de eucalipto. 
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As emissões específicas de carbono de origem renovável e fóssil diferem consideravelmente 
consoante o produto e, em alguns casos, também consoante o tipo de madeira consumido. As 
emissões de origem renovável correlacionam-se positivamente com os consumos específicos de 
madeira, sendo maiores na produção de papel, seguindo-se a produção de madeira serrada e, por 
último, a produção de painéis. À produção de papel estão também associadas as maiores 
emissões de origem fóssil, enquanto que à produção de madeira serrada correspondem as 
menores. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.1 - Emissões específicas de carbono de origem renovável e fóssil associadas à produção de papel, 
madeira serrada e painéis a partir de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
As emissões específicas de carbono de origem renovável do processo de produção de papel são 
superiores quando a matéria-prima é o pinheiro bravo (1,76 Gg C
eq
 por Gg C presente no papel 
produzido, face a 1,61 Gg C
eq
 por Gg C presente no papel produzido a partir de eucalipto), devido 
principalmente ao maior consumo específico de madeira que lhe está associado, que resulta numa 
maior produção de licor de cozimento, que constitui a principal fonte de emissões de carbono de 
origem renovável (Figura 5.2). Com efeito, as emissões associadas ao licor de cozimento 
representam cerca de 85% das emissões totais de origem renovável na produção de papel a partir 
de pinheiro bravo, face a uma contribuição de aproximadamente 75% na produção de papel a 
partir de eucalipto. 
As emissões de carbono como CH
4
, representam apenas 2 e 5% das emissões totais de origem 
renovável, respectivamente no papel produzido a partir de pinheiro bravo e de eucalipto. 
 
0,0
0,4
0,8
1,2
1,6
2,0
2,4
Papel de
eucalipto
Papel de
pinheiro
Madeira
serrada de
eucalipto
Madeira
serrada de
pinheiro
Painéis de
eucalipto
Painéis de
pinheiro
G
g
 
C
e
q
 
e
m
i
t
i
d
o
 
/
 
G
g
 
C
 
n
o
 
p
r
o
d
u
t
o
Emissões de origem renovável
Emissões de origem fóssil
5. Emissões de GEEs no processamento industrial da madeira 
 
128 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.2 - Fontes das emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à produção de 
papel, madeira serrada e painéis a partir de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
Por seu lado, as emissões específicas de carbono de origem fóssil são superiores para o papel 
produzido a partir de eucalipto (0,82 Gg C por Gg C presente no papel produzido, face a 0,47 Gg 
C por Gg C presente no papel produzido a partir de pinheiro bravo). São vários os motivos que 
contribuem para esta tendência. Em primeiro lugar, a maior parte da pasta produzida a partir de 
eucalipto é branqueada, exigindo um maior consumo específico de energia que o requerido na 
produção de pasta de pinheiro bravo, que não é sujeita a branqueamento. Por outro lado, para 
compensar a menor produção de licor de cozimento e, consequentemente, de energia a partir de 
combustíveis renováveis, é necessário um consumo adicional de combustíveis fósseis no 
processo de produção de pasta a partir de eucalipto. Além disso, quase 80% dos papéis 
produzidos a partir de eucalipto são de impressão e escrita, cujo processo de produção é mais 
exigente em termos energéticos do que o processo de produção de papéis de embalagem, 
produzidos a partir de pinheiro bravo. 
As emissões específicas de carbono de origem renovável decorrentes da produção de madeira 
serrada são maiores quando é usada madeira de eucalipto (0,96 Gg C por Gg C presente na 
madeira serrada produzida, face a 0,88 Gg C por Gg C presente na madeira serrada produzida a 
partir de pinheiro bravo), devido ao maior consumo de casca (Figura 5.2). As emissões específicas 
de carbono de origem fóssil associadas à produção de madeira serrada são insignificantes 
(3,1x10
-4
 Gg C por Gg C presente na madeira serrada produzida a partir de eucalipto e 3,8x10
-4
 
Gg C por Gg C presente na madeira serrada produzida a partir de pinheiro bravo), incluindo 
apenas as resultantes do consumo de energia eléctrica da rede, já que a produção de energia nas 
serrações ocorre apenas quando existem secadores de madeira e, nesse caso, são geralmente 
utilizados combustíveis renováveis. Contudo, estas emissões fósseis podem estar estimadas por 
defeito já que excluem eventuais emissões resultantes de transportes internos nas empresas. 
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As emissões específicas de carbono de origem renovável associadas à produção de painéis são 
ligeiramente superiores quando é usada madeira de eucalipto (0,26 Gg C por Gg C presente nos 
painéis produzidos, face a 0,24 Gg C por Gg C presente nos painéis produzidos a partir de 
pinheiro bravo), o que se deve, principalmente, ao facto de a partir do eucalipto ser produzida uma 
maior proporção relativa de contraplacados (que representam 13% do total de painéis produzidos 
a partir desta madeira, face a menos de 1% no caso do pinheiro bravo), que apresentam um maior 
consumo específico de madeira. Pelo contrário, as emissões específicas de carbono de origem 
fóssil associadas à produção de painéis são superiores no caso dos painéis produzidos a partir de 
pinheiro bravo (0,18 Gg C por Gg C presente nos painéis produzidos, face a 0,11 Gg C por Gg C 
presente nos painéis produzidos a partir de eucalipto), pelo facto desta madeira originar maiores 
percentagens de painéis de partículas e de fibras (63 e 36%, respectivamente), mais intensivos do 
ponto de vista energético, que a madeira de eucalipto (50 e 33%, respectivamente). 
Na Figura 5.3 são apresentadas as emissões específicas de carbono de origem fóssil 
desagregadas por fonte, sendo evidente que na produção de papel a queima de fuelóleo é a 
principal causa destas emissões, contribuindo com 74 e 83% para as emissões fósseis totais, 
respectivamente, para o papel produzido a partir de eucalipto e de pinheiro bravo. A contribuição 
da energia eléctrica produzida na rede nacional é pouco significativa, sendo de 12 e 15%, 
respectivamente, para o papel produzido a partir de eucalipto e de pinheiro bravo. Em oposição, 
na produção de painéis a maior contribuição para as emissões fósseis é a da energia eléctrica 
adquirida à rede nacional (53 e 60% das emissões fósseis da produção de painéis a partir de 
eucalipto e pinheiro bravo, respectivamente). Contudo, é de salientar que o fuelóleo é o 
combustível que mais contribui para as emissões próprias da produção de painéis. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.3 - Fontes das emissões específicas de carbono de origem fóssil associadas à produção de papel, 
madeira serrada e painéis a partir de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo. 
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Os intervalos de confiança de 95% das FDPs associadas às emissões específicas de carbono, 
obtidas com o método de Monte Carlo, estão representados na Figura 5.1 pelas barras de erro. A 
amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% das emissões de origem fóssil é inferior à das 
emissões de origem renovável, excepto no caso das emissões da madeira serrada, em que os 
valores das emissões de origem fóssil são muito pequenos, resultando na maior amplitude do 
intervalo de confiança de 95% (da ordem dos 70%). Por outro lado, a amplitude relativa do 
intervalo de confiança de 95% das emissões decorrentes da produção de papel são inferiores às 
associadas aos outros produtos, sendo de 17 e 20% no caso das emissões de origem fóssil e de 
44 e 40% no caso das emissões de origem renovável, para o eucalipto e o pinheiro bravo, 
respectivamente. 
A Figura 5.4 ilustra a contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) de entrada 
para a incerteza total associada às emissões específicas de carbono resultantes da produção de 
papel. Assim, a fracção de carbono presente nos materiais é o parâmetro que apresenta a maior 
contribuição para a incerteza total, tanto nas emissões de origem renovável como nas de origem 
fóssil, sendo particularmente importante no primeiro tipo de emissões, onde a sua contribuição 
atinge os 70%. No caso das emissões de origem fóssil, este parâmetro contribui com 33 e 38% 
para a incerteza total, respectivamente para o papel produzido a partir de pinheiro bravo e de 
eucalipto. Os fluxos mássicos dos vários materiais envolvidos nos cálculos apresentam 
contribuições para a incerteza total da ordem dos 20% nos dois tipos de emissões, enquanto que 
a dos restantes parâmetros é inferior a este valor. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.4 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada às emissões específicas de carbono de origem renovável e fóssil resultantes da produção de papel 
a partir de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo. 
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A contribuição relativa de cada parâmetro de entrada para a incerteza total associada às emissões 
específicas de carbono resultantes da produção de madeira serrada é apresentada na Figura 5.5. 
Para as emissões de origem renovável a principal fonte de incerteza é a massa volúmica da 
madeira em bruto e da madeira serrada, que contribui com cerca de 30% para a incerteza total. A 
fracção de carbono nestes materiais apresenta também uma contribuição importante para estas 
emissões, da ordem dos 23%. No que respeita às emissões de origem fóssil, é de destacar a 
contribuição do consumo específico de energia eléctrica, que é de cerca de 52%. A massa 
volúmica da madeira em bruto e da madeira serrada apresenta a segunda maior contribuição para 
estas emissões (22%). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.5 - Contribuição relativa de cada parâmetro para a incerteza total associada às emissões específicas 
de carbono de origem renovável e fóssil resultantes da produção de madeira serrada a partir de madeira de 
eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
A massa volúmica da madeira em bruto e dos painéis é o parâmetro que mais contribui para a 
incerteza total associada às emissões específicas de carbono inerentes à produção de painéis 
(Figura 5.6). Com efeito, este parâmetro é responsável por cerca de 42% da incerteza total 
associada às emissões de origem renovável e por cerca de 30% da incerteza total associada às 
emissões de origem fóssil. Também neste caso a fracção de carbono nos materiais apresenta 
uma contribuição significativa para a incerteza total, de cerca de 30 e 21%, respectivamente nas 
emissões de origem renovável e fóssil. 
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Figura 5.6 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada às emissões específicas de carbono de origem renovável e fóssil resultantes da produção de 
painéis a partir de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo. 
 
5.4. Discussão 
Neste capítulo foram determinadas as emissões específicas de carbono de origem renovável e 
fóssil associadas ao processamento da madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo em 
Portugal, nomeadamente na produção de papel, madeira serrada e painéis. 
De acordo com os resultados obtidos, representativos do nível tecnológico e produtivo do ano 
2000, as emissões de origem renovável perfazem, no mínimo, 60% das emissões totais nos 
sectores industriais analisados. Esta importante contribuição já era esperada, na medida em que 
grande parte das emissões de carbono resulta de processos de combustão para produção de 
energia característicos deste tipo de indústria. É de salientar que cerca de 70% da energia total 
consumida pela indústria portuguesa de pasta e papel no ano 2000, e quase 55% da energia total 
consumida na indústria portuguesa dos produtos de madeira sólida no ano 2001, teve origem em 
combustíveis renováveis (AIMMP, 2002; Celpa, 2004). 
As emissões específicas de carbono de origem fóssil obtidas para o papel produzido a partir de 
eucalipto (0,82 Gg C por Gg C presente no papel), do qual quase 80% é papel de impressão e 
escrita do tipo papel de fotocópia, são semelhantes às estimadas por Dias et al. (2002) para esse 
tipo de papel, produzido também em Portugal a partir de eucalipto (0,77 Gg C por Gg C presente 
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no papel
3
). As emissões específicas de carbono de origem fóssil determinadas por Hekkert et al. 
(2002) para o papel de fotocópia, representativas do nível tecnológico existente na Europa 
Ocidental (0,80 Gg C por Gg C presente no papel
3
), são também idênticas às obtidas no presente 
estudo. 
Por outro lado, as emissões específicas de carbono de origem fóssil obtidas para o papel 
produzido a partir de pinheiro bravo (0,47 Gg C por Gg C presente no papel), constituído por papel 
de embalagem produzido a partir de pasta crua, são inferiores às calculadas por Côté et al. (2002) 
para papel de embalagem produzido a partir de pasta branqueada (0,62 Gg C por Gg C presente 
no papel), o que é expectável já que na operação de branqueamento há um consumo adicional de 
energia. 
O valor determinado por Buscaglione et al. (1999) para a média das emissões específicas de 
carbono de origem fóssil associadas ao papel produzido na Europa no ano de 1997 (0,50 Gg C 
por Gg C presente no papel
4
) é ligeiramente superior ao valor obtido para o pinheiro bravo no 
presente estudo. Pelo contrário, os valores médios estimados por Pingoud e Lehtilä (2002) para o 
papel produzido na Finlândia a partir de pasta química (0,35 Gg C por Gg C presente no papel) e 
por Buchanan e Levine (1999) para o papel produzido mundialmente (0,30 Gg C por Gg C 
presente no papel
4
), são inferiores aos valores obtidos no presente estudo. 
Relativamente às emissões específicas de carbono de origem fóssil obtidas para a madeira 
serrada (3,1x10
-4
 Gg C por Gg C presente na madeira serrada produzida a partir de eucalipto e 
3,8x10
-4
 Gg C por Gg C presente na madeira serrada produzida a partir de pinheiro bravo), estas 
são bastante inferiores às reportadas noutros estudos. Assim, Pingoud e Lehtilä (2002) indicam 
que o valor médio das emissões específicas de carbono de origem fóssil na Finlândia é de 0,07 
Gg C por Gg C presente na madeira serrada, enquanto que Buchanan e Levine (1999) estimaram 
um valor inferior, de cerca de 0,04 Gg C por Gg C presente na madeira serrada
5
, para a madeira 
serrada produzida mundialmente. As diferenças verificadas entre os valores determinados por 
estes autores e os do presente estudo podem ser atribuídas à existência de diferentes níveis 
tecnológicos e/ou ao consumo de diferentes combustíveis. Assim, em Portugal, a produção de 
energia nas serrações só ocorre quando existem secadores de madeira e, nestes casos, são 
normalmente usados os resíduos gerados no fabrico da madeira serrada. No estudo realizado por 
Pingoud e Lehtilä (2002) apenas um quarto da energia consumida na produção de madeira 
serrada tem origem em biomassa. 
                                                     
3
 Considerando um teor de carbono no papel de 30%, em base tal e qual. 
4
 Considerando um teor de carbono no papel de 36%, em base tal e qual (AF&PA et al., 2000). 
5
 Considerando um teor de carbono de 50% e uma massa volúmica de 0,5 Mg seco m
-3
. 
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Por fim, os valores obtidos para as emissões específicas de carbono de origem fóssil associadas 
aos painéis (0,11 Gg C por Gg C presente nos painéis produzidos a partir de eucalipto e 0,18 Gg 
C por Gg C presente nos painéis produzidos a partir de pinheiro bravo) são da mesma ordem de 
grandeza dos obtidos por Pingoud e Lehtilä (2002) para os painéis produzidos na Finlândia (0,14 
Gg C por Gg C presente nos painéis de partículas, 0,15 Gg C por Gg C presente nos painéis de 
fibras e 0,16 Gg C por Gg C presente nos contraplacados). Contudo, os valores obtidos neste 
estudo são inferiores aos sugeridos por Buchanan e Levine (1999) para os painéis produzidos 
globalmente (0,34 Gg C por Gg C presente nas folhas e contraplacados
5
 e 0,39 Gg C por Gg C 
presente nos painéis de partículas e de fibras
6
). 
Pelo facto de as emissões de carbono de origem renovável na indústria serem consideradas 
neutras do ponto de vista do aquecimento global (Seppälä et al., 1998; Ruth et al., 2000; Hekkert 
et al., 2002; Möllersten, 2002; Tarnawski, 2004), são escassos os estudos publicados onde estas 
emissões sejam calculadas. No estudo realizado por Côté et al. (2002) para papel de embalagem 
produzido a partir de pasta branqueada, o valor obtido para este tipo de emissões (1,67 Gg C por 
Gg C presente no papel) está compreendido entre os valores calculados no presente estudo (1,54 
e 1,72 Gg C por Gg C presente no papel). 
5.5. Conclusões 
As principais conclusões a reter do trabalho desenvolvido no âmbito do presente capítulo são: 
• a magnitude das emissões específicas de carbono de origem renovável e fóssil variam, de 
um modo geral, em função do tipo de produto produzido, do tipo de madeira consumida, do 
nível tecnológico da indústria e do tipo de combustíveis utilizados; 
• no ano 2000, as emissões de carbono de origem renovável variaram entre 0,24 Gg C por Gg 
C presente nos painéis produzidos a partir de pinheiro bravo e 1,76 Gg C
eq
 por Gg C 
presente no papel produzido a partir de pinheiro bravo, e as emissões de carbono de origem 
origem fóssil variaram entre 3,1x10
-4
 Gg C por Gg C presente C na madeira serrada de 
eucalipto e 0,82 Gg C por Gg C presente no papel produzido a partir de eucalipto; 
• as emissões específicas de carbono de origem fóssil constituem apenas 0,03 a 40% das 
emissões específicas totais libertadas no processamento industrial da madeira de eucalipto 
e de pinheiro bravo; 
                                                     
6
 Considerando um teor de carbono de 42% e uma massa volúmica de 0,65 Mg seco m
-3
. 
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• o carbono emitido na forma de CH
4
 na decomposição dos resíduos gerados na produção de 
papel apresenta uma pequena contribuição para as emissões totais de carbono; 
• a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% associado às emissões específicas de 
carbono de origem renovável e fóssil variou entre 17 e 70%, sendo que as emissões 
específicas de carbono associadas à produção de papel são as que apresentam menores 
níveis de incerteza, em grande parte pelo facto de os cálculos terem por base dados 
fornecidos por fábricas que representam a quase totalidade da indústria de pasta e papel em 
Portugal; 
• a incerteza associada às emissões específicas de carbono da produção de papel é afectada 
principalmente pela incerteza na fracção de carbono nos materiais, enquanto no caso 
particular das emissões da produção de madeira serrada e painéis, a incerteza na massa 
volúmica destes produtos e da madeira em bruto é mais influente. 
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Capítulo 6 
Balanço de carbono nos produtos 
florestais 
6. 
6.1. Introdução 
6.1.1. Estado da arte sobre as diferentes abordagens para a 
quantificação do balanço de carbono nos produtos florestais 
As IPCC Guidelines (IPCC, 1997a; IPCC, 1997b; IPCC, 1997c), a metodologia que serve de base 
à realização dos inventários nacionais de emissões de GEEs elaborados no âmbito da CQNUAC, 
parte do princípio que os stocks de produtos florestais não têm vindo a aumentar de modo 
significativo na maioria dos países e, por esse motivo, consideram que o carbono contido na 
biomassa removida da floresta é totalmente emitido para a atmosfera no ano da remoção, 
ignorando assim a acumulação de carbono nos produtos florestais. 
Contudo, esta metodologia deixa em aberto a possibilidade da inclusão da acumulação de 
carbono nos produtos florestais se os países conseguirem documentar um acréscimo nos stocks 
de produtos florestais. Neste caso, a metodologia refere que à variação dos stocks de carbono na 
floresta poderá ser adicionado um termo que contabilize o acréscimo no reservatório de produtos 
florestais, mas não fornece um procedimento para o seu cálculo. Para colmatar esta lacuna, numa 
reunião de peritos do IPCC, realizada em Maio de 1998 em Dakar, foram propostas três 
abordagens que definem o modo como as variações dos stocks ou as remoções (ou emissões) de 
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carbono associadas à floresta e aos produtos florestais são repartidas entre países produtores e 
consumidores de madeira e de produtos florestais (Brown et al., 1999): 
• a stock-change approach; 
• a production approach; 
• a atmospheric-flow approach. 
A análise destas abordagens continua a ser objecto de discussão no seio da CQNUAC, com vista 
a seleccionar a abordagem a incluir futuramente nos inventários nacionais de GEEs (UNFCCC, 
2003b; UNFCCC, 2004). Recentemente, a CQNUAC analisou os aspectos técnicos e os impactos 
sócio-económicos e ambientais associados a cada uma das abordagens (UNFCCC, 2003a) e o 
IPCC publicou o “Good Practice Guidance for Land Use, Land-Use Change and Forestry” (GPG 
LULUCF) que propõe metodologias de cálculo aplicáveis às diferentes abordagens (IPCC, 2003). 
As Figuras 6.1, 6.2, 6.3 e 6.4 apresentam de forma esquemática a abordagem actual proposta nas 
IPCC Guidelines, habitualmente designada por IPCC default approach e as abordagens 
alternativas acima referenciadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.1 - IPCC default approach (adaptado de Brown et al. (1999)). Os fluxos de importação e exportação 
representados na figura incluem todos os materiais produzidos a partir de madeira (madeira em bruto, 
produtos florestais, resíduos, etc.). 
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Figura 6.2 - Stock-change approach (adaptado de Brown et al. (1999)). Os fluxos de importação, exportação 
e decomposição/queima de madeira consumida representados na figura incluem todos os materiais 
produzidos a partir de madeira (madeira em bruto, produtos florestais, resíduos, etc.). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.3 - Production approach (adaptado de Brown et al. (1999)). Os fluxos de importação, exportação e 
decomposição/queima de madeira nacional representados na figura incluem todos os materiais produzidos a 
partir de madeira (madeira em bruto, produtos florestais, resíduos, etc.). 
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Figura 6.4 - Atmospheric-flow approach (adaptado de Brown et al. (1999)). Os fluxos de importação, 
exportação e decomposição/queima de madeira consumida representados na figura incluem todos os 
materiais produzidos a partir de madeira (madeira em bruto, produtos florestais, resíduos, etc.). 
 
A stock-change approach considera as variações dos stocks de carbono na floresta e nos 
produtos florestais dentro das fronteiras nacionais. Assim, a variação dos stocks de carbono na 
floresta é contabilizada no país onde a madeira é produzida, enquanto que a variação dos stocks 
de carbono nos produtos florestais é atribuída ao país onde são consumidos. 
A production approach também considera as variações dos stocks de carbono na floresta e nos 
produtos florestais mas, neste caso, são ambas atribuídas ao país produtor da madeira. 
A atmospheric-flow approach considera os fluxos de carbono entre a atmosfera e o sector florestal 
dentro das fronteiras nacionais. Deste modo, a remoção de carbono resultante do crescimento da 
floresta é contabilizada no país produtor da madeira e as emissões de carbono resultantes da 
decomposição ou queima de materiais produzidos a partir de madeira (madeira em bruto, produtos 
florestais, resíduos, etc.) são contabilizadas no país onde são consumidos. 
Na stock-change approach e na atmospheric-flow approach as variações dos stocks e as 
emissões de carbono, respectivamente, são contabilizadas no país onde ocorrem. Por seu lado, a 
IPCC default approach e a production approach consideram que as emissões e as variações dos 
stocks de carbono, respectivamente, são atribuídas ao país produtor da madeira que, no caso da 
madeira ser exportada, não é o país onde ocorrem. 
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Teoricamente, a stock-change approach, a production approach e a atmospheric-flow approach 
originam balanços de carbono semelhantes quando são aplicadas ao nível global, uma vez que 
em todas elas as emissões de carbono resultantes da decomposição ou queima dos materiais 
produzidos a partir de madeira são consideradas quando ocorrem (Pingoud et al., 2003). Pelo 
contrário, a IPCC default approach considera que essas emissões ocorrem aquando do corte das 
árvores. 
As IPCC Guidelines consideram que se a variação dos stocks de carbono na floresta é positiva, 
ocorre a remoção de carbono da atmosfera, e se a variação dos stocks for negativa, significa que 
há emissão de carbono para a atmosfera. Este conceito foi estendido à variação dos stocks de 
carbono nos produtos florestais no GPG LULUCF, e foi também adoptado no presente trabalho. 
Apesar desta convenção, importa sublinhar que, na realidade, os produtos florestais não podem 
ser entendidos como verdadeiros sumidouros de carbono (não existe nenhum fluxo de carbono 
directamente da atmosfera para os produtos florestais), mas sim como reservatórios que 
armazenam o carbono originalmente presente na madeira das árvores, retardando a sua emissão 
para a atmosfera. 
Em todas as abordagens, a remoção de carbono pode ser expressa segundo duas perspectivas 
distintas, de variações de stocks e de fluxos (Brown et al., 1999; Flugsrud et al., 2001; Pingoud et 
al., 2003), independentemente de, em termos conceptuais, a determinação da remoção de 
carbono ser baseada em variações de stocks (na IPCC default approach, na stock-change 
approach e na production approach) e em fluxos (na atmospheric flow approach). Na Tabela 6.1 é 
apresentado o modo como a remoção (ou emissão) de carbono associada à floresta e aos 
produtos florestais é definida em cada abordagem, de acordo com estas duas perspectivas. Estas 
definições põem em evidência que a remoção de carbono dada pela atmospheric-flow approach é 
igual à remoção de carbono dada pela stock-change approach, acrescida da exportação líquida de 
materiais produzidos a partir de madeira (expressa em massa de carbono). 
Este capítulo incide particularmente sobre a remoção de carbono associada aos produtos 
florestais, a qual é adicional relativamente à estimada pela IPCC default approach. A sua definição 
para as várias abordagens, segundo as perspectivas das variações dos stocks e dos fluxos, 
consta da Tabela 6.2. 
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6.1.2. Métodos de cálculo usados na aplicação das abordagens para a 
quantificação do balanço de carbono nos produtos florestais 
6.1.2.1. Aplicabilidade dos métodos 
Para cada uma das abordagens que permitem a determinação da remoção de carbono associada 
aos produtos florestais, podem ser aplicados diferentes métodos de cálculo, genericamente 
descritos no Capítulo 2. A escolha de um método em particular depende da disponibilidade e da 
qualidade dos dados necessários à sua aplicação e das características específicas do reservatório 
a que é aplicado (Flugsrud et al., 2001). 
No caso da production approach, apenas é exequível a utilização do método baseado nos tempos 
de vida dos produtos (Pingoud et al., 2003). A utilização dos métodos de estimativa directa dos 
stocks e de estimativa directa das emissões é impraticável nesta abordagem, já que requerem a 
quantificação, respectivamente, dos stocks de todos os produtos produzidos a partir de madeira 
nacional e das emissões associadas à decomposição ou queima de todos os materiais obtidos a 
partir de madeira nacional, em todos os países onde são utilizados. O método baseado na 
observação directa também é de difícil aplicação à production approach, pois requer dados 
estatísticos das quantidades de produtos florestais produzidos a partir de madeira nacional 
descartados, sujeitos a decomposição natural e/ou incêndios durante a fase de utilização, e 
depositados e decompostos em aterro, nos países onde são consumidos. 
O método de estimativa directa das emissões e o método baseado na observação directa, também 
se têm demonstrado de difícil aplicação à stock-change approach e à atmospheric-flow approach, 
por indisponibilidade da totalidade dos dados necessários (Gjesdal et al., 1996; Flugsrud et al., 
2001). Por seu lado, o método de estimativa directa dos stocks apenas é adequado para 
contabilizar o carbono associado aos produtos de madeira sólida usados em edifícios (como 
materiais de construção e mobiliário) e em estruturas de engenharia civil (Flugsrud et al., 2001; 
Pingoud et al., 2001; Pingoud et al., 2003; UNFCCC, 2003). Contudo, este método pode ser usado 
em combinação com um método inflow-outflow, de modo a abranger a totalidade dos produtos 
florestais. Com efeito, na Noruega, foi desenvolvido um método em que a remoção de carbono 
associada aos produtos florestais usados em edifícios foi estimada directamente a partir dos seus 
stocks, enquanto que a remoção de carbono associada ao papel em uso e aos produtos florestais 
em aterro foi obtida com base nos tempos de vida dos produtos (Gjesdal et al., 1996; Flugsrud et 
al., 1996; Flugsrud et al., 2001). O método baseado nos tempos de vida é de fácil aplicação à 
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stock-change approach e à atmospheric-flow approach, permitindo uma quantificação completa do 
carbono armazenado nos produtos florestais. 
Até à data foram propostos dois sistemas metodológicos com o objectivo de quantificar a remoção 
de carbono associada aos produtos florestais no âmbito dos inventários nacionais de emissões de 
GEEs. O primeiro foi proposto por Winjum et al. (1998), praticamente no início da discussão 
destas questões no âmbito da CQNUAC, e o segundo foi proposto mais recentemente pelo IPCC, 
no GPG LULUCF (IPCC, 2003). 
6.1.2.2. Método de Winjum et al. (1998)  
Winjum et al. (1998) sugeriram um método de cálculo simples para a stock-change approach e a 
atmospheric-flow approach, passível de ser usado por todos os países, baseado nos tempos de 
vida dos produtos florestais. 
Neste método, a acumulação de carbono é quantificada para quatro tipos de produtos florestais 
semi-processados, designadamente, madeira serrada, painéis de madeira, outra madeira industrial 
e papel e cartão. Os produtos florestais foram divididos em duas categorias de acordo com a sua 
longevidade: produtos com tempo de vida curto e produtos com tempo de vida longo. Os produtos 
com tempo de vida curto são aqueles que duram menos de cinco anos, sendo assumido que 
oxidam no ano a que se refere o inventário. Por sua vez, os produtos com tempo de vida longo 
duram mais de 5 anos, sendo considerado que a sua decomposição (ou queima) ocorre a taxa 
constante ao longo do tempo (perfil de decomposição linear). 
Os valores estabelecidos neste método para a fracção de produtos com tempo de vida longo são 
apresentados na Tabela 6.3 e foram baseados em valores reportados noutros estudos (Kurz et al., 
1992; Nabuurs e Mohren, 1993; Row e Phelps, 1996). 
Na Tabela 6.3 são igualmente apresentadas as taxas de decomposição dos produtos propostas 
por Winjum et al. (1998) para cada uma das regiões florestais (boreal, temperada e tropical), que 
são também baseadas na literatura (Dewar, 1990; Kurz et al., 1992; Nabuurs e Mohren, 1993; 
Karjalainen et al., 1995; Row e Phelps, 1996). Estas taxas indicam a fracção de produtos que é 
decomposta ou queimada anualmente, relativamente à quantidade de produtos colocada em uso. 
Os tempos de vida máximos correspondentes a estas taxas constam da Tabela A.1 do anexo A e 
abrangem o tempo em uso e em aterro conjuntamente. 
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Tabela 6.3 - Valores para a fracção de produtos com tempo de vida longo e a taxa de decomposição dos 
produtos propostos por Winjum et al. (1998). 
Taxa de decomposição dos produtos (ano
-1
) 
Produto 
Fracção com 
tempo de 
vida longo 
Região 
boreal 
Região 
temperada 
Região 
tropical 
Madeira serrada 0,8 0,005 0,01 0,02 
Painéis de madeira 0,9 0,01 0,02 0,04 
Outra madeira industrial 0,7 0,02 0,04 0,08 
Papel e cartão 0,6 0,005 0,01 0,10 
 
Winjum et al. (1998) propõem a utilização de dados estatísticos de produção, importação e 
exportação de madeira e de produtos florestais compilados pela FAO na base de dados FAOSTAT 
Forestry Data (FAO, 2004), pois esta base de dados apresenta uma cobertura geográfica mundial 
e uma cobertura temporal relativamente elevada, disponibilizando dados a partir do ano 1961. Os 
materiais abrangidos por esta base de dados e as respectivas definições são apresentados no 
Anexo D. 
Winjum et al. (1998) sugerem igualmente valores default para a massa volúmica da madeira e dos 
produtos de madeira sólida, para a fracção de casca na madeira e para a fracção de carbono na 
massa seca da madeira e dos produtos florestais (Tabela 6.4), necessários para converter os 
valores da FAO (reportados em unidades de volume para a madeira em bruto e para os produtos 
de madeira sólida, e em unidades de massa húmida para o papel e cartão) para unidades de 
massa de carbono. Os valores apresentados para a massa volúmica são típicos de cada uma das 
regiões florestais e foram estabelecidos com base na literatura (Chudnoff, 1984; USDA Forest 
Service, 1987; Reyes et al., 1992; FAO, 1995), consoante as espécies florestais mais comuns em 
cada região. Os valores indicados para a fracção de casca na madeira em bruto são valores 
médios obtidos na literatura (Haygreen e Bowyer, 1989) e o teor de carbono na matéria seca 
proposto é de 50% (Brown, 1997), tanto para a madeira como para os vários produtos. 
O método de Winjum et al. (1998) tem sido usado em vários países, embora com alguns ajustes 
efectuados ao nível dos dados de entrada, de modo a traduzir com mais rigor as condições 
específicas de cada país. 
Assim, Nabuurs e Sikkema (2001) aplicaram este método à Holanda, à Suécia e ao Gabão, mas 
complementaram os dados estatísticos da FAO com dados das estatísticas nacionais. 
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Tabela 6.4 - Valores para a massa volúmica, a fracção de casca e a fracção de carbono na madeira em bruto 
e nos produtos florestais propostos por Winjum et al. (1998). 
Massa volúmica 
(Mg seco m
-3
) 
Madeira/Produto 
Região 
boreal 
Região 
temperada 
Região 
tropical 
Fracção 
mássica de 
casca (*) 
Fracção de 
carbono na 
matéria 
seca 
Madeira em bruto de resinosas 0,40 0,40 0,50 0,11 0,50 
Madeira em bruto de folhosas 0,45 0,50 0,60 0,13 0,50 
Madeira em bruto agregada 0,42 0,45 0,55 0,12 0,50 
Madeira serrada de resinosas 0,42 0,42 0,53 - 0,50 
Madeira serrada de folhosas 0,47 0,53 0,63 - 0,50 
Madeira serrada agregada 0,44 0,48 0,58  0,50 
Painéis de madeira 0,52 0,52 0,62 - 0,50 
Outra madeira industrial de resinosas 0,56 0,56 0,60 - 0,50 
Outra madeira industrial de folhosas 0,64 0,64 0,70 - 0,50 
Outra madeira industrial agregada 0,60 0,60 0,65  0,50 
Papel e cartão - - - - 0,50 
(*) Expressa relativamente à madeira do tronco. 
 
Ford-Robertson et al. (1999) usaram este método na Nova Zelândia, recorrendo a dados de 
produção, importação e exportação de madeira e de produtos florestais provenientes de 
estatísticas nacionais, compilados desde o ano de 1946. Utilizaram também valores típicos da 
madeira e dos produtos florestais neo-zelandeses para os parâmetros usados na conversão das 
unidades, que diferem dos fornecidos por Winjum et al. (1998) no caso da massa volúmica da 
madeira serrada e dos painéis de madeira (0,40 e 0,70 Mg seco m
-3
, respectivamente) e do teor de 
carbono no papel (45%). Além disso, usaram os tempos de vida sugeridos por Winjum et al. 
(1998), mas assumiram que incluem apenas o tempo que os produtos permanecem em uso. 
Jäkel et al. (1999) aplicaram este método à Áustria, à Alemanha, à Finlândia e a Portugal, mas 
consideraram que o teor de carbono no papel é de apenas 25%. 
Flugsrud et al. (2001), na aplicação deste método à Noruega, admitiram um teor de humidade do 
papel de 5%, enquanto que Winjum et al. (1998) omitiram este parâmetro na conversão da massa 
de papel para massa de carbono. Além disso, consideraram tempos de vida para os produtos 
diferentes dos sugeridos por Winjum et al. (1998) e que excluem o tempo de permanência em 
aterro (ver Tabela A.1 do anexo A). 
Do mesmo modo, Poker et al. (2002), nas estimativas efectuadas para a Alemanha usando este 
método, adoptaram tempos de vida diferentes dos apresentados por Winjum et al. (1998), 
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referentes apenas à fase de uso (ver Tabela A.1 do anexo A). Estes autores utilizaram ainda 
valores típicos das condições alemãs para a fracção de papel com tempo de vida longo (igual a 
apenas 0,1), a massa volúmica dos produtos florestais (0,50, 0,75 e 0,50 Mg seco m
-3
, 
respectivamente para madeira serrada, painéis de madeira e outra madeira industrial) e a 
humidade do papel (10%). Além disso, usaram dados de produção e de comércio internacional de 
madeira e de produtos florestais provenientes de estatísticas nacionais. 
Hashimoto et al. (2002) introduziram alterações ao método de Winjum et al. (1998), após terem 
verificado que, em países como a Holanda, a Coreia do Sul, o Japão e a China, onde as taxas de 
reciclagem de papel ou o consumo de outras fibras vegetais, que não madeira, para produção de 
papel são elevados, o carbono contido nos produtos florestais produzidos é superior ao carbono 
contido na madeira consumida. Assim, sugeriram que o papel produzido a partir de papel 
recuperado e de outras fibras vegetais que não madeira seja excluído dos cálculos. 
6.1.2.3. Métodos do GPG LULUCF 
No GPG LULUCF é proposta uma hierarquia de métodos de complexidade e grau de exigência de 
dados crescentes. O método de 1º nível corresponde ao método actual das IPCC Guidelines, que 
considera que todo o carbono presente na biomassa cortada é emitido para a atmosfera no ano do 
corte. O método de 2º nível é baseado nos tempos de vida dos produtos e é denominado de first 
order decay method pois considera que a decomposição dos produtos florestais obedece a uma 
cinética de primeira ordem. Para o 3º nível, o GPG LULUCF indica três tipos de métodos 
designados de country-specific. O método A consiste na estimativa directa dos stocks. O método B 
é do tipo inflow-outflow, em que os fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos em 
uso e em aterro são obtidos a partir de dados detalhados, específicos de cada país. Este método 
permite o uso combinado de métodos baseados nos tempos de vida e na observação directa (o 
GPG LULUCF refere que os fluxos de entrada dos produtos florestais em aterro podem ser obtidos 
a partir de dados estatísticos). O método C consiste num método combinado, em que o método A 
é aplicado a determinados produtos florestais e o método B é aplicado a outros produtos florestais. 
O GPG LULUCF descreve detalhadamente o procedimento de cálculo do método de 2º nível, para 
a stock-change approach, a production approach e a atmospheric-flow approach, e fornece valores 
default para os dados de entrada que lhe estão subjacentes. Segundo este método, a acumulação 
de carbono deve ser estimada separadamente para, pelo menos, dois tipos de produtos florestais: 
os produtos de madeira sólida, que incluem a madeira serrada e os painéis de madeira, e o papel 
e cartão. Além disso, o método faz uma distinção entre a acumulação de carbono nos produtos em 
uso e nos produtos em aterro. Relativamente aos produtos em aterro, o GPG LULUCF recomenda 
que seja feita uma distinção entre o stock de carbono permanente e o stock de carbono 
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degradável, mas não indica equações detalhadas para o seu cálculo, referindo que o método 
requer mais desenvolvimento neste aspecto. Neste sentido o método tem de ser compatível com o 
método de 2º nível recomendado nas IPCC Guidelines para o cálculo das emissões de CH
4
 
decorrentes da deposição de resíduos em aterro (também denominado de first order decay 
method). 
O GPG LULUCF apresenta os valores default constantes da Tabela 6.5 para a taxa de 
decomposição anual de produtos em uso (a fracção de produtos que é retirada de uso 
anualmente, relativamente ao stock de produtos em uso). A título informativo, são igualmente 
apresentados na Tabela 6.5 os tempos de semi-vida correspondentes. 
Tabela 6.5 - Valores para a taxa de decomposição e o tempo de semi-vida dos produtos florestais em uso, 
propostos como default no GPG LULUCF. 
Produto 
Taxa de 
decomposição dos 
produtos em uso 
(ano
-1
) 
Tempo de semi-vida 
dos produtos em 
uso (anos) (*) 
Madeira serrada 0,0198 35 
Contraplacados, folhas de madeira e painéis 
estruturais 
0,0231 30 
Painéis não estruturais 0,0347 20 
Papel 0,3466 2 
 (*) Tempo de semi-vida = ln2 / taxa de decomposição anual 
 
Também neste método é proposto o uso de dados estatísticos de produção, importação e 
exportação de madeira e de produtos florestais da FAOSTAT Forestry Data. Na Tabela 6.6 são 
indicados os valores default sugeridos no GPG LULUCF para a massa volúmica da madeira em 
bruto e dos produtos de madeira sólida e para o teor de sólidos na pasta e no papel 
(genericamente designados por factores de conversão para massa seca) e para a fracção de 
carbono na madeira em bruto e nos produtos florestais, necessários para expressar todos os 
fluxos em massa de carbono. Os valores de massa volúmica dos produtos de madeira sólida 
foram estabelecidos com base em Haynes (1990) e a fonte dos restantes parâmetros não é 
referida no GPG LULUCF. 
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Tabela 6.6 - Valores propostos no GPG LULUCF para o factor de conversão para massa seca (massa 
volúmica no caso da madeira em bruto e dos produtos de madeira sólida, e teor de sólidos no caso da pasta 
e papel) e para a fracção de carbono na madeira em bruto e nos produtos florestais. 
Madeira/Produto 
Factor de conversão para massa 
seca (madeira sólida: Mg seco m
-3
 ; 
pasta e papel: kg seco kg
-1
) 
Fracção de 
carbono na 
matéria seca 
Madeira em bruto de resinosas 0,45 0,50 
Madeira em bruto de folhosas 0,56 0,50 
Madeira industrial em bruto de resinosas 0,49 0,50 
Madeira industrial em bruto de folhosas 0,56 0,50 
Madeira serrada de resinosas 0,45 0,50 
Madeira serrada de folhosas 0,56 0,50 
Folhas de madeira 0,59 0,50 
Contraplacados 0,48 0,50 
Painéis de partículas 0,26 0,50 
Painéis de fibras duros 1,02 0,50 
Painéis de fibras MDF 0,50 0,50 
Papel e cartão 0,9 0,50 
Papel recuperado 0,9 0,50 
Pasta de madeira 0,9 0,50 
Pasta de fibra recuperada 0,9 0,50 
Pasta de outras fibras 0,9 0,50 
 
O método de 2º nível, por ser relativamente recente, foi aplicado em menos estudos que o método 
de Winjum et al. (1998). Pingoud et al. (2003) utilizaram o método de 2º nível para estimar a 
remoção de carbono associada aos produtos florestais ao nível global e em vários países, 
incluindo Portugal. Estes autores consideraram apenas dois reservatórios de produtos florestais, 
nomeadamente produtos de madeira sólida em uso e papel e cartão em uso. Além disso, 
adoptaram valores para a taxa de decomposição e para alguns factores de conversão diferentes 
dos valores default do GPG LULUCF. Assim, consideraram uma taxa de decomposição de 0,033 
ano
-1
 (tempo de semi-vida de 21 anos) para os produtos de madeira sólida e de 1 ano
-1
 (tempo de 
semi-vida de 0,7 anos) para o papel e cartão. O valor utilizado para a massa volúmica da madeira 
e dos produtos de madeira sólida foi de 0,45 Mg seco m
-3
. 
Por seu lado, Skog et al. (2004) aplicaram o método de 2º nível aos Estados Unidos, tendo 
diferenciado quatro reservatórios de produtos florestais: produtos de madeira sólida em uso, papel 
e cartão em uso, produtos de madeira sólida em aterro e papel e cartão em aterro. Estes autores 
apresentaram um procedimento de cálculo detalhado para a determinação da variação dos stocks 
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de carbono nos produtos florestais em aterro, consistente com o método de 2º nível proposto nas 
IPCC Guidelines para quantificação das emissões de CH
4
 associadas aos resíduos depositados 
em aterro e descrito com mais pormenor no “Good Practice Guidance and Uncertainty 
Management in National Greenhouse Gas Inventories” (GPGUM NGGI), também publicado pelo 
IPCC (IPCC, 2000a). Assim, distinguiram três tipos de stocks em aterro, nomeadamente, o stock 
de carbono permanente (que não sofre qualquer tipo de decomposição), o stock de carbono 
degradável que sofre decomposição anaeróbia (sendo decomposto segundo uma exponencial de 
1ª ordem) e o stock de carbono degradável que sofre decomposição aeróbia (sendo totalmente 
emitido para a atmosfera no ano a que se refere o inventário). Estes autores consideraram que, 
em condições anaeróbias, apenas 3% dos produtos de madeira sólida e 28% dos produtos de 
papel sofrem decomposição (valores estabelecidos com base em Micales e Skog (1997)), a uma 
taxa de 0,05 ano
-1
 (tempo de semi-vida de 14 anos), igual à recomendada no GPGUM NGGI. Os 
valores das taxas de decomposição e de alguns factores de conversão adoptados para os 
produtos florestais em uso são diferentes dos valores default do GPG LULUCF. Assim, para a taxa 
de decomposição dos produtos de madeira sólida e para os produtos de papel utilizaram, 
respectivamente, os valores de 0,0198 ano
-1
 (tempo de semi-vida de 35 anos) e de 0,693 ano
-1
 
(tempo de semi-vida de 1 ano), estabelecidos com base em Skog e Nicholson (1998), enquanto 
que para a massa volúmica da madeira e dos produtos de madeira sólida usaram o valor de 0,45 
Mg seco m
-3
. 
6.1.3. Aplicação a Portugal das abordagens para quantificação do 
balanço de carbono nos produtos florestais 
As diferentes abordagens para quantificação da remoção de carbono associada aos produtos 
florestais foram aplicadas a Portugal por Jäkel et al. (1999), Eggers (2002) e Pingoud et al. (2003), 
utilizando metodologias distintas. 
Assim, no estudo realizado por Jäkel et al. (1999) foram aplicadas as três abordagens, recorrendo 
ao método de Winjum et al. (1998) mas, tal como foi referido anteriormente, o teor de carbono 
considerado para o papel foi de apenas 25% ao invés dos 50% propostos no método usado. 
Por seu lado, Eggers (2002) adoptou uma metodologia baseada nos tempos de vida dos produtos 
florestais, válida apenas para a production approach, na qual os fluxos de carbono desde que a 
madeira é cortada até ao destino final dos produtos florestais são seguidos. Para o efeito, 
estabeleceu uma estrutura típica para a indústria florestal, a utilização de produtos e o destino final 
dos produtos em Portugal, que foi mantida constante ao longo do tempo (Tabelas 6.7, 6.8, 6.9 e 
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6.10), e considerou que a decomposição dos produtos em uso segue uma decomposição logística 
(Figura 6.5) e que a decomposição dos produtos em aterro é linear à taxa de 0,05 ano
-1
. 
Tabela 6.7 - Distribuição da madeira em bruto cortada pelas diferentes linhas de produção de produtos 
florestais considerada por Eggers (2002). 
Destino da madeira em bruto (%) 
Linha de produção 
De resinosas De folhosas 
Pasta química 23,63 71,68 
Madeira serrada 60,27 15,51 
Folhas de madeira e contraplacados 3,47 3,16 
Painéis de partículas e de fibras 10,14 9,23 
Outra madeira industrial 2,49 0,41 
 
Tabela 6.8 - Quantidade de madeira efectivamente incorporada nos produtos florestais e modo como se 
repartem as perdas associadas ao processamento da madeira, em cada linha de produção, consideradas por 
Eggers (2002). 
Distribuição da madeira em bruto (%) 
Categoria de produto 
Produto 
final 
Energia 
Prod. 
pasta 
Prod. painéis 
partículas 
Pasta química 47,2 52,8 0 0 
Madeira serrada 43 17 13 27 
Folhas de madeira e contraplacados 53 37,5 0 9,5 
Painéis de partículas e de fibras 66,9 23 8 2,1 
Outra madeira industrial 1 0 0 0 
 
Tabela 6.9 - Distribuição dos produtos florestais pelas quatro categorias de uso consideradas por Eggers 
(2002). 
Distribuição dos produtos por categoria 
de tempo de semi-vida (%) 
Categoria de produto 
50 
anos 
16 
anos 
4 
anos 
1 
ano 
Pasta química 0 0 33 67 
Madeira serrada 35 45 0 20 
Folhas de madeira e contraplacados 5 35 0 60 
Painéis de partículas e de fibras 20 50 0 30 
Outra madeira industrial 35 45 0 20 
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Tabela 6.10 - Distribuição dos produtos florestais pelas diferentes alternativas de destino final considerada 
por Eggers (2002). 
Destino final dos produtos (%) 
Categoria de produto 
Reciclagem Aterro Incineração 
Madeira sólida com tempo de semi-vida 50 anos 30 35 35 
Madeira sólida com tempo de semi-vida 16 anos 25 50 25 
Madeira sólida com tempo de semi-vida 1 ano 15 45 40 
Papel 72 14 14 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.5 - Perfis de decomposição dos produtos em uso considerados por Eggers (2002). 
 
Por fim, Pingoud et al. (2003) aplicaram o método de 2º nível do GPG LULUCF às três 
abordagens, embora utilizando valores para as taxas de decomposição dos produtos em uso e 
para alguns factores de conversão diferentes dos valores default do GPG LULUCF, tal como foi 
referido anteriormente. 
Os resultados dos três estudos não são completamente comparáveis, na medida em que os 
períodos e os reservatórios considerados em cada um deles nem sempre são coincidentes. 
Segundo Jäkel et al. (1999), que apresentam resultados para a remoção de carbono nos produtos 
florestais em uso e em aterro (em conjunto), no ano 1990 a atmospheric-flow approach foi a 
abordagem mais favorável para Portugal (remoção de carbono de cerca de 500 Gg C ano
-1
), 
seguida da production approach (remoção de carbono de cerca de 400 Gg C ano
-1
) e, finalmente, 
da stock-change approach (remoção de carbono nula). Por seu lado, os resultados obtidos por 
Pingoud et al. (2003) para a remoção de carbono associada aos produtos em uso no ano 2000 
também sugerem que a atmospheric-flow approach foi a abordagem mais favorável (remoção de 
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carbono de 734 Gg C ano
-1
). Contudo, com a stock-change approach foi obtida uma remoção de 
carbono superior à obtida com a production approach (de 313 e 180 Gg C ano
-1
, respectivamente). 
Finalmente, Eggers (2002), que aplicou apenas a production approach, concluiu que a 
acumulação de carbono nos produtos em uso no ano 2000 foi nula, mas nos produtos em aterro 
foi de cerca de 300 Gg C ano
-1
. Em nenhum destes estudos é avaliada a incerteza associada aos 
resultados. 
6.1.4. Objectivo 
O objectivo deste capítulo consiste na determinação da remoção de carbono associada aos 
produtos florestais em Portugal, de acordo com a stock-change approach, a production approach e 
a atmospheric-flow approach. Nesse sentido, foram aplicados três métodos distintos: o método de 
Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e um método desenvolvido no 
presente estudo, consistente com o método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
6.2. Metodologia 
A metodologia de cálculo da remoção de carbono promovida pelos produtos florestais para os 
diferentes métodos e abordagens considerados neste estudo é seguidamente descrita. De igual 
modo, é apresentada a metodologia utilizada na análise de incerteza, realizada com base no 
método de Monte Carlo, para verificar de que modo a qualidade dos dados afecta as conclusões. 
Finalmente, são apresentados os cenários alternativos avaliados no âmbito da análise de 
sensibilidade efectuada. 
6.2.1. Método de Winjum et al. (1998) 
6.2.1.1. Stock-change approach 
A remoção de carbono associada aos produtos florestais dada pela stock-change approach, num 
determinado ano, foi calculada a partir da variação dos stocks de carbono nos diferentes tipos de 
produtos consumidos (Equação 6.1), a qual é igual à diferença entre o consumo, nesse ano, de 
produtos com tempo de vida longo (expresso em unidades de massa de carbono) e as emissões 
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de carbono que ocorrem, também nesse ano, resultantes da decomposição ou queima de 
produtos com tempo de vida longo consumidos em anos anteriores (Equação 6.2). 
∑=
i
ti
t
SCA
VSPCR  Equação 6.1 
onde, 
R
SCAt
 = remoção de carbono dada pela stock-change approach, no ano t (Gg C ano
-1
); 
VSPC
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto consumido i, no ano t (Gg C ano
-1
); 
i = madeira serrada (quando os dados estatísticos permitiram foi dividida em madeira serrada de 
resinosas e de folhosas), painéis de madeira, outra madeira industrial (quando os dados 
estatísticos permitiram foi dividida em madeira serrada de resinosas e de folhosas) e papel e 
cartão. 
 
tititi
ECPLCPLVSPC −=  Equação 6.2 
onde, 
CPL
ti
 = carbono associado ao consumo do produto i com tempo de vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
); 
ECPL
ti
 = emissões de carbono que ocorrem no ano t, resultantes da decomposição ou queima do 
produto i com tempo de vida longo consumido em anos anteriores (Gg C ano
-1
). 
Por seu lado, CPL
ti
 e ECPL
ti
, foram determinados de acordo com as Equações 6.3 e 6.4, 
respectivamente. O período considerado no cálculo de ECPL
ti
 deveria igualar o tempo de vida dos 
produtos florestais. No entanto, como os dados estatísticos da FAO só estão disponíveis a partir 
do ano 1961, os autores deste método assumiram que as emissões de carbono resultantes da 
decomposição ou queima de produtos com tempo de vida longo consumidos antes de 1961 são 
desprezáveis. 
( )
ititititi
FLCEPIPPPCPL ×−+=  Equação 6.3 
onde, 
PP
ti
 = carbono associado à produção do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IP
ti
 = carbono associado à importação do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EP
tij
 = carbono associado à exportação do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
); 
FLC
i
 = fracção do produto consumido i com tempo de vida longo. 
 
( )
iti
i)1t(i)1TCt(
ti
TDCCPLCPL...CPLECPL
i
×+++=
−+−  Equação 6.4 
onde, 
TC
i
 = tempo de vida do produto consumido i (anos); 
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TDC
i
 = taxa de decomposição anual do produto consumido i (ano
-1
)
1
. 
6.2.1.2. Atmospheric-flow approach 
Apesar de, no âmbito da atmospheric-flow approach, Winjum et al. (1998) sugerirem um 
procedimento para o cálculo da remoção de carbono associada aos produtos florestais segundo a 
perspectiva dos fluxos, no presente trabalho foi adoptado um procedimento de cálculo segundo a 
perspectiva da variação dos stocks, com o objectivo de facilitar a comparação deste método com 
os outros dois analisados. 
Assim, a remoção de carbono associada aos produtos florestais segundo a perspectiva da 
variação dos stocks (Equação 6.5) foi obtida partindo das definições dadas por Winjum et al. 
(1998) para as emissões decorrentes da decomposição ou queima dos materiais produzidos a 
partir de madeira (que incluem a madeira para queima consumida, os resíduos do processamento 
da madeira industrial consumida, os produtos com tempo de vida curto e os produtos com tempo 
de vida longo consumidos em anos anteriores), e tendo presente a definição de remoção de 
carbono associada aos produtos florestais segundo a perspectiva dos fluxos (Tabela 6.2). Esta 
dedução é apresentada detalhadamente no Anexo E. 
A Equação 6.5 indica que a remoção de carbono dada pela atmospheric-flow approach é igual à 
soma da remoção de carbono dada pela stock-change approach com a exportação líquida
2
 de 
carbono na forma de madeira em bruto e de produtos semi-processados. 
∑+++=
i
titt
t
SCA
t
AFA
ELPELMQELMIRR  Equação 6.5 
onde, 
R
AFAt
 = remoção de carbono dada pela atmospheric-flow approach, no ano t (Gg C ano
-1
); 
ELMI
t 
= carbono associado à exportação líquida de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C 
ano
-1
); 
ELMQ
t 
= carbono associado à exportação líquida de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg 
C ano
-1
); 
ELP
ti 
= carbono associado à exportação líquida do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
). 
                                                     
1
 Inclui decomposição e queima. 
2
 Diferencial entre a exportação e a importação. 
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6.2.1.3. Production approach 
A abordagem production approach não é considerada por Winjum et al. (1998), pelo que os 
conceitos subjacentes à metodologia indicada para a stock-change approach foram adoptados 
para aplicação neste caso específico. 
Assim, a remoção de carbono associada aos produtos florestais dada pela production approach, 
num determinado ano, foi calculada a partir da variação dos stocks de carbono nos diferentes tipos 
de produtos produzidos a partir de madeira nacional (Equação 6.6). Por seu lado, esta variação 
dos stocks de carbono é igual à diferença entre a produção, a partir de madeira nacional, de 
produtos com tempo de vida longo, nesse ano (expressa em unidades de massa de carbono), e as 
emissões de carbono que ocorrem, também nesse ano, resultantes da decomposição ou queima 
de produtos com tempo de vida longo, produzidos a partir de madeira nacional em anos anteriores 
(Equação 6.7). 
∑=
i
ti
t
PA
VSPPNR  Equação 6.6 
onde, 
R
PAt
 = remoção de carbono dada pela production approach, no ano t (Gg C ano
-1
); 
VSPPN
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto i, produzido a partir de madeira nacional, no 
ano t (Gg C ano
-1
). 
 
tititi
EPPNLPPNLVSPPN −=  Equação 6.7 
onde, 
PPNL
ti
 = carbono associado à produção, a partir de madeira nacional, do produto i com tempo de 
vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPPNL
ti
 = emissões de carbono que ocorrem no ano t, resultantes da decomposição ou queima do 
produto i com tempo de vida longo, produzido a partir de madeira nacional, em anos 
anteriores (Gg C ano
-1
). 
Os valores de PPNL
ti
 foram estimados de acordo com a Equação 6.8 para a madeira serrada, os 
painéis de madeira e a outra madeira industrial, e de acordo com a Equação 6.9 para o papel e 
cartão, tendo por base o procedimento de cálculo indicado no GPG LULUCF para o método de 2º 
nível. Este procedimento de cálculo parte do princípio que as proporções dos diferentes tipos de 
produtos florestais produzidos a partir de madeira nacional são iguais às dos produtos florestais 
produzidos a partir da madeira consumida (o que implica que a repartição da madeira nacional por 
cada linha de produção é proporcional à repartição da madeira consumida e as eficiências de 
transformação são semelhantes, quer se trate de madeira nacional ou de madeira consumida). 
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Além disso, a Equação 6.9 considera que o papel e cartão produzidos podem ter origem em pasta 
de madeira, papel recuperado e pasta de fibra reciclada importados (assume que as perdas de 
fibra no processo de produção de papel são negligenciáveis) e que a madeira consumida pode 
originar pasta de madeira, papel recuperado e pasta de fibra reciclada que são exportados, não 
sendo, portanto, integrados no papel produzido. 
( )
ttttititi
EMIIMIPMIPMIFLPNPPPPNL −+××=  Equação 6.8 
para i = madeira serrada (quando os dados estatísticos permitiram foi dividida em madeira serrada 
de resinosas e de folhosas), painéis de madeira e outra madeira industrial (quando os dados 
estatísticos permitiram foi dividida em madeira serrada de resinosas e de folhosas) 
onde, 
FLPN
i
 = fracção do produto i, produzido a partir de madeira nacional, com tempo de vida longo; 
PMI
t
 = carbono associado à produção de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IMI
t
 = carbono associado à importação de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EMI
t
 = carbono associado à exportação de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
( ) ( )
ttt
t
itttttttiti
EMIIMIPMI
PMI
FLPNIPFREPFRIPREPRIPMEPMPPPPNL
−+
××−+−+−+=  
para i = papel e cartão Equação 6.9 
onde, 
EPM
t
 = carbono associado à exportação de pasta de madeira, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPM
t
 = carbono associado à importação de pasta de madeira, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPR
t
 = carbono associado à exportação de papel recuperado, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPR
t
 = carbono associado à importação de papel recuperado, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPFR
t
 = carbono associado à exportação de pasta de fibra recuperada, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPFR
t
 = carbono associado à importação de pasta de fibra recuperada, no ano t (Gg C ano
-1
). 
O cálculo de EPPNL
ti
 obedeceu à Equação 6.10, sendo que as emissões com origem em produtos 
produzidos antes de 1961 foram consideradas desprezáveis. 
( )
iti
i)1t(i)1TPNt(
ti
TDPNPPNLPPNL...PPNLEPPNL
i
×+++=
−+−  Equação 6.10 
onde, 
TPN
i
 = tempo de vida do produto i, produzido a partir de madeira nacional (anos); 
TDPN
i
 = taxa de decomposição anual do produto i, produzido a partir de madeira nacional (ano
-1
)
3
. 
                                                     
3
 Inclui decomposição e queima. 
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6.2.1.4. Dados de entrada 
Os dados estatísticos de produção, importação e exportação dos materiais considerados neste 
método são os disponibilizados pela FAO, tal como é sugerido por Winjum et al. (1998). 
A massa de carbono associada aos fluxos anuais de produção, importação e exportação da 
madeira em bruto intervenientes na production approach (sem casca) foram estimados de acordo 
com a Equação 6.11 e os fluxos de importação e exportação da madeira em bruto intervenientes 
na atmospheric-flow approach (com casca) foram obtidos de acordo com a Equação 6.12. Para os 
vários produtos de madeira sólida e para o papel e cartão e os outros materiais fibrosos 
considerados, a massa de carbono presente nos fluxos anuais de produção, importação e 
exportação foram obtidos pelas Equações 6.13 e 6.14, respectivamente. 
3
MBMBMBMBPA
10CMVVF
−×××=  Equação 6.11 
onde, 
F
MBPA
 = fluxo (produção, importação ou exportação) anual de carbono na madeira em bruto na 
production approach (Gg C ano
-1
); 
V
MB
 = volume anual de madeira em bruto produzido, importado ou exportado (m
3
 ano
-1
); 
MV
MB
 = massa volúmica da madeira em bruto (Mg seco m
-3
); 
C
MB
 = fracção de carbono presente na madeira em bruto seca. 
 
( ) 3
MBMBMBMBMBAFA
10FCM1CMVVF
−×+×××=  Equação 6.12 
onde, 
F
MBAFA
 = fluxo (importação ou exportação) anual de carbono na madeira em bruto na atmospheric-
flow approach (Gg C ano
-1
); 
FCM
MB
 = fracção mássica de casca presente na madeira em bruto (expressa relativamente à 
madeira do tronco). 
 
3
PMSPMSPMSPMS
10CMVVF
−×××=  Equação 6.13 
onde, 
F
PMS
 = fluxo (produção, importação ou exportação) anual de carbono nos produtos de madeira 
sólida (Gg C ano
-1
); 
V
PMS
 = volume anual de produtos de madeira sólida produzido, importado ou exportado (m
3
 ano
-1
); 
MV
PMS
 = massa volúmica dos produtos de madeira sólida (Mg seco m
-3
); 
C
PMS
 = fracção de carbono presente na matéria seca dos produtos de madeira sólida. 
 
PPP
CMF ×=  Equação 6.14 
onde, 
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F
P
 = fluxo (produção, importação ou exportação) anual de carbono no papel e cartão, na pasta de 
madeira, no papel recuperado e na pasta de fibra reciclada (Gg C ano
-1
); 
M
P
 = massa anual de papel e cartão, pasta de madeira, papel recuperado e pasta de fibra 
reciclada produzida, importada ou exportada (Gg ano
-1
); 
C
P
 = fracção de carbono presente na matéria seca do papel e cartão, da pasta de madeira, do 
papel recuperado e da pasta de fibra reciclada. 
Os valores usados para a massa volúmica (da região temperada), a fracção mássica de casca e a 
fracção de carbono são apresentados na Tabela 6.4. Para a fracção de carbono nos outros 
materiais fibrosos contemplados na production approach foi adoptado o mesmo valor que para o 
papel e cartão. 
Para a fracção de produtos com tempo de vida longo (FLC
i
 e FLPN
i
) e para a taxa de 
decomposição dos produtos (TDC
i
 e TDPN
i
) foram usados os valores da Tabela 6.3 (referentes à 
região temperada). Por sua vez, o tempo de vida dos produtos (TC
i
 e TPN
i
) é igual ao inverso da 
taxa de decomposição (ver Tabela A.1 do Anexo A). 
6.2.2. Método de 2º nível do GPG LULUCF 
6.2.2.1. Stock-change approach 
Para a stock-change approach, a remoção de carbono associada aos produtos florestais, num 
determinado ano, foi calculada a partir da soma da variação dos stocks de carbono nos produtos 
consumidos em uso com a variação dos stocks de carbono nos produtos consumidos em aterro 
(Equação 6.15). Os cálculos foram efectuados separadamente para produtos de madeira sólida 
(madeira serrada e painéis de madeira considerados conjuntamente) e papel e cartão. 
∑∑ +=
i
ti
i
ti
t
SCA
VSPCAVSPCUR  Equação 6.15 
onde, 
VSPCU
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto consumido i, em uso, no ano t (Gg C ano
-1
); 
VSPCA
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto consumido i, em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
); 
i = produtos de madeira sólida, e papel e cartão. 
VSPCU
ti
 foi calculado pela diferença entre os stocks de carbono nos produtos consumidos em uso 
no ano do inventário e os stocks de carbono nos produtos consumidos em uso no ano anterior 
(Equação 6.16). Por sua vez, os stocks de carbono nos produtos consumidos em uso foram 
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calculados através da Equação 6.17
4
, usando um processo recursivo, em que os cálculos têm 
início no ano 1900 e prosseguem até ao ano desejado (no ano 1899, foi assumido que os stocks 
de carbono nos produtos consumidos em uso são nulos
5
). 
i)1t(
titi
SPCUSPCUVSPCU
−
−=  Equação 6.16 
onde, 
SPCU
ti
 = stocks de carbono no produto consumido i, em uso, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
( )( ) ( )
i)1t(
tiiti
SPCUCPTDCU11SPCU
−
+×+=  Equação 6.17 
onde, 
TDCU
i
 = taxa de decomposição anual do produto consumido i em uso (ano
-1
)
6
; 
CP
ti
 = carbono associado ao consumo do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
). 
O cálculo de CP
ti
 é descrito pela Equação 6.18 para os produtos de madeira sólida, e pela 
Equação 6.19 para o papel e cartão. 
titititi
EPIPPPCP −+=  Equação 6.18 
para i = produtos de madeira sólida 
 
( )
ttitititi
FPMCEPIPPPCP ×−+=  Equação 6.19 
para i = papel e cartão 
onde, 
FPMC
t
 = fracção de pasta consumida produzida a partir de madeira, no ano t. 
FPMC
t
 é um factor correctivo do consumo de papel e cartão, com o objectivo de excluir o papel e 
cartão produzidos a partir de outras fibras vegetais que não a madeira (palha, bambu, etc.), sendo 
definido na Equação 6.20. Ao aplicar este factor correctivo, admite-se que a proporção de papel e 
cartão produzidos a partir de madeira (de fibra virgem ou de fibra reciclada) é igual à proporção de 
                                                     
4
 A Equação 16 resulta da resolução numérica, através da aplicação do método de Euler implícito, da 
equação diferencial que descreve a variação dos stocks de carbono nos produtos florestais consumidos em 
uso: 
iiii
SPCUTDCU)t(CPdtdSPCU ×−= . Assim, por aplicação do método de Euler implícito é obtida a 
seguinte equação: 
( )
tiiti
i)1t(
ti
SPCUTDCUCPtSPCUSPCU ×−=∆−
−
. Considerando um intervalo de 
tempo (∆t) de um ano, igual ao intervalo com que os dados estatísticos de produção e comércio de produtos 
florestais (que permitem estimar as entradas no reservatório de produtos) são reportados, obtém-se a 
seguinte equação: 
tiiti
i)1t(
ti
SPCUTDCUCPSPCUSPCU ×−=−
−
 que, resolvida em ordem a SPCU
ti
 
resulta na Equação 6.17. 
5
 No GPG LULUCF (pág. 3.264) é referido por lapso que os stocks de carbono nos produtos consumidos em 
uso são nulos no ano 1900. 
6
 Refere-se à taxa a que os produtos são retirados de uso, sendo que os produtos descartados incluem 
aqueles que posteriormente são sujeitos a reciclagem. 
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pasta de madeira consumida (assumindo que a eficiência de transformação da pasta de madeira e 
da pasta de outras fibras é semelhante), e que esta proporção é também válida para o papel 
importado. 
( ) ( ) ( )( )
tttttttttt
EPOFIPOFPPOFEPMIPMPPMEPMIPMPPMFPMC −++−+−+=   
 Equação 6.20 
onde, 
PPM
t
 = carbono associado à produção de pasta de madeira, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PPOF
t
 = carbono associado à produção de pasta de outras fibras, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPOF
t
 = carbono associado à importação de pasta de outras fibras, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPOF
t
 = carbono associado à exportação de pasta de outras fibras, no ano t (Gg C ano
-1
). 
Relativamente ao cálculo de VSPCA
ti
, o GPG LULUCF refere que pode ser efectuado do mesmo 
modo que para os produtos em uso, mas que tem de ser compatível com o método de 2º nível 
proposto nas IPCC Guidelines (e desenvolvido mais detalhadamente no GPGUM NGGI) para 
quantificação das emissões de CH
4
 associadas aos resíduos depositados em aterro. Acrescenta 
ainda que deve ser feita uma distinção entre o stock de carbono permanente e o stock de carbono 
degradável. No presente estudo foi usado o procedimento de cálculo descrito por Skog et al. 
(2004), consistente com as orientações do GPG LULUCF. Assim, VSPCA
ti
 foi calculado pela 
diferença entre os stocks de carbono nos produtos consumidos depositados em aterro no ano do 
inventário e os stocks de carbono nos produtos consumidos depositados em aterro no ano anterior 
(Equação 6.21). 
i)1t(
titi
SPCASPCAVSPCA
−
−=  Equação 6.21 
onde, 
SPCA
ti
 = stocks de carbono no produto consumido i, em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
SPCA
ti
 foi determinado a partir dos stocks de carbono que sofrem decomposição anaeróbia e dos 
stocks de carbono permanentes (Equação 6.22). Neste método é assumido que os stocks de 
carbono que sofrem decomposição aeróbia são totalmente emitidos para a atmosfera no prazo de 
um ano, pelo que não contribuem para SPCA
ti
. 
tititi
SPCAASPCAPSPCA +=  Equação 6.22 
onde, 
SPCAP
ti
 = stocks de carbono permanentes no produto consumido i, em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
); 
SPCAA
ti
 = stocks de carbono sujeitos a decomposição anaeróbia no produto consumido i, em 
aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
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Por sua vez, SPCAP
ti
 foi estimado de acordo com a Equação 6.23, começando os cálculos no ano 
1900 (para t = 1899, SPCAP
i
 = 0). 
ti
i)1t(
ti
EPCAPSPCAPSPCAP +=
−
 Equação 6.23 
onde, 
EPCAP
ti
 = carbono associado ao produto consumido i, que entra para o stock permanente em 
aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
A Equação 6.24 descreve o algoritmo de cálculo de EPCAP
ti
. 
( )
ititiititi
FCDC1FCAFPCATDCUSPCUEPCAP −××××=  Equação 6.24 
onde, 
FPCA
ti
 = fracção de produto consumido i que é enviada para aterro, no ano t; 
FCA
ti
 = fracção de produto consumido i sujeita a condições anaeróbias no aterro, no ano t; 
FCDC
i
 = fracção de carbono presente no produto consumido i, sujeito a condições anaeróbias, 
que efectivamente se decompõe. 
SPCAA
ti
 foi estimado através de um processo recursivo (Equação 6.25), semelhante ao usado no 
cálculo de SPCU
ti
, começando por ser determinado para o ano 1900 e continuando até ao ano 
desejado (para t = 1899, SPCAA
i
 = 0). 
( )( ) ( )
i)1t(
tiiti
SPCAAEPCAATDCA11SPCAA
−
+×+=  Equação 6.25 
onde, 
TDCA
i
 = taxa de decomposição anual do produto consumido i em aterro (ano
-1
)
7
; 
EPCAA
ti
 = carbono associado ao produto consumido i, que entra para o stock sujeito a 
decomposição anaeróbia em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
Por seu lado, EPCAA
ti
 foi calculado a partir da Equação 6.26. 
ititiititi
FCDCFCAFPCATDCUSPCUEPCAA ××××=  Equação 6.26 
6.2.2.2. Atmospheric-flow approach 
A remoção de carbono dada pela atmospheric-flow approach foi obtida somando à remoção de 
carbono dada pela stock-change approach a exportação líquida de carbono na forma de madeira 
                                                     
7
 Refere-se à decomposição anaeróbia. 
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em bruto (industrial e para queima), produtos semi-processados (produtos de madeira sólida e 
papel e cartão) e outros materiais produzidos a partir de madeira (aparas, resíduos, pasta e papel 
recuperado), como é indicado na Equação 6.27. 
∑∑ ++++=
j
tj
i
titt
t
SCA
t
AFA
ELOELPELMQELMIRR  Equação 6.27 
onde, 
ELO
tj 
= carbono associado à exportação líquida de outro material j, produzido a partir de madeira, 
no ano t (Gg C ano
-1
); 
j = aparas, resíduos de madeira, pasta de madeira, papel recuperado e pasta de fibra recuperada. 
Apesar de o GPG LULUCF não o referir, no cálculo da exportação líquida de papel e cartão, papel 
recuperado e pasta de fibra recuperada foram excluídos os materiais produzidos a partir de outras 
fibras vegetais que não a madeira, por uma questão de coerência com o modo como é calculado o 
consumo de papel e cartão (Equações 6.28 e 6.29). 
( )
ttititi
FPMCIPEPELP ×−=  Equação 6.28 
para i = papel e cartão 
 
( )
ttjtjtj
FPMCIOEOELO ×−=  Equação 6.29 
para j= papel recuperado e pasta de fibra recuperada 
onde, 
EO
tj 
= carbono associado à exportação de outro material j, produzido a partir de madeira, no ano t 
(Gg C ano
-1
); 
IO
tj 
= carbono associado à importação de outro material j, produzido a partir de madeira, no ano t 
(Gg C ano
-1
). 
6.2.2.3. Production approach 
A remoção de carbono dada pela production approach foi calculada como na stock-change 
approach, considerando a variação dos stocks de carbono nos produtos em uso e em aterro mas, 
neste caso, os produtos em causa são os produzidos a partir de madeira nacional (Equação 6.30). 
∑∑ +=
i
ti
i
ti
t
PA
VSPPNAVSPPNUR  Equação 6.30 
onde, 
VSPPNU
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto i, produzido a partir de madeira nacional, 
em uso, no ano t (Gg C ano
-1
); 
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VSPPNA
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto i, produzido a partir de madeira nacional, 
em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
O algoritmo de cálculo de VSPPNU
ti
 foi similar ao usado para a stock-change approach (Equações 
6.31 e 6.32). 
i)1t(
titi
SPPNUSPPNUVSPPNU
−
−=  Equação 6.31 
onde, 
SPPNU
ti
 = stocks de carbono no produto i, produzido a partir de madeira nacional, em uso, no ano 
t (Gg C ano
-1
). 
 
( )( ) ( )
i)1t(
tiiti
SPPNUPPNTDPNU11SPPNU
−
+×+=  Equação 6.32 
onde, 
TDPNU
i
 = taxa de decomposição anual do produto i, produzido a partir de madeira nacional, em 
uso (ano
-1
)
8
; 
PPN
ti
 = carbono associado à produção, a partir de madeira nacional, do produto i, no ano t (Gg C 
ano
-1
). 
O cálculo de PPN
ti
 foi efectuado com as Equações 6.33
9
 e 6.34
10
, respectivamente, para os 
produtos de madeira sólida e para o papel e cartão. 
( )
tttttiti
EMIIMIPMIPMIPPPPN −+×=  Equação 6.33 
para i = produtos de madeira sólida 
 
( )( ) ( )
ttt
t
ttttttttiti
EMIIMIPMI
PMI
IPMEPMFPMCIPFREPFRIPREPRPPPPN
−+
×−+×−+−+=  
para i = papel e cartão Equação 6.34 
O cálculo da variação dos stocks de carbono nos produtos em aterro seguiu um procedimento 
semelhante ao apresentado para a stock-change approach, usando as Equações 6.35 a 6.40. 
i)1t(
titi
SPPNASPPNAVSPPNA
−
−=  Equação 6.35 
                                                     
8
 Refere-se à taxa a que os produtos são retirados de uso, sendo que os produtos descartados incluem 
aqueles que posteriormente são sujeitos a reciclagem. 
9
  Por lapso, no GPG LULUCF (pág. 3.265) em vez de PP
ti
 é indicado CP
ti
. 
10
 A equação apresentada no GPG LULUCF (pág. 3.265) apresenta vários erros. Por um lado, em vez de PP
ti
 
é indicado CP
ti
. Por outro lado, a FPMC
t
 é usada para corrigir a importação e exportação de pasta de 
madeira, o que não faz qualquer sentido. Além disso, não é usada a FPMC
t
 para efectuar a correcção à 
importação e exportação de papel recuperado e de pasta de fibra recuperada. 
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onde, 
SPPNA
ti
 = stocks de carbono no produto i, produzido a partir de madeira nacional, em aterro, no 
ano t (Gg C ano
-1
). 
 
tititi
SPPNAASPPNAPSPPNA +=  Equação 6.36 
onde, 
SPPNAP
ti
 = stocks de carbono permanentes no produto i, produzido a partir de madeira nacional, 
em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
); 
SPPNAA
ti
 = stocks de carbono sujeitos a decomposição anaeróbia no produto i, produzido a partir 
de madeira nacional, em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
ti
i)1t(
ti
EPPNAPSPPNAPSPPNAP +=
−
 Equação 6.37 
onde, 
EPPNAP
ti
 = carbono associado ao produto i, produzido a partir de madeira nacional, que entra 
para o stock permanente em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
( )
ititiititi
FCDPN1FPNAFPPNATDPNUSPPNUEPPNAP −××××=  Equação 6.38 
onde, 
FPPNA
ti
 = fracção de produto i, produzido a partir de madeira nacional, que é enviada para aterro, 
no ano t; 
FPNA
ti
 = fracção de produto i, produzido a partir de madeira nacional, sujeita a condições 
anaeróbias no aterro, no ano t; 
FCDPN
i
 = fracção de carbono presente no produto i, produzido a partir de madeira nacional, 
sujeito a condições anaeróbias, que efectivamente se decompõe. 
 
( )( ) ( )
i)1t(
tiiti
SPPNAAEPPNAATDPNA11SPPNAA
−
+×+=  Equação 6.39 
onde, 
TDPNA
i
 = taxa de decomposição anual do produto i, produzido a partir de madeira nacional, em 
aterro (ano
-1
)
11
; 
EPPNAA
ti
 = carbono associado ao produto i, produzido a partir de madeira nacional, que entra 
para o stock sujeito a decomposição anaeróbia em aterro, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
ititiititi
FCDPNFPNAFPPNATDPNUSPPNUEPPNAA ××××=  Equação 6.40 
                                                     
11
 Refere-se à decomposição anaeróbia. 
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6.2.2.4. Dados de entrada 
Neste método, foram usados os dados estatísticos de produção, importação e exportação da FAO 
para o período de 1961 a 2000. Para o período de 1900 a 1960, não abrangido pela base de 
dados da FAO, CP
ti
 e PPN
ti
 foram estimados a partir dos dados relativos ao ano 1961, e 
considerando que o crescimento daqueles fluxos decorreu de forma exponencial (Equação 6.41). 
( )





−×
×=
1961t
100
r
1961t
eFF  Equação 6.41 
onde, 
F
t
 = fluxo (CP
ti
 ou PPN
ti
) no ano t (Gg C ano
-1
); 
r = taxa de crescimento anual do fluxo (CP
ti
 ou PPN
ti
) antes do ano 1961 (% ano
-1
). 
No presente estudo foi adoptado o valor de 1,6% ano
-1
 para r, igual à média dos valores sugeridos 
no GPG LULUCF para a Europa (1,19 e 2% ano
-1
). 
A Equação 6.42 foi usada para converter os volumes produzidos, importados ou exportados de 
produtos de madeira sólida, madeira em bruto, aparas e partículas e resíduos de madeira para 
massa de carbono. A conversão da massa de papel e cartão, pasta de madeira, papel recuperado, 
pasta de fibra reciclada e pasta de outras fibras para massa de carbono foi efectuada de acordo 
com a Equação 6.43. 
3
MMMM
10CMVVF
−×××=  Equação 6.42 
onde, 
F
M
 = fluxo (produção, importação ou exportação) anual de carbono nos produtos de madeira 
sólida, na madeira em bruto, nas aparas e nos resíduos de madeira (Gg C ano
-1
); 
V
M
 = volume anual de produtos de madeira sólida, madeira em bruto, aparas e resíduos de 
madeira produzido, importado ou exportado (m
3
 ano
-1
); 
MV
M
 = massa volúmica dos produtos de madeira sólida, madeira em bruto, aparas e resíduos de 
madeira (Mg seco m
-3
); 
C
M
 = fracção de carbono presente nos produtos de madeira sólida, madeira em bruto, aparas e 
resíduos de madeira. 
 
PPPP
CTSMF ××=  Equação 6.43 
onde, 
F
P
 = fluxo (produção, importação ou exportação) anual de carbono no papel e cartão, na pasta de 
madeira, no papel recuperado e na pasta de fibra reciclada e na pasta de outras fibras (Gg C 
ano
-1
); 
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M
P
 = massa anual de papel e cartão, pasta de madeira, papel recuperado, pasta de fibra reciclada 
e pasta de outras fibras produzida, importada ou exportada (Gg ano
-1
); 
TS
p
 = teor de sólidos no papel e cartão, na pasta de madeira, no papel recuperado, na pasta de 
fibra reciclada e na pasta de outras fibras (kg seco kg
-1
); 
C
P
 = fracção de carbono presente no papel e cartão, na pasta de madeira, no papel recuperado, 
na pasta de fibra reciclada e na pasta de outras fibras. 
Para C
M
, C
P
 e TS
P
 foram utilizados os valores default do GPG LULUCF (Tabela 6.6), enquanto 
que para MV
M
 foi usado um valor único para produtos de madeira sólida, madeira em bruto, 
aparas e resíduos de madeira, igual a 0,45 Mg seco m
-3
, tal como foi efectuado por Pingoud et al. 
(2003) e Skog et al. (2004). 
Quanto à taxa de decomposição dos produtos em uso (TDCU
i
 e TDPNU
i
), para o papel e cartão foi 
usado o valor default do GPG LULUCF (Tabela 6.5) e para os produtos de madeira sólida foi 
usado o valor médio de 0,0231 ano
-1
 (ao qual corresponde um tempo de semi-vida de 30 anos), 
considerando os valores default do GPG LULUCF para a madeira serrada e o valor médio para os 
painéis de madeira (Tabela 6.5).  
Para a taxa de decomposição em aterro dos produtos de madeira sólida e do papel e cartão 
(TDCA
i
 e TDPNA
i
) foi considerado o valor de 0,05 ano
-1
 (correspondente a um tempo de semi-vida 
de 14 anos), recomendado no GPGUM NGGI. 
A fracção de carbono, presente nos produtos de madeira sólida e no papel e cartão, que 
efectivamente se decompõe em aterro, em condições anaeróbias (FCDC
i
 e FCDPN
i
), foi 
considerada igual a 0,55. Este valor é o valor médio da gama sugerida no GPGUM NGGI para o 
sector dos resíduos (0,5 a 0,6). 
A fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão enviada para aterro (aterro sanitário e 
lixeira) em Portugal (FPCA
ti
), no período de 1900 a 2000, é apresentada na Figura 6.6. Os valores 
para o papel e cartão foram estimados, considerando que o papel e cartão que não é reciclado é 
parte integrante dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e, como tal, apresenta as mesmas 
alternativas de destino final e distribui-se por elas nas mesmas proporções que os RSU. A fracção 
de papel e cartão enviada para reciclagem, entre os anos 1991 e 2000, foi obtida directamente a 
partir de dados estatísticos publicados pela Celpa (Celpa, 1997; Celpa, 1998; Celpa, 1999; Celpa, 
2001; Celpa, 2003). Para os restantes anos foi calculada a partir de dados estatísticos diversos 
(INE, 1971-1979a; INE, 1971-1979b; IPF, 1981; Celpa, 1985; Celpa, 1986; Celpa, 1990; DGF, 
1991; Celpa, 1995; Celpa, 1996). A fracção de papel e cartão enviada para as restantes opções de 
destino final foi estabelecida com base em dados estatísticos e estudos realizados para o sector 
dos RSU (Quercus, 1995; INR, 1997; INR, 2000; Ferreira et al., 2004). Na Tabela F.1 do Anexo F 
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são apresentadas as fracções de papel e cartão enviadas para cada uma das alternativas de 
destino final e é efectuada uma descrição mais pormenorizada do modo como foram obtidas. 
O procedimento utilizado para a obtenção da fracção de produtos de madeira sólida enviada para 
aterro diferiu do usado para o papel e cartão, pelo facto de a maioria dos produtos de madeira 
sólida descartados não ser integrada nos sistemas de gestão de RSU nem reciclada, mas antes 
queimada domesticamente ou mesmo abandonada como entulho. A escassa informação existente 
nesta matéria aponta para que cerca de 85% das paletes de madeira e 94% das restantes 
embalagens de madeira estejam nesta situação (Embar, 2004). Assim, a fracção de produtos de 
madeira sólida enviada para aterro foi obtida considerando que 5% desses produtos são 
integrados em sistemas de gestão de RSU e que possuem o mesmo destino final, e nas mesmas 
proporções, que os RSU. Esta percentagem é um valor aproximado dos valores obtidos para o 
período de 1961 a 2000 (variam entre 1 e 10%), tendo sido calculados com base na quantidade de 
madeira nos RSU (varia tipicamente entre 0,3 e 0,7% (INR, 2000; Lipor, 2000)), nos quantitativos 
de RSU produzidos anualmente (Ferreira et al., 2004) e nas quantidades de produtos de madeira 
sólida descartados após o uso estimadas com o método de 2º nível do GPG LULUCF. Os valores 
considerados no presente estudo para a fracção de produtos de madeira sólida enviada para 
aterro são da mesma ordem de grandeza do valor reportado para a fracção de paletes de madeira 
depositada em aterro nos anos 2001 e 2002, ou seja, 0,02 (Embar, 2004). Na Tabela F.2 do 
Anexo F são apresentadas as fracções de produtos de madeira sólida enviadas para aterro 
sanitário e lixeira separadamente. 
Para os produtos de madeira sólida e para o papel e cartão consumidos noutros países foram 
adoptados os valores da fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão enviada para 
aterro estimados para Portugal (ou seja, FPPNA
ti
 é igual a FPCA
ti
). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.6 - Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão que depois de usados são 
depositados em aterro (aterro sanitário + lixeira) em Portugal, no período de 1900 a 2000. 
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A Figura 6.7 apresenta os valores respeitantes à fracção de produtos de madeira sólida e de papel 
e cartão sujeitos a condições anaeróbias, quando depositados em aterro em Portugal (FCA
ti
), para 
o período de 1900 a 2000. Estes valores foram obtidos considerando que nos aterros sanitários a 
decomposição é totalmente anaeróbia e que nas lixeiras apenas 60% da decomposição ocorre em 
condições anaeróbias, tal como sugerem as IPCC Guidelines. Estes valores foram também 
adoptados para os produtos florestais consumidos noutros países (ou seja, FPNA
ti
 é igual a FCA
ti
). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.7 - Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão sujeitos a condições anaeróbias, 
quando depositados em aterro (aterro sanitário + lixeira), em Portugal. 
 
6.2.3. Método B de 3º nível do GPG LULUCF 
6.2.3.1. Stock-change approach 
Para a stock-change approach, a remoção de carbono associada aos produtos florestais foi 
determinada usando o algoritmo de cálculo descrito para o método de 2º nível do GPG LULUCF, 
pelo que as Equações 6.15 a 6.26 são válidas também neste método. Contudo, há a registar 
algumas diferenças relativamente ao método de 2º nível do GPG LULUCF no que se refere aos 
produtos florestais abrangidos e ao seu nível de desagregação. Quanto ao primeiro aspecto, aos 
produtos florestais considerados no método de 2º nível do GPG LULUCF foi acrescentada a outra 
madeira industrial (também incluída no método de Winjum et al. (1998)). Quanto ao segundo 
aspecto, face às diferenças existentes para os valores de massa volúmica e de fracção de 
carbono entre os diversos produtos de madeira sólida, houve a necessidade de os considerar 
separadamente. Por outro lado, foi também efectuada uma diferenciação dentro do papel e cartão, 
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na medida em que o tempo de vida médio do papel de impressão e escrita é superior ao do 
restante papel e cartão (que inclui papel de jornal e outro papel e cartão, cujas definições são 
apresentadas no Anexo D). Assim, na aplicação da Equação 6.15 a este método: 
i = madeira serrada (quando os dados estatísticos permitiram foi dividida em madeira serrada de 
resinosas e de folhosas), folhas de madeira, contraplacados, painéis de partículas, painéis de 
fibras duros, painéis de fibras MDF, painéis de fibras isolantes, outra madeira industrial 
(quando os dados estatísticos permitiram foi dividida em madeira de resinosas e de folhosas), 
papel de impressão e escrita e restante papel e cartão. 
6.2.3.2. Atmospheric-flow approach 
A remoção de carbono associada aos produtos florestais dada pela atmospheric-flow approach foi 
calculada do mesmo modo que no método de 2º nível do GPG LULUCF, mas incluindo 
adicionalmente a exportação líquida de produtos finais de madeira e de papel e cartão (Equação 
6.44). 
 
∑∑∑ +++++=
k
tk
j
tj
i
titt
t
SCA
t
AFA
ELPFELOELPELMQELMIRR  Equação 6.44 
onde, 
ELPF
tk 
= carbono associado à exportação líquida do produto final k, no ano t (Gg C ano
-1
); 
k = obras de madeira e obras de papel e cartão. 
No cálculo da exportação líquida das obras de papel e cartão foram excluídas as obras produzidas 
a partir de outras fibras que não a madeira (Equação 6.45). 
( )
ttktktk
FPMCIPFEPFELPK ×−=  Equação 6.45 
para k = obras de papel e cartão 
onde, 
EPF
tj 
= carbono associado à exportação do produto final k, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPF
tj 
= carbono associado à importação do produto final k, no ano t (Gg C ano
-1
). 
6.2.3.3. Production approach 
O cálculo da remoção de carbono associada aos produtos florestais pela production approach foi 
efectuado como no método de 2º nível do GPG LULUCF. No entanto, na determinação do fluxo de 
carbono associado ao papel e cartão produzido a partir de madeira nacional, apesar de ter sido 
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adoptada a mesma filosofia, houve a necessidade de efectuar uma alocação dos fluxos de 
carbono associados ao comércio internacional das matérias-primas do papel pelas duas 
categorias distintas de papel e cartão definidas. Nesse sentido, foi considerado que a pasta de 
resinosas ao sulfato branqueada importada é usada na produção de papel de impressão e escrita 
(tal como sucede actualmente) e que as restantes matérias-primas importadas, designadamente, a 
restante pasta de madeira, a pasta de fibra recuperada e o papel recuperado, são integradas na 
produção do restante papel e cartão. Quanto às matérias-primas exportadas, foram alocadas 
pelas duas categorias de papel e cartão proporcionalmente às suas produções. Assim, o fluxo de 
carbono associado ao papel de impressão e escrita e ao restante papel e cartão, produzidos a 
partir de madeira nacional, foi calculado a partir das Equações 6.46 e 6.47, respectivamente. 
( ) ( ) ( ) ( )
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 Equação 6.46 
onde, 
PPNIE
t
 = carbono associado à produção, a partir de madeira nacional, de papel de impressão e 
escrita, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PPIE
t
 = carbono associado à produção de papel de impressão e escrita, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PRP
t
 = carbono associado à produção do restante papel e cartão, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPMRSB
t
 = carbono associado à importação de pasta de madeira de resinosas ao sulfato 
branqueada, no ano t (Gg C ano
-1
). 
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 Equação 6.47 
onde, 
PRPN
t
 = carbono associado à produção, a partir de madeira nacional, do restante papel e cartão, 
no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPMO
t
 = carbono associado à importação de outra pasta de madeira, no ano t (Gg C ano
-1
). 
6.2.3.4. Dados de entrada 
Os dados estatísticos de produção, importação e exportação dos materiais considerados nos 
cálculos efectuados no âmbito deste método foram seleccionados de entre os dados 
disponibilizados por várias fontes. Nesse sentido, foi adoptado o seguinte procedimento: 
1. identificação das fontes de dados estatísticos; 
2. recolha dos dados estatísticos; 
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3. conversão para unidades comuns; 
4. comparação dos dados estatísticos das várias fontes; 
5. selecção dos “melhores” dados disponíveis. 
As fontes de dados estatísticos identificadas foram: 
• a FAO, que sistematiza, na FAOSTAT Forestry Data, dados estatísticos de produção, 
importação e exportação de diversos materiais com origem na biomassa florestal (e também 
noutras fibras), a partir do ano 1961; 
• a UNECE, que providencia, na Timber Database (UNECE, 2004), dados estatísticos de 
produção, importação e exportação dos mesmos materiais abrangidos pela base de dados 
da FAO, mas apenas para os países membros e a partir do ano 1964; 
• o Instituto Nacional de Estatística (INE), a autoridade nacional com competências no 
domínio das estatísticas. Este organismo publica anualmente dados de produção das várias 
indústrias florestais a partir do ano 1943, na série designada por “Estatística Industrial”, bem 
como dados de importação e de exportação de materiais com origem na biomassa florestal 
a partir do ano 1889, na série denominada de “Comércio Externo”; 
• o Instituto dos Produtos Florestais (IPF), a DGF e o IF12, as autoridades nacionais com 
competências no domínio das florestas e dos produtos florestais. Estes organismos 
disponibilizam dados de produção, importação e exportação de vários materiais com origem 
na biomassa florestal com uma cobertura temporal variável consoante o material, embora 
apenas alguns destes dados estejam publicados (Sampaio e Mello, 1975; Saraiva e Martins, 
1975; Pedroso, 1977; Pastor, 1978; Santos e Falcão, 1980; Costa e Mendes, 1981; IPF, 
1981; Soares e Saraiva, 1981; Melo e Pastor, 1982a; Melo e Pastor, 1982b; IPF, 1983; IPF, 
1984; Soares, 1984; Pinto e Soares, 1985; Pedroso, 1987; DGF, 1991); 
• a Acel e a Celpa13, associações nacionais de produtores de pasta e de papel, que publicam 
anualmente no “Boletim Estatístico da Indústria Papeleira Portuguesa” dados de produção, 
importação e exportação de pasta de madeira e de papel e cartão. A cobertura temporal 
destes dados depende do material, sendo que os dados mais remotos dizem respeito à 
importação e exportação de pasta no ano de 1974. 
De cada uma das fontes acima mencionadas foram recolhidos os dados relativos aos materiais 
considerados no âmbito deste método, tendo sido adoptada a classificação de produtos florestais 
da FAO (apresentada no Anexo D). Contudo, apesar dos dados da UNECE, do IPF/DGF/IF e da 
                                                     
12
 O IPF foi criado em 1973 e extinto em 1988, a DGF foi criada em 1982 e extinta em 1993, tendo sido 
novamente criada em 1996 e extinta em 2003 e o IF foi criado em 1993 e extinto em 1996. 
13
 A Celpa resultou da fusão entre a Acel e a Fapel em 1993. 
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Acel/Celpa estarem organizados em categorias semelhantes às da classificação da FAO, nada 
garante que incluam os mesmos materiais por categoria (Wardle et al., 2003). 
Por seu lado, os dados de comércio internacional do INE obedecem a diferentes nomenclaturas ao 
longo do tempo, pelo que foram estabelecidas equivalências entre as posições pautais de cada 
nomenclatura e a classificação dos produtos adoptada (ver no Anexo G). Para os dados de 
produção do INE a partir do ano 1992 foram também definidas as equivalências entre as posições 
pautais da nomenclatura a que obedecem e a classificação dos produtos adoptada (ver no Anexo 
G). No período anterior a 1992, os dados de produção do INE não obedecem a nenhuma 
nomenclatura especial, sendo fornecidos em categorias compatíveis com as da classificação 
adoptada (embora em alguns casos com níveis de desagregação diferentes). 
Para os produtos finais de madeira e de papel e cartão, não contemplados pela classificação da 
FAO, apenas o INE disponibiliza dados de importação e de exportação. Também neste caso foi 
necessário estabelecer equivalências entre as sucessivas nomenclaturas adoptadas para o 
comércio internacional e as categorias de produtos finais consideradas (ver no Anexo H). 
Os dados da FAO, da UNECE, do IPF/DGF/IF e da Acel/Celpa são expressos em unidades de 
volume no caso da madeira em bruto, produtos de madeira sólida, aparas e partículas e resíduos 
de madeira, e em unidades de massa no caso da pasta e do papel e cartão. Os dados de 
comércio internacional do INE são todos expressos em unidades de massa, pelo que houve 
necessidade de efectuar a devida conversão para unidades de volume, usando os valores de 
massa volúmica constantes da Tabela I.1 do Anexo I. Alguns dados de produção do INE também 
são reportados em unidades distintas das usadas pelas restantes fontes, tendo a conversão sido 
efectuada usando os factores de conversão da Tabela I.2 do Anexo I. 
No Anexo J os dados estatísticos das várias fontes são comparados graficamente e são indicados 
os “melhores” dados disponíveis, cuja selecção foi baseada nos seguintes critérios: abrangência, 
consistência e transparência. É importante referir que a consistência dos dados seleccionados 
para cada material (que podem ter origem em fontes distintas) foi avaliada verificando se o 
consumo calculado apresentava valores lógicos. 
Para o período não abrangido por dados estatísticos, CP
ti
 foi estimado a partir do valor deste 
parâmetro no primeiro ano coberto simultaneamente por dados estatísticos de produção, 
importação e exportação (Tabela 6.11), e considerando que teve um crescimento exponencial 
(Equação 6.48). O mesmo procedimento foi aplicado para determinar PPN
ti
 para o período anterior 
a 1961 (primeiro ano em que existem dados estatísticos da madeira industrial em bruto). 
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onde, 
F
t
 = fluxo (CP
ti
 ou PPN
ti
) no ano t ( Gg C ano
-1
); 
t
0
 = no cálculo de CP
ti
 é primeiro ano coberto simultaneamente por dados estatísticos de 
produção, importação e exportação e no cálculo de PPN
ti
 é 1961; 
r = taxa de crescimento anual do fluxo (CP
ti
 ou PPN
ti
) antes do ano t
0
 (% ano
-1
). 
Os valores adoptados para a taxa de crescimento anual de CP
ti
 e de PPN
ti
 são apresentados na 
Tabela 6.11. Para a madeira serrada, estes valores foram estimados, respectivamente, a partir do 
crescimento verificado de 1961 a 1973 para o consumo de madeira serrada e para a produção de 
madeira industrial em bruto para serrar e folhear. Para o papel e cartão, os valores da taxa de 
crescimento anual de CP
ti
 e de PPN
ti
 foram obtidos, respectivamente, a partir do crescimento 
verificado no período abrangido por estatísticas para o consumo de papel e cartão e para a 
produção de madeira industrial em bruto para triturar. Para a outra madeira industrial foi adoptado 
o valor médio sugerido no GPG LULUCF para a Europa, já que os dados existentes não 
apresentam uma tendência de crescimento. Para os diferentes tipos de painéis foi considerado 
que CP
ti
 e PPN
ti
 eram nulos antes de t
0
. 
Tabela 6.11 - Valores dos parâmetros necessários para o cálculo de CP
ti
 e de PPN
ti
 para o período não 
abrangido por dados estatísticos. 
Produto florestal 
Primeiro ano coberto 
simultaneamente por 
dados estatísticos de 
produção, importação e 
exportação 
Taxa de 
crescimento 
anual de CP
ti 
(% ano
-1
) 
Taxa de 
crescimento 
anual de PPN
ti
 
(% ano
-1
) 
Madeira serrada 1961 3,7 3,7 
Folhas de madeira 1945 - - 
Contraplacados 1943 - - 
Painéis de partículas 1960 - - 
Painéis de fibras duros 1961 - - 
Painéis de fibras MDF 1964 - - 
Painéis de fibras isolantes 1961 - - 
Outra madeira industrial 1961 1,6 1,6 
Papel e cartão 1943 6,7 8,0 
 
A conversão dos volumes de madeira sólida (madeira em bruto na production approach, aparas e 
partículas, resíduos de madeira e produtos de madeira sólida incluindo as obras) para massa de 
carbono foi efectuada por aplicação da Equação 6.42. A conversão da massa de pasta de 
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madeira, pasta de outras fibras, pasta de fibra reciclada, papel recuperado e papel e cartão para 
massa de carbono seguiu a Equação 6.43. Os valores de MV
M
 e de TS
P
 utilizados na aplicação 
destas equações são apresentados na Tabela 6.12 e os valores de C
M
 e C
P
 na Tabela 6.13. 
Tabela 6.12 - Valores para o factor de conversão para massa seca (massa volúmica no caso da madeira 
sólida, e teor de sólidos no caso da pasta e papel) usados no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Material 
Factor de conversão para 
massa seca (madeira sólida: 
Mg seco m
-3
 ; 
pasta e papel: kg seco kg
-1
) 
Fonte 
Madeira em bruto de resinosas 0,45 
Melo e Pastor (1982a) e 
Fonseca (1989) 
Madeira em bruto de folhosas 0,55 
Melo e Pastor (1982a), Goes 
(1991), Valente et al. (1992) e 
Jorge (1999) 
Madeira em bruto agregada 0,50 
Média dos valores das 
resinosas e folhosas 
Outra madeira industrial de resinosas 0,45 Igual à madeira em bruto 
Outra madeira industrial de folhosas 0,55 Igual à madeira em bruto 
Outra madeira industrial agregada 0,50 Igual à madeira em bruto 
Aparas e partículas 0,50 Igual à madeira em bruto 
Resíduos de madeira 0,50 Igual à madeira em bruto 
Madeira serrada de resinosas 0,45 Igual à madeira em bruto 
Madeira serrada de folhosas 0,55 Igual à madeira em bruto 
Madeira serrada agregada 0,50 Igual à madeira em bruto 
Folhas de madeira 0,50 Igual à madeira em bruto 
Contraplacados 0,50 Igual à madeira em bruto 
Painéis de partículas 0,63 Indústria 
Painéis de fibras duros 0,89 Indústria 
Painéis de fibras MDF 0,70 Indústria 
Painéis de fibras isolantes 0,24 Indústria 
Pasta de madeira 0,90 Indústria 
Pasta de outras fibras 0,90 Indústria 
Pasta de fibra recuperada 0,90 Indústria 
Papel recuperado 0,92 Indústria 
Papel e cartão 0,92 Indústria 
Obras de madeira 0,50 Igual à madeira em bruto 
Obras de papel e cartão 0,92 Indústria 
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Tabela 6.13 - Valores para a fracção de carbono usados no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Material 
Fracção de carbono na 
matéria seca 
Fonte 
Madeira em bruto 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Outra madeira industrial 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Aparas e partículas 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Resíduos de madeira 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Madeira serrada 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Folhas de madeira 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Contraplacados 0,44 Indústria 
Painéis de partículas 0,44 Indústria 
Painéis de fibras 0,40 Indústria 
Pasta de madeira 0,40 
Valor estimado a partir da sua 
composição química (Rydholm, 
1965; Sjöström, 1981) 
Pasta de outras fibras 0,40 Igual à pasta de madeira 
Pasta de fibra recuperada 0,40 Igual à pasta de madeira 
Papel recuperado 0,34 Indústria 
Papel e cartão 0,34 Indústria 
Obras de madeira 0,50 Winjum et al. (1998) e IPCC (2003) 
Obras de papel e cartão 0,34 Indústria 
 
No cálculo da massa de carbono associada à importação e exportação de madeira em bruto na 
atmospheric flow approach (ELMI
t
 e ELMQ
t
) foi utilizada a Equação 6.49, considerando que parte 
da madeira em bruto é comercializada com casca, tendo sido considerado que 50% da madeira 
importada e exportada possui casca. 
( ) 3
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onde, 
F
MB
 = fluxo (importação ou exportação) anual de carbono na madeira em bruto (Gg C ano
-1
); 
V
MB
 = volume anual de madeira em bruto importado ou exportado (m
3
 ano
-1
); 
MV
MB
 = massa volúmica da madeira em bruto (Mg seco m
-3
); 
C
MB
 = fracção de carbono presente na madeira em bruto seca; 
FMC
MB
 = fracção de madeira em bruto importada ou exportada com casca; 
FCT
MB
 = fracção mássica de casca presente na madeira em bruto (expressa relativamente ao 
tronco). 
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Os valores adoptados para a fracção mássica de casca (expressa em relação ao tronco) na 
madeira exportada foram de 0,10 para as resinosas (tipicamente pinheiro bravo) (DGF, 1991), 
0,125 para as folhosas (tipicamente eucalipto) (Goes, 1991; Pereira, 1994) e o valor médio 0,1125 
para as folhosas e resinosas em conjunto. Para a madeira importada foram aplicados os mesmos 
valores da madeira exportada. 
A Tabela 6.14 sintetiza os valores utilizados para a taxa de decomposição dos produtos em uso 
(TDCU
i
 e TDPNU
i
) e os correspondentes tempos de vida médios e tempos de semi-vida, 
estabelecidos com base nas referências bibliográficas indicadas sobre este assunto no Anexo A. 
Tabela 6.14 - Valores para a taxa de decomposição dos produtos florestais em uso e respectivos tempos de 
vida médios e tempos de semi-vida usados no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Produto 
Taxa de 
decomposição 
dos produtos em 
uso (ano
-1
) 
Tempo de vida 
médio dos 
produtos em uso 
(anos) 
Tempo de semi-
vida dos produtos 
em uso (anos) 
Produtos de madeira sólida para embalagem 0,50 2 1,4 
Produtos de madeira sólida para construção 0,033 30 21 
Produtos de madeira sólida para mobiliário 0,050 20 14 
Produtos de madeira sólida para outros usos 0,040 25 17 
Papel de impressão e escrita 0,10 10 6,9 
Restante papel e cartão 1,0 1 0,69 
 
Os produtos de madeira sólida foram repartidos por quatro categorias de longevidade, consoante 
a tipologia da sua aplicação final: para embalagem, para construção, para mobiliário e para outros 
usos. Esta última categoria inclui a madeira serrada utilizada em travessas de caminho de ferro e 
a outra madeira industrial. 
Na Tabela 6.15 é apresentada a repartição da madeira serrada (excluindo as travessas de 
caminho de ferro) e dos painéis de madeira pelas três primeiras categorias acima referidas, tanto 
para os produtos consumidos em Portugal (valores aplicados na stock-change approach e na 
atmospheric-flow approach) como para os produtos produzidos em Portugal a partir de madeira 
nacional (valores aplicados na production approach). Esta estrutura de aplicação final dos 
produtos foi baseada em informação disponível na literatura e/ou obtida junto da indústria e foi 
considerada constante ao longo do tempo. Assim, os valores considerados para a madeira serrada 
consumida são representativos das décadas de 70 e de 80 (IPF, 1983; Pinto e Soares, 1985; 
Pedroso, 1987) e, segundo informação cedida pela indústria, continuam válidos na actualidade. Os 
valores adoptados para a madeira serrada produzida a partir de madeira nacional foram obtidos 
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junto da AIMMP e a informação disponível para as décadas de 70 e de 80 (Pedroso, 1977; 
Pedroso, 1987) confirma estes valores. Para os contraplacados, os painéis de partículas e os 
painéis de fibras duros os valores são representativos das décadas de 70 e de 80 (IPF, 1983) e 
continuam válidos actualmente (informação da indústria). Para as folhas de madeira foi adoptada 
uma estrutura semelhante à dos contraplacados. Para os painéis de fibras MDF e isolantes os 
valores utilizados foram fornecidos pela indústria. 
Tabela 6.15 - Aplicações da madeira serrada (excluindo as travessas de caminho de ferro) e dos painéis de 
madeira consideradas no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Aplicações dos produtos 
consumidos em Portugal 
(%) 
 Aplicações dos produtos 
produzidos em Portugal 
a partir de madeira 
nacional (%) 
Produto 
Emb Const Mob 
 
Emb Const Mob 
Madeira serrada de resinosas 5 90 5 
 45 35 20 
Madeira serrada de folhosas 5 70 25 
 0 100 0 
Folhas de madeira 0 25 75 
 
0 25 75 
Contraplacados 0 25 75 
 
0 25 75 
Painéis de partículas 0 20 80 
 
0 20 80 
Painéis de fibras duros 8 52 40 
 
8 52 40 
Painéis de fibras MDF 0 5 95 
 
0 5 95 
Painéis de fibras isolantes 0 100 0 
 
0 100 0 
Emb = embalagem; Const = construção; Mob = mobiliário 
 
Para todos os cálculos associados aos stocks de carbono nos produtos depositados em aterro 
foram usados os mesmos dados de entrada que no método de 2º nível do GPG LULUCF. 
6.2.4. Análise de incerteza 
As incertezas inerentes aos parâmetros de entrada dos três métodos de cálculo foram combinadas 
por aplicação do método de Monte Carlo, utilizando o software @Risk (Palisade Corporation, 
2004). 
Na definição da incerteza associada aos dados de entrada foram utilizados três tipos de FDPs, 
designadamente a distribuição normal, a distribuição triangular e a distribuição uniforme. A 
distribuição normal foi usada quando a incerteza em torno do valor usado para o parâmetro em 
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causa (neste caso é o valor médio) é simétrica, sendo a incerteza expressa pelos limites inferior e 
superior do intervalo de confiança de 95% da FDP (Equação 3.5). Quando a incerteza é 
assimétrica foi usada a distribuição triangular, em que a incerteza associada ao valor usado para o 
parâmetro em causa (neste caso é o valor mais provável) é definida de acordo com as Equações 
3.7 e 3.8. Por seu lado, a distribuição uniforme foi adoptada quando todos os valores dentro duma 
determinada gama possuem igual probabilidade de ocorrência, sendo a incerteza definida em 
relação ao limite mínimo e ao limite máximo da FDP, tal como no caso da distribuição triangular, 
com a diferença de que não existe um valor mais provável. 
Na aplicação do método de Monte Carlo foram efectuadas 1000 iterações e foi utilizada a 
amostragem Latin Hypercube (ver detalhes no Capítulo 3). 
A contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza total 
associada à remoção de carbono estimada pelos diferentes métodos e abordagens foi 
determinada de acordo com a Equação 3.9. 
Seguidamente são apresentados e justificados os valores de incerteza adoptados para os 
parâmetros de entrada nos métodos de Winjum et al. (1998), de 2º nível do GPG LULUCF e de 3º 
nível do GPG LULUCF. 
6.2.4.1. Método de Winjum et al. (1998) 
Na Tabela 6.16 são indicados os valores de incerteza adoptados para cada um dos parâmetros de 
entrada no método de Winjum et al. (1998). 
Para a incerteza associada aos dados estatísticos de produção, importação e exportação foi 
considerado o valor de incerteza sugerido no GPG LULUCF para países com recolha sistemática 
deste tipo de dados estatísticos. 
A incerteza associada à massa volúmica da madeira em bruto e dos produtos florestais foi 
determinada a partir das gamas de variação típicas para os valores desse parâmetro. Desse 
modo, para a madeira em bruto, foi considerado que a massa volúmica na idade do corte varia 
entre 0,35 e 0,70 Mg seco m
-3
 para as resinosas e entre 0,40 e 0,80 Mg seco m
-3
 para as folhosas 
(Reyes et al., 1992; USDA Forest Service, 1999; Castéra et al., 1999; Flugsrud et al., 2001; 
Eggers, 2002; Sikkema et al., 2002). Para a madeira em bruto agregada, foi considerada uma 
gama de variação delimitada pelos valores mínimo e máximo das gamas atrás referidas, ou seja, 
0,35 e 0,80 Mg seco m
-3
. As gamas de variação da madeira em bruto foram também adoptadas 
para a madeira serrada e para a outra madeira industrial, negligenciando o aumento expectável na 
massa volúmica devido à retracção da madeira. Para os painéis de madeira foi considerado que a 
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massa volúmica varia entre 0,24 e 0,89 Mg seco m
-3
 (dados de entrada do método de 3º nível do 
GPG LULUCF presentes na Tabela 6.12). 
Para a fracção de casca na madeira em bruto de resinosas e de folhosas, a incerteza foi obtida 
com base nas gamas de variação típicas para pinheiro bravo e eucalipto na idade do corte, 
respectivamente. Assim, foi considerado que a fracção mássica de casca (expressa relativamente 
à madeira do tronco) varia entre 0,064 e 0,163 na madeira de pinheiro bravo (valores estimados 
com base em informação fornecida pela indústria) e entre 0,075 e 0,22 na madeira de eucalipto 
(valores estimados com base em Goes (1991) e Pereira (1994)). Para a madeira em bruto 
agregada foi considerado que a fracção de casca varia entre o valor mínimo e o valor máximo das 
gamas atrás referidas, ou seja, 0,064 e 0,22. 
Relativamente à incerteza associada à fracção de carbono, para a madeira em bruto, madeira 
serrada e outra madeira industrial foi usado o valor sugerido no GPG LULUCF (± 10%), que 
conduz a uma gama de variação dos valores da fracção de carbono plausível, semelhante à 
reportada por Lamlom e Savidge (2003) para madeira de várias espécies. Para os painéis de 
madeira foi considerada uma gama de variação da fracção de carbono entre 0,40 e 0,552, em que 
o valor mínimo corresponde à fracção de carbono típica dos painéis de fibras, e o valor máximo 
coincide com o valor máximo da gama reportada por Lamlom e Savidge (2003) para madeira e 
que se considera aplicável aos painéis em que a quantidade de aditivos é negligenciável (folhas). 
Por seu lado, para o papel e cartão foi considerado um valor máximo para a fracção de carbono 
igual ao valor default (0,50) e um valor mínimo igual a 0,30 (valor fornecido pela indústria). 
A incerteza associada à fracção de produtos florestais com tempo de vida longo foi estimada com 
base nas gamas de variação típicas para o período entre 1961 e 2000. Para a madeira serrada, foi 
adoptada uma gama de variação entre 0,55 e 0,95, considerando que a fracção com tempo de 
vida longo inclui toda a madeira com excepção da que se destina a embalagem. Assim, o limite 
inferior é típico da madeira serrada produzida a partir de madeira nacional e o limite superior é 
típico da madeira serrada consumida em Portugal (Tabela 6.15). É de salientar que foi desprezada 
a quantidade de madeira serrada enviada para aterro, por ser pouco expressiva. Para os painéis 
de madeira foi também considerado que a fracção com tempo de vida curto é a que vai para 
embalagem. A embalagem não é uma aplicação típica para os painéis, com excepção dos painéis 
duros (Tabela 6.15), pelo que se adoptou um valor mínimo para a fracção de painéis com tempo 
de vida longo igual a 0,90, o valor default (valor ligeiramente inferior ao valor típico dos painéis 
duros), e um valor máximo de 1 (desprezando os painéis em aterro). A outra madeira industrial 
tem, normalmente, tempo de vida longo (Hoen e Solberg, 1994; Jaakko Pöyry Consulting Asia-
Pacific, 1999), pelo que se adoptou uma gama de variação para a fracção com tempo de vida 
longo com um máximo de 1, e um mínimo igual ao valor default (0,70). Foi considerado que a 
fracção de papel e cartão com tempo de vida longo inclui o papel de impressão e escrita 
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juntamente com o papel e cartão depositados em aterro, em condições anaeróbias. Para o papel e 
cartão consumido em Portugal no período de 1961 a 2000, esta fracção foi, em média, cerca de 
0,5 (o papel de impressão e escrita constituiu 15 a 40% do total de papel e cartão consumido 
(FAO, 2004) e, do restante papel, 20 a 45% foram para aterro em condições anaeróbias). Para o 
papel e cartão produzido a partir de madeira nacional no período de 1961 a 2000, a fracção com 
tempo de vida longo foi, em média, aproximadamente 0,7 (o papel de impressão e escrita 
constituiu 30 a 75% do total de papel e cartão produzido a partir de madeira nacional e, do 
restante papel, 20 a 45% foram para aterro em condições anaeróbias). Estes valores foram 
adoptados para os limites da incerteza associada à fracção de papel e cartão com tempo de vida 
longo. 
A incerteza associada à taxa de decomposição da madeira serrada foi obtida considerando para 
este parâmetro uma gama de variação que apresenta como mínimo o valor default (0,01) e como 
máximo o valor de 0,033, ao qual corresponde um tempo de vida de 30 anos. Este último valor foi 
obtido para a madeira serrada produzida a partir de madeira nacional (situação em que a 
embalagem é mais representativa) e tendo em conta os tempos de vida médios considerados no 
método de 3º nível do GPG LULUCF
14
. A gama de variação considerada para a taxa de 
decomposição dos painéis de madeira tem como mínimo o valor default (0,02) e como máximo o 
valor de 0,022, ao qual corresponde um tempo de vida de 45 anos. Este último valor foi obtido 
para os painéis de fibras duros (os únicos aplicados em embalagem) considerando os tempos de 
vida médios usados no método B de 3º nível do GPG LULUCF. Para a taxa de decomposição da 
outra madeira industrial foi considerada uma gama de variação cujo valor máximo coincidiu com o 
valor default (0,04) e o valor mínimo coincidiu com o valor de 0,02, ao qual corresponde um tempo 
de vida de 50 anos (duplo do tempo de vida médio de 25 anos usado no método B de 3º nível do 
GPG LULUCF). A gama de variação adoptada para a taxa de decomposição do papel e cartão 
apresenta como valor mínimo o valor default (0,01) e como valor máximo o valor de 0,033, 
correspondente a um tempo de vida de 30 anos. Este último valor foi obtido para o papel e cartão 
consumido em Portugal (situação em que o papel de impressão e escrita tem menor 
representatividade no papel e cartão total), considerando os tempos de vida do papel de 
impressão e escrita e do restante papel e cartão usados no método B de 3º nível do GPG 
LULUCF, que 55% do papel e cartão depositado em aterro em condições anaeróbias é 
decomposto durante um período de 40 anos (duplo do tempo de vida médio de 20 anos usado no 
método B de 3º nível do GPG LULUCF) e que o restante papel e cartão em aterro em condições 
anaeróbias se decompõe num período de 100 anos (igual ao valor default). 
                                                     
14
 É de salientar que, devido aos diferentes perfis de decomposição adoptados nos métodos, o tempo de vida 
usado no método de Winjum et al. (1998) é duplo do tempo de vida médio considerado no método B de 3º 
nível do GPG LULUCF. 
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Tabela 6.16 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no método de Winjum et al. (1998). 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Dados estatísticos de produção, importação e exportação Normal ± 15 
Massa volúmica da madeira em bruto de resinosas Triangular - 12 a + 75 
Massa volúmica da madeira em bruto de folhosas Triangular - 20 a + 60 
Massa volúmica da madeira em bruto agregada Triangular - 22 a + 78 
Massa volúmica da outra madeira industrial de resinosas Triangular - 12 a + 75 
Massa volúmica da outra madeira industrial de folhosas Triangular - 20 a + 60 
Massa volúmica da outra madeira industrial agregada Triangular - 22 a + 78 
Massa volúmica da madeira serrada de resinosas Triangular - 17 a + 67 
Massa volúmica da madeira serrada de folhosas Triangular - 25 a + 51 
Massa volúmica da madeira serrada agregada Triangular - 27 a + 67 
Massa volúmica dos painéis de madeira Triangular - 54 a + 71 
Fracção de casca na madeira em bruto de resinosas Triangular - 42 a + 48 
Fracção de casca na madeira em bruto de folhosas Triangular - 42 a + 69 
Fracção de casca na madeira em bruto agregada Triangular - 47 a + 83 
Fracção de carbono na madeira em bruto Normal ± 10 
Fracção de carbono na madeira serrada Normal ± 10 
Fracção de carbono nos painéis de madeira Triangular - 20 a + 10 
Fracção de carbono na outra madeira industrial Normal ± 10 
Fracção de carbono no papel e cartão Triangular - 40 a 0 
Fracção de madeira serrada com tempo de vida longo Triangular - 31 a + 19 
Fracção de painéis de madeira com tempo de vida longo Triangular 0 a + 11 
Fracção de outra madeira industrial com tempo de vida longo Triangular 0 a + 43 
Fracção de papel e cartão com tempo de vida longo Normal ± 17 
Taxa de decomposição da madeira serrada Triangular 0 a + 230 
Taxa de decomposição dos painéis de madeira Triangular 0 a + 10 
Taxa de decomposição da outra madeira industrial Triangular - 50 a 0 
Taxa de decomposição do papel e cartão Triangular 0 a + 230 
 
6.2.4.2. Método de 2º nível do GPG LULUCF 
A Tabela 6.17 resume os valores de incerteza considerados para cada um dos parâmetros de 
entrada no método de 2º nível do GPG LULUCF. 
Tal como foi referido no método de Winjum et al. (1998), para os dados estatísticos de produção, 
importação e exportação com origem na FAO, foi adoptado o valor de incerteza sugerido pelo GPG 
LULUCF. 
Para a taxa de crescimento anual do fluxo CP
ti
 ou PPN
ti
 antes do ano 1961 foi admitida uma gama 
de variação entre 0,08 e 0,8. O valor mínimo foi obtido considerando uma incerteza de 50%, como 
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sugerido pelo GPG LULUCF, e o valor máximo coincide com a taxa estipulada para o papel e cartão 
produzido a partir de madeira nacional no método B de 3º nível do GPG LULUCF (Tabela 6.11). 
Para a massa volúmica dos produtos de madeira sólida, madeira em bruto, aparas e partículas e 
resíduos de madeira foi considerada uma gama de variação cujos limites coincidem com os 
valores mínimo e máximo das massas volúmicas típicas destes produtos (0,24 e 0,89 Mg seco m
-3
 
- Tabela 6.12). Quanto ao teor de sólidos da pasta e do papel, este varia entre 0,9 e 0,95 
(informação fornecida pela indústria). 
A gama de variação considerada para a fracção de carbono nos produtos de madeira sólida, 
madeira em bruto, aparas e partículas e resíduos de madeira foi de 0,40 e 0,552. O valor mínimo 
corresponde à fracção de carbono típica dos painéis de fibras (Tabela 6.13) e o valor máximo 
corresponde ao valor máximo da gama reportada por Lamlom e Savidge (2003) para madeira em 
bruto. Para a pasta e o papel, a fracção de carbono variou entre 0,30 e 0,50 tal como adoptado no 
método de Winjum et al. (1998). 
A incerteza associada à taxa de decomposição dos produtos em uso foi obtida seguindo a 
recomendação do GPG LULUCF, segundo a qual a incerteza nos tempos de semi-vida é de ±50%. 
Para a taxa de decomposição dos produtos em aterro e a fracção de produtos florestais sujeitos a 
condições anaeróbias quando depositados em aterro, foram adoptadas as respectivas gamas de 
incerteza sugeridas no GPGUM NGGI para o sector dos resíduos. 
A fracção de carbono que efectivamente se decompõe em aterro, em condições anaeróbias, 
variou entre 0,03 e 0,77 para os produtos de madeira sólida e entre 0,26 e 0,77 para o papel e 
cartão, sendo os valores mínimos sugeridos por Skog e Nicholson (1998) e os valores máximos 
sugeridos nas IPCC Guidelines. 
Quanto à fracção de produtos de madeira sólida enviada para aterro, foi admitida uma incerteza 
de ±100% em torno do valor médio, pois os valores utilizados para este parâmetro foram baseados 
em estimativas grosseiras. O mesmo nível de incerteza, e pelo mesmo motivo, foi considerado 
para a fracção de produtos de papel e cartão enviada para aterro entre os anos de 1900 e 1969. A 
incerteza associada à fracção de produtos de papel e cartão enviada para aterro diminuiu para 
±50% entre 1970 e 1992 (neste período os valores utilizados para este parâmetro têm alguma 
base estatística) e para ±30% a partir de 1993 (neste período os valores utilizados para este 
parâmetro são baseados inteiramente em dados estatísticos; contudo foi considerada uma 
incerteza dupla da associada aos dados estatísticos de produção, importação e exportação de 
produtos florestais, porque é feita a suposição de que o papel que não é reciclado segue o mesmo 
destino que os RSU em geral). 
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Tabela 6.17 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no método de 2º nível do GPG LULUCF. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Dados estatísticos de produção, importação e exportação Normal ± 15 
Taxa de crescimento dos fluxos CP
ti
 e PPN
ti
 antes do ano 1961 Triangular - 50 a + 400 
Massa volúmica dos produtos de madeira sólida, da madeira em 
bruto, das aparas e dos resíduos de madeira 
Triangular - 47 a + 98 
Teor de sólidos da pasta e do papel Triangular 0 a + 6 
Fracção de carbono nos produtos de madeira sólida, na madeira em 
bruto, nas aparas e nos resíduos de madeira 
Triangular - 20 a + 10 
Fracção de carbono na pasta e no papel Triangular - 40 a 0 
Taxa de decomposição dos produtos de madeira sólida em uso Triangular - 33 a + 100 
Taxa de decomposição do papel e cartão em uso Triangular - 33 a + 100 
Taxa de decomposição dos produtos de madeira sólida em aterro Triangular - 40 a + 300 
Taxa de decomposição do papel e cartão em aterro Triangular - 40 a + 300 
Fracção de carbono, presente nos produtos de madeira sólida, que 
efectivamente se decompõe em aterro, em condições anaeróbias 
Triangular - 95 a + 40 
Fracção de carbono, presente no papel e cartão, que efectivamente 
se decompõe em aterro, em condições anaeróbias 
Triangular - 53 a + 40 
Fracção de produtos de madeira sólida enviada para aterro Normal ± 100 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1900 a 1969 Normal ± 100 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1970 a 1992 Normal ± 50 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1993 a 2000 Normal ± 30 
Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão sujeitos 
a condições anaeróbias, quando depositados em aterros sanitários 
Triangular - 10 a 0 
Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão sujeitos 
a condições anaeróbias, quando depositados em lixeiras 
Triangular - 50 a + 60 
 
6.2.4.3. Método B de 3º nível do GPG LULUCF 
Os valores de incerteza estabelecidos para cada um dos parâmetros de entrada no método B de 
3º nível do GPG LULUCF constam da Tabela 6.18. 
Para os dados estatísticos de produção, importação e exportação foi adoptada a incerteza 
considerada para os dados com origem na FAO. 
A taxa de crescimento anual do fluxo CP
ti
 ou PPN
ti
 antes do primeiro ano coberto por estatísticas 
variou entre 0,08 (valor obtido considerando uma incerteza de 50% relativamente ao valor default, tal 
como sugerido pelo GPG LULUCF) e um valor específico para cada produto, obtido considerando 
uma incerteza de 50% relativamente aos valores estabelecidos para este parâmetro na Tabela 6.11. 
Relativamente à massa volúmica da madeira em bruto nacional, foi considerado que na idade do 
corte varia entre 0,38 e 0,53 Mg seco m
-3
 para as resinosas (Fonseca, 1989; Castéra et al., 1999) 
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e entre 0,47 e 0,65 Mg seco m
-3
 para as folhosas (Valente et al., 1992), valores típicos para a 
madeira portuguesa de pinheiro bravo e de eucalipto, respectivamente. Para a madeira em bruto 
importada foi considerado que a massa volúmica na idade do corte varia entre 0,35 e 0,70 Mg 
seco m
-3
 para as resinosas e entre 0,40 e 0,80 Mg seco m
-3
 para as folhosas (Reyes et al., 1992; 
Castéra et al., 1999; USDA Forest Service, 1999; Flugsrud et al., 2001; Eggers, 2002; Sikkema et 
al., 2002). Para a madeira em bruto agregada foi adoptada uma gama de variação delimitada 
pelos valores mínimo e máximo das gamas atrás referidas. As gamas de variação da madeira em 
bruto nacional e importada foram adoptadas para a madeira serrada, a outra madeira industrial e 
as obras de madeira, não considerando o aumento expectável na massa volúmica decorrente da 
retracção da madeira e, no caso das obras de madeira, a presença de painéis de madeira para 
além de madeira serrada. Para as aparas e partículas, resíduos de madeira, folhas de madeira e 
contraplacados foi usada a mesma gama da madeira em bruto agregada importada, por ser mais 
vasta do que a da madeira nacional. Para os painéis de partículas e de fibras foi considerada uma 
incerteza na massa volúmica de ±15% em torno do valor médio, tal como recomendado no GPG 
LULUCF e confirmado pelos valores fornecidos pela indústria. 
A incerteza considerada para o teor de sólidos na pasta e no papel e cartão foi estabelecida com 
base em informação fornecida pela indústria. 
Para a fracção mássica de casca (expressa relativamente ao tronco) na madeira em bruto foi 
admitida uma gama de variação entre 0,06 e 0,14 para as resinosas (valores fornecidos pela 
indústria) e entre 0,07 e 0,18 para as folhosas (Goes, 1991; Pereira, 1994). Estes valores são 
típicos da madeira de pinheiro bravo e de eucalipto, respectivamente, na idade do corte, e foram 
considerados válidos também para a madeira importada. Para a madeira em bruto agregada foi 
admitido que a fracção de casca varia entre o valor mínimo e o valor máximo das gamas atrás 
referidas. Relativamente à fracção de madeira em bruto comercializada com casca foi adoptada a 
gama total de variação. 
A incerteza considerada para a fracção de carbono presente no papel recuperado, papel e cartão 
e obras de papel e cartão foi estabelecida em conformidade com a informação disponibilizada pela 
indústria. Para a fracção de carbono nos restantes materiais foi admitida a incerteza sugerida no 
GPG LULUCF. 
A incerteza associada à taxa de decomposição dos produtos em uso foi estimada considerando 
que a incerteza nos tempos de semi-vida é de ±50% (IPCC, 2003). 
Na alocação dos produtos florestais pelas diferentes aplicações de uso final, a incerteza foi 
estabelecida com base na literatura (Pedroso, 1977; IPF, 1983; Pinto e Soares, 1985; Pedroso, 
1987) e informação fornecida pela indústria. 
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Para todos os parâmetros associados ao cálculo dos stocks de carbono nos produtos depositados 
em aterro foram usados os mesmos valores de incerteza do método de 2º nível do GPG LULUCF. 
Tabela 6.18 - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
Dados estatísticos de produção, importação e exportação Normal ± 15 
Taxa de crescimento dos fluxos CP
ti
 e PPN
ti
 antes do primeiro ano 
coberto por dados estatísticos, para a madeira serrada 
Triangular - 98 a + 50 
Taxa de crescimento dos fluxos CP
ti
 e PPN
ti
 antes do primeiro ano 
coberto por dados estatísticos, para a outra madeira industrial 
Triangular - 95 a + 50 
Taxa de crescimento do fluxo CP
ti
 antes do primeiro ano coberto por 
dados estatísticos, para o papel e cartão 
Triangular - 99 a + 50 
Taxa de crescimento do fluxo PPN
ti
 antes do primeiro ano coberto por 
dados estatísticos, para o papel e cartão 
Triangular - 99 a + 50 
Massa volúmica da madeira em bruto, da madeira serrada e da outra 
madeira industrial de resinosas, nacional 
Triangular - 16 a + 18 
Massa volúmica da madeira em bruto, madeira serrada e outra madeira 
industrial de resinosas, importada 
Triangular - 22 a + 56 
Massa volúmica da madeira em bruto, madeira serrada e outra madeira 
industrial de folhosas, nacional 
Triangular - 15 a + 18 
Massa volúmica da madeira em bruto, madeira serrada e outra madeira 
industrial de folhosas, importada 
Triangular - 27 a + 45 
Massa volúmica da madeira em bruto, madeira serrada e outra madeira 
industrial agregada, nacional 
Triangular - 24 a + 30 
Massa volúmica da madeira em bruto, madeira serrada e outra madeira 
industrial agregada, importada 
Triangular - 30 a + 60 
Massa volúmica das aparas e partículas, resíduos de madeira, folhas 
de madeira e contraplacados 
Triangular - 30 a + 60 
Massa volúmica dos painéis de partículas e de fibras Normal ± 15 
Massa volúmica das obras de madeira, nacional Triangular - 24 a + 30 
Massa volúmica das obras de madeira, importada Triangular - 30 a + 60 
Teor de sólidos da pasta e do papel Normal ± 3 
Fracção de casca na madeira em bruto de resinosas Normal ± 40 
Fracção de casca na madeira em bruto de folhosas Normal ± 44 
Fracção de casca na madeira em bruto agregada Triangular - 47 a + 60 
Fracção de madeira em bruto de resinosas comercializada com casca Uniforme ± 100 
Fracção de madeira em bruto de folhosas comercializada com casca Uniforme ± 100 
Fracção de carbono na madeira em bruto, nas aparas e partículas, nos 
resíduos de madeira e nos produtos de madeira sólida 
Normal ± 10 
Fracção de carbono na pasta Normal ± 10 
Fracção de carbono no papel Normal ± 12 
% de madeira serrada de resinosas consumida, para embalagem Triangular - 80 a + 100 
% de madeira serrada de resinosas consumida, para construção Triangular - 11 a + 9 
% de madeira serrada de resinosas consumida, para mobiliário Triangular - 80 a + 100 
% de madeira serrada de folhosas consumida, para embalagem Triangular - 80 a + 100 
% de madeira serrada de folhosas consumida, para construção Triangular - 14 a + 13 
% de madeira serrada de folhosas consumida, para mobiliário Normal ± 20 
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Tabela 6.18 (cont.) - Incerteza associada aos parâmetros de entrada no método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
Parâmetro Tipo de FDP Incerteza (%) 
% de madeira serrada de resinosas produzida a partir de madeira 
nacional, para embalagem 
Normal ± 22 
% de madeira serrada de resinosas produzida a partir de madeira 
nacional, para construção 
Normal ± 14 
% de madeira serrada de resinosas produzida a partir de madeira 
nacional, para mobiliário 
Normal ± 25 
% de madeira serrada de folhosas produzida a partir de madeira 
nacional, para embalagem 
Triangular (*) 
% de madeira serrada de folhosas produzida a partir de madeira 
nacional, para construção 
Triangular - 10 a + 0 
% de madeira serrada de folhosas produzida a partir de madeira 
nacional, para mobiliário 
Triangular (*) 
% de folhas de madeira e contraplacados consumidos e produzidos a 
partir de madeira nacional, para construção 
Normal ± 40 
% de folhas de madeira e contraplacados consumidos e produzidos a 
partir de madeira nacional, para mobiliário 
Normal ± 13 
% de painéis de partículas consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para construção 
Normal ± 50 
% de painéis de partículas consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para mobiliário 
Normal ± 12 
% de painéis de fibras duros consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para embalagem 
Triangular - 38 a + 25 
% de painéis de fibras duros consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para construção 
Triangular - 23 a + 25 
% de painéis de fibras duros consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para mobiliário 
Normal ± 25 
% de painéis de fibras MDF consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para construção 
Triangular - 80 a + 100 
% de painéis de fibras MDF consumidos e produzidos a partir de 
madeira nacional, para mobiliário 
Triangular - 5 a + 4 
Taxa de decomposição dos produtos em uso Triangular - 33 a + 100 
Taxa de decomposição dos produtos em aterro Triangular - 40 a + 300 
Fracção de carbono, presente nos produtos de madeira sólida, que 
efectivamente se decompõe em aterro, em condições anaeróbias 
Triangular - 95 a + 40 
Fracção de carbono, presente no papel e cartão, que efectivamente se 
decompõe em aterro, em condições anaeróbias 
Triangular - 53 a + 40 
Fracção de produtos de madeira sólida enviada para aterro Normal ± 100 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1900 a 1969 Normal ± 100 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1970 a 1992 Normal ± 50 
Fracção de papel e cartão enviada para aterro, de 1993 a 2000 Normal ± 30 
Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão sujeitos a 
condições anaeróbias, quando depositados em aterro sanitário 
Triangular - 10 a 0 
Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão sujeitos a 
condições anaeróbias, quando depositados em lixeira 
Triangular - 50 a + 60 
(*) Foi considerado que a percentagem de madeira serrada de folhosas produzida a partir de madeira 
nacional aplicada em embalagem e mobiliário varia entre 0 e 5%. 
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6.2.5. Análise de sensibilidade 
Na análise de sensibilidade foram avaliados os efeitos na remoção de carbono pelos produtos 
florestais induzidos por alterações efectuadas aos seguintes níveis: 
• exclusão do papel produzido a partir de outras fibras vegetais que não a madeira, no método 
de Winjum et al. (1998); 
• na fonte dos dados estatísticos de produção e de comércio internacional; 
• no tipo de FDP na análise de incerteza. 
6.2.5.1. Influência do papel produzido a partir de outras fibras no método de 
Winjum et al. (1998) 
O método proposto por Winjum et al. (1998) considera a acumulação de carbono no papel 
produzido a partir de outras fibras vegetais que não a madeira, o que não acontece nos outros 
dois métodos. Neste ponto da análise de sensibilidade foi analisado o cenário em que esse papel 
é excluído. Assim, os cálculos foram efectuados do modo descrito no ponto 6.2.1, excepto nos 
casos que a seguir se apresentam. 
Na stock-change approach, CPL
ti
 para o papel e cartão foi calculado pela Equação 6.50 (em vez 
da Equação 6.3). 
( )
tititititi
FPMCFLCEPIPPPCPL ××−+=  Equação 6.50 
para i = papel e cartão 
Na atmospheric-flow approach, ELP
ti
 para o papel e cartão foi calculado como na Equação 6.28. 
Na production approach, o cálculo de PPNL
ti
 para o papel e cartão foi efectuado a partir da 
Equação 6.51 (em substituição da Equação 6.8). 
( )( ) ( )
ttt
t
tittttttttiti
EMIIMIPMI
PMI
FLPNIPMEPMFPMCIPFREPFRIPREPRPPPPNL
−+
××−+×−+−+=  
para i = papel e cartão Equação 6.51 
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6.2.5.2. Influência da fonte dos dados estatísticos de produção e de 
comércio internacional 
Neste ponto da análise de sensibilidade, os dados estatísticos de produção, importação e 
exportação da FAO foram substituídos pelos “melhores” dados disponíveis nos métodos de 
Winjum et al. (1998) e de 2º nível do GPG LULUCF. Por sua vez, no método B de 3º nível do GPG 
LULUCF foi analisada a situação inversa. 
6.2.5.3. Influência do tipo de FDP na análise de incerteza 
O objectivo deste ponto da análise de sensibilidade consistiu na avaliação da influência da forma 
das FDPs, mantendo o mesmo nível de incerteza. Nesse sentido, as distribuições triangulares nos 
três métodos foram substituídas por distribuições uniformes, passando todos os valores 
compreendidos entre os valores máximo e mínimo a ter igual probabilidade de ocorrência. 
6.3. Resultados 
Os resultados obtidos com a aplicação dos métodos de Winjum et al. (1998), de 2º nível do GPG 
LULUCF e de 3º nível do GPG LULUCF são seguidamente apresentados para o período entre 
1990 e 2000. Alguns dos resultados são apresentados graficamente no Anexo L para períodos 
mais alargados, nomeadamente, de 1961 a 2000 para o método de Winjum et al. (1998) e de 1900 
a 2000 para os métodos de 2º e de 3º nível do GPG LULUCF. A incerteza associada aos 
resultados está representada graficamente sob a forma de barras de erro que traduzem o intervalo 
de confiança de 95% das FDPs resultantes da combinação das incertezas associadas aos 
parâmetros de entrada. 
6.3.1. Método de Winjum et al. (1998) 
A utilização do método de Winjum et al. (1998) quando aplicado às três abordagens conduziu a 
resultados que indicam que houve remoção de carbono associada aos produtos florestais ao longo 
do período de 1990 a 2000, independentemente da abordagem considerada (Figura 6.8). 
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Figura 6.8 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, utilizando o método de Winjum et al. 
(1998), de acordo com a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production approach. 
 
A remoção de carbono estimada com a stock-change approach apresentou uma tendência de 
crescimento ao longo do período em análise, sendo de 310 Gg C ano
-1
, no ano 1990, e de 611 Gg 
C ano
-1
, no ano 2000 (Figura 6.8). Esta tendência acompanha a tendência geral de evolução do 
consumo total de produtos florestais em Portugal (Figura 6.9). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.9 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso e em aterro no 
período 1961-2000, considerados no método de Winjum et al. (1998), de acordo com a stock-change 
approach. 
 
A contribuição de cada produto para a remoção de carbono obtida com stock-change approach é 
apresentada na Figura 6.10. A maior contribuição em todo o período analisado foi a do papel e 
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cartão, tendo variado entre 41 e 67% da remoção total de carbono. Esta importante contribuição 
deve-se ao facto de o papel e cartão ter sido o produto mais consumido no período em análise 
(Figura 6.9). Além disso, o seu consumo aumentou exponencialmente desde 1961, pelo que as 
emissões resultantes da decomposição ou queima de papel e cartão consumido em anos 
anteriores foram pequenas. 
Com excepção do período de 1990 a 1992, a madeira serrada apresentou a segunda maior 
contribuição para a remoção de carbono obtida com esta abordagem, variando entre 13 e 41% da 
remoção total de carbono. Esta contribuição resulta da importância relativa que o consumo de 
madeira serrada assume no período em análise (foi o segundo mais importante a partir de 1992, 
como se constata na Figura 6.9), apesar de as emissões resultantes da decomposição ou queima 
de madeira serrada consumida em anos anteriores serem elevadas. Contudo, estas emissões 
devem estar subestimadas, já que os dados de consumo de madeira serrada disponíveis não 
permitem o seu cálculo para a totalidade do período correspondente ao tempo de vida da madeira 
serrada e, segundo os dados de 1961, é de esperar que nos anos anteriores o consumo de 
madeira serrada fosse elevado. 
A contribuição dos painéis de madeira variou entre 10 e 27% da remoção total de carbono, 
enquanto a outra madeira industrial apresentou uma contribuição para a remoção de carbono 
muito pequena (1% do total, no máximo) entre 1997 e 2000, e antes deste período foi uma fonte 
de emissão de carbono. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.10 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, utilizando o método de 
Winjum et al. (1998), de acordo com a stock-change approach. 
 
A remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach variou entre 322 e 783 Gg C ano
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período (Figura 6.8), já que depende não só da variação dos stocks dos produtos florestais 
consumidos mas também da exportação líquida de madeira em bruto e de produtos florestais. 
Esta última parcela, desagregada por tipo de material, é apresentada na Figura 6.11, onde valores 
positivos correspondem a exportação líquida e valores negativos significam importação líquida. 
Apesar de algumas excepções pontuais, Portugal foi um importador líquido de madeira em bruto e 
um exportador líquido de produtos florestais no período entre 1990 e 2000. A remoção de carbono 
obtida com a atmospheric-flow approach excedeu a obtida com a stock-change approach entre 
1990 e 1996, devido à exportação líquida de carbono, principalmente sob a forma de madeira 
serrada e painéis de madeira. A partir de 1997, Portugal foi um importador líquido de carbono já 
que a importação de carbono na madeira industrial superou a exportação de carbono nos produtos 
florestais. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.11 - Exportação líquida de produtos florestais e madeira em bruto considerada no método de Winjum 
et al. (1998), na atmospheric-flow approach. 
 
A production approach conduziu a valores de remoção de carbono que oscilam entre 657 Gg C 
ano
-1
, no ano 1998, e 916 Gg C ano
-1
, no ano 1991 (Figura 6.8), e cuja tendência de evolução 
temporal é semelhante à observada para a produção total de produtos a partir de madeira nacional 
(Figura 6.12). 
A Figura 6.13 mostra a contribuição de cada produto para a remoção de carbono obtida com a 
production approach. Assim, a maior contribuição ao longo de todo o período foi a do papel e 
cartão, variando entre 46 e 65% da remoção total de carbono. As razões apontadas para tal 
contribuição são a elevada produção de papel e cartão a partir de madeira nacional e as pequenas 
emissões resultantes da decomposição ou queima de papel e cartão produzido a partir de madeira 
nacional em anos anteriores (Figura 6.12). 
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Figura 6.12 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso e em aterro no 
período 1961-2000, considerados no método de Winjum et al. (1998), de acordo com a production approach. 
 
A madeira serrada apresentou uma contribuição para a remoção de carbono que variou entre 14 e 
27% da remoção total de carbono. No entanto, é de salientar que esta contribuição deve estar 
estimada por excesso já que as emissões resultantes da decomposição ou queima de madeira 
serrada produzida a partir de madeira nacional em anos anteriores devem estar subestimadas, 
pois é provável que antes de 1961 a produção de madeira serrada a partir de madeira nacional 
não fosse negligenciável, como é assumido neste método. 
A contribuição dos painéis de madeira para a remoção total de carbono variou entre 20 e 24% e a 
outra madeira industrial foi uma fonte de emissão de carbono, excepto nos anos 1999 e 2000, em 
que a sua contribuição para a remoção total de carbono foi próxima de zero. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.13 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, utilizando o método de 
Winjum et al. (1998), de acordo com a production approach. 
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Os valores de remoção de carbono obtidos no período em análise com a production approach 
foram superiores aos obtidos com a stock-change approach, pois o aumento registado na 
produção de produtos florestais a partir de madeira nacional desde 1961 é superior ao verificado 
para o consumo de produtos florestais em Portugal nesse período (Figuras 6.9 e 6.12). Deste 
modo, o diferencial entre a entrada de carbono no reservatório dos produtos florestais e a saída de 
carbono desse mesmo reservatório foi superior no caso da production approach. Esta tendência é 
devida ao facto de Portugal ser exportador de produtos florestais, cuja principal matéria-prima é a 
madeira nacional (Figura 6.14). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.14 - Produção e consumo de madeira industrial em bruto no período 1961-2000, utilizando o método 
de Winjum et al. (1998). 
 
Os resultados da análise de incerteza indicam que os intervalos de confiança de 95% dos 
resultados obtidos para a remoção de carbono pelas três abordagens são assimétricos, sendo 
maiores em relação ao percentil 2,5 do que ao percentil 97,5 (Figura 6.8). Na stock-change 
approach, a amplitude relativa do intervalo de confiança variou entre 59% (incerteza de -49% e 
+10%), no ano 2000, e 92% (incerteza de -76% e +16%), no ano 1990. Por seu lado, na 
atmospheric-flow approach, o valor mínimo da amplitude relativa do intervalo de confiança foi de 
50% (incerteza de -35% e +15%), no ano 1993, e de 163% (incerteza de -139% e +24%), no ano 
1998. Por fim, na production approach, a amplitude relativa do intervalo de confiança oscilou entre 
48% (incerteza de -41% e +7%), no ano 1990, e 65% (incerteza de -65% e +0%), no ano 1998. Os 
percentis 2,5 foram sempre valores positivos em todas as abordagens, excepto na atmospheric-
flow approach no ano 1998, indiciando uma fonte de carbono da ordem dos 126 Gg C ano
-1
. 
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As Figuras 6.15, 6.16 e 6.17 apresentam a contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de 
parâmetros) para a incerteza total associada à remoção de carbono obtida com as três 
abordagens. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.15 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a stock-change approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.16 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a production approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998). 
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Figura 6.17 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998). 
 
Na stock-change approach, as maiores contribuições para a incerteza são atribuídas aos dados 
estatísticos de produção e comércio internacional de madeira e produtos florestais (variou entre 22 
e 28% da incerteza total) e à taxa de decomposição dos produtos (variou entre 23 e 26% da 
incerteza total). A massa volúmica dos produtos apresenta uma contribuição que variou entre 17 e 
27% da incerteza total (a contribuição da massa volúmica dos painéis variou entre 7 e 17%, a da 
madeira serrada entre 6 e 13% e a da outra madeira industrial não ultrapassou os 2%). A 
contribuição da fracção de produtos com tempo de vida longo e da fracção de carbono nos 
produtos variou entre 12 e 16% da incerteza total. 
Na production approach, a taxa de decomposição dos produtos é a principal fonte de incerteza, 
contribuindo com 21 a 32% para a incerteza total. A massa volúmica dos produtos apresenta uma 
contribuição semelhante para a incerteza total, sendo que a contribuição da massa volúmica dos 
painéis varia entre 13 e 19%, a da madeira serrada entre 4 e 12%, a da madeira em bruto entre 1 
e 6% e a da outra madeira industrial é inferior a 1%. Os dados estatísticos de produção e comércio 
internacional de madeira e produtos florestais, a fracção de carbono e a fracção de produtos com 
tempo de vida longo apresentam contribuições semelhantes da ordem dos 14 a 17% da incerteza 
total. 
Na atmospheric-flow approach, a massa volúmica dos produtos apresenta uma contribuição para a 
incerteza superior à verificada para as outras abordagens (variou entre 40 e 54% da incerteza 
total), em resultado da consideração adicional deste parâmetro no termo da exportação líquida. A 
contribuição para a incerteza total da massa volúmica dos painéis variou entre 19 e 26%, a da 
madeira serrada entre 7 e 20%, a da madeira em bruto entre 3 e 20% e a da outra madeira 
industrial não excedeu 1%. Tal como nas outras abordagens, os dados estatísticos de produção e 
0
20
40
60
80
100
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000
Anos
C
o
n
t
r
i
b
u
i
ç
ã
o
 
r
e
l
a
t
i
v
a
 
p
a
r
a
 
a
 
i
n
c
e
r
t
e
z
a
 
(
%
)
Dados estatísticos Fracção de casca na madeira em bruto
Massa volúmica da madeira em bruto Massa volúmica da madeira serrada
Massa volúmica dos painéis Massa volúmica da outra madeira industrial
Fracção com tempo de vida longo Taxa de decomposição dos produtos
Fracção de carbono
6. Balanço de carbono nos produtos florestais 
197 
comércio internacional de madeira e produtos florestais e a fracção de produtos com tempo de 
vida longo apresentam contribuições também importantes (da ordem dos 14 a 18% da incerteza 
total). A contribuição para a incerteza total da fracção de carbono variou entre 10 e 13%, a da 
fracção de produtos com tempo de vida longo entre 7 e 10% e a da fracção de casca na madeira é 
apenas da ordem dos 3% no máximo. 
Da análise de sensibilidade efectuada para avaliar a influência do papel produzido a partir de 
outras fibras vegetais que não a madeira na remoção de carbono, conclui-se que esta influência é 
negligenciável, causando alterações na remoção de carbono inferiores a 1% (Figura 6.18). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.18 - Resultados da análise de sensibilidade no método de Winjum et al. (1998): influência do papel 
produzido a partir de outras fibras vegetais que não a madeira; SCA = stock-change approach, AFA = 
atmospheric-flow approach; PA = production approach. 
 
Os resultados obtidos para a análise de sensibilidade visando avaliar a influência da fonte dos 
dados estatísticos de produção e comércio internacional são apresentados na Figura 6.19. Assim, 
na stock-change approach, o uso dos “melhores” dados disponíveis conduziu a valores mais 
favoráveis de remoção de carbono nos anos de 1992 e a partir de 1995 (em 1997 foi atingida a 
diferença máxima de 20%), que são também os anos em que esses dados conduzem a valores de 
consumo de produtos florestais superiores aos estimados com os dados da FAO (Figura 6.20). Por 
outro lado, a partir de 1992, o uso dos “melhores” dados disponíveis conduziu a valores mais 
favoráveis de remoção de carbono tanto na production approach como na atmospheric-flow 
approach, sendo a diferença máxima em ambas as abordagens atingida em 1996. Nesse ano, a 
remoção de carbono calculada com os “melhores” dados superou a calculada com os dados da 
FAO em 24% e 53%, na production approach e na atmospheric-flow approach, respectivamente. 
Na production approach, a tendência observada na diferença entre os valores de remoção de 
carbono calculados com os dois tipos de dados acompanha a tendência observada para a 
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diferença entre os valores da produção de produtos a partir de madeira nacional estimados com os 
dois tipos de dados (Figura 6.20). No caso da atmospheric-flow approach, as diferenças entre os 
valores de remoção de carbono com os dois tipos de dados resultam das diferenças obtidas com 
os dois tipos de dados para as duas parcelas que integram esta abordagem, nomeadamente, a 
variação dos stocks de produtos consumidos e a exportação líquida de produtos (Figura 6.20). 
Relativamente a esta última parcela, apenas no ano de 1991 a utilização dos “melhores” dados 
disponíveis resultou em valores inferiores aos obtidos com os dados da FAO. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.19 - Resultados da análise de sensibilidade no método de Winjum et al. (1998): influência da fonte 
dos dados estatísticos de produção e comércio internacional; SCA = stock-change approach, AFA = 
atmospheric-flow approach; PA = production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.20 - Consumo de produtos florestais, exportação líquida de madeira e produtos florestais e produção 
de produtos florestais a partir de madeira nacional, utilizando o método de Winjum et al. (1998) para as 
diferentes fontes de dados estatísticos de produção e comércio internacional. 
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Por fim, a utilização de FDPs do tipo uniforme em vez de FDPs do tipo triangular na análise de 
incerteza conduziu ao aumento da amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% nas três 
abordagens, ao longo do período analisado (Figura 6.21). Com efeito, a amplitude relativa do 
intervalo de confiança variou entre 67 e 108% na stock-change approach (nos anos 2000 e 1990, 
respectivamente), entre 66 e 205% na atmospheric-flow approach (nos anos 1993 e 1998, 
respectivamente) e entre 61 e 82% na production approach (nos 1991 e 1998, respectivamente). 
Além disso, os percentis 2,5 obtidos com a utilização de FDPs uniformes apresentam valores 
negativos na atmospheric-flow approach, nos anos de 1997, 1998 e 1999 (indicando a emissão de 
carbono para a atmosfera de 26, 263 e 41 Gg C ano
-1
, respectivamente) e na stock-change 
approach, no ano 1990 (indiciando uma pequena fonte de carbono da ordem dos 3 Gg C ano
-1
). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.21 - Resultados da análise de sensibilidade no método de Winjum et al. (1998): influência do tipo de 
FDP na análise de incerteza; SCA = stock-change approach, AFA = atmospheric-flow approach; PA = 
production approach. 
 
6.3.2. Método de 2º nível do GPG LULUCF 
Por aplicação do método de 2º nível do GPG LULUCF, as três abordagens conduziram a 
resultados que indicam que houve remoção de carbono associada aos produtos florestais no 
período compreendido entre os anos de 1990 e 2000 (Figura 6.22). 
A remoção de carbono estimada pela stock-change approach no período em análise aumentou de 
167 Gg C ano
-1
, no ano 1990, até 457 Gg C ano
-1
, no ano 2000 (Figura 6.22), em resultado da 
tendência geral de crescimento observada tanto para o consumo total de produtos florestais como 
para o fluxo de entrada de produtos florestais para aterro (Figura 6.23). 
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Figura 6.22 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, utilizando o método de 2º nível do 
GPG LULUCF, de acordo com a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production 
approach. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.23 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso e em aterro no 
período 1900-2000, considerados no método de 2º nível do GPG LULUCF, de acordo com a stock-change 
approach. 
 
A Figura 6.24 mostra a repartição da remoção de carbono determinada com a stock-change 
approach pelos diferentes reservatórios considerados. Assim, o papel e cartão em aterro 
apresentou a maior contribuição para a remoção de carbono entre 1990 e 1992 (variando entre 40 
e 45% da remoção total de carbono), pois apesar de não constituir o reservatório com maior fluxo 
de entrada de carbono, o fluxo de saída que lhe está associado é pequeno quando comparado 
com o fluxo de entrada, já que o fluxo de entrada nos anos anteriores é baixo e o tempo de vida 
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médio é longo (Figura 6.23). A partir de 1993, a maior contribuição para a remoção de carbono 
passou a ser a dos produtos de madeira sólida em uso (variando entre 45 e 66% da remoção total 
de carbono). Nesse período, o fluxo de entrada de carbono associado a este reservatório sofre um 
aumento considerável, constituindo um dos mais importantes juntamente com o associado ao 
papel e cartão em uso. Ao contrário do que sucede com este último, o fluxo de saída que lhe está 
associado não sofre um aumento muito acentuado, pelo facto de o tempo de vida dos produtos de 
madeira sólida ser mais elevado e de beneficiar de um período anterior, de cerca de 8 anos, em 
que o consumo foi inferior (Figura 6.23). 
A contribuição relativa dos produtos florestais em uso para a remoção de carbono dada pela stock-
change approach foi superior à dos produtos florestais em aterro, tendo variado entre 53 e 72%, 
respectivamente para os anos 1990 e 2000 (Figura 6.24). Além disso, cerca de 80 a 98% da 
remoção de carbono associada aos produtos de madeira sólida no período de 1990 a 2000 
ocorreu na fase de uso (Figura 6.24), uma vez que o fluxo de entrada destes produtos em aterro é 
pouco expressivo (Figura 6.23). Pelo contrário, a maior parte da remoção de carbono associada 
ao papel e cartão (entre 51 e 98%) ocorreu na fase de deposição em aterro (Figura 6.24), pelo 
facto de os fluxos de entrada de papel e cartão em aterro terem vindo a aumentar (Figura 6.23) e o 
tempo de vida médio em aterro ser bastante superior ao do papel e cartão em uso. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.24 - Contribuição de cada reservatório para a remoção de carbono, utilizando o método de 2º nível 
do GPG LULUCF, de acordo com a stock-change approach. 
 
A aplicação da atmospheric-flow approach conduziu a valores de remoção de carbono que 
variaram entre 699 Gg C ano
-1
, no ano 1998, e 1115 Gg C ano
-1
, no ano 1991 (Figura 6.22), 
superando em todo o período a remoção de carbono obtida com a stock-change approach, pelo 
facto de Portugal ter sido um exportador líquido de carbono, como se verifica na Figura 6.25. 
Nesta figura, os valores positivos correspondem a exportação líquida e os valores negativos a 
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importação líquida. Com efeito, durante todo o período de 1990 a 2000, houve exportação líquida 
de produtos florestais, principalmente pasta de madeira, sendo que em 1990 e 1991 a exportação 
líquida de madeira serrada também foi importante. É de salientar ainda que, exceptuando os anos 
de 1992 e 1993, Portugal foi importador líquido de madeira em bruto. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.25 - Exportação líquida de produtos florestais, madeira em bruto e outros materiais produzidos a 
partir de madeira, considerada no método de 2º nível do GPG LULUCF na atmospheric-flow approach. 
 
A remoção de carbono estimada com a production approach variou entre 422 Gg C ano
-1
, no ano 
1998, e 679 Gg C ano
-1
, no ano 1991 (Figura 6.22), acompanhando a tendência de evolução ao 
longo do tempo da produção total de produtos florestais a partir de madeira nacional (Figura 6.26). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.26 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso e em aterro no 
período 1900-2000, considerados no método de 2º nível do GPG LULUCF, de acordo com a production 
approach. 
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A contribuição de cada reservatório para a remoção de carbono obtida com esta abordagem é 
apresentada na Figura 6.27. Tal como foi constatado para a stock-change approach, os produtos 
de madeira sólida em uso e o papel e cartão em aterro apresentaram as maiores contribuições, 
apesar de não serem os reservatórios aos quais está associada uma maior entrada de carbono. 
Assim, os produtos de madeira sólida em uso foram dominantes nos anos 1990 e 1991 
(contribuindo com 59 e 53%, respectivamente, da remoção total de carbono) e apresentaram 
contribuições da mesma ordem das observadas para o papel e cartão em aterro (de 40 a 50% da 
remoção total de carbono) entre os anos 1992 e 1997. Por seu lado, o papel e cartão em aterro 
assumiu maior importância entre 1998 e 2000, contribuindo com 45 a 64% da remoção total de 
carbono nesse período. A importante contribuição destes reservatórios advém dos tempos de vida 
médios elevados que lhes estão associados e, no caso do papel e cartão em aterro, também dos 
fluxos de entrada de carbono em anos anteriores pouco significativos (Figura 6.26). Estes factores 
fazem com que os fluxos de saída de carbono destes reservatórios sejam baixos 
comparativamente com os fluxos de entrada (Figura 6.26). 
De 1995 a 1999, a contribuição relativa dos produtos florestais em aterro variou entre 51 e 66% da 
remoção total de carbono dada pela production approach, excedendo a contribuição dos produtos 
florestais em uso (Figura 6.27). Nos restantes anos, os produtos florestais em uso foram 
preponderantes, sendo responsáveis por 51 a 72% da remoção total de carbono. À semelhança 
do que sucede para a stock-change approach, e pelos mesmos motivos, a maioria (92 a 98%) da 
remoção de carbono associada aos produtos de madeira sólida no período de 1990 a 2000 
ocorreu na fase de uso, enquanto a maioria da remoção de carbono associada ao papel e cartão 
(entre 61 e 100%) ocorreu na fase de deposição em aterro (Figura 6.27). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.27 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, utilizando o método de 2º 
nível do GPG LULUCF, de acordo com a production approach. 
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A production approach originou valores de remoção de carbono superiores aos da stock-change 
approach, em consequência de um aumento mais acentuado na produção de produtos florestais a 
partir de madeira nacional do que no consumo de produtos florestais em Portugal (Figuras 6.23 e 
6.26). Isto sucede porque Portugal foi exportador líquido de produtos florestais, produzidos na sua 
maioria a partir de madeira nacional (Figura 6.28). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.28 - Produção e consumo de madeira industrial em bruto no período 1961-2000, utilizando o método 
de 2º nível do GPG LULUCF. 
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relativa do intervalo de confiança oscilou entre 90% (incerteza de -46% e +44%) no ano 1998 e 
171% (incerteza de -97% e +74%) no ano 1990 para a stock-change approach, entre 50% 
(incerteza de -35% e +15%) no ano 1999 e 63% (incerteza de -48% e +15%) no ano 1998 para a 
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1993 a 2000, estes dados continuaram a apresentar uma contribuição importante para a incerteza, 
mas a maior contribuição passou a ser a da massa volúmica da madeira sólida (que inclui 
produtos de madeira sólida, madeira em bruto, resíduos de madeira e aparas e partículas), 
variando entre 26 e 30% da incerteza total, já que os produtos de madeira sólida desempenharam 
um papel importante na remoção de carbono nesse período. Embora de menor importância, são 
também de salientar as contribuições da taxa de decomposição dos produtos em uso (variou entre 
10 e 15% da incerteza total) e da fracção de produtos enviada para aterro (variou entre 7 e 14% 
da incerteza total). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.29 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a stock-change approach, utilizando o método de 2º nível do GPG LULUCF. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.30 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a production approach, utilizando o método de 2º nível do GPG LULUCF. 
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Na production approach, a massa volúmica da madeira sólida e os dados estatísticos de produção 
e comércio internacional de produtos florestais, madeira em bruto e outros materiais produzidos a 
partir de madeira constituíram as principais fontes de incerteza, sendo responsáveis por 15 a 31% 
e 16 a 20% da incerteza total associada à remoção de carbono, respectivamente. A massa 
volúmica foi preponderante no período de 1990 a 1997 e os dados estatísticos nos restantes anos. 
Tal como na stock-change approach, a taxa de decomposição dos produtos em uso e a fracção de 
produtos enviada para aterro apresentaram contribuições de menor importância, da ordem dos 10 
a 15% da incerteza total para ambas. 
Na atmospheric-flow approach, as maiores contribuições para a incerteza total foram também as 
da massa volúmica da madeira sólida e dos dados estatísticos de produção e comércio 
internacional de produtos florestais, madeira em bruto e outros materiais produzidos a partir de 
madeira, sendo de 13 a 39% e de 16 a 29%, respectivamente. No período em que a exportação 
líquida de madeira sólida (produtos de madeira sólida, madeira em bruto, resíduos de madeira e 
aparas e partículas, considerados conjuntamente) foi mais importante (de 1990 a 1994), a 
contribuição da massa volúmica foi nitidamente superior à dos dados estatísticos. A fracção de 
carbono na pasta e no papel apresentaram também uma contribuição importante para a incerteza 
(entre 14 e 28% da incerteza total), devido à relevância que estes materiais, em particular a pasta, 
assumiram na exportação líquida de carbono. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.31 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach, utilizando o método de 2º nível do GPG 
LULUCF. 
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remoção de carbono estimada pela stock-change approach foi de 6 a 33% superior à obtida a 
partir dos dados da FAO. A única excepção foi no ano 1993, em que os “melhores” dados 
originaram uma remoção de carbono cerca de 33% inferior à obtida com os dados da FAO, pelo 
facto de nesse ano se verificar a maior diferença entre os fluxos de entrada de carbono nos 
reservatórios de produtos em uso e em aterro (principalmente no primeiro) calculados com os dois 
tipos de dados, com vantagem para os dados da FAO (Figura 6.33). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.32 - Resultados da análise de sensibilidade no método de 2º nível do GPG LULUCF: influência da 
fonte dos dados estatísticos de produção e comércio internacional; SCA = stock-change approach, AFA = 
atmospheric-flow approach; PA = production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.33 - Fluxos de entrada de carbono nos reservatórios de produtos em uso e em aterro na stock-
change approach (SCA) e na production approach (PA) e exportação líquida total de carbono, considerados 
no método de 2º nível do GPG LULUCF para as diferentes fontes de dados estatísticos de produção e 
comércio internacional. 
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Por seu lado, na production approach, os dados da FAO apenas originaram resultados mais 
favoráveis nos anos 1990 e 1991 (1 e 9% superiores aos obtidos com os “melhores” dados 
disponíveis), associados a maiores entradas de carbono no reservatório de produtos em uso 
(Figura 6.33). Nos restantes anos, a remoção de carbono calculada a partir dos “melhores” dados 
disponíveis é cerca de 12 a 40% superior à obtida a partir dos dados da FAO. Por fim, na 
atmospheric-flow approach, o uso dos “melhores” dados disponíveis conduziu a valores de 
remoção de carbono de 2 a 36% superiores aos obtidos com os dados da FAO, excepto no ano 
1991 (a remoção de carbono foi cerca de 3% inferior) por influência da exportação líquida de 
carbono, que foi inferior quando foram usados os “melhores” dados disponíveis (Figura 6.33). 
A substituição de FDPs triangulares por FDPs uniformes na análise de incerteza originou um 
aumento da amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% nas três abordagens, em todo o 
período analisado (Figura 6.34). Assim, a amplitude relativa do intervalo de confiança variou entre 
105 e 200% na stock-change approach (nos anos de 1998 e 1990), entre 61 e 79% na 
atmospheric-flow approach (nos anos de 1999 e 1990) e entre 94 e 128% na production approach 
(nos anos de 1999 e 1995). Os percentis 2,5 associados à utilização de FDPs uniformes 
apresentaram apenas um valor negativo, obtido para a stock-change approach, no ano 1990, e 
correspondente a uma pequena emissão de carbono de 13 Gg C ano
-1
. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.34 - Resultados da análise de sensibilidade no método de 2º nível do GPG LULUCF: influência do 
tipo de FDP na análise de incerteza; SCA = stock-change approach, AFA = atmospheric-flow approach; PA = 
production approach. 
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6.3.3. Método B de 3º nível do GPG LULUCF 
O método B de 3º nível do GPG LULUCF originou resultados que indicam que houve remoção de 
carbono associada aos produtos florestais entre os anos de 1990 e 2000, para todas as 
abordagens (Figura 6.35). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.35 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, utilizando o método B de 3º nível do 
GPG LULUCF, de acordo com a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production 
approach. 
 
A remoção de carbono estimada pela stock-change approach variou entre 112 Gg C ano
-1
, no ano 
1990, e 469 Gg C ano
-1
, no ano 1997 (Figura 6.35), apresentando uma tendência de variação 
semelhante à evidenciada pelo consumo total de produtos florestais (Figura 6.36). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.36 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso no período 1900-
2000, considerados no método B de 3º nível do GPG LULUCF, de acordo com a stock-change approach. 
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A contribuição dos diferentes tipos de produtos florestais (em uso e em aterro) para a remoção de 
carbono calculada pela stock-change approach é apresentada na Figura 6.37. A maior 
contribuição para a remoção de carbono em todo o período foi devida aos painéis em uso 
(variando entre 38 e 55% da remoção total de carbono), apesar de estes produtos não 
constituírem o reservatório com maior fluxo de entrada de carbono. Contudo, beneficiam do facto 
de o fluxo de entrada de carbono apresentar uma tendência de crescimento que se acentua a 
partir de 1990 e o fluxo de saída de carbono que lhe está associado ser pequeno, devido a um 
fluxo de entrada em anos anteriores baixo e a tempos de vida longos (Figura 6.36). Entre 1990 e 
1993, a segunda maior contribuição para a remoção de carbono foi a do papel e cartão em aterro 
(variando entre 27 e 47% da remoção total de carbono) já que o fluxo de saída de carbono que lhe 
está associado foi pequeno quando comparado com o fluxo de entrada, na medida em que o fluxo 
de papel e cartão para aterro nos anos anteriores foi baixo e o tempo de vida médio é longo 
(Figura 6.38). A partir de 1994, a segunda maior contribuição pertenceu à madeira serrada em uso 
(variando entre 21 e 32% da remoção total de carbono), porque a partir do início dos anos 90 o 
fluxo de entrada de carbono associado a este reservatório sofreu um aumento considerável, 
enquanto o aumento verificado no fluxo de saída foi mais suave pelo facto de o tempo de vida da 
madeira serrada ser elevado e beneficiar de um período anterior de cerca de 20 anos em que o 
consumo foi inferior (Figura 6.36). A outra madeira industrial foi uma fonte de emissão de carbono 
em todo o período de 1990 a 2000, bem como a madeira serrada no ano 1990. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.37 - Contribuição de cada reservatório para a remoção de carbono, utilizando o método B de 3º nível 
do GPG LULUCF, de acordo com a stock-change approach. 
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Figura 6.38 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em aterro no período 
1900-2000, considerados no método B de 3º nível do GPG LULUCF, de acordo com a stock-change 
approach. 
 
A contribuição para a remoção total de carbono dos produtos florestais em uso variou entre 49 e 
83%, respectivamente para os anos de 1990 e 1995, sendo inferior à dos produtos florestais em 
aterro apenas no ano 1990 (Figura 6.37). Para os vários produtos de madeira sólida em aterro, a 
remoção de carbono foi insignificante (Figura 6.37) à semelhança do que sucedeu com o fluxo de 
entrada destes produtos em aterro (Figura 6.38). Pelo contrário, a remoção de carbono associada 
ao papel e cartão em aterro foi tão (no ano 2000), ou mais importante (nos restantes anos) que a 
associada ao papel e cartão em uso (Figura 6.37), o que se justifica com o aumento registado no 
fluxo de entrada de papel e cartão em aterro (Figura 6.38), aliado a um tempo de vida médio em 
aterro bastante superior ao do papel e cartão em uso. Por fim, refira-se que nos anos 1990 e 1991 
o produto florestal que apresentou a maior contribuição para a remoção total de carbono foi o 
papel e cartão e nos anos seguintes do período foram os painéis de madeira (Figura 6.37). 
A remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach variou entre 659 Gg C ano
-1
, no 
ano 1998, e 1016 Gg C ano
-1
, no ano 1993 (Figura 6.35), excedendo em todo o período a remoção 
de carbono obtida com a stock-change approach em resultado da exportação líquida de carbono 
verificada em todo o período de 1990 a 2000, como mostra a Figura 6.39, onde valores positivos 
significam exportação líquida e valores negativos significam importação líquida. A pasta de 
madeira constituiu o principal material exportado em todo o período de 1990 a 2000. No ano 1990 
é de assinalar também a exportação líquida de madeira serrada. Refira-se ainda que, com 
excepção dos anos de 1992 e 1993, houve importação líquida de madeira em bruto, que atingiu o 
seu máximo no ano 1998, influenciando negativamente a remoção de carbono. 
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Figura 6.39 - Exportação líquida de produtos florestais, madeira em bruto e outros materiais produzidos a 
partir de madeira, considerada no método B de 3º nível do GPG LULUCF na atmospheric-flow approach. 
 
A production approach originou valores de remoção de carbono entre 443 Gg C ano
-1
, no ano 
1998, e 606 Gg C ano
-1
, nos anos 1996 e 1997 (Figura 6.35), apresentando uma evolução 
temporal semelhante à verificada para a produção total de produtos florestais a partir de madeira 
nacional (Figura 6.40). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.40 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em uso no período 1900-
2000, considerados no método B de 3º nível do GPG LULUCF, de acordo com a production approach. 
 
A Figura 6.41 mostra a contribuição de cada tipo de produto (em uso e em aterro) para a remoção 
de carbono obtida com a production approach. Tal como na stock-change approach, os painéis em 
uso apresentaram a maior contribuição para a remoção de carbono em todo o período (variando 
entre 42 e 47% da remoção total de carbono), mesmo não apresentando o maior fluxo de entrada 
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de carbono. Os motivos desta contribuição são o fluxo de entrada de carbono crescente ao longo 
do tempo, associado a um fluxo de saída de carbono comparativamente pequeno (devido ao fluxo 
de entrada em anos anteriores baixo e aos tempos de vida dos painéis em uso longos) (Figura 
6.40). A segunda maior contribuição para a remoção de carbono foi a do papel e cartão, sendo 
que até 1998 predominou o papel e cartão em aterro (com uma contribuição de 24 a 38% da 
remoção total de carbono) devido a um fluxo de entrada de carbono neste reservatório crescente, 
aliado a um fluxo de saída de carbono comparativamente pequeno (Figura 6.42). Em 1999 e 2000, 
o papel e cartão em uso passou a ser mais relevante (com uma contribuição de 31 e 32% da 
remoção total de carbono), na sequência de um aumento verificado na entrada de carbono no 
reservatório do papel e cartão em uso e de um decréscimo na entrada de carbono no reservatório 
do papel e cartão em aterro (Figura 6.42). A madeira serrada em uso teve uma contribuição pouco 
significativa na remoção de carbono, tendo sido, inclusivamente, uma pequena fonte de carbono 
de 1998 a 2000, pelo facto de a partir de metade da década de 80 a produção de madeira serrada 
a partir de madeira nacional ter vindo a diminuir (Figura 6.40). A outra madeira industrial foi 
também uma fonte de emissão de carbono de 1990 a 2000, resultante também do decréscimo da 
sua produção a partir de madeira nacional desde meados da década de 60 (Figura 6.40). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.41 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, utilizando o método B de 3º 
nível do GPG LULUCF, de acordo com a production approach. 
 
Os produtos florestais em uso foram mais importantes na remoção de carbono do que os produtos 
florestais em aterro, representando 59 a 74% da remoção de carbono total (Figura 6.41). Tal como 
na stock-change approach, a remoção de carbono promovida pelos diversos produtos de madeira 
sólida em aterro foi insignificante (Figura 6.41), devido ao também insignificante fluxo de entrada 
destes produtos em aterro (Figura 6.42). Por fim, resta referir que o produto florestal que 
apresentou a maior contribuição para a remoção de carbono no período de 1991 a 1993 e de 1998 
a 2000 foi o papel e cartão e nos restantes anos foram os painéis de madeira (Figura 6.41). 
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Figura 6.42 - Fluxos de entrada e de saída dos reservatórios de produtos florestais em aterro no período 
1900-2000, considerados no método B de 3º nível do GPG LULUCF, de acordo com a production approach. 
 
A remoção de carbono foi superior com a production approach do que com a stock-change 
approach em todo o período analisado, pois o aumento verificado na produção de produtos 
florestais a partir de madeira nacional foi mais significativo do que o verificado no consumo de 
produtos florestais em Portugal (Figuras 6.36 e 6.40). Tal como já foi referido anteriormente, este 
facto sucede porque houve exportação líquida de produtos florestais que tiveram como matéria-
prima principal a madeira nacional (Figura 6.43). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.43 - Produção e consumo de madeira industrial em bruto no período 1961-2000, utilizando o método 
B de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
Tal como foi verificado no método de 2º nível do GPG LULUCF, os intervalos de confiança de 95% 
dos resultados obtidos para a remoção de carbono pelas três abordagens são menos assimétricos 
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que os obtidos pelo método de Winjum et al. (1998), não havendo também uma tendência para 
que a assimetria seja maior em relação ao percentil 2,5 ou ao percentil 97,5 (Figura 6.35). A 
amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% variou entre 47% (incerteza de -24% e +23%) 
no ano 1997 e 176% (incerteza de -89% e +87%) no ano 1990 para a stock-change approach, 
entre 24% (incerteza de ±12%) no ano 1993 e 75% (incerteza de -47% e +28%) no ano 1998 para 
a atmospheric-flow approach, e entre 45% no ano 1996 (incerteza de -24% e +21%) e 67% no ano 
1998 (incerteza de -38% e +29%) para a production approach. Os valores obtidos para os 
percentis 2,5 em todas as abordagens foram positivos em todos os anos. 
As Figuras 6.44, 6.45 e 6.46 mostram a contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de 
parâmetros) para a incerteza total associada à remoção de carbono com as três abordagens. Na 
stock-change approach e na production approach, a maior fonte de incerteza em todo o período 
analisado foram os dados estatísticos de produção e comércio internacional de produtos florestais, 
madeira em bruto e outros materiais produzidos a partir de madeira, sendo responsáveis por 31 a 
38% e 21 a 24% da incerteza total, respectivamente. A segunda maior contribuição para a 
incerteza nestas duas abordagens foi a taxa de decomposição dos produtos em uso, que variou 
entre 14 e 20% no caso da stock-change approach e entre 18 e 23% no caso da production 
approach. A fracção de produtos enviada para aterro e a massa volúmica da madeira sólida (que 
inclui madeira serrada, painéis, outra madeira industrial, madeira em bruto, resíduos de madeira, 
aparas e partículas e obras de madeira) também apresentaram contribuições significativas para a 
incerteza nas duas abordagens. Com efeito, a contribuição do primeiro parâmetro foi de 8 a 13% 
na stock-change approach e de 11 a 18% na production approach, e a contribuição do segundo 
parâmetro foi de 6 a 11% na stock-change approach e de 7 a 16% na production approach. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.44 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a stock-change approach, utilizando o método B de 3º nível do GPG 
LULUCF. 
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Figura 6.45 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a production approach, utilizando o método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.46 - Contribuição relativa de cada parâmetro (ou grupo de parâmetros) para a incerteza associada à 
remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach, utilizando o método B de 3º nível do GPG 
LULUCF. 
 
Na atmospheric-flow approach, as maiores contribuições para a incerteza foram os dados 
estatísticos de produção e comércio internacional de produtos florestais, madeira em bruto e 
outros materiais produzidos a partir de madeira e a massa volúmica da madeira sólida, sendo de 
23 a 26% e de 19 a 31%, respectivamente. A contribuição da massa volúmica excedeu a dos 
dados estatísticos no ano 1995 e nos anos de 1997 a 2000, quando a importação de madeira em 
bruto foi superior (Figura 6.39). Os outros parâmetros que mereceram destaque no contexto das 
duas abordagens acima referidas foram a taxa de decomposição dos produtos em uso e a fracção 
de produtos enviada para aterro. Na atmospheric-flow approach, estes parâmetros vêem a sua 
relevância diminuída, uma vez que nesta abordagem há um aumento da contribuição relativa da 
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fracção de carbono nos produtos florestais (principalmente na pasta e no papel), além de que há a 
influência adicional dos parâmetros associados à casca (fracção de casca na madeira em bruto e 
fracção de madeira em bruto comercializada com casca). 
Os resultados obtidos na análise da influência da fonte dos dados estatísticos de produção e 
comércio internacional são apresentados na Figura 6.47. Com a utilização dos “melhores” dados 
disponíveis na stock-change approach, foram obtidos valores de remoção de carbono de 7 a 68% 
superiores aos obtidos com a utilização de dados da FAO. A única excepção ocorreu no ano 1993, 
em que os “melhores” dados disponíveis conduziram a uma remoção de carbono cerca de 23% 
inferior, pois nesse ano foi obtida a maior diferença entre os fluxos de entrada de carbono nos 
reservatórios de produtos em uso e em aterro (principalmente no primeiro) calculados com os dois 
tipos de dados, com vantagem para os dados da FAO (Figura 6.48). 
Na production approach, a remoção de carbono calculada a partir dos “melhores” dados 
disponíveis foi de 7 a 55% superior à obtida com os dados da FAO, excepto em 1991, coincidindo 
com uma menor entrada de carbono no reservatório de produtos em uso (Figura 6.48). 
Na atmospheric-flow approach, a utilização dos “melhores” dados disponíveis originou valores de 
remoção de carbono 1 a 56% superiores aos obtidos com os dados da FAO. Mesmo quando a 
variação dos stocks de carbono nos produtos consumidos foi inferior com os “melhores” dados 
disponíveis (em 1993), a exportação líquida de carbono estimada com esses dados compensou 
essa diferença. Pelo contrário, quando a exportação líquida de carbono foi inferior com os 
“melhores” dados disponíveis (em 1991), a variação dos stocks de carbono nos produtos 
consumidos disponíveis obtida com esses dados compensou essa diferença (Figuras 6.47 e 6.48). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.47 - Resultados da análise de sensibilidade no método B de 3º nível do GPG LULUCF: influência da 
fonte dos dados estatísticos de produção e comércio internacional; SCA = stock-change approach, AFA = 
atmospheric-flow approach; PA = production approach. 
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Figura 6.48 - Fluxos de entrada de carbono nos reservatórios de produtos em uso e em aterro na stock-
change approach (SCA) e na production approach (PA) e exportação líquida total de carbono, utilizando o 
método B de 3º nível do GPG LULUCF para as diferentes fontes de dados estatísticos de produção e 
comércio internacional. 
 
A utilização de FDPs uniformes em alternativa às FDPs triangulares provocou um aumento da 
amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% nas três abordagens, em todo o período 
analisado (Figura 6.49). Com efeito, a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% variou 
entre 48 e 191% na stock-change approach (em 1998 e 1990, respectivamente), entre 27 e 88% 
na atmospheric-flow approach (em 1993 e 1998, respectivamente) e entre 50 e 76% na production 
approach (em 1996 e 1998, respectivamente). É de notar que os percentis 2,5 obtidos com a 
utilização de FDPs uniformes apresentaram valores positivos em todo o período, significando que 
houve sempre remoção de carbono. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.49 - Resultados da análise de sensibilidade no método B de 3º nível do GPG LULUCF: influência do 
tipo de FDP na análise de incerteza; SCA = stock-change approach, AFA = atmospheric-flow approach; PA = 
production approach. 
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6.3.4. Comparação dos métodos 
Nas Figuras 6.50, 6.51 e 6.52 são comparados os valores obtidos para a remoção de carbono no 
período compreendido entre os anos 1990 e 2000, utilizando os diferentes métodos, de acordo 
com as três abordagens. O método de Winjum et al. (1998) originou valores de remoção de 
carbono superiores aos dos outros métodos, para a stock-change approach e a production 
approach. Pelo contrário, para a atmospheric-flow approach, conduziu a valores inferiores, por não 
considerar na exportação líquida todos os materiais incluídos nos outros métodos, em especial a 
pasta de madeira, que constituiu o principal produto exportado no período em análise. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.50 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, de acordo com a stock-change 
approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B 
de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.51 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, de acordo com a atmospheric-flow 
approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B 
de 3º nível do GPG LULUCF. 
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Figura 6.52 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, de acordo com a production 
approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B 
de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
Os valores de remoção de carbono determinados para as três abordagens com os métodos de 2º 
e 3º níveis do GPG LULUCF foram muito semelhantes, não havendo uma tendência para que um 
método seja mais favorável que o outro. Contudo, se no método de 2º nível os dados estatísticos 
de produção e comércio internacional da FAO forem substituídos pelos “melhores” dados 
disponíveis, utilizados no método B de 3º nível, o primeiro método origina valores de remoção de 
carbono superiores aos calculados com o segundo método (Figura 6.53). 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.53 - Remoção de carbono em Portugal no período 1990-2000, utilizando o método de 2º nível do 
GPG LULUCF e o método B de 3º nível do GPG LULUCF com os “melhores” dados disponíveis, de acordo 
com a stock-change approach (SCA), a atmospheric-flow approach (AFA) e a production approach (PA). 
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As Figura 6.54, 6.55 e 6.56 apresentam as amplitudes do intervalo de confiança de 95% (diferença 
entre os percentis 97,5 e 2,5) associadas à remoção de carbono no período de 1990 a 2000, para 
os diferentes métodos e abordagens analisados. 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.54 - Amplitude do intervalo de confiança de 95% associada à remoção de carbono em Portugal no 
período 1990-2000, de acordo com a stock-change approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998), o 
método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.55 - Amplitude do intervalo de confiança de 95% associada à remoção de carbono em Portugal no 
período 1990-2000, de acordo com a atmospheric-flow approach, utilizando o método de Winjum et al. 
(1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
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Figura 6.56 - Amplitude do intervalo de confiança de 95% associada à remoção de carbono em Portugal no 
período 1990-2000, de acordo com a production approach, utilizando o método de Winjum et al. (1998), o 
método de 2º nível do GPG LULUCF e o método B de 3º nível do GPG LULUCF. 
 
O método B de 3º nível do GPG LULUCF é aquele em que a incerteza associada aos resultados 
foi menor, independentemente da abordagem considerada, excepto no ano 1998 com a 
atmospheric-flow approach. Neste método, a amplitude do intervalo de confiança de 95% foi 
menor na stock-change approach, variando entre 176 e 222 Gg C ano
-1
. Na production approach 
esta amplitude variou entre 254 e 298 Gg C ano
-1
, apresentando uma tendência para ser menor do 
que a amplitude associada à atmospheric-flow approach, embora entre os anos 1991 e 1993 
sejam semelhantes. A atmospheric-flow approach apresentou uma gama de variação das 
amplitudes do intervalo de confiança de 95% mais alargada, entre 243 e 495 Gg C ano
-1
, devido à 
incerteza adicional introduzida pelo termo da exportação líquida. 
No método de 2º nível do GPG LULUCF, a stock-change approach foi também a abordagem em 
que se obtiveram valores menores da amplitude do intervalo de confiança de 95% (variaram entre 
272 e 429 Gg C ano
-1
), seguindo-se a production approach (com uma gama de variação entre 371 
e 586 Gg C ano
-1
) e, por fim, a atmospheric-flow approach (com uma gama de variação entre 434 
e 689 GgC ano
-1
). 
Por seu lado, no método de Winjum et al. (1998), a stock-change approach foi, mais uma vez, 
aquela que conduziu a valores inferiores da amplitude do intervalo de confiança de 95% (entre 269 
e 360 Gg C ano
-1
). Neste método, a amplitude do intervalo de confiança de 95% na production 
approach variou entre 405 e 448 Gg C ano
-1
 e na atmospheric-flow approach variou entre 335 e 
526 Gg C ano
-1
, não havendo uma tendência válida em todo o período analisado para que uma 
abordagem predomine sobre a outra. 
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6.4. Discussão 
Neste capítulo foi determinada a remoção de carbono associada aos produtos florestais de acordo 
com a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production approach, utilizando 
três métodos distintos: o método de Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG LULUCF e 
o método B de 3º nível do GPG LULUCF. Este último método foi desenvolvido no âmbito deste 
trabalho, enquanto os dois primeiros métodos foram propostos por outros autores. 
Uma vez que não existe recolha sistemática de dados de produção de produtos finais em Portugal, 
foi necessário efectuar uma simplificação comum a todos os métodos, que consistiu em considerar 
que a remoção de carbono associada aos produtos finais é igual à remoção de carbono associada 
aos produtos semi-processados. Esta simplificação pode originar distorções nos resultados da 
stock-change approach e da atmospheric-flow approach se houver comércio internacional de 
produtos finais, na medida em que, nesse caso, a remoção de carbono é alocada ao país que 
produz os produtos finais e não ao país onde são consumidos, como é suposto nestas 
abordagens. No entanto, em Portugal, o impacto desta simplificação é reduzido, já que o fluxo de 
carbono associado à importação e exportação de produtos finais é pequeno quando comparado 
com o fluxo de carbono associado ao consumo de produtos semi-processados (Figura 6.39). 
O método de Winjum et al. (1998) foi aquele que originou valores de remoção de carbono mais 
elevados para a stock-change approach e a production approach. No entanto, é de esperar que 
esses valores estejam estimados por excesso, pois a suposição efectuada de que as emissões 
resultantes da decomposição de produtos consumidos/produzidos antes de 1961 são 
negligenciáveis, resultou numa provável sobre-estimativa da remoção de carbono associada à 
madeira serrada, aos painéis de madeira e ao papel e cartão, já que a estes produtos foram 
atribuídos tempos de vida de 100, 50 e 100 anos, respectivamente, que excedem o período 
abrangido pelos dados estatísticos de produção e comércio da FAO (40 anos). Contudo, esta 
sobre-estimativa deve ter pouca expressão no caso dos painéis de madeira e do papel e cartão, já 
que o consumo/produção destes produtos antes do ano 1961 deve ter sido baixo (Figura 6.9). Pelo 
contrário, é expectável que o consumo/produção de madeira serrada antes do ano 1961 fosse 
elevado (Figura 6.9), resultando em emissões importantes para o período de 1990 a 2000. Neste 
período apenas foram contabilizadas as emissões correspondentes a 30-40 anos, ou seja, menos 
de metade do tempo de vida da madeira serrada. 
Jäkel et al. (1999) aplicaram o método de Winjum et al. (1998) a Portugal, tendo considerado que 
o consumo e a produção de produtos florestais evoluiu de modo exponencial antes do ano 1961, 
embora não refiram qual a taxa de crescimento adoptada, e obtiveram valores de remoção de 
carbono nos produtos florestais para o ano 1990 inferiores aos estimados no presente estudo 
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(zero com a stock-change approach, cerca de 500 Gg C ano
-1
 com a atmospheric-flow approach e 
cerca de 400 Gg C ano
-1
 com a production approach). É, no entanto, importante referir que estes 
autores introduziram uma alteração adicional no método de Winjum et al. (1998), que consistiu em 
considerar apenas 25% de carbono no papel e cartão, cujo efeito se traduz também numa 
diminuição da remoção de carbono, mas que não é suficiente para atingir os valores reportados 
por Jäkel et al. (1999). 
Na atmospheric-flow approach, o método de Winjum et al. (1998) conduziu a valores de remoção 
de carbono inferiores aos dos outros dois métodos, principalmente porque não considera o fluxo 
de carbono associado à exportação líquida de pasta de madeira, o produto com maior 
representatividade na exportação líquida total. Deste modo, o método assume que o carbono 
presente na pasta exportada é emitido para a atmosfera no país onde é produzida e no ano da sua 
produção. O mesmo sucede em relação a outras matérias-primas de produtos florestais que não a 
madeira em bruto, nomeadamente aparas e partículas, resíduos de madeira, papel recuperado e 
pasta de fibra recuperada. Do mesmo modo, este método também não tem em conta o facto de os 
produtos florestais consumidos poderem ser produzidos a partir de outros materiais importados 
para além da madeira. 
O método de Winjum et al. (1998) contabiliza a remoção de carbono associada aos produtos 
produzidos a partir de outras fibras vegetais que não a madeira (embora não considere a 
exportação líquida destes materiais na atmospheric-flow approach), mas no caso específico de 
Portugal estes produtos não têm representatividade. 
A consideração de taxas de decomposição lineares no método de Winjum et al. (1998) representa 
um problema na análise de incerteza pelo método de Monte Carlo pois, durante a simulação, o 
período que origina emissões num determinado ano mantém-se constante, não sendo ajustado 
consoante aumenta ou diminui a taxa de decomposição dos produtos. Logo, a remoção de 
carbono é estimada por defeito quando a taxa de decomposição aumenta e é estimada por 
excesso quando a taxa de decomposição diminui. 
No método de Winjum et al. (1998) foram utilizados valores default para os parâmetros de entrada, 
alguns dos quais parecem pouco adequados, razão pela qual a incerteza associada a este método 
foi das mais elevadas. O valor default da fracção de carbono no papel e cartão (0,50) é superior ao 
valor médio fornecido pela indústria (0,34), tendo um efeito significativo no cálculo por excesso da 
remoção de carbono nos produtos florestais em Portugal, onde o papel e cartão foi um dos 
produtos que mais contribuiu para essa remoção. 
No método de 2º nível do GPG LULUCF são igualmente usados valores default para os 
parâmetros de entrada, apresentando, do mesmo modo, níveis de incerteza elevados que, no 
entanto, na stock-change approach e em alguns anos das outras abordagens, ficam aquém dos 
6. Balanço de carbono nos produtos florestais 
225 
previstos pelo GPG LULUCF para este método (superiores a ±50%). Porém, são sempre 
superiores aos ±21% obtidos por Skog et al. (2004), que aplicaram este método para determinar a 
remoção de carbono nos Estados Unidos, usando a stock-change approach. Também neste 
método é sugerido um valor demasiado elevado para a fracção de carbono no papel e cartão 
(0,50), tendo efeitos significativos nos resultados. Por outro lado, o facto de ser considerado um 
valor único para a massa volúmica da madeira sólida, não tendo em conta as especificidades de 
cada material, origina uma gama de incerteza elevada para este parâmetro. 
É de referir que o método de 2º nível do GPG LULUCF apresenta outras limitações que, no caso 
específico de Portugal, e no período de 1990 a 2000, têm uma influência limitada na remoção total 
de carbono. Assim, este método não considera a outra madeira industrial, que foi responsável por 
uma pequena remoção (inferior a 5 Gg C ano
-1
) ou emissão (inferior a 40 Gg C ano
-1
) de carbono. 
Além disso, este método também não considera a casca presente na madeira em bruto importada 
e exportada no âmbito da atmospheric-flow approach, cujo carbono a ela associado variou entre 1 
e 50 Gg C ano
-1
 nos outros métodos. 
Os valores de remoção de carbono associados aos produtos em uso no ano 2000, em Portugal, 
obtidos por Pingoud et al. (2003) por aplicação do método de 2º nível do GPG LULUCF, são 
semelhantes aos calculados no presente trabalho com a stock-change approach e a atmospheric-
flow approach, diferindo de forma negativa dos estimados com a production approach. Esta 
diferença na production approach resulta principalmente do facto de aqueles autores não 
considerarem a remoção de carbono associada ao papel fabricado a partir de pasta exportada 
(produzida a partir de madeira nacional). 
No desenvolvimento do método B de 3º nível do GPG LULUCF, as limitações subjacentes aos 
outros métodos foram suprimidas, mas foi mantido um nível de complexidade baixo, embora 
superior ao dos outros dois métodos, pois o aumento da complexidade não torna os modelos de 
cálculo necessariamente mais fiáveis, podendo mesmo dificultar a obtenção dos parâmetros de 
entrada (Pingoud et al., 2003). Neste método, as incertezas associadas à remoção de carbono 
pelos produtos florestais foram, de um modo geral, as mais baixas, já que foram usados como 
dados de entrada valores específicos das condições portuguesas. Mesmo assim, a incerteza 
associada a alguns destes dados foi elevada, devido à sua variabilidade natural (por exemplo, na 
massa volúmica ou na fracção de casca da madeira em bruto) e pela insuficiência de informação 
(como é o caso das taxas de decomposição dos produtos florestais em uso e em aterro). 
No método B de 3º nível do GPG LULUCF foram usados os “melhores” dados estatísticos de 
produção e de comércio internacional seleccionados de entre diferentes fontes. A utilização destes 
dados traduziu-se numa tendência para o aumento da remoção de carbono nos produtos florestais 
face à utilização de dados da FAO, variável entre 19 e 156 Gg C ano
-1
 com a stock-change 
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approach, entre 7 e 360 Gg C ano
-1
 com a atmospheric-flow approach e entre 30 e 216 Gg C ano
-1
 
com a production approach. Apenas se registaram decréscimos no ano 1991, com a production 
approach, e no ano 1993, com a atmospheric-flow approach, de 20 e 57 Gg C ano
-1
, 
respectivamente. Nos outros métodos houve também uma tendência para os “melhores” dados 
conduzirem a resultados de remoção de carbono mais favoráveis para a maioria dos anos. As 
diferenças entre os dois tipos de dados, que afectaram os resultados da stock-change approach 
de forma mais significativa, estão associadas ao consumo de painéis a partir do início da década 
de 90 (sendo superior no caso dos “melhores” dados) e ao consumo de madeira serrada nas 
décadas de 70 e 80 (sendo inferiores no caso dos “melhores” dados, resultando, portanto, em 
menores emissões da decomposição deste produto nos anos mais recentes). A principal diferença 
nos dois tipos de dados, que afectou os resultados da production approach, foi a produção de 
painéis a partir de madeira nacional desde o início da década de 90, sendo superior quando foram 
usados os “melhores” dados. Por fim, as diferenças a apontar nos dois tipos de dados, que mais 
afectaram os resultados da atmospheric-flow approach, foram, para além das referidas para a 
stock-change approach, os valores inferiores de importação líquida de madeira em bruto durante 
todo o período obtidos com os “melhores” dados e os valores superiores de exportação líquida de 
madeira serrada, painéis e, em alguns anos, papel e cartão, também obtidos com este tipo de 
dados. 
Importa ainda sublinhar que no método B de 3º nível do GPG LULUCF, na atmospheric-flow 
approach, ao termo da exportação líquida de produtos florestais foi acrescentada a exportação 
líquida de produtos finais de madeira e de papel, abrangendo assim a totalidade do comércio 
internacional de materiais com origem na floresta, como é recomendado por alguns autores 
(Flugsrud et al., 2001; Pingoud et al., 2003). 
Na aplicação da production approach foram encontradas dificuldades adicionais face às outras 
abordagens, dado requerer o conhecimento do ciclo de vida da madeira nacional cortada, dentro e 
fora do país. Na prática, é muito difícil, senão impossível, caracterizar o destino da madeira e dos 
produtos nacionais em todos os países onde são consumidos, o que levou à exclusão desta 
abordagem em alguns estudos (Jaakko Pöyry Consulting Asia-Pacific, 1999; Hashimoto et al., 
2002). Um modo pragmático de ultrapassar esta dificuldade, adoptado por vários autores (Harmon 
et al., 1996; Pingoud et al., 1996; Apps et al., 1999; Pingoud et al., 2003), é assumir que o destino 
da madeira exportada é semelhante ao destino da madeira consumida no país e que o destino dos 
produtos produzidos a partir de madeira nacional é semelhante ao destino dos produtos 
consumidos no país, procedimento que foi adoptado neste estudo. 
A incerteza determinada no presente trabalho diz respeito à incerteza associada aos parâmetros 
de entrada nos diferentes métodos. Por seu lado, a incerteza associada aos próprios algoritmos de 
cálculo é de difícil quantificação (Rypdal e Winiwarter, 2001; IPCC, 2003), mas é de esperar que 
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seja superior na production approach do que nas outras abordagens, atendendo à necessidade de 
efectuar aproximações adicionais, tal como foi anteriormente referido. 
De um modo geral, as principais fontes da incerteza associada aos valores calculados para a 
remoção de carbono coincidiram em todos os métodos. Assim, os parâmetros (ou grupo de 
parâmetros) que mais contribuíram para essa incerteza foram os dados estatísticos de produção e 
comércio internacional, a massa volúmica dos produtos florestais e a taxa de decomposição dos 
produtos em uso (ou conjuntamente em uso e aterro, no caso do método de Winjum et al. (1998)). 
Nos dois métodos do GPG LULUCF, foi também importante o contributo da fracção de produtos 
florestais enviada para aterro. Estes resultados são concordantes com os obtidos por Skog et al. 
(2004), que aplicaram o método de 2º nível aos Estados Unidos. Segundo estes autores, as 
maiores fontes de incerteza, que no seu conjunto contribuíram para 75% da incerteza total, foram 
os dados estatísticos de produção e comércio internacional de produtos de madeira sólida, o factor 
de conversão do volume de madeira sólida para massa de carbono e a fracção de produtos 
florestais enviada para aterro. 
6.5. Conclusões 
As principais conclusões a reter do trabalho desenvolvido no âmbito do presente capítulo são: 
• no período compreendido entre os anos 1990 e 2000, independentemente da abordagem e 
do método de cálculo considerados, os produtos florestais promoveram a remoção de 
carbono da atmosfera; 
• a remoção de carbono associada aos produtos florestais determinada com o método de 
Winjum et al. (1998), no período de 1990 a 2000, variou entre 310 e 611 Gg C ano
-1
 com a 
stock-change approach, entre 322 e 783 Gg C ano
-1
 com a atmospheric-flow approach e 
entre 657 e 916 Gg C ano
-1
 com a production approach. Contudo, os valores obtidos para a 
stock-change approach e a production approach devem estar estimados por excesso, pois 
este método assume que as emissões resultantes da decomposição de produtos 
consumidos/produzidos antes de 1961 são negligenciáveis, o que não parece ser correcto 
no caso da madeira serrada. Por outro lado, os valores da atmospheric-flow approach estão 
calculados por defeito, pois este método não considera a exportação líquida de carbono na 
sua totalidade, desprezando o principal material exportado no período em análise, ou seja, a 
pasta de madeira; 
• a aplicação do método de 2º nível do GPG LULUCF conduziu a valores de remoção de 
carbono associados aos produtos florestais que, no período de 1990 a 2000, variaram entre 
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167 e 457 Gg C ano
-1
 com a stock-change approach, entre 699 e 1115 Gg C ano
-1
 com a 
atmospheric-flow approach e entre 422 e 679 Gg C ano
-1
 com a production approach; 
• o método B de 3º nível do GPG LULUCF originou valores de remoção de carbono 
associados aos produtos florestais, no mesmo período, que oscilaram entre 112 e 469 Gg C 
ano
-1
 com a stock-change approach, entre 659 e 1016 Gg C ano
-1
 com a atmospheric-flow 
approach e entre 443 e 606 Gg C ano
-1
 com a production approach; 
• o papel e cartão apresentou uma contribuição importante para a remoção de carbono em 
todos os métodos, sendo que nos métodos do GPG LULUCF, que fazem a distinção entre 
os produtos em uso e em aterro, o papel e cartão em aterro foi especialmente significativo; 
os painéis de madeira foram também importantes no método B de 3º nível do GPG 
LULUCF, sendo que, no método de 2º nível do GPG LULUCF, os produtos de madeira 
sólida em uso, que incluem os painéis juntamente com a madeira serrada, também 
desempenham um papel significativo; 
• a atmospheric-flow approach foi a abordagem que originou valores de remoção de carbono 
mais favoráveis nos dois métodos do GPG LULUCF pelo facto de Portugal ter sido um 
exportador líquido de carbono. Por sua vez, a remoção de carbono foi superior com a 
production approach do que com a stock-change approach em todos os métodos, porque 
houve exportação líquida de produtos florestais que tiveram como matéria-prima principal a 
madeira nacional; 
• a abordagem para a qual foram obtidas menores amplitudes absolutas do intervalo de 
confiança de 95%, em todos os métodos, foi a stock-change approach (embora as 
amplitudes relativas do intervalo de confiança de 95% quase nunca sejam as menores 
porque dependem dos valores obtidos para a remoção de carbono). Em oposição, a 
atmospheric-flow approach tende a apresentar as maiores amplitudes absolutas do intervalo 
de confiança de 95%, devido à consideração do termo adicional da exportação líquida 
(embora no método de Winjum et al. (1998) e no método B de 3º nível do GPG LULUCF 
seja superada pela production approach em alguns anos); 
• o método B de 3º nível do GPG LULUCF foi aquele em que a incerteza associada aos 
resultados foi menor, independentemente da abordagem considerada (a única excepção foi 
no ano 1998 para a atmospheric-flow approach); 
• os parâmetros para os quais a melhoria da qualidade dos dados se poderá traduzir numa 
redução efectiva da incerteza associada à remoção de carbono nos produtos florestais são: 
os dados estatísticos de produção e comércio internacional, a massa volúmica dos produtos 
florestais, a taxa de decomposição dos produtos em uso (ou conjuntamente em uso e aterro 
no caso do método de Winjum et al. (1998)) e a fracção de produtos florestais enviada para 
aterro; 
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• a utilização dos “melhores” dados estatísticos de produção e de comércio internacional 
conduziram, no geral, a resultados de remoção de carbono mais favoráveis do que os 
obtidos com os dados da FAO, em todos os métodos e abordagens; 
• a incerteza associada à remoção de carbono nos produtos florestais foi influenciada não só 
pelo intervalo de incerteza associado aos dados de entrada, mas também pela forma das 
FDPs. 
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Capítulo 7 
Balanço de gases com efeito de estufa 
no sector florestal do eucalipto e do 
pinheiro bravo 
7.  
7.1. Introdução 
Na determinação do balanço de GEEs do sector florestal devem ser tomadas em consideração as 
remoções e as emissões de GEEs em toda a cadeia de utilização da madeira, desde a floresta até 
ao destino final dos produtos florestais, incluindo as associadas ao uso de combustíveis fósseis. 
Todavia, são poucos os estudos publicados em que todas estas componentes são avaliadas. 
Num desses estudos, realizado por Pingoud et al. (1996), foi contabilizado o balanço de GEEs no 
sector florestal finlandês, para o ano de 1990. Estes autores estimaram a variação dos stocks de 
carbono na floresta e nos produtos florestais em uso e em aterro, produzidos a partir de madeira 
finlandesa. Além disso, determinaram as emissões de carbono resultantes da queima de 
combustíveis fósseis consumidos no corte florestal, no transporte de madeira e produtos, nas 
indústrias florestais e na produção da energia adquirida pelas indústrias florestais. Estes autores 
concluíram que o aumento verificado nos stocks de carbono na floresta e nos produtos florestais, 
da ordem dos 9 e 1,1 Tg C ano
-1
, respectivamente, foi em grande parte compensado pelas 
emissões de CH
4
 resultantes da decomposição dos produtos em aterro (3,6 Tg C
eq
 ano
-1
) e pelas 
emissões de carbono de origem fóssil (2,1 Tg C ano
-1
), resultando numa remoção líquida de 4,4 
Tg C
eq
 ano
-1
. 
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Uma análise semelhante foi realizada para o Canadá, considerando a variação dos stocks de 
carbono na floresta e nos produtos florestais em uso e em aterro, produzidos a partir de madeira 
canadiana, e as emissões de carbono resultantes da queima de combustíveis fósseis associadas 
ao transporte de madeira da floresta até às fábricas e ao processamento industrial da madeira 
(Apps et al., 1999; Kurz e Apps, 1999). Os resultados deste estudo indicam que, no período de 
1985 a 1989, os stocks de carbono na floresta sofreram um decréscimo de 69 Tg C ano
-1
 
enquanto que os produtos florestais acumularam 25 Tg C ano
-1
. Por outro lado, as emissões de 
carbono de origem fóssil foram de 14 Tg C ano
-1
, pelo que o balanço de carbono do sector 
florestal foi de uma emissão líquida igual a 58 Tg C ano
-1
. Apesar de o modelo de cálculo 
desenvolvido por estes autores contabilizar as emissões de CH
4
 nos aterros, o seu PAG não foi 
tomado em consideração. 
O balanço de GEEs associado à indústria de pasta e papel ao nível mundial, desde a produção de 
fibra até ao destino final do papel, foi avaliado por Subak e Craighill (1999), que concluíram que 
esta indústria contribui de forma significativa para a emissão de GEEs. Assim, apesar de a floresta 
contribuir para uma remoção de carbono de 43 Tg C ano
-1
, as emissões de carbono de origem 
fóssil totalizam 95 Tg C ano
-1
 (80% das quais resultantes da produção da energia consumida pela 
indústria, estando as restantes associadas aos transportes e à extracção e preparação dos 
combustíveis fósseis usados na indústria) e as emissões de CH
4
 associadas à decomposição do 
papel em aterro foram da ordem dos 76 Tg C
eq
 ano
-1
, pelo que o balanço resultante é de uma 
emissão líquida de 128 Tg C
eq
 ano
-1
. 
Young et al. (1999) quantificaram o balanço de GEEs associado ao ciclo de vida dos papéis 
produzidos em três fábricas norte-americanas. Uma das fábricas produz vários tipos de papéis 
branqueados a partir de fibra virgem, outra produz cartão cru a partir de fibra virgem e fibra 
reciclada e a última produz cartão branqueado para embalagem a partir de fibra virgem. Estes 
autores verificaram que, no sistema analisado, composto pela floresta que abastece as fábricas, 
pelas fábricas e pela utilização e destino final dos papéis, a variação dos stocks de carbono foi de 
1232 Gg C ano
-1
 na floresta e de 192 Gg C ano
-1
 no papel em aterro, enquanto que as emissões 
fósseis das operações florestais e da produção de pasta e papel foram de 632 Gg C ano
-1
. Estes 
autores consideraram que a emissão de CH
4
 em aterro era pouco significativa pois o biogás era 
recolhido e queimado. Deste modo, concluíram que o balanço de GEEs era equivalente a uma 
remoção líquida de carbono de 792 Gg C ano
-1
. 
7.1.1. Objectivo 
O objectivo deste capítulo consiste na determinação do balanço de GEEs, nomeadamente CO
2
 e 
CH
4
, no sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo em Portugal, para o ano 2000. Nesse 
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sentido, foram seguidos os fluxos de carbono associados ao ciclo de vida da madeira nacional de 
eucalipto e de pinheiro bravo, desde a floresta até ao destino final dos produtos florestais, 
incluindo as emissões de carbono de origem fóssil. 
7.2. Metodologia 
7.2.1. Floresta 
A metodologia utilizada no cálculo da remoção líquida de carbono associada à floresta de 
eucalipto e de pinheiro bravo foi descrita no Capítulo 3. No presente capítulo foram adoptados os 
valores de remoção de carbono obtidos para o período entre 1992 e 1998. Embora para o 
eucalipto a remoção de carbono tenha sido calculada para outros períodos que englobam o ano 
2000, foi usado o período entre 1992 e 1998 por uma questão de consistência com o pinheiro 
bravo. 
Os valores usados para o volume total de madeira de eucalipto e de pinheiro bravo cortado no ano 
2000 têm como fonte a DGF e foram convertidos para massa de carbono considerando uma 
massa volúmica de 0,55 Mg seco m
-3
 para o eucalipto (Melo e Pastor, 1982a; Goes, 1991; Valente 
et al., 1992; Jorge, 1999) e de 0,45 Mg seco m
-3
 para o pinheiro bravo (Melo e Pastor, 1982a; 
Fonseca, 1989) e um teor de 50% de carbono na biomassa seca (IPCC, 1997b; IPCC, 2003). 
As quantidades de madeira exportada e para queima foram obtidas a partir das estatísticas do INE 
e da DGF, respectivamente. Por sua vez, a repartição da restante madeira pelas diferentes 
aplicações industriais foi estabelecida com base nos consumos fornecidos pelas indústrias de 
pasta e de painéis e pela AIMMP. 
Os resíduos florestais produzidos aquando do corte, constituídos pelos restantes compartimentos 
da árvore para além da madeira, foram estimados por aplicação dos factores de expansão da 
biomassa considerados no Capítulo 3, nomeadamente 1,38 para o eucalipto, considerando uma 
idade média de corte de 10 anos, e 1,35 para o pinheiro bravo, considerando que o corte ocorre 
em média aos 45 anos. É de salientar que a casca removida da floresta juntamente com a madeira 
foi deduzida aos resíduos florestais e adicionada ao fluxo de madeira cortada. Adoptando o 
mesmo procedimento do Capítulo 3, foi assumido que os resíduos florestais são decompostos no 
ano em que são produzidos. 
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A remoção bruta de carbono associada ao crescimento florestal foi calculada pela soma da 
remoção líquida de carbono na floresta com o fluxo de carbono associado à remoção de biomassa 
florestal (madeira e resíduos). 
A metodologia usada no cálculo das emissões anuais de carbono de origem fóssil resultantes das 
operações mecanizadas e motomanuais realizadas no âmbito da gestão florestal foi descrita no 
Capítulo 4. 
7.2.2. Indústria de transformação da madeira 
A metodologia aplicada na determinação dos fluxos de carbono associados aos diferentes 
produtos e sub-produtos produzidos na fase de processamento industrial da madeira, bem como 
às emissões de carbono de origem renovável e fóssil dessa mesma fase, foi descrita no Capítulo 
5. 
7.2.3. Uso e destino final dos produtos 
O consumo, no mercado nacional, de cada tipo de produto produzido a partir de madeira nacional 
de eucalipto e de pinheiro bravo foi estabelecido considerando as mesmas proporções de 
repartição entre o mercado nacional e o mercado da exportação da totalidade de produtos, desse 
mesmo tipo, produzidos em Portugal (o mesmo procedimento foi aplicado aos resíduos gerados 
na produção de madeira serrada). 
Para contabilizar a variação dos stocks de carbono associada aos produtos em uso e em aterro, 
produzidos a partir de madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo, e consumidos em 
Portugal, foi utilizado o método B de 3º nível do GPG LULUCF desenvolvido no âmbito do Capítulo 
6. Os parâmetros de entrada no modelo de cálculo foram os descritos no Capítulo 6, excepto no 
que respeita aos dados estatísticos relativos ao consumo dos produtos em Portugal que, na 
medida do possível, tentam representar apenas o consumo dos produtos produzidos a partir de 
madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo (Tabela 7.1). 
Para cada tipo de produto, os valores obtidos com o modelo para a variação dos stocks de 
carbono nos vários reservatórios foram definidos em relação ao carbono contido nos produtos 
consumidos (Tabela 7.1). Estes valores foram adoptados para calcular a variação dos stocks de 
carbono dos produtos produzidos a partir de madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo. 
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Tabela 7.1 - Tipo de dados de consumo de produtos florestais usados nos cálculos efectuados com o método 
B de 3º nível do GPG LULUCF e valores obtidos para a variação dos stocks de carbono. 
Variação dos stocks de carbono 
(% do carbono contido nos produtos 
consumidos) (*) 
Produto 
Em uso 
Em aterro 
sanitário 
Em lixeira 
Dados de consumo usados no modelo de cálculo 
(método B de 3º nível do GPG LULUCF) 
Papel de impressão e 
escrita de eucalipto 
43 87 -3 
Consumo de papel de impressão e escrita produzido 
em Portugal a partir de 1969 (ano de arranque da 
primeira fábrica a produzir este tipo de papel a partir de 
eucalipto) 
Outros papéis de 
eucalipto 
4 84 -54 
Consumo de outros papéis (papéis sanitários e de uso 
doméstico, papéis de embalagem e papéis de usos 
especiais) produzidos em Portugal a partir de 1926 (ano 
em que teve início a produção de pasta de eucalipto) 
Kraftliner de pinheiro 
bravo 
-3 80 -72 
Consumo de kraftliner produzido em Portugal a partir de 
1974 (ano de arranque da primeira fábrica a produzir 
este tipo de papel) 
Outros papéis de 
pinheiro bravo 
4 84 -54 
Consumo de outros papéis (papéis sanitários e de uso 
doméstico, papéis de embalagem e papéis de usos 
especiais) produzidos em Portugal a partir de 1900 (a 
produção de pasta de pinheiro bravo teve início no final 
do século XIX) 
Madeira serrada de 
eucalipto 
43 87 -19 
Consumo de madeira serrada de folhosas nacionais 
produzida em Portugal 
Madeira serrada de 
pinheiro bravo 
7 85 -60 
Consumo de madeira serrada de resinosas produzida 
em Portugal 
Contraplacados de 
eucalipto e de pinheiro 
bravo 
47 87 -21 Consumo de contraplacados produzidos em Portugal 
Painéis de partículas 
de eucalipto e de 
pinheiro bravo 
51 88 11 
Consumo de painéis de partículas produzidos em 
Portugal 
Painéis de fibras de 
eucalipto e de pinheiro 
bravo 
42 88 8 Consumo de painéis de fibras produzidos em Portugal 
(*) Valores positivos indicam acréscimo dos stocks de carbono e valores negativos significam decréscimo dos stocks de 
carbono. 
 
Os fluxos de produtos enviados para cada uma das alternativas possíveis de destino final foram 
estimados do modo descrito no ponto 6.2.2.4 e no Anexo F. Assim, no ano 2000, o destino final 
para o papel distribuiu-se do seguinte modo: 58% para aterro sanitário, 14% para lixeira, 6% para 
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compostagem e 22% para incineração. Por sua vez, a madeira serrada e os painéis apresentaram 
os seguintes destinos: 3% para aterro sanitário, 1% para lixeira e 96% outros destinos (incluem 
compostagem, incineração e, eventualmente, abandono como entulho). 
Para os produtos enviados para compostagem e incineração e para os produtos abandonados foi 
considerado que todo o carbono que contêm é emitido para a atmosfera no ano 2000. 
As emissões de carbono da decomposição dos produtos em aterro sanitário e em lixeira foram 
calculadas pela diferença entre a entrada de carbono nesses reservatórios e a respectiva variação 
dos stocks de carbono. 
Finalmente, foi considerado que nos aterros sanitários todo o carbono sofre degradação anaeróbia 
e nas lixeiras apenas 60% do carbono está sujeito a esse tipo de decomposição (IPCC, 1997b; 
IPCC, 2000a). Além disso, foi assumido que na decomposição anaeróbia 50% do carbono 
presente no biogás é libertado na forma de CH
4
 (IPCC, 1997b; IPCC, 2000a). Face a estes 
pressupostos, a percentagem de carbono emitida na forma de CH
4
 é de 50% nos aterros 
sanitários e de 30% nas lixeiras. Como já referido no Capítulo 5, 1 kg de carbono emitido na forma 
de CH
4
 equivale a 8,36 kg de carbono emitidos na forma de CO
2
. 
7.3. Resultados 
Os principais fluxos e as variações dos stocks de carbono associados ao sector florestal do 
eucalipto e do pinheiro bravo em Portugal, no ano 2000, são apresentados nas Figuras 7.1 e 7.2, 
respectivamente. 
As aplicações industriais da madeira de eucalipto diferiram consideravelmente das aplicações 
industriais associadas à madeira de pinheiro bravo. Com efeito, 96% da madeira industrial de 
eucalipto foi usada na produção de pasta, sendo a restante usada, em proporção semelhante, no 
fabrico de madeira serrada e de painéis. Em oposição, a maioria da madeira industrial de pinheiro 
bravo (69%) foi usada para produzir madeira serrada, enquanto 24% foi usada na produção de 
painéis e apenas 7% na produção de pasta. 
Estas diferenças nos padrões de consumo da madeira industrial, aliadas a diferentes rendimentos 
dos processos industriais e diferentes padrões de exportação dos produtos e de reciclagem de 
materiais, traduziram-se em estruturas de consumo de produtos florestais muito distintas. Com 
efeito, do carbono total consumido no sector do eucalipto, cerca de 68% foi na forma de papel, 
20% na forma de painéis e 12% na forma de madeira serrada. No sector do pinheiro bravo, a 
ordem da importância de cada tipo de produto no consumo de carbono é a inversa. A madeira 
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serrada representou 50% do carbono consumido, os painéis 46% e o papel apenas 4%. Além 
disso, do papel produzido a partir de madeira de eucalipto, quase 45% foi de impressão e escrita 
enquanto o papel produzido a partir de madeira de pinheiro bravo foi todo de embalagem. Do 
mesmo modo, a representatividade individual dos diferentes tipos de painéis também difere. Nos 
painéis produzidos a partir de eucalipto, 62% foram de partículas, 22% contraplacados e 16% de 
fibras, enquanto nos painéis produzidos a partir de pinheiro bravo, 80% foram de partículas e os 
restantes foram de fibras. 
A remoção bruta de carbono associada ao crescimento da biomassa florestal foi de 2843 Gg C 
ano
-1
 para o eucalipto e de 1733 Gg C ano
-1
 para o pinheiro bravo. Ao longo das várias fases que 
constituem o sector florestal, a maior parte desse carbono é emitida para a atmosfera (54% no 
sector do eucalipto e 67% no sector do pinheiro bravo), outra parte é exportada na forma de 
materiais (22% no sector do eucalipto e 23% no sector do pinheiro bravo) e o restante carbono 
permanece acumulado nos produtos em uso e nos produtos e resíduos industriais em aterro (24% 
no sector do eucalipto e 10% no sector do pinheiro bravo) (Figura 7.3). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.3 - Destino do carbono removido da atmosfera devido ao crescimento florestal, ao longo do sector 
florestal do eucalipto e do pinheiro bravo, em Portugal, no ano 2000. As emissões reflectem o PAG do CH
4
. 
 
As emissões de carbono de origem renovável foram de 1576 e 1181 Gg C
eq
 ano
-1
, no sector do 
eucalipto e do pinheiro bravo, respectivamente. As Figuras 7.4 e 7.5 apresentam estas emissões 
desagregadas por fonte. 
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Figura 7.4 - Emissões de carbono de origem renovável no sector do eucalipto, em Portugal, no ano 2000. As 
emissões reflectem o PAG do CH
4
. Q = queima, D = decomposição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.5 - Emissões de carbono de origem renovável no sector do pinheiro bravo, em Portugal, no ano 
2000. As emissões reflectem o PAG do CH
4
. Q = queima, D = decomposição. 
 
No sector do eucalipto, 42% das emissões totais de carbono de origem renovável tiveram origem 
na queima do licor de cozimento da madeira na produção de pasta, 38% resultaram da 
decomposição dos resíduos florestais e 12% foram outras emissões associadas à produção de 
pasta e papel. As restantes fontes de carbono renovável deste sector contribuíram com menos de 
4% cada para as emissões totais. 
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No sector do pinheiro bravo, a decomposição dos resíduos florestais foi a maior fonte de emissões 
de carbono de origem renovável, representando 34% das emissões totais. A 
decomposição/queima dos produtos florestais e dos resíduos gerados na produção de madeira 
serrada apresentaram também emissões significativas, da ordem dos 23 e 21% das emissões 
totais do sector, respectivamente. As restantes fontes de carbono renovável deste sector 
apresentaram contribuições individuais para as emissões totais inferiores a 8%. 
As emissões de carbono na forma de CH
4
 representaram apenas 2 e 4% das emissões totais de 
carbono de origem renovável no sector do pinheiro bravo e do eucalipto, respectivamente. 
A Figura 7.6 ilustra a contribuição de cada material para a exportação total de carbono, que foi de 
632 Gg C ano
-1
, no sector do eucalipto, e de 407 Gg C ano
-1
, no sector do pinheiro bravo. No 
sector do eucalipto, a maior parte do carbono foi exportado na forma de pasta (53%), papel (23%) 
e madeira (22%), enquanto que no sector do pinheiro bravo foram os painéis e a madeira serrada 
que contribuíram de modo mais significativo para a exportação de carbono, tendo sido 
responsáveis por 45 e 34%, respectivamente, da exportação total. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.6 - Exportação de carbono no sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo, no ano 2000. 
 
A variação dos stocks de carbono no sector do eucalipto totalizou 686 Gg C ano
-1
, enquanto no 
sector do pinheiro bravo foi de apenas 165 Gg C ano
-1
. A contribuição relativa de cada reservatório 
para estes acréscimos verificados nos stocks é apresentada na Figura 7.7. 
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Figura 7.7 - Variação dos stocks de carbono no sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo, em Portugal, 
no ano 2000. 
 
No sector do eucalipto, a floresta acumulou 643 Gg C ano
-1
, sendo responsável por 94% da 
variação total dos stocks. A acumulação de carbono nos produtos florestais produzidos a partir de 
madeira de eucalipto foi de 37 Gg C ano
-1
 (excluindo os resíduos industriais em aterro), 
correspondendo a 45% do carbono contido nos produtos consumidos. O papel foi o produto que 
mais contribuiu para este acréscimo nos stocks de carbono, acumulando cerca de 25 Gg C ano
-1
, 
dos quais 55% foram devidos ao papel depositado em aterro (aterro sanitário e lixeira). 
No sector do pinheiro bravo, a contribuição da floresta para o acréscimo total dos stocks de 
carbono foi de apenas 35% (59 Gg C ano
-1
). A variação dos stocks de carbono nos produtos 
produzidos a partir de pinheiro bravo foi superior à obtida para os produtos produzidos a partir de 
eucalipto, totalizando 106 Gg C ano
-1
. Contudo, a percentagem de acumulação de carbono nos 
produtos relativamente ao carbono presente nos produtos consumidos é de apenas 30% do 
carbono contido nos produtos consumidos, sendo inferior à percentagem obtida para os produtos 
produzidos a partir de eucalipto. Este facto resulta das menores percentagens de acumulação de 
carbono, em relação ao carbono presente nos produtos consumidos, associadas ao papel e à 
madeira serrada de pinheiro bravo (Tabela 7.1). Os painéis, principalmente em uso, foram 
responsáveis por cerca de 80% da variação dos stocks de carbono nos produtos e 52% da 
variação dos stocks do sector (Figura 7.2). 
As emissões de carbono de origem fóssil foram superiores no sector do eucalipto, sendo da ordem 
dos 233 Gg C ano
-1
, face a 104 Gg C ano
-1
 no sector do pinheiro bravo (Figura 7.8), já que a 
maioria da madeira de eucalipto é usada na produção de papel, que apresenta as maiores 
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emissões específicas de carbono de origem fóssil (ver Capítulo 5). As emissões de carbono de 
origem fóssil representam 8 e 13% das emissões totais associadas ao sector do pinheiro bravo e 
do eucalipto, respectivamente. 
No sector do eucalipto, a produção de pasta e papel originou cerca de 90% das emissões de 
carbono de origem fóssil, enquanto que no sector do pinheiro bravo a principal fonte destas 
emissões foi a produção de painéis, sendo responsável por 60% das emissões totais de origem 
fóssil do sector. A contribuição das emissões da floresta foi de cerca de 8 e 13%, no sector do 
eucalipto e do pinheiro bravo, respectivamente. As emissões decorrentes da produção de madeira 
serrada foram insignificantes, mesmo no sector do pinheiro bravo, onde constitui o produto mais 
produzido. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.8 - Emissões de carbono com origem fóssil no sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo, em 
Portugal, no ano 2000. 
 
A remoção de carbono no sector do eucalipto e do pinheiro bravo foi estimada segundo a 
perspectiva da stock-change approach (igual à variação total dos stocks de carbono no sector) e 
da atmospheric-flow approach (igual à diferença entre a remoção bruta de carbono na floresta e as 
emissões totais de carbono resultantes da queima e decomposição da madeira e dos produtos 
derivados da madeira, dentro das fronteiras nacionais
1
). Na Figura 7.9 são apresentados os 
resultados obtidos com estas duas abordagens, sem considerar o PAG do CH
4
. Assim, a remoção 
                                                     
1
 No Capítulo 6 foi demonstrado que a remoção de carbono estimada pela atmospheric-flow approach é 
também equivalente à soma da remoção de carbono dada pela stock-change approach com a exportação 
líquida de carbono. 
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de carbono no sector do eucalipto (686 e 1318 Gg C ano
-1
, com a stock-change approach e a 
atmospheric-flow approach, respectivamente) superou a remoção de carbono no sector do 
pinheiro bravo (165 e 572 Gg C ano
-1
, com a stock-change approach e a atmospheric-flow 
approach, respectivamente). Como seria de esperar, devido à exportação de carbono em ambos 
os sectores, a remoção obtida com a atmospheric-flow approach foi superior à obtida com a stock-
change approach. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.9 - Remoção de carbono estimada pela stock-change approach (SCA) e pela atmospheric-flow 
approach (AFA), emissões adicionais de carbono na forma de CH
4
, emissões de carbono de origem fóssil e 
balanço de carbono estimado pela SCA e pela AFA, em Portugal, no ano 2000. Valores positivos indicam 
remoção de carbono e valores negativos indicam emissão de carbono. 
 
O balanço global de carbono, dado pela remoção de carbono deduzida das emissões adicionais 
de carbono emitidas na forma de CH
4
 e das emissões de carbono de origem fóssil (Figura 7.9) foi 
de uma remoção líquida de carbono de 401 e 1033 Gg C
eq
 ano
-1
 no sector do eucalipto, usando a 
stock-change approach e a atmospheric-flow approach, respectivamente. No sector do pinheiro 
bravo, o balanço de carbono foi de uma remoção líquida de 40 e 447 Gg C
eq
 ano
-1
, com a stock-
change approach e a atmospheric-flow approach, respectivamente. 
Apesar de os aterros terem constituído reservatórios crescentes de carbono, da ordem dos 10 e 
20 Gg C ano
-1
, respectivamente no sector do pinheiro bravo e do eucalipto, foram responsáveis 
por emissões adicionais de carbono, na forma de CH
4
, de 21 e 52 Gg C
eq
 ano
-1
, respectivamente 
(Figura 7.10). Deste modo, o balanço de carbono nos aterros foi uma emissão líquida de carbono 
de 11 e 32 Gg C
eq
 ano
-1
, respectivamente no sector do pinheiro bravo e do eucalipto. Contudo, se 
em alternativa, os produtos e os resíduos enviados para aterro tivessem sido queimados ou 
-250
0
250
500
750
1000
1250
1500
Remoção
SCA
Remoção
AFA
Emissões
adicionais
CH4
Emissões
fósseis
Balanço
SCA
Balanço AFA
F
l
u
x
o
s
 
d
e
 
c
a
r
b
o
n
o
 
(
G
g
 
C
e
q
 
a
n
o
-
1
)
Eucalipto
Pinheiro bravo
7. Balanço de GEE no sector florestal do eucalipto e do pinheiro bravo 
 
245 
decompostos aerobicamente, com emissão imediata para a atmosfera de todo o seu carbono, as 
emissões resultantes seriam superiores às obtidas quando os resíduos e os produtos vão para 
aterro, sendo de 19 e 37 Gg C ano
-1
, respectivamente no sector do pinheiro bravo e do eucalipto. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.10 - Variação dos stocks de carbono nos resíduos e produtos em aterro, emissões adicionais de 
carbono na forma de CH
4
 resultantes da decomposição de resíduos e produtos em aterro, balanço de 
carbono associado aos resíduos e produtos em aterro e emissões de carbono num cenário alternativo de 
queima ou decomposição aeróbia dos resíduos e produtos. Valores positivos indicam remoção de carbono e 
valores negativos indicam emissão de carbono. 
7.4. Discussão 
Neste capítulo foi efectuado o balanço de GEEs no sector florestal do eucalipto e do pinheiro 
bravo, dentro das fronteiras nacionais, para o ano 2000. 
No sector do eucalipto, a floresta contribuiu com 94% da variação dos stocks totais de carbono do 
sector. São vários os estudos que sugerem que a variação dos stocks de carbono nos produtos 
florestais é relativamente pequena quando comparada com a variação dos stocks de carbono na 
floresta, tanto ao nível global (IPCC, 1995b; Pingoud et al., 2003), como continental (Nabuurs et 
al., 1997; Nabuurs et al., 2003) ou nacional (Burschel et al., 1993; Pingoud et al., 1996; Skog e 
Nicholson, 2000; Flugsrud et al., 2001; Poker et al., 2002). Pelo contrário, no sector do pinheiro 
bravo, em que a variação dos stocks de carbono na floresta é relativamente pequena (sendo 
equivalente a cerca de 9% da variação dos stocks de carbono na floresta de eucalipto), os 
produtos florestais foram responsáveis por 65% da variação dos stocks totais do sector. Esta 
situação ocorre tipicamente quando a área florestada não é muito importante ou quando a floresta 
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foi sujeita a perturbações, nomeadamente, fogos, doenças ou cortes intensivos (Nabuurs e 
Sikkema, 1998; Apps et al., 1999; Nabuurs e Sikkema, 2001). 
O valor obtido para a variação dos stocks de carbono nos produtos florestais produzidos a partir 
de madeira nacional de eucalipto e de pinheiro bravo, consumidos em Portugal, representa 30% 
da variação dos stocks de carbono associados à totalidade dos produtos produzidos a partir de 
madeira nacional no ano 2000 (estimada pela production approach em 505 Gg C ano
-1
 no Capítulo 
6, aplicando o método B de 3º nível do GPG LULUCF), já que a exportação de carbono é 
importante, tanto no sector do eucalipto como no do pinheiro bravo, ocorrendo sobretudo na forma 
de produtos. 
Pelo facto de os fluxos de painéis e de madeira serrada para aterro terem sido pouco 
significativos, o maior acréscimo nos stocks de carbono ocorreu durante a fase de uso destes 
produtos. Já no caso do papel, a maior acumulação de carbono ocorreu no papel em aterro, sendo 
esta uma situação comum quando o tempo de vida dos produtos em uso é pequeno e, 
simultaneamente, o fluxo de produtos para aterro é elevado (Karjalainen et al., 1994; Pingoud et 
al., 1996; Apps et al., 1999; Skog e Nicholson, 2000; Eggers, 2002). 
O balanço de carbono efectuado ao nível dos aterros demonstrou que estes, embora acumulem 
carbono, são fontes efectivas de carbono para a atmosfera na medida em que emitem CH
4
, cujo 
PAG é 23 vezes superior ao PAG do CO
2
. Mesmo assim, estas emissões são inferiores às que se 
libertariam caso os produtos tivessem sido queimados ou compostados. Além disso, as emissões 
de CH
4
 dos aterros poderiam ser minoradas caso houvesse recolha e queima do biogás formado.  
A maioria das emissões de carbono de origem fóssil associadas ao sector do eucalipto e do 
pinheiro bravo resultaram do processamento industrial da madeira. As emissões resultantes das 
operações florestais constituíram, no máximo, 13% das emissões totais de origem fóssil, um valor 
próximo dos obtidos em outros estudos (Pingoud et al., 1996; Young et al., 1999; Liski et al., 2001; 
Manriquez, 2002). 
7.5. Conclusões 
As principais conclusões a reter do trabalho desenvolvido no âmbito do presente capítulo são: 
• o balanço global de carbono no sector do eucalipto e do pinheiro bravo foi de uma remoção 
líquida de carbono, cuja magnitude dependeu da abordagem considerada. Assim, no sector 
do eucalipto, a remoção líquida de carbono foi de 401 e 1033 Gg C
eq
 ano
-1
, usando a stock-
change approach e a atmospheric-flow approach, respectivamente. A remoção líquida de 
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carbono no sector do pinheiro bravo foi da ordem dos 40 e 447 Gg C
eq
 ano
-1
, com a stock-
change approach e a atmospheric-flow approach, respectivamente; 
• a remoção de carbono obtida com a stock-change approach no sector do eucalipto totalizou 
686 Gg C ano
-1
, enquanto que no sector do pinheiro bravo foi de apenas 165 Gg C ano
-1
. No 
sector do eucalipto, a floresta desempenhou um papel preponderante no acréscimo dos 
stocks de carbono, enquanto que no sector do pinheiro bravo, os produtos florestais foram 
preponderantes na acumulação de carbono, proporcionando uma acumulação de carbono 
superior à dos produtos florestais produzidos a partir de madeira de eucalipto; 
• a remoção de carbono obtida com a atmospheric-flow approach foi também superior no 
sector do eucalipto, sendo de 1318 Gg C ano
-1
, face a 572 Gg C ano
-1
 para o sector do 
pinheiro bravo; 
• as emissões de carbono de origem fóssil foram de 233 Gg C ano-1 no sector do eucalipto e 
de 104 Gg C ano
-1
 no sector do pinheiro bravo. No sector do eucalipto, estas emissões 
provocaram uma redução da remoção de carbono estimada com a atmospheric-flow 
approach e a stock-change approach de 18 e 34%, respectivamente. Por seu lado, no sector 
do pinheiro bravo, estas emissões conduziram a uma redução da remoção de carbono 
estimada com a atmospheric-flow approach e a stock-change approach de 18 e 63%, 
respectivamente; 
• as emissões de carbono na forma de CH
4
 representaram apenas 2 e 4% das emissões 
totais de carbono de origem renovável no sector do pinheiro bravo e do eucalipto, 
respectivamente, pelo que a sua contribuição para a redução da remoção de carbono foi 
inferior à das emissões de origem fóssil. Assim, no sector do eucalipto estas emissões 
induziram uma redução da remoção de carbono estimada com a atmospheric-flow approach 
e a stock-change approach de 4 e 8%, respectivamente, enquanto que no sector do pinheiro 
bravo, a diminuição da remoção de carbono estimada com a atmospheric-flow approach e a 
stock-change approach foi de 4 e 13%, respectivamente. 
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Capítulo 8 
Conclusões e sugestões de trabalho 
futuro 
8.  
8.1. Conclusões 
Nesta tese foram quantificadas as emissões e as remoções dos principais GEEs no sector florestal 
do eucalipto e do pinheiro bravo em Portugal, desde a floresta até ao destino final dos produtos 
florestais, incluindo o processamento industrial da madeira. Para o efeito, foram desenvolvidas 
metodologias de cálculo que têm em consideração as especificidades produtivas e organizacionais 
destes sectores em Portugal. A incerteza associada aos resultados obtidos, bem como a 
contribuição para a incerteza de cada parâmetro de entrada nos vários modelos de cálculo, foram 
avaliadas com base no método de Monte Carlo. As conclusões mais relevantes são as seguintes: 
• as florestas de eucalipto e de pinheiro bravo (biomassa aérea) foram sumidouros efectivos 
de carbono nos períodos analisados. Assim, para a floresta de eucalipto, entre os anos de 
1992 e 2000 a remoção média de carbono foi de 862 Gg C ano
-1
 e nos anos intermédios 
variou entre 9 Gg C ano
-1
 (entre 1992 e 1996) e 1912 Gg C ano
-1
 (entre 1996 e 1998). Para 
a floresta de pinheiro bravo, a remoção de carbono foi estimada em 59 Gg C ano
-1
, entre os 
anos de 1992 e 1998. A incerteza associada aos valores obtidos para a remoção de carbono 
foi relativamente elevada (a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% foi, no 
mínimo, de 75%), sendo influenciada sobretudo pela incerteza no factor de expansão da 
biomassa e na massa volúmica da madeira e, no caso do pinheiro bravo, também pela 
incerteza na fracção volumétrica de casca; 
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• no ano 2000, as emissões totais de carbono de origem fóssil da floresta de eucalipto (18 Gg 
C ano
-1
) excederam as da floresta de pinheiro bravo (14 Gg C ano
-1
) em cerca de 29%, 
embora ocupando uma área cerca de 30% menor e produzindo apenas mais 5% de 
madeira, o que reflecte o carácter mais intensivo das actividades de gestão dos eucaliptais. 
As operações que mais contribuíram para estas emissões foram a gradagem e a extracção 
da madeira. A amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% associado aos valores 
obtidos para estas emissões é de 53%, sendo influenciada principalmente pela incerteza 
associada aos tempos de trabalho necessários para a execução das diversas operações; 
• a magnitude das emissões específicas de carbono, de origem renovável e fóssil, no 
processamento industrial da madeira de eucalipto e de pinheiro bravo varia, de um modo 
geral, em função do tipo de produto produzido, do tipo de madeira consumida, do nível 
tecnológico da indústria e do tipo de combustíveis utilizados. Os valores obtidos para o ano 
2000, relativos às emissões de origem renovável, variaram entre 0,24 Gg C por Gg C 
presente nos painéis produzidos a partir de pinheiro bravo e 1,76 Gg C
eq
 por Gg C presente 
no papel produzido a partir de pinheiro bravo. Os valores obtidos para as emissões de 
origem fóssil, no mesmo ano, variaram entre 3,1x10
-4
 Gg C por Gg C presente na madeira 
serrada de eucalipto e 0,82 Gg C por Gg C presente no papel produzido a partir de 
eucalipto. A amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% associado às emissões 
específicas de carbono de origem renovável e fóssil variou entre 17 e 70%, sendo afectada 
principalmente pela incerteza na fracção de carbono nos materiais no caso das emissões da 
produção de papel e, no caso particular das emissões da produção de madeira serrada e 
painéis, pela incerteza na massa volúmica destes produtos e da madeira em bruto; 
• o balanço global de carbono no sector do eucalipto e do pinheiro bravo no ano 2000, em 
Portugal, foi de uma remoção líquida de carbono, cuja magnitude dependeu da abordagem 
considerada no cálculo da remoção de carbono associada à floresta e aos produtos 
florestais. Assim, no sector do eucalipto, a remoção líquida de carbono foi de 401 e 1033 Gg 
C
eq
 ano
-1
, usando a stock-change approach e a atmospheric-flow approach, 
respectivamente. A remoção líquida de carbono no sector do pinheiro bravo foi da ordem 
dos 40 e 447 Gg C
eq
 ano
-1
, com a stock-change approach e a atmospheric-flow approach, 
respectivamente. No sector do eucalipto, a floresta desempenhou um papel preponderante 
no acréscimo dos stocks de carbono, enquanto que no sector do pinheiro bravo, os produtos 
florestais foram preponderantes na acumulação de carbono, proporcionando uma 
acumulação de carbono superior à dos produtos florestais produzidos a partir de madeira de 
eucalipto. As emissões de carbono de origem fóssil no sector do eucalipto provocaram uma 
redução da remoção de carbono, estimada com a atmospheric-flow approach e a stock-
change approach, de 18 e 34%, respectivamente. Por seu lado, no sector do pinheiro bravo, 
estas emissões conduziram a uma redução da remoção de carbono, estimada com a 
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atmospheric-flow approach e a stock-change approach, de 18 e 63%, respectivamente. As 
emissões de carbono na forma de CH
4
 no sector do eucalipto induziram uma redução da 
remoção de carbono, estimada com a atmospheric-flow approach e a stock-change 
approach, de 4 e 8%, respectivamente, enquanto que no sector do pinheiro bravo, a 
diminuição da remoção de carbono, estimada com a atmospheric-flow approach e a stock-
change approach, foi de 4 e 13%, respectivamente. 
Neste estudo foi igualmente quantificado o carbono acumulado na totalidade dos produtos 
florestais produzidos a partir de madeira nacional e dos produtos florestais consumidos em 
Portugal, utilizando as três abordagens que estão actualmente em análise no seio da CQNUAC: 
stock-change approach, atmospheric-flow approach e production approach. Nesse sentido, foram 
aplicados três métodos distintos: o método de Winjum et al. (1998), o método de 2º nível do GPG 
LULUCF e um método desenvolvido no presente estudo, consistente com o método B de 3º nível 
do GPG LULUCF. As conclusões mais importantes são as seguintes: 
• no período compreendido entre os anos 1990 e 2000, independentemente da abordagem e 
do método de cálculo considerados, os produtos florestais promoveram a remoção de 
carbono da atmosfera; 
• a remoção de carbono associada aos produtos florestais determinada com o método de 
Winjum et al. (1998), no período de 1990 a 2000, variou entre 310 e 611 Gg C ano
-1
 para a 
stock-change approach, entre 322 e 783 Gg C ano
-1
 para a atmospheric-flow approach e 
entre 657 e 916 Gg C ano
-1
 para a production approach; 
• a aplicação do método de 2º nível do GPG LULUCF conduziu a valores de remoção de 
carbono associados aos produtos florestais no período de 1990 a 2000 que variaram entre 
167 e 457 Gg C ano
-1
 para a stock-change approach, entre 699 e 1115 Gg C ano
-1
 para a 
atmospheric-flow approach e entre 422 e 679 Gg C ano
-1
 para a production approach; 
• o método B de 3º nível do GPG LULUCF originou valores de remoção de carbono 
associados aos produtos florestais, no período de 1990 a 2000, entre 112 e 469 Gg C ano
-1
 
para a stock-change approach, entre 659 e 1016 Gg C ano
-1
 para a atmospheric-flow 
approach e entre 443 e 606 Gg C ano
-1
 para a production approach; 
• no período entre os anos de 1990 e 2000, a atmospheric-flow approach é a abordagem que 
origina valores de remoção de carbono mais favoráveis para Portugal, já que nesse período 
houve exportação líquida de carbono. Pelo mesmo motivo, acrescido do facto de os 
produtos florestais exportados terem como matéria-prima principal a madeira nacional, a 
production approach origina valores de remoção de carbono superiores aos obtidos com a 
stock-change approach; 
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• o método B de 3º nível do GPG LULUCF foi o método em que a incerteza associada aos 
resultados foi menor, sendo que a amplitude relativa do intervalo de confiança de 95% 
variou entre 24 e 176%. Os parâmetros que mais contribuíram para esta incerteza foram os 
dados estatísticos de produção e de comércio internacional, a massa volúmica dos produtos 
florestais, a taxa de decomposição dos produtos em uso e a fracção de produtos florestais 
enviada para aterro. 
8.2. Sugestões de trabalho futuro 
Com vista a diminuir a incerteza associada aos resultados obtidos no âmbito do presente estudo e 
a complementar esses mesmos resultados, são sugeridas as seguintes extensões: 
• aumentar o conhecimento no que respeita a alguns dados de entrada associados ao cálculo 
do balanço de carbono na floresta de eucalipto e de pinheiro bravo, nomeadamente o factor 
de expansão da biomassa e, no caso do pinheiro bravo, também a massa volúmica e a 
fracção de casca; 
• avaliar o papel do solo florestal e das raízes na remoção de carbono; 
• determinar as emissões de carbono de origem fóssil associadas ao transporte de madeira 
da floresta para as fábricas e ao transporte de produtos florestais; 
• validar os resultados obtidos para a remoção de carbono nos produtos florestais através da 
aplicação do método baseado na estimativa directa dos stocks; 
• avaliar, para as condições específicas de Portugal, as emissões de GEEs que são evitadas 
pelo facto de se utilizar madeira e produtos florestais como substitutos de combustíveis 
fósseis e de materiais usados na construção cujos processos de fabrico consomem mais 
combustíveis fósseis. 
Considerando que o sobreiro é a espécie florestal com a segunda maior área de ocupação em 
Portugal e que alguns dos produtos derivados da extracção da cortiça apresentam tempos de vida 
significativos, sugere-se: 
• avaliar o balanço de GEEs associado ao sector do sobreiro. 
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a
s
 
d
u
r
o
s
 
u
s
a
d
o
s
 
n
a
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
o
 
d
e
 
e
d
i
f
í
c
i
o
s
 
e
 
m
a
d
e
i
r
a
 
d
e
 
f
o
l
h
o
s
a
s
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
)
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P
r
o
d
u
t
o
s
 
c
o
m
 
t
e
m
p
o
 
d
e
 
v
i
d
a
 
l
o
n
g
o
 
(
m
a
d
e
i
r
a
 
d
e
 
r
e
s
i
n
o
s
a
s
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
,
 
p
o
s
t
e
s
 
e
 
e
s
t
a
c
a
s
 
d
e
 
f
o
l
h
o
s
a
s
 
e
 
d
e
 
p
i
n
h
o
 
t
r
a
t
a
d
o
 
c
o
m
 
p
r
e
s
e
r
v
a
n
t
e
s
)
 
5
0
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
P
r
o
d
u
t
o
s
 
c
o
m
 
t
e
m
p
o
 
d
e
 
v
i
d
a
 
m
é
d
i
o
 
(
c
o
n
t
r
a
p
l
a
c
a
d
o
s
 
u
s
a
d
o
s
 
c
o
m
o
 
b
a
r
r
e
i
r
a
s
 
s
o
n
o
r
a
s
,
 
p
a
i
n
é
i
s
 
d
e
 
p
a
r
t
í
c
u
l
a
s
 
e
 
M
D
F
 
u
s
a
d
o
s
 
e
m
 
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
,
 
t
r
a
v
e
s
s
a
s
 
d
e
 
c
a
m
i
n
h
o
 
d
e
 
f
e
r
r
o
 
d
e
 
f
o
l
h
o
s
a
s
 
e
 
m
a
d
e
i
r
a
 
d
e
 
p
i
n
h
o
 
t
r
a
t
a
d
o
 
c
o
m
 
p
r
e
s
e
r
v
a
n
t
e
s
 
u
s
a
d
o
 
e
m
 
v
e
d
a
ç
õ
e
s
)
 
3
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P
r
o
d
u
t
o
s
 
c
o
m
 
t
e
m
p
o
 
d
e
 
v
i
d
a
 
c
u
r
t
o
 
(
m
a
d
e
i
r
a
 
d
e
 
f
o
l
h
o
s
a
s
 
p
a
r
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e
m
b
a
l
a
g
e
m
 
e
 
v
e
d
a
ç
õ
e
s
,
 
p
a
i
n
é
i
s
 
d
e
 
p
a
r
t
í
c
u
l
a
s
 
e
 
M
D
F
 
p
a
r
a
 
o
u
t
r
o
s
 
u
s
o
s
 
e
 
p
a
i
n
é
i
s
 
d
e
 
f
i
b
r
a
s
 
d
u
r
o
s
 
p
a
r
a
 
e
m
b
a
l
a
g
e
m
)
 
1
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J
a
a
k
k
o
 
P
ö
y
r
y
 
C
o
n
s
u
l
t
i
n
g
 
A
s
i
a
-
P
a
c
i
f
i
c
 
(
1
9
9
9
)
 
e
 
J
a
a
k
k
o
 
P
ö
y
r
y
 
C
o
n
s
u
l
t
i
n
g
 
A
s
i
a
-
P
a
c
i
f
i
c
 
(
2
0
0
0
)
 
A
u
s
t
r
á
l
i
a
 
P
r
o
d
u
t
o
s
 
c
o
m
 
t
e
m
p
o
 
d
e
 
v
i
d
a
 
m
u
i
t
o
 
c
u
r
t
o
 
(
m
a
d
e
i
r
a
 
d
e
 
r
e
s
i
n
o
s
a
s
 
p
a
r
a
 
e
m
b
a
l
a
g
e
m
,
 
c
o
n
t
r
a
p
l
a
c
a
d
o
s
 
p
a
r
a
 
o
u
t
r
o
s
 
u
s
o
s
 
e
 
p
a
p
e
l
)
 
3
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
L
i
n
e
a
r
 
F
i
n
l
â
n
d
i
a
 
I
g
u
a
i
s
 
a
o
s
 
u
s
a
d
o
s
 
p
o
r
 
W
i
n
j
u
m
 
e
t
 
a
l
.
 
(
1
9
9
8
)
 
p
a
r
a
 
a
 
r
e
g
i
ã
o
 
b
o
r
e
a
l
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
J
ä
k
e
l
 
e
t
 
a
l
.
 
(
1
9
9
9
)
 
Á
u
s
t
r
i
a
,
 
A
l
e
m
a
n
h
a
,
 
F
i
n
l
â
n
d
i
a
 
e
 
P
o
r
t
u
g
a
l
 
I
g
u
a
i
s
 
a
o
s
 
u
s
a
d
o
s
 
p
o
r
 
W
i
n
j
u
m
 
e
t
 
a
l
.
 
(
1
9
9
8
)
 
p
a
r
a
 
a
 
r
e
g
i
ã
o
 
t
e
m
p
e
r
a
d
a
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
T
a
b
e
l
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A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
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T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
-
-
-
-
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
c
o
n
s
i
d
e
r
a
d
a
s
 
e
 
r
e
s
p
e
c
t
i
v
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
e
 
p
e
r
f
i
l
 
d
a
 
d
e
c
o
m
p
o
s
i
ç
ã
o
.
c
o
n
s
i
d
e
r
a
d
a
s
 
e
 
r
e
s
p
e
c
t
i
v
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
e
 
p
e
r
f
i
l
 
d
a
 
d
e
c
o
m
p
o
s
i
ç
ã
o
.
c
o
n
s
i
d
e
r
a
d
a
s
 
e
 
r
e
s
p
e
c
t
i
v
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
e
 
p
e
r
f
i
l
 
d
a
 
d
e
c
o
m
p
o
s
i
ç
ã
o
.
c
o
n
s
i
d
e
r
a
d
a
s
 
e
 
r
e
s
p
e
c
t
i
v
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
e
 
p
e
r
f
i
l
 
d
a
 
d
e
c
o
m
p
o
s
i
ç
ã
o
.
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d
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d
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d
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d
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i
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d
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d
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n
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i
d
a
 
(
a
n
o
s
)
v
i
d
a
 
(
a
n
o
s
)
 
 
 
 
 
 
 
 
A
u
t
o
r
A
u
t
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u
t
o
r
A
u
t
o
r
 
 
 
 
R
e
g
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R
e
g
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R
e
g
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R
e
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P
r
o
d
u
t
o
 
f
l
o
r
e
s
t
a
l
P
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P
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o
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t
e
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A
t
e
r
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A
t
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t
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r
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U
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a
t
e
r
r
o
a
t
e
r
r
o
a
t
e
r
r
o
a
t
e
r
r
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U
s
o
U
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o
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s
o
U
s
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A
t
e
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A
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e
r
r
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A
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r
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o
A
t
e
r
r
o
 
 
 
 
 
 
 
 
U
s
o
U
s
o
U
s
o
U
s
o
 
 
 
 
A
A
A
A
t
e
r
r
o
t
e
r
r
o
t
e
r
r
o
t
e
r
r
o
 
 
 
 
 
P
e
r
f
i
l
 
d
a
 
P
e
r
f
i
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P
e
r
f
i
l
 
d
a
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e
r
f
i
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d
e
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i
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o
d
e
c
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1
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
i
n
d
ú
s
t
r
i
a
 
m
i
n
e
i
r
a
 
 
 
1
0
0
0
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5
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
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1
5
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8
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
m
o
b
i
l
i
á
r
i
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8
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1
0
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
c
o
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u
ç
ã
o
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3
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d
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m
a
d
e
i
r
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u
s
a
d
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e
m
 
r
e
p
a
r
a
ç
õ
e
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d
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e
d
i
f
í
c
i
o
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7
0
 
 
 
 
 
 
 
 
2
3
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
r
e
p
a
r
a
ç
õ
e
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d
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e
d
i
f
í
c
i
o
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3
0
 
 
 
 
 
 
 
 
6
5
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
p
o
s
t
e
s
 
 
 
2
0
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0
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
p
a
r
a
 
e
m
b
a
l
a
g
e
m
 
e
 
3
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d
o
 
p
a
p
e
l
 
e
 
c
a
r
t
ã
o
 
 
 
7
 
 
 
 
 
 
 
 
3
6
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
o
,
 
4
7
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
o
 
d
e
 
m
á
q
u
i
n
a
s
 
e
 
1
4
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
o
u
t
r
o
s
 
u
s
o
s
 
n
ã
o
 
e
s
p
e
c
i
f
i
c
a
d
o
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4
9
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
o
,
 
6
2
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
,
 
4
3
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
c
o
n
s
t
r
u
ç
ã
o
 
d
e
 
m
á
q
u
i
n
a
s
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1
9
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
n
a
 
i
n
d
ú
s
t
r
i
a
 
m
i
n
e
i
r
a
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3
5
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
p
o
s
t
e
s
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8
1
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
o
u
t
r
o
s
 
u
s
o
s
 
n
ã
o
 
e
s
p
e
c
i
f
i
c
a
d
o
s
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5
4
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
u
s
a
d
a
 
e
m
 
r
e
p
a
r
a
ç
õ
e
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d
e
 
e
d
i
f
í
c
i
o
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3
,
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O
b
e
r
s
t
e
i
n
e
r
 
(
1
9
9
9
)
 
R
ú
s
s
i
a
 
8
0
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d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
p
a
r
a
 
e
m
b
a
l
a
g
e
m
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9
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d
o
 
p
a
p
e
l
 
e
 
c
a
r
t
ã
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L
i
n
e
a
r
 
8
0
%
 
d
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
s
e
r
r
a
d
a
,
 
9
0
%
 
d
o
s
 
p
a
i
n
é
i
s
 
d
e
 
m
a
d
e
i
r
a
 
e
 
7
0
%
 
d
a
 
o
u
t
r
a
 
m
a
d
e
i
r
a
 
i
n
d
u
s
t
r
i
a
l
 
5
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P
a
p
e
l
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a
r
t
ã
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1
,
2
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
F
l
u
g
s
r
u
d
 
e
t
 
a
l
.
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2
0
0
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N
o
r
u
e
g
a
 
R
e
s
t
a
n
t
e
s
 
p
r
o
d
u
t
o
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L
i
n
e
a
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a
b
e
l
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.
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(
c
o
n
t
.
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T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
T
a
b
e
l
a
 
A
.
1
 
(
c
o
n
t
.
)
 
-
-
-
-
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
E
s
t
u
d
o
s
 
r
e
a
l
i
z
a
d
o
s
 
c
o
m
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
r
e
c
u
r
s
o
 
a
o
 
m
é
t
o
d
o
 
b
a
s
e
a
d
o
 
n
o
s
 
t
e
m
p
o
s
 
d
e
 
v
i
d
a
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
d
o
s
 
p
r
o
d
u
t
o
s
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
:
 
f
r
o
n
t
e
i
r
a
s
 
g
e
o
g
r
á
f
i
c
a
s
,
 
c
a
t
e
g
o
r
i
a
s
 
d
e
 
p
r
o
d
u
t
o
s
 
f
l
o
r
e
s
t
a
i
s
 
:
 
f
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Anexo B 
Tempos de trabalho associados às operações mecanizadas 
realizadas na floresta de eucalipto e pinheiro bravo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Anexo B 
 
B1 
 
 
Tabela B.1 - Tempos de trabalho associados aos corta-matos. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Tipo de 
vegetação 
Tipo de alfaia 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva até 
0,5 m de altura 
Facas ou 
correntes 
90 3,0 
< 5% 
Presença de 
menos de 10% de 
elementos 
grosseiros de 
diâmetro superior 
a 100 mm 
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva até 1 
m de altura 
Martelos 90 4,0 
Vegetação 
arbustiva com 
altura superior 
a 1,5 m 
Facas ou 
correntes 
90 5,0 
CAOF (2003b) 
> 25% 
Presença de mais 
de 50% de 
elementos 
grosseiros de 
diâmetro superior 
a 100 mm 
Vegetação 
arbustiva com 
altura superior 
a 2 m 
Martelos 90 7,0 
FPFP (2001a) 
e FPFP 
(2001b) 
    70 - 80 2,0 - 3,0 
Louro et al. 
(2000) 
     2,0 - 7,0 
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Tabela B.2 - Tempos de trabalho associados à gradagem. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Tipo de 
vegetação 
Objectivo 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva até 1 m 
de altura 
Limpeza de 
vegetação 
140 2,0 
Presença de menos 
de 10% de 
elementos grosseiros 
de diâmetro superior 
a 100 mm 
Vegetação 
herbácea com 
altura inferior a 
0,3 m 
Limpeza de 
vegetação pouco 
desenvolvida 
90 1,5 
< 5% 
Solos com textura 
argilo-arenosa 
 Destorroamento 140 1,0 
Vegetação 
arbustiva com 
altura superior a 
2 m 
Limpeza de mato 140 5,5 
Presença de mais de 
50% de elementos 
grosseiros de 
diâmetro superior a 
100 mm 
Vegetação 
herbácea com 
altura superior a 
0,5 m 
Limpeza de 
vegetação pouco 
desenvolvida 
90 2,5 
CAOF 
(2003b) 
> 25% 
Solos com textura 
argilosa 
 Destorroamento 140 1,5 
FPFP (2001a) 
e FPFP 
(2001b) 
    90 - 140 1,5 - 3,0 
Louro et al. 
(2000) 
    100 - 180 2,0 - 4,0 
Solos medianamente 
a muito pedregosos 
  120 - 140 4,0 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com 
textura fina 
  120 - 140 3,5 
< 20% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com 
textura média a 
grosseira 
  120 - 140 3,0 
Solos medianamente 
a muito pedregosos, 
derivados de xisto ou 
granito 
  120 - 140 3,5 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
20-35% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos 
  120 - 140 3,5 
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Tabela B.3 - Tempos de trabalho associados à eliminação de cepos. 
Fonte 
Tipo de 
equipamento 
Declive 
Densidade de cepos 
(número ha
-1
) 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
< 5% 800 150 6 
CAOF 
(2003b) 
Escavadora 
hidráulica de 
rasto contínuo 
com enxó 
> 25% 1200 150 10 
 
 
 
Tabela B.4 - Tempos de trabalho associados à abertura de covas. 
Fonte 
Quantidade 
de covas 
(número/ha) 
Declive Tipo de solo 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
< 5% 
Presença de menos de 
10% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, 
solos com textura 
franca 
80 2,5 
CAOF 
(2003b) 
1100 
> 25% 
Presença de mais de 
50% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, 
solos com textura 
argilosa 
80 4,0 
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Tabela B.5 - Tempos de trabalho associados à ripagem. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Potência da 
máquina 
(cv) 
Nº de 
dentes 
de ripper 
Afastamento 
entre linhas 
(m) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
160 1 3 2,0 
160 2 3 2,5 
< 5% 
Presença de menos de 10% 
de elementos grosseiros de 
diâmetro superior a 100 mm, 
solos com textura franca, 
substrato rochoso facilmente 
desagregável e horizontes 
de compacidade reduzida 
160 3 3 3 
160 1 3 3,0 
160 2 3 3,5 
CAOF 
(2003b) 
> 25% 
Presença de mais de 50% de 
elementos grosseiros de 
diâmetro superior a 100 mm, 
solos com textura argilosa, 
substrato rochoso de difícil 
desagregação e horizontes 
de compacidade elevada 
160 3 3 5,0 
FPFP 
(2001a) e 
FPFP 
(2001b) 
  110 - 180   2,5 - 6,5 
2 4,0 - 5,0 
1 
4 3,0 - 3,5 
2 2 3,0 - 3,5 
Litossolos derivados de xisto 140 
3 2 5,5 - 6,5 
2 3,5 - 4,5 
1 
4 2,5 - 3,0 
2 2 2,5 - 3,0 
Louro et al. 
(2000) 
adaptado de 
Barros e 
Salinas 
(1981) 
 
Solos litólicos derivados de 
granitos 
140 
3 2 4,5 - 5,5 
Solos medianamente a muito 
pedregosos 
200 - 300   3,5 - 5,0 
< 20% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com textura fina 
140 - 160   4,0 
Solos medianamente a muito 
pedregosos, derivados de 
xisto ou granito 
200-300   5,5 
20 - 35% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos 
160   4,0 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
> 35%  140 - 160   3,5 
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Tabela B.6 - Tempos de trabalho associados à subsolagem. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Nº de 
dentes 
de ripper 
Afastamento 
entre linhas 
(m) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
160 
1 com 
aiveca 
3 2,0 
< 5% 
Presença de menos de 
10% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, solos 
com textura franca, 
substrato rochoso 
facilmente desagregável 
e horizontes de 
compacidade reduzida 
160 
3 (os 2 
exteriores 
com 
aiveca) 
3 3,0 
160 
1 com 
aiveca 
3 3,0 
CAOF 
(2003b) 
> 25% 
Presença de mais de 
50% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, solos 
com textura argilosa, 
substrato rochoso de 
difícil desagregação e 
horizontes de 
compacidade elevada 
160 
3 (os 2 
exteriores 
com 
aiveca) 
3 4,5 
FPFP 
(2001a) e 
FPFP 
(2001b) 
  110 - 180   2,5 - 3,0 
Louro et al. 
(2000) 
     1,5 - 3,0 
Solos medianamente a 
muito pedregosos 
140 - 160   3,5 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com textura 
fina 
140 - 160   3,0 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
< 20% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com textura 
média a grosseira 
140 - 160   3,0 
 
 
Anexo B 
 
B6 
 
 
 
 
Tabela B.7 - Tempos de trabalho associados à lavoura. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
< 5% 
Presença de menos de 10% de 
elementos grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, solos com 
textura franca 
80 3,0 
CAOF 
(2003b) 
> 25% 
Presença de mais de 50% de 
elementos grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm, solos com 
textura argilosa 
100 5,0 
FPFP 
(2001a) e 
FPFP 
(2001b) 
  70 2,5 - 3,0 
Louro et 
al. (2000) 
  70 2,5 - 5,0 
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Tabela B.8 - Tempos de trabalho associados à armação do terreno em vala e cômoro. 
Fonte Declive Tipo de solo 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Profundidade 
(cm) 
Afastamento 
entre linhas 
(m) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
80 30 3 1,0 
100 40 3 1,0 
120 50 3 1,0 
< 5% 
Presença de menos 
de 10% de 
elementos grosseiros 
de diâmetro superior 
a 100 mm, solos com 
textura franca 
120 60 3 1,2 
80 30 3 2,5 
100 40 3 3,0 
120 50 3 3,7 
CAOF 
(2003b) 
> 25% 
Presença de mais de 
10% de elementos 
grosseiros de 
diâmetro superior a 
100 mm, solos com 
textura argilosa 
120 60 3 4,8 
FPFP 
(2001a) e 
FPFP 
(2001b) 
  70 - 90  3 2,0 - 4,5 
  70 - 110  3 2,0 - 3,5 
  70 - 110  4 1,5 - 2,6 
  70 - 110  6 1,0 - 1,8 
Louro et 
al. (2000) 
  70 - 110  12 0,5 - 0,9 
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Tabela B.9 - Tempos de trabalho associados à construção de terraços. 
Fonte Tipo de solo Declive 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Largura do 
terraço (m) 
Altura do 
terraço (m) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
40% 140 4,5 1,7 16,2 
50% 140 5,2 2,3 15,5 
Com mato e com 
pedra 
60% 140 5,6 2,9 16,5 
40% 140 4,5 1,6 13,0 
50% 140 4,8 2,1 14,3 
Louro et al. 
(2000) 
adaptado de 
Barros e 
Salinas (1981) 
Com mato e sem 
pedra 
60% 140 4,2 2,7 17,0 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
 > 35% 140 - 160   21 
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Tabela B.10 - Tempos de trabalho associados à abertura e beneficiação de caminhos. 
Fonte 
Tipo de 
intervenção 
Declive Tipo de solo 
Estado do 
caminho 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
< 5% 
Substrato rochoso 
facilmente 
desagregável 
 160 0,5 
(1)
 
Abertura de 
caminhos com 
valeta 
> 25% 
Substrato rochoso 
dificilmente 
desagregável 
 160 2,8 
(2)
 
  
Caminho pouco 
degradado, sem 
alargamento 
160 0,2 - 0,4 
(3)
 
Adaptado 
de CAOF 
(2003a) 
Beneficiação 
de caminhos à 
lâmina 
  
Caminho muito 
degradado, com 
alargamento 
160 0,6 - 1,0 
(4)
 
Solos 
medianamente a 
muito pedregosos 
 140 - 160 0,8 
Solos pouco ou 
nada pedregosos, 
com textura fina 
 140 - 160 0,7 
< 20% 
Solos pouco ou 
nada pedregosos, 
com textura média 
a grosseira 
 140 - 160 0,7 
Solos 
medianamente a 
muito pedregosos, 
derivados de xisto 
ou granito 
 140 - 160 1,2 
20 - 35% 
Solos pouco ou 
nada pedregosos 
 140 - 160 1,0 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
Abertura de 
caminhos 
> 35%   140 - 160 1,6 
(1) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 20 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de caminhos florestais típica 
de 25 m ha
-1
 para áreas planas (Louro et al., 2000). 
(2) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 70 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de caminhos florestais típica 
de 40 m ha
-1
 para áreas declivosas (Louro et al., 2000). 
(3) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 10 h km
-1
 e foram consideradas as densidades de caminhos florestais 
típicas de 25 e 40 m ha
-1
 para áreas planas e declivosas, respectivamente (Louro et al., 2000). 
(4) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 25 h km
-1
 e foram consideradas as densidades de caminhos florestais 
típicas de 25 e 40 m ha
-1
 para áreas planas e declivosas, respectivamente (Louro et al., 2000). 
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Tabela B.11 - Tempos de trabalho associados à abertura e beneficiação de aceiros. 
Fonte 
Tipo de 
intervenção 
Declive Tipo de solo 
Tipo de 
vegetação 
Potência 
da 
máquina 
(cv) 
Tempos 
de 
trabalho 
(h ha
-1
) 
< 5% 
Presença de menos de 
10% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm 
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva até 1 
m de altura 
140 0,05 
(1)
 
Abertura de 
aceiros com 
grade de 
discos 
> 25% 
Presença de mais de 
50% de elementos 
grosseiros de diâmetro 
superior a 100 mm 
Vegetação 
arbustiva com 
altura superior a 
2 m 
140 0,14 
(2)
 
  
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva com 
altura inferior a 
0,3 m 
140 0,05 
(3)
 
Adaptado 
de CAOF 
(2003a) 
Beneficiação 
de aceiros 
com grade de 
discos 
  
Vegetação 
herbácea e/ou 
arbustiva com 
altura superior a 
0,5 m 
140 0,07 
(4)
 
Solos medianamente a 
muito pedregosos 
 140 - 160 0,2 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com textura 
fina 
 140 - 160 0,2 
< 20% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos, com textura 
média a grosseira 
 140 - 160 0,2 
Solos medianamente a 
muito pedregosos, 
derivados de xisto ou 
granito 
 140 - 160 0,3 
20 - 35% 
Solos pouco ou nada 
pedregosos 
 140 - 160 0,3 
Emporsil e 
Soporcel 
(1995) 
Abertura de 
aceiros 
> 35%   140 - 160 0,4 
(1) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 1,5 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de aceiros típica de 35 m ha
-1
 
(Louro et al., 2000). 
(2) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 4 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de aceiros típica de 35 m ha
-1
 
(Louro et al., 2000). 
(3) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 1,5 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de aceiros típica de 35 m ha
-1
 
(Louro et al., 2000). 
(4) O valor publicado por CAOF (2003a) é de 2 h km
-1
 e foi considerada uma densidade de aceiros típica de 35 m ha
-1
 
(Louro et al., 2000). 
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Modelos de gestão dos povoamentos de eucalipto e de 
pinheiro bravo considerados na análise de sensibilidade 
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Tabela C.1 - Modelo de gestão dos povoamentos de pinheiro bravo instalados por regeneração natural. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Controlo da vegetação espontânea 
1 - 5 
Limpeza de povoamento 
2 vezes gradagem 
Desramação baixa Manual 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
5 - 10 
Limpeza de povoamento Motosserra 
1º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
Desramação alta Manual 
10 - 20 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
2º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
20 - 30 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
3º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
30 - 40 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
Corte final e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
45 
Carregamento Grua 
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Tabela C.2 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais das fases de condução 
de povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional ao longo de uma revolução, em 
povoamentos de pinheiro bravo instalados por regeneração natural. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
4 
Gradagem para mobilização do solo 2 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Limpeza do povoamento com motosserra 1 
Beneficiação de caminhos 9 
Rede viária e 
divisional 
Beneficiação de aceiros 9 
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Tabela C.3 - Modelo de gestão dos povoamentos de eucalipto usando corta-matos no controlo da vegetação 
espontânea. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Arranque de cepos Escavadora com enxó 
Controlo da vegetação espontânea Corta-matos 
0 
Mobilização do solo Ripagem + Subsolagem 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Manual 
Retancha Manual 
Controlo da vegetação espontânea 
1 
Mobilização do solo 
Gradagem 
2 Controlo da vegetação espontânea Corta-matos 
Controlo da vegetação espontânea Corta-matos 
3 
Adubação de manutenção Manual 
Adubação de manutenção Manual 
5 - 7 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
10 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
12 - 14 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
15 - 17 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
20 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
22 - 24 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
25 - 27 
Mobilização do solo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
30 
Carregamento Grua 
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Tabela C.4 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais das fases de preparação 
do terreno, condução dos povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional ao longo de uma 
revolução, em povoamentos de eucalipto usando corta-matos no controlo da vegetação espontânea. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Arranque de cepos 1 
Corta-matos 1 
Ripagem 1 
Preparação do 
terreno 
Subsolagem 1 
Corta-matos 2 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
3 
Gradagem para mobilização do solo 3 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Selecção de varas 2 
Beneficiação de caminhos 6 
Rede viária e 
divisional 
Beneficiação de aceiros 6 
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Tabela C.5 - Modelo de gestão dos povoamentos de pinheiro bravo usando corta-matos no controlo da 
vegetação espontânea. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Controlo da vegetação espontânea Corta-matos 
0 
Mobilização do solo Ripagem + Subsolagem 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Manual 
1 
Retancha Manual 
1 - 5 Controlo da vegetação espontânea 2 vezes corta-matos 
Desramação baixa Manual 
5 - 10 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
1º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
Desramação alta Manual 
10 - 20 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
2º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
20 - 30 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
3º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
30 - 40 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
Corte final e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
45 
Carregamento Grua 
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Tabela C.6 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais das fases de preparação 
do terreno, condução dos povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional ao longo de uma 
revolução, em povoamentos de pinheiro bravo usando corta-matos no controlo da vegetação espontânea. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Corta-matos 1 
Ripagem 1 
Preparação do 
terreno 
Subsolagem 1 
Corta-matos 2 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
2 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Gradagem para mobilização do solo 2 
Beneficiação de caminhos 9 
Rede viária e 
divisional 
Beneficiação de aceiros 9 
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Tabela C.7 - Modelo de gestão dos povoamentos de eucalipto usando vala e cômoro na mobilização do solo. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Arranque de cepos Escavadora com enxó 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
0 
Mobilização do solo Vala e cômoro 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Juntamente com a subsolagem 
Retancha Manual 
Controlo da vegetação espontânea 
1 
Mobilização do solo 
Gradagem 
2 Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
3 
Adubação de manutenção Manual 
Adubação de manutenção Manual 
5 - 7 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
10 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
12 - 14 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
15 - 17 
Mobilização do solo e incorporação do adubo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
20 
Carregamento Grua 
Selecção de varas Motosserra 
22 - 24 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
Adubação de manutenção Manual 
25 - 27 
Mobilização do solo Gradagem 
Abate e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
30 
Carregamento Grua 
 
 
Anexo C 
 
C8 
 
 
Tabela C.8 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais das fases de preparação 
do terreno, condução dos povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional ao longo de uma 
revolução, em povoamentos de eucalipto usando vala e cômoro na mobilização do solo. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Arranque de cepos 1 
Gradagem 1 
Preparação do 
terreno 
Vala e cômoro 1 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
5 
Gradagem para mobilização do solo 3 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Selecção de varas 2 
Beneficiação de caminhos 6 
Rede viária e 
divisional 
Beneficiação de aceiros 6 
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Tabela C.9 - Modelo de gestão dos povoamentos de pinheiro bravo usando vala e cômoro na mobilização do 
solo. 
Idade 
(anos) 
Objectivo Tipo de operação 
Controlo da vegetação espontânea Gradagem 
0 
Mobilização do solo Vala e cômoro 
Plantação Manual 
Adubação à instalação Juntamente com a subsolagem 
1 
Retancha Manual 
1 - 5 Controlo da vegetação espontânea 2 vezes gradagem 
Desramação baixa Manual 
5 - 10 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
1º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
Desramação alta Manual 
10 - 20 
Controlo da vegetação espontânea e 
incorporação de material lenhoso no solo 
Gradagem 
2º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
20 - 30 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
3º desbaste e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
Carregamento Grua 
30 - 40 
Incorporação de material lenhoso no solo Gradagem 
Corte final e processamento da madeira Motosserra (descasque manual) 
Extracção e rechega Tractor agrícola adaptado 
45 
Carregamento Grua 
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Tabela C.10 - Frequência de execução das operações mecanizadas e motomanuais das fases de preparação 
do terreno, condução dos povoamentos e de estabelecimento da rede viária e divisional ao longo de uma 
revolução, em povoamentos de pinheiro bravo usando vala e cômoro na mobilização do solo. 
Fase Operação 
Frequência de 
execução (número de 
vezes por revolução) 
Gradagem 1 
Preparação do 
terreno 
Vala e cômoro 1 
Gradagem para controlo da vegetação e 
mobilização do solo 
4 
Condução dos 
povoamentos 
florestais 
Gradagem para mobilização do solo 2 
Beneficiação de caminhos 6 
Rede viária e 
divisional 
Beneficiação de aceiros 6 
 
 
 Anexo D 
Classificação dos produtos florestais segundo a FAO 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
Anexo D 
D1 
A classificação aqui apresentada foi adaptada do Yearbook of Forest Products da FAO (FAO, 
1998) que, por seu lado, é baseada numa classificação dos produtos florestais mais vasta e 
detalhada (FAO, 1982). A partir do ano 1995, com a adopção pela FAO, UNECE, Eurostat e 
International Tropical Timber Organization (ITTO) do Joint Questionnaire (JQ) (questionário 
comum destinado à recolha de dados estatísticos de produtos florestais) foram introduzidas 
algumas alterações a esta classificação que estão devidamente assinaladas. 
1. Madeira em bruto: 
Toda a madeira cortada, ou de outro modo removida, de florestas e de outras áreas, incluindo 
madeira em toros, partida, simplesmente esquadriada ou em outra forma (por exemplo, ramos, 
raízes, cepos). Inclui ainda madeira simplesmente desbastada ou aguçada. A madeira em bruto é 
dividida em madeira para queima e madeira industrial, sendo reportada em volume sólido sem 
casca. 
 
1.1. Madeira em bruto para queima: 
Madeira em bruto usada como combustível para cozinhar, aquecimento ou produção de energia, 
constituída por madeira removida dos troncos, ramos ou de outras partes das árvores, e incluindo 
a usada na produção de carvão. 
 
1.2. Madeira industrial em bruto: 
Toda a madeira em bruto que não é usada para queima, sendo dividida em madeira para serrar e 
folhear, madeira para trituração e outra madeira industrial. 
 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear: 
Madeira em bruto destinada à produção de madeira serrada e folhas de madeira. 
 
1.2.2. Madeira para triturar: 
Madeira em bruto destinada à produção de pasta, painéis de partículas e painéis de fibras. 
 
1.2.3. Outra madeira industrial: 
Madeira em bruto usada em postes, vedações, esteios de minas, estacas, etc. 
 
2. Aparas e partículas: 
Madeira que foi deliberadamente reduzida a pequenos bocados durante os processos de 
produção de produtos florestais, tendo como destino a produção de pasta, painéis de partículas e 
painéis de fibras, o uso como combustível, etc. As aparas e partículas são reportadas em volume 
sólido sem casca. 
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3. Resíduos de madeira: 
Resíduos de madeira originados durante os processos de produção de produtos florestais que não 
foram reduzidos a aparas e partículas. Incluem rejeitos das serrações, tábuas, rejeitos da 
produção de folhas de madeira, serrim, resíduos de carpintaria, etc. Os resíduos de madeira são 
reportados em volume sólido sem casca. 
 
4. Madeira serrada
1
: 
Madeira serrada longitudinalmente ou cortada e que raramente excede os 5 mm de espessura. 
Inclui pranchas, vigas, barrotes, quadros, ripas, travessas de caminho de ferro, etc. nas seguintes 
formas: não aplainadas, aplainadas, unidas por malhetes, etc. Inclui ainda madeira perfilada (com 
espigas, ranhuras, filetes, entalhes, chanfradas, com juntas em V, com cercaduras, boleadas ou 
semelhantes) e exclui soalho de madeira. A madeira serrada é reportada em volume sólido. 
 
5. Painéis de madeira: 
Incluem folhas de madeira, contraplacados, painéis de partículas e painéis de fibras, sendo 
reportados em volume sólido. 
 
5.1. Folhas de madeira: 
Folhas finas de madeira de espessura uniforme, desenroladas, cortadas ou serradas, usadas no 
fabrico de contraplacados, materiais de construção laminados, mobiliário, etc. As quantidades de 
folhas de madeira produzidas excluem as usadas na produção de contraplacados no próprio país. 
 
5.2. Contraplacados: 
Painéis formados pela junção de várias folhas de madeira coladas perpendicularmente entre si. As 
folhas são geralmente colocadas simetricamente em torno de uma camada central, feita de folha 
de madeira ou de outro material. 
 
5.3. Painéis de partículas: 
Painéis produzidos a partir de pequenos bocados de madeira ou de outros materiais lenhosos 
(aparas, fragmentos, tiras, etc.) aglomerados com aglutinantes orgânicos, sob a acção de um ou 
mais dos seguintes agentes: calor, pressão, humidade, catalisadores, etc. Exclui lã de madeira e 
outros painéis de madeira aglomerados com aglutinantes inorgânicos. 
 
 
                                                     
1
 Na definição do JQ as travessas de caminho de ferro e a madeira perfilada são excluídos, bem como a 
madeira produzida por serragem de peças previamente serradas. 
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5.4. Painéis de fibras: 
Painéis produzidos a partir de fibras de madeira ou de outros materiais lenhosos, em que a ligação 
primária advém das propriedades de adesão inerentes às fibras separadas (embora possam 
também ser usados materiais aglutinantes e/ou aditivos no seu processo de fabrico). Estes painéis 
podem ser prensados ou moldados, e subdividem-se em painéis comprimidos (duros e MDF) e 
isolantes. 
 
5.4.1. Painéis de fibras duros: 
Painéis de fibras com densidade superior a 0,8 g cm
-3
. 
 
5.4.2. Painéis MDF: 
Painéis de fibras com densidade superior a 0,5 g cm
-3
 mas que não excede 0,8 g cm
-3
. 
 
5.4.3. Painéis de fibras isolantes: 
Painéis de fibras com densidade que não excede 0,5 g cm
-3
. 
 
6. Pasta de madeira: 
Material fibroso produzido a partir de madeira para trituração, aparas, partículas ou resíduos de 
madeira, através de processos mecânicos e/ou químicos, destinado ao fabrico de papel, cartão e 
outros produtos celulósicos. É reportada em massa seca ao ar (com 10% de humidade). 
 
7. Outra pasta: 
Pasta produzida a partir de papel recuperado ou de materiais vegetais fibrosos que não madeira, 
sendo usada no fabrico de papel, cartão e painéis de fibras. É reportada em massa seca ao ar 
(com 10% de humidade). 
 
7.1. Pasta de outras fibras que não madeira: 
Pasta produzida a partir de materiais vegetais fibrosos que não madeira (palha, bambu, esparto, 
algodão, linho, trapos, etc.) e usada no fabrico de papel, cartão e painéis de fibras. 
 
7.2. Pasta de fibra recuperada: 
Pasta produzida a partir de papel recuperado e usada no fabrico de papel, cartão e painéis de 
fibras. 
 
8. Papel recuperado: 
Desperdícios e aparas de papel ou cartão recolhidos para reutilização como matéria-prima no 
fabrico de papel e cartão. Inclui papel e cartão usado, bem como rejeitos gerados no processo de 
fabrico de papel e cartão, sendo reportado em massa. 
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9. Papel e cartão
2
: 
Inclui papel de jornal, papel de impressão e escrita e outro papel e cartão, sendo reportado em 
massa. 
 
9.1. Papel de jornal
3
: 
Papel não revestido, utilizado principalmente para a impressão de jornais, contendo pelo menos 
60% (percentagem do teor de fibra) de pasta mecânica de madeira e pesando entre 40 e 60 g m
-2
. 
 
9.2. Papel de impressão e escrita
4
: 
Papel adequado para impressão, escrita e outros fins gráficos, excluindo o papel de jornal, sendo 
produzido a partir de vários tipos de pastas e possuindo diversos tipos de acabamentos. Inclui 
papel de escritório (de cópia, de máquinas de calcular, de duplicação, para etiquetas, facturas, 
formulários, etc.), papel usado em cadernos, livros e revistas, papel para fabricação de papel de 
parede, papel para revestimento de caixas, papel para notas, papel bíblia, etc. 
 
9.3. Outro papel e cartão
5
: 
Inclui papel de uso doméstico e sanitário (papel higiénico, rolos de cozinha, guardanapos, tissues 
faciais, etc.), papel e cartão de embalagem (papel e cartão usado no fabrico de cartão canelado 
(inclui kraftliner, testliner, fluting semi-químico e wellenstoff ) e cartões e cartolinas usados no 
fabrico de caixas, papel de saco, papéis à prova de gorduras, etc.) e outros papéis e cartões 
(papéis encerados, asfaltados, à prova de água, impregnados, de filtro, mata-borrão, usados como 
isolantes, para cigarros, para chá, e para outros usos industriais e especiais). 
                                                     
2
 A definição do JQ refere que o papel e cartão é produzido na forma de rolos de largura superior a 15 cm 
(podendo atingir 36 cm) ou em folhas rectangulares em que um dos lados apresenta mais de 36 cm e o 
outro mais de 15 cm, quando não dobradas, e que exclui produtos manufacturados como caixas, livros, 
revistas, etc.. Além disso, o papel e cartão é dividido em papel gráfico (que inclui papel de jornal, papel não 
revestido de pasta mecânica, papel não revestido de pasta química e papel revestido), papel de uso 
doméstico e sanitário, papel e cartão de embalagem e outro papel e cartão. 
3
 A definição do JQ não impõe uma percentagem mínima de pasta mecânica, referindo apenas que é 
fabricado principalmente com pasta mecânica e/ou papel recuperado, com ou sem uma pequena 
quantidade de carga. Além disso, refere que o peso do papel varia entre 40 e 52 g m
-2
, podendo chegar a 
65 g m
-2
. 
4
 O JQ desagrega o papel de impressão e escrita em papel não revestido de pasta mecânica, papel não 
revestido de pasta química e papel revestido. Segundo a definição do JQ, o papel para fabricação de papel 
de parede é excluído. Relativamente ao papel de duplicação, o JQ inclui o papel químico e auto-copiativo 
em rolos ou folhas e exclui os restantes papéis para cópia ou duplicação. 
5
 O JQ deixa claro que o papel e cartão não revestido e obtido por colagem de folhas sobrepostas, o papel e 
cartão revestido não branqueado uniformemente em toda a sua massa e o papel e cartão coberto ou 
revestido com plásticos (excluindo adesivos) são excluídos. O papel para fabricação de papel de parede e 
os papéis de duplicação não incluídos no papel de impressão e escrita são incluídos nesta categoria. 
 Anexo E 
Obtenção da equação de cálculo da remoção de carbono 
associada aos produtos florestais dada pela atmospheric-flow 
approach no método de Winjum et al. (1998) 
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Neste anexo apresenta-se a dedução da definição de remoção de carbono associada aos produtos florestais calculada de 
acordo com a atmospheric-flow approach, segundo a perspectiva da variação dos stocks, para o caso particular do método 
de Winjum et al. (1998). 
A remoção de carbono associada aos produtos florestais calculada de acordo com a atmospheric-flow approach, segundo 
a perspectiva dos fluxos, é dada pela Equação E.1 (ver Tabela 6.2). 
 
tt
t
AFA
ETPMR −=  Equação E.1 
R
AFAti
 = remoção de carbono dada pela atmospheric-flow approach, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PM
t
 = carbono associado à produção de madeira em bruto total, no ano t (Gg C ano
-1
); 
ET
t
 = emissões totais de carbono resultantes da decomposição ou queima dos materiais produzidos a partir de madeira 
consumidos, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
A Equação E.1 é equivalente à Equação E.9 aplicando as seguintes definições dadas por Winjum et al. (1998): 
 
ttt
PMQPMIPM +=  Equação E.2 
PMI
t
 = carbono associado à produção de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PMQ
t
 = carbono associado à produção de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
∑∑ +++=
i
ti
i
tittt
ECPLCPCRCMQET  Equação E.3 
CMQ
t
 = carbono associado à consumo de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg C ano
-1
); 
R
t
 = carbono associado aos resíduos produzidos no ano t, gerados no processamento da madeira industrial em 
bruto consumida (Gg C ano
-1
); 
CPC
ti
 = carbono associado ao consumo do produto i com tempo de vida curto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
ECPL
ti
 = emissões de carbono que ocorrem no ano t, resultantes da decomposição ou queima do produto i com 
tempo de vida longo consumido em anos anteriores (Gg C ano
-1
). 
 
tttt
EMQIMQPMQCMQ −+=  Equação E.4 
IMQ
t
 = carbono associado à importação de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EMQ
t
 = carbono associado à exportação de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
∑−=
i
titt
PPCMIR  Equação E.5 
CMI
t
 = carbono associado ao consumo de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
PP
ti
 = carbono associado à produção do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
titititi
EPCIPCPPCCPC −+=  Equação E.6 
PPC
ti
 = carbono associado à produção do produto i com tempo de vida curto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPC
ti
 = carbono associado à importação do produto i com tempo de vida curto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPC
ti
 = carbono associado à exportação do produto i com tempo de vida curto, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
tttt
EMIIMIPMICMI −+=  Equação E.7 
IMI
t
 = carbono associado à importação de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EMI
t
 = carbono associado à exportação de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
tititi
PPLPPCPP +=  Equação E.8 
PPL
ti
 = carbono associado à produção do produto i com tempo de vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
). 
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∑∑∑∑ −+−+−+−=
i
ti
i
ti
i
ti
i
titttt
t
AFA
ECPLPPLIPCEPCIMIEMIIMQEMQR  Equação E.9 
 
A Equação E.9 é equivalente à Equação E.14 aplicando as seguintes definições: 
 
ttt
IMQEMQELMQ −=  Equação E.10 
ELMQ
t
 = carbono associado à exportação líquida de madeira em bruto para queima, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
ttt
IMIEMIELMI −=  Equação E.11 
ELMI
t
 = carbono associado à exportação líquida de madeira industrial em bruto, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
titititi
EPLIPLCPLPPL +−=  Equação E.12 
CPL
ti
 = carbono associado ao consumo do produto i com tempo de vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
); 
IPL
ti
 = carbono associado à importação do produto i com tempo de vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
); 
EPL
ti
 = carbono associado à exportação do produto i com tempo de vida longo, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
tititititi
IPLIPCEPLEPCELP −−+=  Equação E.13 
ELP
ti 
= carbono associado à exportação líquida do produto i, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
∑∑∑ +−++=
i
ti
i
ti
i
titt
t
AFA
ELPECPLCPLELMQELMIR  Equação E.14 
 
A Equação E.14 é equivalente à Equação E.16 aplicando a seguinte definição: 
 
∑∑∑ −==
i
ti
i
ti
i
ti
t
SCA
ECPLCPLVSPCR  Equação E.15 
R
SCAt
 = remoção de carbono dada pela stock-change approach, no ano t (Gg C ano
-1
); 
VSPC
ti
 = variação dos stocks de carbono no produto consumido i, no ano t (Gg C ano
-1
). 
 
∑+++=
i
titt
t
SCA
t
AFA
ELPELMQELMIRR  Equação E.16 
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Tabela F.1 - Destino final dado ao papel e cartão em Portugal. 
 
Fracção de papel e cartão para: 
Ano 
 
Reciclagem 
(1)
 Aterro sanitário 
(2)
 Lixeira 
(2)
 Compostagem 
(2)
 Incineração 
(2)
 Não recolhido 
(2)
 
1900  0,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,72 
1910  0,28 0,00 0,05 0,00 0,00 0,67 
1920  0,28 0,00 0,10 0,00 0,00 0,62 
1930  0,28 0,00 0,14 0,00 0,00 0,58 
1940  0,28 0,00 0,19 0,00 0,00 0,53 
1950  0,28 0,00 0,24 0,00 0,00 0,48 
1960  0,28 0,00 0,29 0,00 0,00 0,43 
1970  0,28 0,00 0,37 0,00 0,00 0,35 
1971  0,28 0,00 0,38 0,00 0,00 0,34 
1972  0,26 0,00 0,40 0,00 0,00 0,34 
1973  0,31 0,00 0,38 0,00 0,00 0,31 
1974  0,29 0,00 0,40 0,00 0,00 0,31 
1975  0,38 0,00 0,36 0,00 0,00 0,26 
1976  0,40 0,00 0,36 0,00 0,00 0,24 
1977  0,36 0,00 0,39 0,00 0,00 0,25 
1978  0,32 0,00 0,42 0,00 0,00 0,26 
1979  0,37 0,00 0,40 0,00 0,00 0,23 
1980  0,37 0,00 0,39 0,01 0,00 0,23 
1981  0,30 0,01 0,44 0,02 0,00 0,24 
1982  0,32 0,02 0,43 0,02 0,00 0,21 
1983  0,32 0,03 0,43 0,02 0,00 0,20 
1984  0,34 0,03 0,43 0,02 0,00 0,17 
1985  0,33 0,05 0,44 0,03 0,00 0,16 
1986  0,26 0,06 0,48 0,03 0,00 0,16 
1987  0,31 0,07 0,45 0,04 0,00 0,13 
1988  0,42 0,07 0,38 0,03 0,00 0,10 
1989  0,42 0,08 0,38 0,04 0,00 0,08 
1990  0,41 0,09 0,39 0,04 0,00 0,07 
1991  0,41 0,10 0,39 0,04 0,00 0,06 
1992  0,39 0,10 0,41 0,04 0,00 0,06 
1993  0,38 0,10 0,43 0,05 0,00 0,05 
1994  0,37 0,11 0,43 0,05 0,00 0,04 
1995  0,39 0,09 0,44 0,05 0,00 0,03 
1996  0,41 0,21 0,32 0,03 0,00 0,03 
1997  0,40 0,23 0,30 0,03 0,00 0,03 
1998  0,41 0,31 0,21 0,03 0,00 0,03 
1999  0,43 0,34 0,13 0,03 0,04 0,03 
2000  0,45 0,32 0,08 0,03 0,12 0,00 
(1) A fracção de papel e cartão que é enviada para reciclagem corresponde à taxa de 
recuperação de papel e cartão (quociente entre a recuperação de papel velho e o consumo 
de papel e cartão). Os valores da taxa de recuperação entre os anos de 1991 e 2000 foram 
publicados pela Celpa (Celpa, 1997; Celpa, 1998; Celpa, 1999; Celpa, 2001; Celpa, 2003), e 
os valores dos anos 1970 a 1990 foram calculados com base em dados estatísticos gerados 
por várias fontes, nomeadamente, a Celpa (Celpa, 1985; Celpa, 1986; Celpa, 1990; Celpa, 
1995; Celpa, 1996), a DGF (DGF, 1991), o IPF (IPF, 1981) e o INE (INE, 1971-1979a; INE, 
1971-1979b). De 1900 a 1969, foi adoptada a mesma taxa de recuperação do ano 1970, 
porque, por um lado, no período de 1900 a 1943, não há informação estatística que permita 
o cálculo da taxa de recuperação e, por outro lado, no período de 1944 a 1969, em que 
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existem dados estatísticos do INE disponíveis, as taxas de recuperação estimadas a partir 
deles não são fiáveis por dois motivos principais. Em primeiro lugar, porque as taxas de 
recuperação obtidas para este período apresentam variações anuais consideráveis que não 
se devem apenas a alterações ao nível industrial (por exemplo, no ano 1968 a taxa de 
recuperação é de 0,27 e no ano seguinte desce significativamente para 0,09). Em segundo 
lugar, porque as taxas de recuperação obtidas para o período de 1970 a 2000, a partir de 
dados exclusivamente do INE, também não são fiáveis pois diferem, na maioria dos anos, 
das usadas no presente estudo (por exemplo, no ano 1973, em que as diferenças entre as 
duas estimativas são mais acentuadas, a taxa de recuperação calculada com dados só do 
INE é de 0,65, enquanto que a usada no presente estudo é de 0,31). 
 
(2) As fracções de papel e cartão enviadas para aterro sanitário, lixeira, compostagem e 
incineração e a fracção não sujeita a recolha foram estimadas considerando que o papel e 
cartão que não é reciclado é parte integrante dos RSU e, como tal, apresenta as mesmas 
alternativas de destino final e distribui-se por elas nas mesmas proporções que os RSU. 
Os valores usados para as fracções de RSU enviadas para aterro sanitário, lixeira, 
compostagem e incineração foram estabelecidos com base em informação publicada pelo 
INR (INR, 1997; INR, 2000), pelo IA (Ferreira et al., 2004), e pela Quercus (Quercus, 1995). 
Para o período de 1900 a 1959, não abrangido por dados estatísticos, adoptaram-se os 
valores referentes ao ano 1960, fornecidos por Ferreira et al. (2004), que consideram a 
lixeira como única alternativa para o destino final dos RSU. 
Os dados referentes à fracção de RSU não abrangidos por um sistema de recolha foram 
estimados pelo IA (Ferreira et al., 2004), para o período compreendido entre 1960 a 2000. 
De 1900 a 1960, considerou-se um decréscimo linear da fracção de RSU não recolhidos, 
partindo do princípio que em 1900 esta fracção era igual a 1. 
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Tabela F.2 - Destino final dado aos produtos de madeira sólida em Portugal. 
 
Fracção de produtos de madeira sólida para: 
Ano 
 
Aterro sanitário 
(1)
 Lixeira 
(1)
 
Outros destinos 
1900  0,00 0,00 1,00 
1910  0,00 0,00 1,00 
1920  0,00 0,01 0,99 
1930  0,00 0,01 0,99 
1940  0,00 0,01 0,99 
1950  0,00 0,02 0,98 
1960  0,00 0,02 0,98 
1970  0,00 0,03 0,97 
1971  0,00 0,03 0,97 
1972  0,00 0,03 0,97 
1973  0,00 0,03 0,97 
1974  0,00 0,03 0,97 
1975  0,00 0,03 0,97 
1976  0,00 0,03 0,97 
1977  0,00 0,03 0,97 
1978  0,00 0,03 0,97 
1979  0,00 0,03 0,97 
1980  0,00 0,03 0,97 
1981  0,00 0,03 0,97 
1982  0,00 0,03 0,97 
1983  0,00 0,03 0,97 
1984  0,00 0,03 0,97 
1985  0,00 0,03 0,97 
1986  0,00 0,03 0,97 
1987  0,01 0,03 0,96 
1988  0,01 0,03 0,96 
1989  0,01 0,03 0,96 
1990  0,01 0,04 0,95 
1991  0,01 0,03 0,96 
1992  0,01 0,03 0,96 
1993  0,01 0,03 0,96 
1994  0,01 0,03 0,96 
1995  0,01 0,04 0,95 
1996  0,02 0,03 0,95 
1997  0,02 0,03 0,95 
1998  0,03 0,02 0,95 
1999  0,03 0,01 0,96 
2000  0,03 0,01 0,96 
(1) As fracções de produtos de madeira sólida enviadas para aterro sanitário e lixeira foram 
obtidas considerando que 5% desses produtos são integrados em sistemas de gestão de 
RSU e que possuem o mesmo destino final, e nas mesmas proporções, que os RSU. A 
origem dos valores usados para as fracções de RSU enviadas para aterro sanitário e lixeira 
foi descrita nas notas da Tabela F.1 relativa ao destino final do papel e cartão. 
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Nas Tabelas G.1 a G.10 são apresentadas as equivalências entre a classificação dos produtos 
florestais da FAO e as posições pautais das várias classificações a que obedecem os dados de 
comércio internacional do INE, nomeadamente: 
• a Pauta Aduaneira de 1942, em vigor de 1943 a 1950; 
• a Pauta Aduaneira de 1950, em vigor de 1951 a 1959; 
• a Pauta Aduaneira de 1959, em vigor de 1960 a 1965, com alterações introduzidas nos anos 
1961 e 1962; 
• a Classificação Nacional de Mercadorias para as Estatísticas do Comércio Externo (CMCE), 
em vigor de 1966 a 1982, com alterações introduzidas nos anos 1967, 1968, 1972 e 1978; 
• a Nomenclatura Estatística de Mercadorias do Comércio Externo (NEMCE), em vigor de 
1983 a 1987; 
• a Nomenclatura Combinada, em vigor a partir de 1988. 
Na Tabela G.11 são apresentadas as equivalências entre a classificação dos produtos florestais 
da FAO e as posições pautais da Produção Comunitária (PRODCOM), a classificação a que 
obedecem os dados de produção do INE a partir do ano 1992. 
A classificação da FAO adoptada para efectuar as equivalências acima referidas não inclui as 
alterações introduzidas pelo JQ (ver Anexo D). É de notar ainda que, nos dados do INE, a madeira 
perfilada foi excluída da madeira serrada já que é reportada conjuntamente com os tacos e frisos 
para soalho a partir de 1988, no comércio, e de 1992, na produção. Esta exclusão tem pouco 
impacto no total de madeira serrada pois as quantidades de madeira perfilada produzida, 
importada e exportada são pouco significativas. 
Nas tabelas G.1 a G.11 foi adoptada a seguinte simbologia: 
• C = valor calculado a partir da soma dos valores apurados para as subdivisões específicas 
de cada material; 
• células não preenchidas = valor não disponível. 
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Tabela G.1 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Pauta Aduaneira de 1942 a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1943 a 1950. 
Pauta Aduaneira de 1942 (anos 1943 a 1950) 
Material 
Importação Exportação 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 78 142 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas  120 
Folhosas 82 124 
1.2.2. Madeira para trituração  C 
Resinosas  119 
Folhosas  118 
1.2.3. Outra madeira industrial 83 + 84 C 
Resinosas  137 
Folhosas  138 
Resinosas + Folhosas  123 + 128 + 129 + 130 + 145 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira  140 
4. Madeira serrada 85 + 86 + 87 + 88 + 89 C 
Resinosas  121 + 122 + 1008 + 1009 
Folhosas  125 + 126 + 1011 
Travessas de caminho de ferro  131 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 90  
5.2. Contraplacados  1012 
5.3. Painéis de partículas   
5.4. Painéis de fibras   
5.4.1. Painéis de fibras duros   
5.4.2. Painéis MDF   
5.4.3. Painéis isolantes   
6. Pasta de madeira 112-2 141 
7. Outra pasta   
7.1. Pasta de outras fibras   
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado   
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 927 + 928 1148 
9.2. Papel de impressão e escrita  1149 
9.3. Outro papel e cartão 
907 + 908-A + 926 + 
936 + 938 
1151 + 1152 + 1160 
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Tabela G.2 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Pauta Aduaneira de 1950 a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1951 a 1959. 
Pauta Aduaneira de 1950 (anos 1951 a 1959) 
Material 
Importação Exportação 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 78 142 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 82-1 120 
Folhosas 82-2 124 
1.2.2. Madeira para trituração  C 
Resinosas  119 
Folhosas  118 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 83-1 + 84-1 137 
Folhosas 83-2 + 84-2 138 
Resinosas + Folhosas  123 + 128 + 129 + 130 + 145 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira  140 
4. Madeira serrada C 
Resinosas 85-1 + 86-1 + 87-1 + 88-1 + 89-1 121 + 122 + 1008 + 1009 
Folhosas 85-2 + 86-2 + 87-2 + 88-2 + 89-2 125 + 126 + 1011 
Travessas de caminho de ferro 
  
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 90-1 + 90-2  
5.2. Contraplacados  1012 
5.3. Painéis de partículas   
5.4. Painéis de fibras   
5.4.1. Painéis de fibras duros   
5.4.2. Painéis MDF   
5.4.3. Painéis isolantes   
6. Pasta de madeira 99-A + 99-C 141 + 423-A 
7. Outra pasta   
7.1. Pasta de outras fibras   
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado   
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 926-A + 927 1148 
9.2. Papel de impressão e escrita 928 + 928-A + 934-B + 936-D + 936-E 1149 
9.3. Outro papel e cartão 
906-A + 906-B + 907 + 907-A + 908-A + 
926 + 936 + 936-A + 936-B + 936-C + 
936-F + 936-G + 936-H + 938 
1151 + 1152 + 1160 
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Tabela G.3 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Pauta Aduaneira de 1959 a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1960. 
Pauta Aduaneira de 1959 (ano 1960) 
Material 
Importação Exportação 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030302 44030308 + 44040002 
Folhosas 44030301 + 4404 44030307 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração  C 
Resinosas  44030302 
Folhosas  44030301 
1.2.3. Outra madeira industrial 44030100 + 44030200 
44030100 + 44030200 + 44030304 + 
44030305 + 44030306 + 44030399 
Resinosas   
Folhosas   
Resinosas + Folhosas   
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira   
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050402 + 44050502 
44050100 + 44050202 + 44050302 + 
44050324 + 44050402 + 
44050502 + 44210005 
Folhosas 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050401 + 44050501 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050323 + 44050401 + 44050501 
Travessas de caminho de ferro 
4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 4415 44150001 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras 4809 
5.4.1. Painéis de fibras duros   
5.4.2. Painéis MDF   
5.4.3. Painéis isolantes   
6. Pasta de madeira 44070100 + 44070201 + 44070202 + 44070221 + 44070222 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 47010109 + 44070230 + 44070240 + 44070261 + 44070262 
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010200 + 48010300 
9.2. Papel de impressão e escrita 48010400 + 48010500 + 4802 + 4806 + 48070400 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 48010800 + 48010900 + 48011000 + 
48011100 + 48011200 + 48011300 + 48011400 + 4803 + 4805 + 48070100 + 
48070200 + 48070300 + 48070500 + 48070600 + 48070700 
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Tabela G.4 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Pauta Aduaneira de 1959 a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1961. 
Pauta Aduaneira de 1959 (ano 1961) 
Material 
Importação Exportação 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030302 44030308 + 44040002 
Folhosas 44030301 + 4404 44030307 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração  C 
Resinosas  44030302 
Folhosas  44030301 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 44030102 + 44030202 44030202 
Folhosas 44030101 + 44030201 44030201 
Resinosas + Folhosas  
44030100 + 44030304 + 44030305 + 
44030306 + 44030399 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira   
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050402 + 44050502 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050324 + 44050402 + 
44050502 + 44210005 
Folhosas 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050401 + 44050501 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050323 + 44050401 + 44050501 
Travessas de caminho de ferro 
4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 4415 44150001 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras 4809 
5.4.1. Painéis de fibras duros   
5.4.2. Painéis MDF   
5.4.3. Painéis isolantes   
6. Pasta de madeira 44070100 + 44070201 + 44070202 + 44070221 + 44070222 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 47010109 + 44070230 + 44070240 + 44070261 + 44070262 
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010200 + 48010300 
9.2. Papel de impressão e escrita 48010400 + 48010500 + 4802 + 4806 + 48070400 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 48010800 + 48010900 + 48011000 + 
48011100 + 48011200 + 48011300 + 48011400 + 4803 + 4805 + 48070100 + 
48070200 + 48070300 + 48070500 + 48070600 + 48070700 
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Tabela G.5 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Pauta Aduaneira de 1959 a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1962 a 1965. 
Pauta Aduaneira de 1959 (anos 1962 a 1965) 
Material 
Importação Exportação 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030303 + 44040002 44030329 + 44040002 
Folhosas 44030302 + 44040001 44030319 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração 44030301 C 
Resinosas  44030302 
Folhosas  44030301 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 44030102 + 44030202 
Folhosas 44030101 + 44030201 
Resinosas + Folhosas 44030309 
44030303 + 44030304 + 
44030305 + 44030399 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira   
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050324 + 44050402 + 44050502 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050324 + 44050402 + 
44050502 + 44210003 
Folhosas 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050323 + 44050401 + 44050501 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050323 + 44050401 + 
44050501 + 44210002 
Travessas de caminho de ferro 4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 4415 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras 4809 
5.4.1. Painéis de fibras duros   
5.4.2. Painéis MDF   
5.4.3. Painéis isolantes   
6. Pasta de madeira 
47010101 + 47010201 + 47010211 + 
47010212 + 47010221 + 
47010222 + 47010230 
47010101 + 47010201 + 47010211 + 
47010212 + 47010213 + 47010221 + 
47010222 + 47010230 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 47010109 + 44070240 + 44070241 + 44070250 + 44070252 + 44070259 
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010200 + 48010300 + 48010401 
9.2. Papel de impressão e escrita 48010402 + 48010500 + 4802 + 4806 + 48070201 + 48070400 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100+48010600+48010700+48010800+48010901+48010902+48010903+
48010909+48011000+48011101+48011109+48011200+48011300+48011400+
4803+4805+48070100+48070209+48070300+48070500+48070600+48070700 
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Tabela G.6 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
CMCE a que obedecem os dados de comércio internacional do INE em 1966 e 1967. 
Material CMCE (ano 1966) CMCE (ano 1967) 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030317 + 44040002 44030360 + 44040002 
Folhosas 44030316 + 44040001 44030321 a 44030359 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração C 
Resinosas 44030312 44030303 + 44030304 
Folhosas 44030311 44030301 + 44030302 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 44030102 + 44030202 
44030102 + 44030202 + 
44030306 + 44030393 
Folhosas 44030101 + 44030201 
44030101 + 44030201 + 
 44030305 + 44030391 
Resinosas + Folhosas 
44030313 + 44030314 + 
44030315 + 44030399 
44030307 + 44030308 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira   
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050102 + 44050202 + 44050302 + 
44050324 + 44050402 + 
44050502 + 44210003 
44050160 + 44050260 + 44050360 + 
44050420 + 44050460 + 
44050502 + 44210003 
Folhosas 
44050101 + 44050201 + 44050301 + 
44050323 + 44050401 + 
44050501 + 44210002 
44050121 a 44050159 + 44050221 a 
44050259 + 44050321 a 44050359 + 
44050418 + 44050421 a 44050459 + 
44050501 + 44210002 
Travessas de caminho de ferro 4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 4415 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras 4809 C 
5.4.1. Painéis de fibras duros  
5.4.2. Painéis MDF  
48090002 
5.4.3. Painéis isolantes  48090001 
6. Pasta de madeira 47010101+47010201+47010211+47010213+47010221+47010222+47010230 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 47010109 + 44070240 + 44070241 + 44070250 + 44070252 + 44070259 
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010200 + 48010300 + 48010401 
9.2. Papel de impressão e escrita 48010402 + 48010500 + 4802 + 4806 + 48070201 + 48070400 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 
48010800 + 48010901 + 48010902 + 
48010903 +48010909 + 48011000 + 
48011101 +48011109 + 48011200 + 
48011300 + 48011400 + 4803+4805 + 
48070100 + 48070209 + 48070300 + 
48070500 + 48070600 + 48070700 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 
48010800 + 48010901 + 48010902 + 
48010903 + 48010909 + 48011000 + 
48011101 + 48011109 + 48011200 + 
48011300 + 48011400 + 4803 + 4805 + 
48070100 + 48070209 + 48070300 + 
48070500 + 48070601 + 48070609 + 
48070701 + 48070709 
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Tabela G.7 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
CMCE a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1968 a 1977. 
Material CMCE (anos 1968 a 1971) CMCE (anos 1972 a 1977) 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030360 + 44040002 
Folhosas 44030321 a 44030359 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração C 
Resinosas 44030303 + 44030304 
Folhosas 44030301 + 44030302 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 44030102 + 44030202 + 44030306 + 44030393 
Folhosas 44030101 + 44030201 + 44030305 + 44030391 
Resinosas + Folhosas 44030307 + 44030308 
2. Aparas e partículas   
3. Resíduos de madeira   
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050160 + 44050260 + 44050360 + 44050420 + 
44050460 + 44050522 + 44050532 
Folhosas 
44050121 a 44050159 + 44050221 a 44050259 + 44050321 a 44050359 + 
44050418 + 44050421 a 44050459 + 44050521 + 44050531 
Travessas de caminho de ferro 4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 4415 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras C 
5.4.1. Painéis de fibras duros 
5.4.2. Painéis MDF 
48090002 
5.4.3. Painéis isolantes 48090001 
6. Pasta de madeira 
47010101 + 47010201 + 47010211 + 
47010213 + 47010221 + 
47010222 + 47010230 
47010101 + 47010201 + 47010211 + 
47010214 + 47010215 + 47010221 + 
47010223 + 47010224 + 47010230 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 
47010109 + 44070240 + 44070241 + 
44070250 + 44070252 + 44070259 
47010109 + 44070242 + 44070251 + 
44070253 + 44070256 + 44070259 
7.2. Pasta de fibra recuperada   
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010200 + 48010300 + 48010401 
9.2. Papel de impressão e escrita 48010402 + 48010500 + 4802 + 4806 + 48070201 + 48070400 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 48010800 + 48010901 + 48010902 + 
48010903 + 48010909 + 48011000 + 48011101 + 48011109 + 48011200 + 
48011300 + 48011400 + 4803 + 4805 + 48070100 + 48070209 + 48070300 + 
48070500 + 48070601 + 48070609 + 48070701 + 48070709 
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Tabela G.8 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
CMCE a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1978 a 1982. 
Material CMCE (anos 1978 a 1982) 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 44010001 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 44030360 + 44040002 
Folhosas 44030321 a 44030359 + 44040001 
1.2.2. Madeira para trituração C 
Resinosas 44030303 + 44030304 
Folhosas 44030301 + 44030302 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 44030102 + 44030202 + 44030306 + 44030393 
Folhosas 44030101 + 44030201 + 44030305 + 44030391 
Resinosas + Folhosas 44030307 + 44030308 
2. Aparas e partículas 44090101 
3. Resíduos de madeira 44010002 
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
44050160 + 44050260 + 44050360 + 44050420 + 
44050460 + 44050522 + 44050532 
Folhosas 
44050121 a 44050159 + 44050221 a 44050259 + 44050321 a 44050359 + 
44050418 + 44050421 a 44050459 + 44050521 + 44050531 
Travessas de caminho de ferro 4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4414 
5.2. Contraplacados 44150001 + 44150002 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras C 
5.4.1. Painéis de fibras duros 
5.4.2. Painéis MDF 
44110002 
5.4.3. Painéis isolantes 44110001 
6. Pasta de madeira 
47010101 + 47010201 + 47010211 + 47010214 + 47010215 + 
47010221 + 47010223 + 47010224 + 47010230 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 47010109 + 44070242 + 44070251 + 44070253 + 44070256 + 44070259 
7.2. Pasta de fibra recuperada  
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 48010201 + 48010301 + 48010401 + 48010501 
9.2. Papel de impressão e escrita 
48010202 + 48010302 + 48010402 + 48010502 + 48011500 + 48070100 + 
48070200 + 48070300 + 48070400 + 48070601 + 48070800 
9.3. Outro papel e cartão 
48010100 + 48010600 + 48010700 + 48010800 + 48010901 + 48010902 + 
48010903 + 48010909 + 48011000 + 48011101 + 48011109 + 48011200 + 
48011300 + 48011400 + 4803 + 4805 + 48070500 + 48070609 + 
48070700 + 48070900 + 48071001 + 48071009 + 48071101 + 48071109 
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Tabela G.9 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
NEMCE a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1983 a 1987. 
Material NEMCE (anos 1983 a 1987) 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 4401100 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas C 
Folhosas C 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear C 
Resinosas 4403400 + 4404910 
Folhosas 4403210 a 4403289 + 4403710 a 4403799 + 4404200 + 4404980 
1.2.2. Madeira para trituração C 
Resinosas 4403300 
Folhosas 4403600 
1.2.3. Outra madeira industrial C 
Resinosas 4403200 + 4403510 + 4403520 + 4403540 + 4403580 
Folhosas 4403910 + 4403990 
Resinosas + Folhosas  
2. Aparas e partículas 4409100 
3. Resíduos de madeira 4401400 + 4401900 
4. Madeira serrada C 
Resinosas 
4405100 + 4405201 + 4405203 + 4405205 + 4405209 + 
4405401 + 4405403 + 4405405 + 4405409 
Folhosas 
4405330 + 4405391 + 4405398 + 4405399 + 4405710 + 
4405730 + 4405740 + 4405750 + 4405791 + 4405799 
Travessas de caminho de ferro 4407 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira  
5.2. Contraplacados 4415 
5.3. Painéis de partículas 4418 
5.4. Painéis de fibras C 
5.4.1. Painéis de fibras duros 4411100 + 4411200 
5.4.2. Painéis MDF 4411410 + 4411490 
5.4.3. Painéis isolantes 4411910 + 4411990 
6. Pasta de madeira 
4701020 + 4701120 + 4701200 + 4701320 + 4701340 + 
4701361 + 4701365 + 4701381 + 4701385 + 4701610 + 
4701690 + 4701711 + 4701715 + 4701791 + 4701795 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 4701910 + 4701950 
7.2. Pasta de fibra recuperada 4701990 
8. Papel recuperado 4702 
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 4801010 + 4801790 
9.2. Papel de impressão e escrita 
4801570 + 4801590 + 4801680 + 4801700 + 4801710 + 4801720 + 
4801760 + 4801780 + 4801800 + 4801810 + 4807100 + 4807560 + 
4807570 + 4807580 + 4807590 + 4807640 + 4807970 
9.3. Outro papel e cartão 
4801050 + 4801060 + 4801070 + 4801100 + 4801200 + 4801220 + 4801240 + 
4801300 + 4801320 + 4801340 + 4801360 + 4801380 + 4801390 + 4801400 + 
4801420 + 4801440 + 4801460 + 4801500 + 4801510 + 4801600 + 4801630 + 
4801670 + 4801740 + 4801830 + 4801850 + 4801870 + 4801890 + 4801900 + 
4801920 + 4801940 + 4801960 + 4801980 + 4801990 + 4803 + 4805 + 
4807300 + 4807410 + 4807450 + 4807550 + 4807670 + 4807710 + 4807730 + 
4807750 + 4807770 + 4807850 + 4807910 + 4807980 
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Tabela G.10 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
Nomenclatura Combinada a que obedecem os dados de comércio internacional do INE de 1988 a 2000. 
Material Nomenclatura Combinada (anos 1988 a 2000) 
1. Madeira em bruto C 
1.1. Madeira em bruto para queima 440110 
1.2. Madeira industrial em bruto C 
Resinosas 440320 
Folhosas 440341 + 440349 + 440391 + 440392 + 440399 
1.2.1. Madeira para serrar e folhear  
Resinosas  
Folhosas  
1.2.2. Madeira para trituração  
Resinosas  
Folhosas  
1.2.3. Outra madeira industrial  
Resinosas  
Folhosas  
Resinosas + Folhosas 440310 
2. Aparas e partículas 440121 + 440122 
3. Resíduos de madeira 440130 
4. Madeira serrada C 
Resinosas 440710 
Folhosas 440724 + 440725 + 440726 + 440729 + 440791 + 440792 + 440799 
Travessas de caminho de ferro 4406 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 4408 
5.2. Contraplacados 4412 
5.3. Painéis de partículas 441011 + 441019 
5.4. Painéis de fibras C 
5.4.1. Painéis de fibras duros 441111 + 441119 
5.4.2. Painéis MDF 441121 + 441129 
5.4.3. Painéis isolantes 441131 + 441139 + 441191 + 441199 
6. Pasta de madeira 4701 + 4702 + 4703 + 4704 + 4705 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 4706 
7.2. Pasta de fibra recuperada 4707 
8. Papel recuperado  
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 4801 
9.2. Papel de impressão e escrita 4802 + 4809 + 481011 + 481012 + 481021 + 481029 
9.3. Outro papel e cartão 
4803 + 4804 + 4805 + 4806 + 4808 + 481031 + 481032 + 
481039 + 481091 + 481099 + 4811 + 481390 
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Tabela G.11 - Equivalências entre a classificação dos produtos florestais adoptada e as posições pautais da 
PRODCOM a que obedecem os dados de produção do INE de 1992 a 2000. 
Material PRODCOM (anos 1992 a 2000) 
2. Aparas e partículas 20.10.23.03 + 20.10.23.05 
3. Resíduos de madeira 20.10.40.05 + 20.10.40.09 
4. Madeira serrada C 
Resinosas 20.10.10.31 + 20.10.10.33 + 20.10.10.35 + 20.10.10.37 + 20.10.10.39 
(1)
 
Folhosas 20.10.10.53 + 20.10.10.55 + 20.10.10.57+ 20.10.10.59 
(2)
 
Travessas de caminho de ferro 20.10.10.10 + 20.10.32.00 
5. Painéis de madeira C 
5.1. Folhas de madeira 20.20.21.13 + 20.20.21.17 + 20.20.21.19 
(3)
 
5.2. Contraplacados 
20.20.11.03 + 20.20.11.05 + 20.20.11.09 + 20.20.12.33 + 20.20.12.35 + 
20.20.12.39 + 20.20.12.53 + 20.20.12.55 + 20.20.12.59 
5.3. Painéis de partículas 20.20.13.33 + 20.20.13.35 + 20.20.13.37 + 20.20.13.39 
5.4. Painéis de fibras C 
5.4.1. Painéis de fibras duros 20.20.14.13 + 20.20.14.15 
5.4.2. Painéis MDF 20.20.14.33 + 20.20.14.35 
5.4.3. Painéis isolantes 20.20.14.53 + 20.20.14.55 + 20.20.14.73 + 20.20.14.75 
6. Pasta de madeira 
21.11.11.00 + 21.11.12.13 + 21.11.12.15 + 21.11.12.53 + 21.11.12.55 + 
21.11.13.13 + 21.11.13.15 + 21.11.13.53 + 21.11.13.55 + 21.11.14.15 + 
21.11.14.19 + 21.11.14.30 + 21.11.14.33 + 21.11.14.35 + 21.11.14.39 
7. Outra pasta C 
7.1. Pasta de outras fibras 21.11.14.50 
7.2. Pasta de fibra recuperada  
8. Papel recuperado  
9. Papel e cartão C 
9.1. Papel de jornal 21.12.11.00 
9.2. Papel de impressão e escrita 
21.12.12.00 + 21.12.13.10 + 21.12.13.30 + 21.12.13.55 + 21.12.13.59 + 
21.12.14.10 + 21.12.14.35 + 21.12.14.39 + 21.12.14.50 + 21.12.14.75 + 
21.12.14.79 + 21.12.53.35 + 21.12.53.39 + 21.12.53.50 + 21.12.53.53 + 
21.12.53.55 + 21.12.53.60 + 21.12.53.75 + 21.12.53.79 + 21.12.55.30 + 
21.12.55.50 + 21.12.55.90 + 21.12.57.30 
9.3. Outro papel e cartão 
21.12.21.30 + 21.12.21.55 + 21.12.21.57 + 21.12.21.90 + 21.12.22.50 + 
21.12.22.90 + 21.12.23.15 + 21.12.23.19 + 21.12.23.33 + 21.12.23.35 + 
21.12.23.37 + 21.12.23.50 + 21.12.24.00 + 21.12.25.10 + 21.12.25.35 + 
21.12.25.39 + 21.12.25.50 + 21.12.25.75 + 21.12.25.79 + 21.12.30.10 + 
21.12.30.20 + 21.12.30.30 + 21.12.30.40 + 21.12.30.50 + 21.12.30.60 + 
21.12.30.73 + 21.12.30.75 + 21.12.30.79 + 21.12.30.83 + 21.12.30.85 + 
21.12.30.89 + 21.12.40.10 + 21.12.40.30 + 21.12.40.50 + 21.12.40.70 + 
21.12.52.30 + 21.12.52.50 + 21.12.54.30 + 21.12.54.53 + 21.12.54.55 + 
21.12.54.59 + 21.12.54.70 + 21.12.56.10 + 21.12.56.33 + 21.12.56.35 + 
21.12.56.55 + 21.12.56.59 + 21.12.56.70 + 21.12.57.50 
(1) Em 2000, o 20.10.10.31 é substituído pelo 20.10.10.32 e o 20.10.10.33 é substituído pelo 20.10.10.34. 
(2) Em 2000, o 20.10.10.53 e o 20.10.10.59 são substituídos pelo 20.10.10.50 e o 20.10.10.57 e o 20.10.10.59 é 
substituído pelo 20.10.10.71. 
(3) De 1996 a 1999, o 20.20.21.17 e o 20.20.21.19 foram substituídos pelo 20.20.21.18. 
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Nas Tabelas H.1 e H.2 são apresentadas as posições pautais correspondentes às obras de 
madeira e às obras de papel e cartão, consideradas nas várias classificações a que obedecem os 
dados de comércio internacional do INE (apresentadas no Anexo G). 
As obras de madeira incluem a madeira perfilada que foi excluída da madeira serrada (ver Anexo 
G), tacos e frisos para soalho, portas, janelas, outra madeira usada na construção, embalagens 
(caixas, paletes, barris, etc.), utensílios ou suas partes, objectos de ornamentação, móveis, casas 
pré-fabricadas, etc. É de notar que dos móveis foram excluídos os assentos e outros móveis 
estofados, pelo facto de serem constituídos por outros materiais para além da madeira. 
As obras de papel e cartão incluem papel obtido por colagem de folhas sobrepostas, papel de uso 
doméstico e sanitário pronto a usar, embalagens (caixas, sacos, etc.), papel de parede pronto a 
usar, papel de filtro pronto a usar, papel para cigarros pronto a usar, envelopes, papel de 
duplicação pronto a usar, etiquetas, calendários, cadernos, álbuns, livros, jornais, revistas, selos, 
cartões-postais, etc. 
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Tabela H.1 - Posições pautais das nomenclaturas a que obedecem os dados de comércio internacional do 
INE correspondentes às obras de madeira. 
Nomenclatura 
Período 
abrangido 
Obras de madeira 
Pauta Aduaneira de 1942 - 
Importação 
1943-1950 
52 + 797 + 798 + 799 + 800 + 801 + 
802 + 803 + 803-A + 804 
Pauta Aduaneira de 1942 - 
Exportação 
1943-1950 
991 + 992 + 993 + 994 + 995 + 996 + 1004 + 
1006 + 1007 + 1010 + 1013 
Pauta Aduaneira de 1950 - 
Importação 
1951-1959 
52 + 83-A + 797 + 798 + 799 + 800 + 801 + 
802 + 803 + 803-A + 804 
Pauta Aduaneira de 1950 - 
Exportação 
1951-1959 
991 + 992 + 993 + 994 + 995 + 1004 + 1005 + 
1006 + 1007 + 1010 + 1013 
Pauta Aduaneira de 1959 - 
Importação 
1960-1965 
4406 + 4408 + 4409 + 4410 + 4411 + 4413 + 4416 + 4417 + 
4419 + 4420 + 4421 + 4422 + 4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 
4427 + 4428 + 940101 + 940103 + 940301 + 940303 
Pauta Aduaneira de 1959 - 
Exportação 
1960-1965 
4406 + 4408 + 4409 + 4410 + 4411 + 4413 + 4416 + 
4417 + 4419 + 4420 + 44210001 + 44210009 + 4422 + 
4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 4427 + 4428 + 
940101 + 940103 + 940301 + 940303 
CMCE 1966-1967 
4406 + 4408 + 4409 + 4410 + 4411 + 4413 + 4416 + 
4417 + 4419 + 4420 + 44210001 + 44210009 + 
4422 + 4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 4427 + 4428 + 
940101 + 940103 + 940301 + 940303 
CMCE 1968-1977 
4406 + 4408 + 4409 + 4410 + 4411 + 4413 + 4416 + 4417 + 
4419 + 4420 + 4421 + 4422 + 4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 
4427 + 4428 + 940101 + 940103 + 940301 + 940303 
CMCE 1978-1982 
44090109 + 44090201 + 44090209 + 4413 + 4416 + 4417 + 
4419 + 4420 + 4421 + 4422 + 4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 
4427 + 4428 + 940101 + 940103 + 940301 + 940303 
NEMCE 1983-1987 
4409010 + 4409500 + 4409900 + 4413 + 4416 + 4417 + 4419 + 
4420 + 4421 + 4422 + 4423 + 4424 + 4425 + 4426 + 4427 + 
4428 + 9401410 + 9401450 + 9401930 + 9403150 + 9403511 + 
9403515 + 9403551 + 9403555 + 9403570 + 9403610 + 
9403610 + 9403630 + 9403650 + 9403660 + 9403670 + 
9403690 + 9403829 + 9403950 
Nomenclatura Combinada 1988-2000 
4404 + 4409 + 4413 + 4414 + 4415 + 4416 + 4417 + 4418 + 
4419 + 4420 + 4421 + 940169 + 94019030 + 940330 + 940340 
+ 940350 + 940360 + 94039030 + 94060010 
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Tabela H.2 - Posições pautais das nomenclaturas a que obedecem os dados de comércio internacional do 
INE correspondentes às obras de papel e cartão. 
Nomenclatura 
Período 
abrangido 
Obras de papel e cartão 
Pauta Aduaneira de 1942 - 
Importação 
1943-1950 
904 + 905 + 906 + 908 + 908-B + 909 + 909-A + 910 + 
911 + 911-A + 913 + 914 + 914-A + 915 + 916 + 917 + 
918 + 919 + 920 + 921 + 922 + 923 + 924 + 925 + 
929 + 930 + 931 + 932 + 933 + 934 935 + 937 + 939 
Pauta Aduaneira de 1942 - 
Exportação 
1943-1950 1050 + 1153 + 1154 + 1155 + 1156 + 1157 + 1162 
Pauta Aduaneira de 1950 - 
Importação 
1951-1959 
904 + 905 + 906 + 908 + 908-B + 909 + 909-A + 910 + 
911 + 911-A + 912 + 912-A + 912-B + 913 + 913-A + 
914 + 914-A + 915 + 916 + 917 + 918 + 919 + 920 + 921 + 
921-A + 922 + 923 + 924 + 929 + 930 + 931 + 932 + 
933 + 934 + 934-A + 934-C + 935 + 937 + 939 + 939-A 
Pauta Aduaneira de 1950 - 
Exportação 
1951-1959 1050 + 1153 + 1154 + 1155 + 1162 
Pauta Aduaneira de 1959 - 
Importação e exportação 
1960-1965 
4804 + 4808 + 4810 + 4811 + 4812 + 4813 + 4814 + 4815 + 
4816 + 4817 + 4818 + 4819 + 4820 + 4821 + 4901 + 4902 +4903 
+4904 +4905 +4906 +4907 +4908 +4909 +4910 + 4911 
CMCE 1966-1977 
4804 + 4808 + 4810 + 4811 + 4812 + 4813 + 4814 + 4815 + 
4816 + 4817 + 4818 + 4819 + 4820 + 4821 + 4901 + 4902 +4903 
+4904 +4905 +4906 +4907 +4908 +4909 +4910 + 4911 
CMCE 1978-1982 
4804 + 4808 + 4810 + 4811 + 4812 + 4813 + 4814 + 4815 + 
4816 + 4818 + 4819 + 4820 + 4821 + 4901 + 4902 +4903 +4904 
+4905 +4906 +4907 +4908 +4909 +4910 + 4911 
NEMCE 1983-1987 
4804 + 4808 + 4810 + 4811 + 4812 + 4813 + 4814 + 4815 + 
4816 + 4818 + 4819 + 4820 + 4821 + 4901 + 4902 +4903 +4904 
+4905 +4906 +4907 +4908 +4909 +4910 + 4911 
Nomenclatura Combinada 1988-2000 
4807 + 4812 + 481310 + 481320 + 4814 + 4815 + 4816 + 4817 + 
4818 + 4819 + 4820 + 4821 + 4822 + 4823 + 4901 + 4902 +4903 
+4904 +4905 +4906 +4907 +4908 +4909 +4910 + 4911 
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Tabela I.1 - Valores considerados para a massa volúmica usados na conversão dos dados de comércio 
internacional do INE para unidades de volume. 
Madeira/Produto 
Massa volúmica 
(Mg húmido m
-3
) 
Fonte 
Madeira em bruto para queima 0,80 DGF (1991)  
Madeira industrial em bruto de resinosas 0,70 DGF (comunicação pessoal) 
Madeira industrial em bruto de eucalipto 0,82 DGF (comunicação pessoal) 
Madeira industrial em bruto de outras 
folhosas temperadas 
0,806 DGF (comunicação pessoal) 
Madeira industrial em bruto tropical 0,91 DGF (1991) 
Outra madeira industrial agregada 0,75 DGF (1991) 
Outra madeira industrial de resinosas 0,70 DGF (1991) 
Outra madeira industrial de folhosas 0,80 DGF (1991) 
Aparas e partículas 0,70 DGF (1991) 
Resíduos de madeira 0,70 DGF (1991) 
Madeira serrada de resinosas 0,55 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Madeira serrada de folhosas 0,70 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Travessas de caminho de ferro 0,78 FAO (1998) e UNECE (2002) 
Folhas de madeira 0,75 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Contraplacados 0,65 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Painéis de partículas 0,65 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Painéis de fibras duros 0,95 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Painéis de fibras MDF 0,75 Indústria (comunicação pessoal) 
Painéis de fibras isolantes 0,25 
FAO (1998), Eurostat (2000) e UNECE 
(2002) 
Obras de madeira 0,625 
Valor igual ao da madeira serrada 
agregada (DGF, 1991; FAO, 1998; 
Eurostat, 2000; UNECE, 2002) 
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Tabela I.2 - Valores considerados para os factores de conversão usados para converter os dados de 
produção do INE para unidades de volume. 
Madeira/Produto 
Unidade 
reportada 
Unidade 
pretendida 
Factor de 
conversão 
Fonte 
Madeira em bruto para trituração de 
eucalipto 
st m
3
 0,65 
Celpa (comunicação 
pessoal) 
Madeira em bruto para trituração de 
pinheiro 
st m
3
 0,67 
Celpa (comunicação 
pessoal) 
Aparas e partículas de pinheiro st m
3
 0,62 IPF (1983)  
Madeira serrada: solhos m
2
 m
3
 0,027 
AIMMP (comunicação 
pessoal) 
Madeira serrada: forros m
2
 m
3
 0,15 
AIMMP (comunicação 
pessoal) 
Tacos e frisos m
2
 m
3
 0,08 Santos (1986)  
Folhas de madeira m
2
 m
3
 0,015 
AIMMP (comunicação 
pessoal) 
Painéis de fibras duros m
2
 m
3
 0,003 
DGF (comunicação 
pessoal) 
Painéis de fibras MDF m
2
 m
3
 0,0155 
DGF (comunicação 
pessoal) 
Travessas de caminho de ferro unidades m
3
 0,095 
AIMMP (comunicação 
pessoal) 
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J.1. Madeira em bruto 
J.1.1. Madeira em bruto para queima 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.1 - Importação de madeira em bruto para queima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.2 - Exportação de madeira em bruto para queima. 
 
Tabela J.1 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a madeira em bruto para queima. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes 
que os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes 
que os dados das restantes fontes. 
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J.1.2. Madeira industrial em bruto 
 
Para os dados do INE referentes à produção, importação e exportação de madeira industrial em 
bruto nem sempre foi possível efectuar uma distinção entre madeira de resinosas e de folhosas. 
Por esse motivo, são apresentados também os dados respeitantes à madeira industrial em bruto 
total. 
Os dados de produção do INE foram calculados a partir dos consumos de madeira em bruto 
nacional reportados para as várias indústrias florestais nas “Estatísticas Industriais” e dos dados 
de exportação de madeira industrial em bruto. Para as restantes fontes, os dados de produção 
foram publicados como tal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.3 - Produção de madeira industrial em bruto total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.4 - Produção de madeira industrial em bruto de resinosas. 
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Figura J.5 - Produção de madeira industrial em bruto de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.6 - Importação de madeira industrial em bruto total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.7 - Importação de madeira industrial em bruto de resinosas. 
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Figura J.8 - Importação de madeira industrial em bruto de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.9 - Exportação de madeira industrial em bruto total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.10 - Exportação de madeira industrial em bruto de resinosas. 
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Figura J.11 - Exportação de madeira industrial em bruto de folhosas. 
 
Tabela J.2 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a madeira industrial em bruto. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
 
 
1943-1960 
 
 
Não 
disponível 
 
 
1961-1963 
 
 
FAO 
 
 
1964-1974 
 
 
UNECE 
Produção 
1975-2000 IPF/DGF/IF 
Os dados do INE, apesar de serem mais transparentes que os dados 
das restantes fontes, são incompletos para a maior parte do período 
considerado. Com efeito, o consumo de madeira em bruto (a partir do 
qual foi estimada a produção de madeira industrial em bruto) durante a 
maior parte do período em análise foi reportado apenas para algumas 
das actividades que compõem a indústria florestal e/ou de forma 
incompleta (ver na Tabela J.3). Assim, até 1960, os dados do INE, os 
únicos disponíveis, são claramente incompletos, pelo que foram 
ignorados. De 1961 a 1963, para além do INE, apenas a FAO 
disponibilizou dados. Entre 1964 e 1974, foram seleccionados os dados 
da UNECE, pois os dados da FAO nos anos 70 e início dos anos 80 
parecem demasiado elevados (principalmente os das resinosas). Os 
dados do INE nesse período, apesar de serem incompletos, são 
superiores aos da UNECE a partir do momento em que a madeira 
consumida nas serrações passou a ser considerada (principalmente nas 
folhosas). Contudo, nestes casos, os dados do INE são inconsistentes 
pois os consumos específicos de madeira na produção de pasta são 
exagerados e o consumo de madeira na produção de painéis de 
partículas e de fibras deve incluir também aparas e partículas e resíduos 
de madeira. De 1975 a 2000 foram escolhidos os dados do IPF/DGF/IF 
que, salvo algumas excepções, são semelhantes aos da UNECE e aos 
da madeira de folhosas da FAO, nesse período, e aos da madeira de 
resinosas da FAO a partir de 1984. 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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Tabela J.3 - Actividades com dados de consumo de madeira industrial em bruto disponíveis nas “Estatísticas 
Industriais” do INE. 
Actividade 
Período 
Folhas Contrap Pasta PPart PFibras Serra Carp Mobil IMS 
1943          
1944-1957          
1958-1959          
1960-1970          
1971-1975          
1976          
1977-1979          
1980-1982          
1983-1987          
1988          
1989          
1990-1991          
1992-1994          
1995-1998          
1999-2000          
Legenda: 
Folhas: produção de folhas Serra: serração de madeira 
Contrap: produção de contraplacados Carp: carpintaria 
Pasta: produção de pasta de madeira Mobil: produção de mobiliário 
PPart: produção de painéis de partículas IMS: indústria da madeira sólida 
PFibras: produção de painéis de fibras 
 
 Existência de dados completos 
 Existência de dados incompletos 
 
 
J.1.2.3. Outra madeira industrial 
 
Para os dados do INE referentes à importação e exportação de outra madeira industrial nem 
sempre foi possível efectuar uma distinção entre madeira de resinosas e de folhosas. Por esse 
motivo, são apresentados também os dados respeitantes à outra madeira industrial total. 
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Figura J.12 - Produção de outra madeira industrial de resinosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.13 - Produção de outra madeira industrial de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.14 - Importação de outra madeira industrial total. 
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Figura J.15 - Importação de outra madeira industrial de resinosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.16 - Importação de outra madeira industrial de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.17 - Exportação de outra madeira industrial total. 
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Figura J.18 - Exportação de outra madeira industrial de resinosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.19 - Exportação de outra madeira industrial de folhosas. 
 
Tabela J.4 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a outra madeira industrial. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1960 
Não 
disponível 
1961-1963 FAO 
Produção 
1964-2000 UNECE 
De 1961 a 1963 apenas estão disponíveis os dados da FAO. A partir de 
1964 foram escolhidos os dados da UNECE, que são iguais aos da FAO 
a partir de 1978 e aos do IPF/DGF/IF a partir de 1994. Os dados da 
FAO que diferem dos dados da UNECE foram rejeitados por uma 
questão de coerência com as opções tomadas na produção de madeira 
industrial em bruto. 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.2. Aparas e partículas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.20 - Importação de aparas e partículas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.21 - Exportação de aparas e partículas. 
 
Tabela J.5 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para as aparas e partículas. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1963 
Não 
disponível 
1964-1977 UNECE 
Importação 
1978-2000 INE 
De 1964 a 1977 apenas estão disponíveis os dados da UNECE. A partir 
de 1978 foram preferidos os dados do INE por serem completos, 
consistentes e mais transparentes que os dados das restantes fontes. 
1943-1963 
Não 
disponível 
1964-1977 UNECE 
Exportação 
1978-2000 INE 
De 1964 a 1977 apenas estão disponíveis os dados da UNECE. A partir 
de 1978 foram preferidos os dados do INE por serem completos, 
consistentes e mais transparentes que os dados das restantes fontes. 
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J.3. Resíduos de madeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.22 - Importação de resíduos de madeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.23 - Exportação de resíduos de madeira. 
 
 
Tabela J.6 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os resíduos de madeira. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.4. Madeira serrada 
 
Para os dados de produção do INE e os dados de produção e importação do IPF/DGF/IF nem 
sempre foi possível efectuar uma distinção entre madeira de resinosas, de folhosas e travessas de 
caminho de ferro. Além disso, os dados de produção, importação e exportação da FAO integram 
as travessas de caminho de ferro nos subtotais de resinosas e de folhosas. Por estes motivos, são 
apresentados também os dados respeitantes à madeira serrada total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.24 - Produção de madeira serrada total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.25 - Produção de madeira serrada de resinosas. 
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Figura J.26 - Produção de madeira serrada de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.27 - Produção de travessas de caminho de ferro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.28 - Importação de madeira serrada total. 
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Figura J.29 - Importação de madeira serrada de resinosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.30 - Importação de madeira serrada de folhosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.31 - Importação de travessas de caminho de ferro. 
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Figura J.32 - Exportação de madeira serrada total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.33 - Exportação de madeira serrada de resinosas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.34 - Exportação de madeira serrada de folhosas. 
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Figura J.35 - Exportação de travessas de caminho de ferro. 
 
 
Tabela J.7 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a madeira serrada. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
 
 
1943-1960 
 
 
Não 
disponível 
 
 
1961-1963 
 
 
FAO 
Produção 
 
 
1964-2000 
 
 
UNECE 
Os dados do INE, apesar de serem mais transparentes que os dados 
das restantes fontes, são incompletos para a maior parte do período 
considerado e apresentam valores confidenciais. Com efeito, num 
estudo realizado pelo IPF nos anos 80 (IPF, 1983) é referido que “a 
série obtida pela adição da produção dos sectores inquiridos pelo INE 
(serração, carpintaria, mobiliário, tanoaria e fósforos) é manifestamente 
incompleta nos anos mais atrasados, não existe com carácter 
sistemático para trás de 1976 e mesmo nos anos disponíveis não cobre 
o universo, em particular nas três primeiras indústrias citadas”. Além 
disso, são inconsistentes para alguns anos, na medida em que originam 
consumos negativos. De 1961 a 1963, para além do INE, apenas a FAO 
disponibilizou dados. Entre 1964 e 2000, foram seleccionados os dados 
da UNECE que, de um modo geral, são semelhantes aos dados da FAO 
(e do IPF/DGF/IF a partir de 1995), com a vantagem de apresentarem 
separadamente os dados relativos às travessas de caminho de ferro. Os 
dados do IPF/DGF/IF dos anos 70/80 foram rejeitados por se tratarem 
de dados estimados a partir dos consumos de madeira serrada 
reportados nas estatísticas do INE nas várias actividades que a 
transformam e a partir da representatividade dos custos da madeira 
serrada nos custos totais da indústria de construção civil (IPF, 1983). 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
 
0
500
1000
1500
2000
2500
3000
1943 1953 1963 1973 1983 1993
Anos
E
x
p
.
 
t
r
a
v
e
s
s
a
s
 
c
a
m
i
n
h
o
 
f
e
r
r
o
 
(
1
0
0
0
 
m
3
)
INE
UNECE
Anexo J 
J17 
J.5. Painéis de madeira 
J.5.1. Folhas de madeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.36 - Produção de folhas de madeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.37 - Importação de folhas de madeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.38 - Exportação de folhas de madeira. 
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Tabela J.8 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para as folhas de madeira. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
 
 
1943-1944 
 
 
Não 
disponível 
Produção 
 
 
1945-2000 
 
 
INE 
De 1945 a 1960 apenas existem os dados do INE. Nos restantes anos 
foram preferidos os dados do INE pois grande parte dos dados das 
outras fontes é inconsistente. Assim, entre 1964 e 1970, os dados da 
FAO e da UNECE devem incluir folhas integradas na produção de 
contraplacados, que foram excluídas dos dados do INE. Por outro lado, 
entre 1978 e 2000, os dados da FAO, UNECE e IPF/DGF/IF são na sua 
maioria estimados e originam alguns valores de consumo de folhas 
negativos. Os dados do INE, apesar de entre 1978 e 2000 serem 
estimados a partir dos dados de consumo e de comércio de folhas 
(porque os dados de produção reportados são incompletos), são mais 
transparentes do que os das restantes fontes, além de que não originam 
valores de consumos negativos. 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
J.5.2. Contraplacados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.39 - Produção de contraplacados. 
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Figura J.40 - Importação de contraplacados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.41 - Exportação de contraplacados. 
 
Tabela J.9 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os contraplacados. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1991 INE 
1992-1998 IPF/DGF/IF 
Produção 
1999-2000 INE 
De 1943 a 1960 apenas existem os dados do INE. Entre 1961 e 1991 
foram preferidos os dados do INE por serem mais transparentes que os 
dados da FAO e da UNECE e mais completos que os dados do 
IPF/DGF/IF. Entre 1992 e 1998, os dados do INE são incompletos 
(apresentam valores confidenciais) pelo que foram preferidos os dados 
do IPF/DGF/IF (são semelhantes aos da FAO e UNECE). Em 1999 e 
2000 foram usados os dados do INE por serem mais transparentes que 
os outros. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.5.3. Painéis de partículas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.42 - Produção de painéis de partículas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.43 - Importação de painéis de partículas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.44 - Exportação de painéis de partículas. 
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Tabela J.10 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os painéis de partículas. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1959 
Não 
disponível 
1960-1961 INE 
1962-1969 FAO 
1970-1973 IPF/DGF/IF 
1974-1989 INE 
1990-1991 IPF/DGF/IF 
Produção 
1992-2000 INE 
Em 1960 apenas o INE disponibiliza dados. Em 1961 foram usados os 
dados do INE, que são semelhantes aos da FAO. De 1962 a 1969 foram 
usados os dados da FAO, que são iguais aos da UNECE. Entre 1970 e 
1973 foram preferidos os dados do IPF/DGF/IF por serem mais 
transparentes que os da FAO e da UNECE. De 1974 a 1989 e de 1992 
a 2000 foram usados os dados do INE por serem completos, 
consistentes e mais transparentes que os dados das restantes fontes. 
Em 1990 e 1991 foram preferidos os dados do IPF/DGF/IF (são 
semelhantes aos da FAO e UNECE), uma vez que os dados do INE são 
inconsistentes (com as produções de painéis e os consumos de madeira 
reportados pelo INE, os consumos específicos de madeira são 
demasiado elevados). 
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
J.5.4. Painéis de fibras 
 
Para os dados de produção, importação e exportação da FAO e os dados de produção do INE 
nem sempre foi possível separar os painéis comprimidos em duros e MDF. Por esse motivo, são 
apresentados também os dados respeitantes ao total de painéis comprimidos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.45 - Produção de painéis de fibras comprimidos. 
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Figura J.46 - Importação de painéis de fibras comprimidos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.47 - Exportação de painéis de fibras comprimidos. 
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J.5.4.1. Painéis de fibras duros 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.48 - Produção de painéis de fibras duros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.49 - Importação de painéis de fibras duros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.50 - Exportação de painéis de fibras duros. 
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Tabela J.11 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os painéis de fibras duros. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1960 
Não 
disponível 
1961-1963 FAO 
1964-1969 UNECE 
1970-1975 IPF/DGF/IF 
1976-1987 INE 
Produção 
1988-2000 IPF/DGF/IF 
De 1961 a 1963 apenas a FAO disponibiliza dados e foi considerado 
que os painéis comprimidos são duros. De 1964 a 1969 foram usados 
os dados da UNECE, a única fonte de dados de painéis duros nesse 
período. De 1970 a 1975 foram preferidos os dados do IPF/DGF/IF por 
serem mais transparentes que os da UNECE e mais consistentes que 
os do INE (em 1974 e 1975 o INE reportou valores bastante superiores 
à capacidade de produção instalada na época). De 1976 a 1987 foram 
usados os dados do INE por serem completos, consistentes e mais 
transparentes que os dados das restantes fontes. A partir de 1988 foram 
preferidos os dados do IPF/DGF/IF, porque os dados da UNECE são 
exagerados de 1989 a 1994 e os dados do INE são confidenciais 
(excepto no ano 2000 em que foram estimados pois foram reportados 
em unidades de área). 
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
 
J.5.4.2. Painéis MDF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.51 - Produção de painéis de fibras MDF. 
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Figura J.52 - Importação de painéis de fibras MDF. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.53 - Exportação de painéis de fibras MDF. 
 
Tabela J.12 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os painéis de fibras MDF. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1963 
Não 
disponível 
1964-1987 UNECE 
1988-1995 IPF/DGF/IF 
1996-1997 INE 
Produção 
1998-2000 IPF/DGF/IF 
De 1964 a 1987 apenas a UNECE disponibiliza dados (durante este 
período não houve produção de MDF). De 1988 a 1995 os dados do 
IPF/DGF/IF são mais correctos que os da UNECE (não reflectem o 
início da produção de MDF em 1988) e os do INE (são confidenciais). 
Em 1996 e 1997 foram preferidos os dados do INE, apesar de terem 
sido estimados (foram reportados em unidades de área), já que os 
dados do IPF/DGF/IF e da UNECE são também estimados e originam 
quebras no consumo de MDF bastante acentuadas. A partir de 1998 
foram usados os dados do IPF/DGF/IF pois os dados do INE foram 
estimados (foram reportados em unidades de área). 
1943-1959 Não dispon. 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 Não dispon. 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.5.4.3. Painéis isolantes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.54 - Produção de painéis de fibras isolantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.55 - Importação de painéis de fibras isolantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.56 - Exportação de painéis de fibras isolantes. 
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Tabela J.13 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para os painéis de fibras isolantes. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1960 
Não 
disponível 
Produção 
1961-2000 FAO 
De 1961 a 1963 apenas a FAO disponibiliza dados. A partir de 1964 os 
dados da FAO são iguais aos da UNECE. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
J.6. Pasta de madeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.57 - Produção de pasta de madeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.58 - Importação de pasta de madeira. 
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Figura J.59 - Exportação de pasta de madeira. 
 
Tabela J.14 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a pasta de madeira. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1978 INE 
Produção 
1979-2000 Celpa/Acel 
De 1943 a 1978 os dados do INE são completos, consistentes e mais 
transparentes que os dados das restantes fontes. A partir de 1979, 
foram escolhidos os dados da Celpa/Acel pois os dados do INE passam 
a integrar valores confidenciais.  
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
J.7. Outra pasta 
J.7.1. Pasta de outras fibras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.60 - Produção de pasta de outras fibras. 
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Figura J.61 - Importação de pasta de outras fibras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.62 - Exportação de pasta de outras fibras. 
 
 
Tabela J.15 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a pasta de outras fibras. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1957 
Não 
disponível 
1958-1982 INE 
Produção 
1983-2000 FAO 
De 1958 a 1982 os dados do INE são completos, consistentes e mais 
transparentes que os dados das restantes fontes. A partir de 1983 foram 
escolhidos os dados da FAO (iguais aos da UNECE), apesar de serem 
estimados na maior parte do período, pois os dados do INE passam a 
integrar valores confidenciais.  
1943-1959 
Não 
disponível 
Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível 
Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.7.2. Pasta de fibra recuperada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.63 - Importação de pasta de fibra recuperada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.64 - Exportação de pasta de fibra recuperada. 
 
 
Tabela J.16 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para a pasta de fibra recuperada. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1982; 
1988-1989 
Não 
disponível 
1983-1987 INE 
Importação 
1990-2000 FAO 
São os únicos dados disponíveis (a partir de 1995 os dados da UNECE 
são iguais aos da FAO). 
1943-1982; 
1988-1997 
Não 
disponível 
1983-1987 INE 
Exportação 
1998-2000 UNECE 
São os únicos dados disponíveis. 
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J.8. Papel recuperado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.65 - Importação de papel recuperado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.66 - Exportação de papel recuperado. 
 
 
Tabela J.17 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para o papel recuperado. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1959 
Não 
disponível Importação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
1943-1959 
Não 
disponível Exportação 
1960-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
0
40
80
120
160
1943 1953 1963 1973 1983 1993
Anos
I
m
p
o
r
t
a
ç
ã
o
 
p
a
p
e
l
 
r
e
c
u
p
e
r
a
d
o
 
(
1
0
0
0
 
t
o
n
)
INE
FAO
UNECE
0
40
80
120
160
1943 1953 1963 1973 1983 1993
Anos
E
x
p
o
r
t
a
ç
ã
o
 
p
a
p
e
l
 
r
e
c
u
p
e
r
a
d
o
 
(
1
0
0
0
 
t
o
n
)
INE
FAO
UNECE
Anexo J 
J32 
J.9. Papel e cartão 
J.9.1. Papel de jornal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.67 - Produção de papel de jornal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.68 - Importação de papel de jornal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.69 - Exportação de papel de jornal. 
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Tabela J.18 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para o papel de jornal. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
Produção 1943-2000 INE Os dados do INE são iguais aos das restantes fontes.  
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 
J.9.2. Papel de impressão e escrita 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.70 - Produção de papel de impressão e escrita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.71 - Importação de papel de impressão e escrita. 
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Figura J.72 - Exportação de papel de impressão e escrita. 
 
 
Tabela J.19 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para o papel de impressão e escrita. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1977 INE 
1978 IPF/DGF/IF 
1979-1982 INE 
Produção 
1983-2000 Celpa/Acel 
De 1943 a 1960 os dados do INE são os únicos disponíveis e de 1961 a 
1977 são semelhantes aos da FAO e UNECE. Para 1978 foram 
adoptados os dados do IPF/DGF/IF já que, segundo Melo e Pastor 
(1982a), “a cobertura do inquérito efectuado pelo INE ao sector 
papeleiro, foi significativamente inferior ao do IPF nesse mesmo ano, 
organismo que apresentava já níveis de cobertura próximos da 
totalidade das unidades fabris inventariadas”. De 1979 a 1982 foram 
usados os dados do INE, por serem mais transparentes que os dados 
das outras fontes. A partir de 1983, foram escolhidos os dados da 
Celpa/Acel pois os dados do INE passam a integrar valores 
confidenciais. 
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
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J.9.3. Outro papel e cartão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.73 - Produção de outro papel e cartão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.74 - Importação de outro papel e cartão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura J.75 - Exportação de outro papel e cartão. 
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Tabela J.20 - Fontes dos “melhores” dados disponíveis para o outro papel e cartão. 
Fluxo Período 
Fonte dos 
“melhores” 
dados 
Comentários 
1943-1982 INE 
Produção 
1983-2000 Celpa/Acel 
De 1943 a 1960 os dados do INE são os únicos disponíveis e de 1961 a 
1982 são completos, consistentes e mais transparentes que os dados 
das restantes fontes. A partir de 1983, foram escolhidos os dados da 
Celpa/Acel pois os dados do INE passam a integrar valores 
confidenciais.  
Importação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
Exportação 1943-2000 INE 
Os dados do INE são completos, consistentes e mais transparentes que 
os dados das restantes fontes. 
 
 Anexo L 
Resultados obtidos com os métodos de Winjum et al. (1998), 
de 2º nível do GPG LULUCF e de 3º nível do GPG LULUCF, 
para o período de 1900 a 2000 
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Método de Winjum et al. (1998) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.1 - Remoção de carbono em Portugal no período 1961-2000, obtida com o método de Winjum et al. 
(1998), segundo a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.2 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método de 
Winjum et al. (1998), segundo a stock-change approach. 
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Figura L.3 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método de 
Winjum et al. (1998), segundo a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.4 - Exportação líquida de produtos florestais e de madeira em bruto considerada no método de 
Winjum et al. (1998), na atmospheric-flow approach. 
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Método de 2º nível do GPG LULUCF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.5 - Remoção de carbono em Portugal no período 1900-2000, obtida com o método de 2º nível do 
GPG LULUCF, segundo a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.6 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método de 2º 
nível do GPG LULUCF, segundo a stock-change approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.7 - Contribuição dos produtos em uso e em aterro para a remoção de carbono, obtida com o método 
de 2º nível do GPG LULUCF, segundo a stock-change approach. 
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Figura L.8 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método de 2º 
nível do GPG LULUCF, segundo a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.9 - Contribuição dos produtos em uso e em aterro para a remoção de carbono, obtida com o método 
de 2º nível do GPG LULUCF, segundo a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.10 - Exportação líquida de produtos florestais, de madeira em bruto e de outros materiais produzidos 
a partir de madeira, considerada no método de 2º nível do GPG LULUCF, na atmospheric-flow approach. 
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Método B de 3º nível do GPG LULUCF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.11 - Remoção de carbono em Portugal no período 1900-2000, obtida com o método B de 3º nível do 
GPG LULUCF, segundo a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.12 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método B de 3º 
nível do GPG LULUCF, segundo a stock-change approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.13 - Contribuição dos produtos em uso e em aterro para a remoção de carbono, obtida com o 
método B de 3º nível do GPG LULUCF, segundo a stock-change approach. 
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Figura L.14 - Contribuição de cada tipo de produto para a remoção de carbono, obtida com o método B de 3º 
nível do GPG LULUCF, segundo a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.15 - Contribuição dos produtos em uso e em aterro para a remoção de carbono, obtida com o 
método B de 3º nível do GPG LULUCF, segundo a production approach. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura L.16 - Exportação líquida de produtos florestais, de madeira em bruto e de outros materiais produzidos 
a partir de madeira, considerada no método B de 3º nível do GPG LULUCF, na atmospheric-flow approach. 
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